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CAPITULO I 

Noções gerais 

1. - Colonisação. - x) Cojtceito. - A palavra - 

colonisação que et,imologicamente deriva de colere, 
cultivar, pode todar-se ern dois sentidos. No sentido 
lato a colonisaçãu é, como diz Fallot (l), a a g % o  
civilisadora exercida por um país sobre outro, irans- 
formando.0 pelo aproveitamento dos seus recursos 
naturaes e melhorando as  condiçbes materiaes e 
moraes de existencia dos indigenas ,,. 

Em sentido estricto, por colonisagão entende se 
a acção que um povo de civilisagão superior exerce 
sobre um pais de civilisação inferior e que lhe 
está politicamente subordinado, com o fim de o 
transformar progressivamente pelo aproveitamento 
dos seus recursos naturaes e pelo melhoramento 
das condições materiaes e moraes de existencia dos 
indigenas. 

( I )  Fallot -- L' nvenir colonial de I a  Frafce, pág. 12. 



E' c e r t ~ ,  porGm, que nem sempre assim se definiu 
a colonisação. Na verdade, Grivel (I), em 1783, enten, 
dia por colonisação o simples transporte da  populaç&o 
de um pais para o outro, e Joáo Batista Say (%), dizia 
que a s  colonias eram estabelecimentos formados em 
paises longiquos por uma naçno mais antiga que se  
ohama metrópole. 

b) Caracteres. - Determinado o conceito de colo- 
nisação, vamos agora vêr quaes são as  suas caracte- 
risticas mais importantes. 

Muitos e variados caracteres lhe teem sido atri- 
buidos, porêrn sem grande resultado, pois que a maior 
parte d'eles n%o se  encontram no conceito que n6s 
atribuirnou ai colonisação. Vejamos os mais importan- 
tes. Uns dizem que uma das caracteristicas da 
colonisação 6 a mudança do local d a  sua residencia 
procurando n'um novo territúrio melhores elementos 
de sustento, por se terem tornado dificientes no 
território onde habitavam. Não nos parece podermos 
assim caractcrisar a colonisaçao; isso seria confundi.1a 
com a emigração, o que de maneira.alguma se deve 
fazer. E' certo que se costuma dizer que ha em 
Portugal, uma colonia francêsa, uma cblonis ingldsa, 
etc, mas trata-se de um abuso de linguagem, que todos 
sabem compreender. 

Outra çaracteristica que se costuma apresentar 
e que de inodo algum corresponde. a veracidade dos 
factos, 6 o fim comercial da  colonia. E' certo que 
muitas colonilts sáo predominantementtr comerciaes; 

a 

( I )  Grivel - Encyclupedie metodiqw. 
( i )  Say - Traité d'economie politiquc, 



. 
irias tambem em muitas d'elas, e at6 talvez na maior 
parte, a prosperidade agricola e industrial 6 nobvei, 
sem que isso s e  traduza n'um incremento comercial, 

E' costume tambem spresentar como caracteris- 
tica da  colonia, uma extensão maritima maior ou 
inenor que a isola da metropole. Ha porem colonias 
bem antigas, como a SibBria, sem que entre elas e a 
' inetropole haja soluç%o de continuidade. 

Mas se atendermos apenas ao conceito de coloni- 
I 

sação não ser8 possível encontrar-lhe caracteristicas 
que a possam diferenciar dos outros movimentos d a  
populaç%o? Sem duvida que encontramos, e pode 
dizer-se que são quatro as caracteristicas essenciaes 
da colonisaçao, a saber : 

1) Abandono de  um pais por varias pessôas que 
se vão estabelecer noutra região; b 

2) Que os emigrantes saiam de um país civilisadci 
e se  v20 estabelecer num territorio não habi- 
tad6 orz pelo menos ocupado por populaç%o 
de civilisação atrazada ; e 

'i) Que os emigrantes exerçam uma acção civi- 
lisadora sobre a s  causas e a s  pessôas, utili- 
zando os recursos do solo em que se  estabe- 
lecem, explorando as suas riquezas, abrindo 
vias de comunicaçáo, educando os indigenas 
e promovendo o desenvolvimento economico 
e social ; 

.4) Subordinaç&o politica do povo de civilisaçao 
inferior. ao da civilizaçiáo superior. 

- 2.  - Colonisagão e emigregão. - A distinçao 
entre colonisagão e emigração e as  relagóes qua entre 



elas existem deduzem-se jti da noçao de colonisação 
que perfilhamcs. 

Sabemos que a colonisação supõe a emigração, 
emquanto envolve o abandono de um país por várias 
pessoas que se  vso estabelecer n'outra região. Mas 
&se facto n8o t? suficiente para que se de a coloni- 
sagao. Um português que abandona a sua Patria 
para se  fixar no Brazil, por exemplo, não empreende 
uma obra de colonisaçáo. Emigra, mas n%o vai 
colonisar. 

Podemos resiimir da  seguinte forma a s  distinções 
entre emigragso b colonisação : 

a) A emigração é um fenómeno instintivo ('), a 
colonisaç&o 6 uma emprêsa calculada e 
raciocinada (¶). A emigração, sendo um acto 
instintivo, 6 insusceptivel de regras, ao 
passo que â colonisação está sujeita a outros 
preceitos de que os povos se  nao podem 
afastar sem compremeterem a sua obra;  

b) A acção d a  emigração exerce-se exclusiva- 
mente sobre as  causas ; a colonisação sobre 
as causas e sobre as  pessoas (acção civili- 
s a h r a  ) ; e 

c) A emigração é um fenómeno perpetuo, per- 
manente ; a ,  colonisaçao é relativamente 
recente. Na verdade a emigração 6 um 

( I )  Puramente demografico, não provocando qualquer acção 
colonizadora sempre que se dê em iirn país já constituído. 

É o que sucede com as emigrações inter-europeias, e principal- 
iiiente com a grande corrente cmigratória para os Estados Unidos. 

( 2 )  Um facto politico, podendo existir sem emigração sempre ' 

que a ociipação seja exercida sómente por soldados ou funcionários. 



fenomeno universal, comum a todos os 
tempos e a todos os povos, e que tanto se 
encontra nos primordios da historia humana, 
como nas sociedades actuaes. A emigraçao 
nem mesmo se limita à especie humana; é 
um acto instintivo que t,ambem se encontra 
nos animaes. Pelo cont,r&rio a colonisar 
çBo 6 um acto livre da  inteligencia e d a '  
vontade propria dos povos civilisados, e 
que s6 se pode dar emquanto houver ter- 
ritorios desabitados ou quasi destituidos de 
civi1isaçã.o. 

Mas sem dúvida a melhor distinç%o que se pode 
f dzer é quanto ao fim a que uma e outra se destinam; 
emquanto que a emigraç?io, como diz o Ex.'O Snr. 
nr. Olivei t a  Salazar, tem por fim obter melhores oneios 
para saf isfaeer a s  necessidades económicas, dos emigran- 
tes, a colonisaç80 exerce uma acçao civiliaadôra, 

3. - Colonissção e imperialismo. - Foi 
Loria ( I )  quem pela primeira véz notou a diferença 
entre colonisaçáo e imperialismo. A colonisação 
supóe a tritnsferencia efectiva de uma parte da  
populaçiio da  mãe-patria para a colonia. Mas pode 
rnuito bem acontecer que uma determinada região 
.anexada nao ofereça nenhuma das condiç6es neces- 
sarias para atrair a populaçáo do Estado conquis- 
tador, e, n%o obstante isso, o imperialismo extenda 
sobre ele a s  suas garras. O imperialismo supóe sem- 

-L.__- - - 



pre a intervenç80 das armas, emquanto que a. oolo- 
n i s q ã g  ni3o supõe essa iptervenqlio. 

N&o nos parece que o ilustre economista tenha 
rasão em fazer semelhante distinç&o, pois que, como 
veremos, a colonisagão realisa-se muitas vezes pelo 
mdtodo da  eolquista, o qual supóe sempre a interven- 
ç%o das armas., E não se deve esquecer que este 
processo de colonisação violenta, tendo sido até agora 
o principal processo de colonisação, hoje está 
sendo substituido pela colonisação pacifica. 1 s t ~  
prova-nos que a colonisaçâo tem andado sempre 
mais ou menos profundamente influenciada pelo 
imperialismo. 

A colonissção B evidentemente um meio de afir- 
mar o predomlnio politiço e economico de um povo, 
sendo precisaqente este predorninio que constitui o 
imperialismo. Estas ideias imperialistas teem origi- 
nado sempre preocupagóes coloniaes, como ainda 
não há muitos anos se  verificou na Inglaterra, Itália, 
Alemanha e nos Estados Unidos da America d o  
Notte, 

4. - Coloniaação interna e externa. - A 
eolonisag2bo a que nos tamos referido é a colonisação 
egterna, ou propriamente dita, poisque se t ra ta  de 
uma, acção que um povo civilisado exerce sobre um 
pais de civilisação inferior, Alem d'esta forma de  
calonisação, ha, aiqda uma outra, , a  colonisaçãÓ 
interna, que diverge d a  primeira por ter Jogar a 
dentro do proprio país, visando a povoar e a cultivar 
regióes desertas e incultas, porem esta especie de 
colonisação n&o constitue uma verdadeira forma de 
co1onisaçã.o ; a colonísação de territorios conti$uos 



,% metropole d e ~ e  ser em tudo equiparada i€ csloni- . . % ' sação ekerna.  
A colonisaç&o externa tem sido apresentada por 

outros autbres domo incompativel com a colonisaç&o 
interna. Com efeito, dizem, para qne se hão de ir 
biiscar ao longe, a climas inhospitos, e a popu1açç)e's 
hostis, terras para explorar, quando elas se encontram 
sem nenhuns desses inconvenientes, no seio da 
patria? Para que se háo de ir enterrar em Africa 
çapitaes enormes, que com mais proveito se poderiam 
empregar em beneficiar o solo e em elevar o standart 
s/ 2ife dos agricultores metropolitanos 3 

Porem, o que é certo, 6 que a colonisação interna 
de maneira nenhuma d ~ v e .  excluir a colonisagão ex. 
terna, porqiianto esta reage sobre o desenvolvimento 
econornico da  mAe-pntria, fornecendo-lhes recursos 
para realisar de um modo eficaz a colonisação interna. 
Por outro lado, s colonisaç:Xo interna dificilmente 
pode absorver o excesso d a  população de um pais. 

Assim, a Itália 6 um dos paises, cujas condições 
ainda hoje mais se prestam ib colonisaç90 interna e 
e m  que a realisaçiin d'asta mais entusiasticamente 
tem sido defendidn. Pois bem ! verifica-se que n'esse 
país, na melhor hiputese e lançando mão de grandes 
capitais, as terras incultas apenas dariam sustento 
5 emigraç%o nacional de quatro anos! 

?;ate-se ainda que a colonisação interna pode 
her rfectuada em qualquer epoca, o que contraria- 
tnente acontece com a colonisag90 externa, em vir. 
tude da  expans.80 económica dos Estados modernos. 

Emfim, a colonisaç&o interna sú é possivel, 
quando se disponha de capitaes suficientes o que, 
em regra, n8o sucede, mesmo quando com mais insis- 
tencia se defende a sua realisação. 



5. - Fim da ctolonisação. - 0 fim da coioni, 
saçáo jã deriva claramente do conceito que apresen- 
tamos de este Penheao.  Mas tal fim nem sempre 
foi a que se propuzersm os povo% com a s  emprêsas 
coloniaes. 

Alem d'este fim por n6s já apontado ou seja p 
de exercer uma acção civilisadôra, podemos apre- 
sentar três teorias para estabelecerem qual o firn d a  
colonisaç~o. 

A)  Teoria n~erca~t i l i s ta .  - 3 desenvolvimento do 
mercantilismo coordena-se com a expansáo das em- 
prasas coloniaeg. Por isso, e atendendo a que o 
poder comercial e politicom se concentrava nas nações 
que dispunham de unia inaior quantidade de metaes 
preciosos, o que primeiramente se conseguiu com p 
colonisaç8u foi a adquisição dos metaes preciosos dos 
territorios ocupados, quer extraindo-os de minas 
proprias, como acontecia em Portugal e Hespanha, 
quer atraindo-os por meio do comercio, monopolisandp 
a compra dos produotos coloniaes copio acontecia 
ein Italia e Holanda, o que dava a intender que o 
elemento fundamental da riquesa das neçues era a 
moeda. 

A Hespanha tornou-se a alma desta politic? 
colonial. Não 6 possível calcular precisamente qual 
a soma de riquêsas que das colonias vierám para o 
tesouro hespanhol, porem Smtber demonstrou recente- 
mente que ela, em certos periodos, e especialme.nto 
sob Carlos V e Filipe 11, foi suficiente para fazer face 
a todas a s  despêsas .do Estado. 

Hoje a s  naçnes coloniaes, como a Frunça e Ale- 
manha, fazem sacrificios financeiros para conservar 
e desenvolver as suas colonias. 



. i B )  Teoric c~mercialista. - Esta teoria, de qqe 
Bdam Srnith B um dos principaes pattidarios, consi- 
dera as colonias como o meio de desenvolver o poder 
comercial e a força marítima da máe pátria. 

E' assim que Adam Srnith, refutando a teoria 
rnercantilista da  colonisaç&o por considerar ' que 
as  exploraçdes mineraes constituem verdadeiras lote- 
rias em que se pode perder o capital e os juros, e, 
mesmo, por ser inadmissível a importancirr excspcio- 
na1 que os mercantilistas atribuem aos rnetaes precu3- 
sos, pois eles sáo mercadorias como as outras e como 
taes sujeitas ás mesmas leis economicas,,-apresenta 
a teoria de que a oolonisaçt%o deve ser para o Estado 
o meio de assegurar o seu livre desenvolvimento 
comercial, pois sti  d'este modo ficará compensado 
dos pesaùus encargos que a s  colonias acarretam. 
E;sta doutrina mais tarde seguida por Cobdem, Stuart 
Mitl e outros, tornou-se predominante, eihbora um 
pouco ampliada, considerando-se como verdadeiro fim 
d a  colonisaçiio a expans,Zo economica e social da 
mae-p8tri~.  I 

C )  Concepção snciol,o(licu. -Ao lado desta doutrina 
foi-se desenvolvendo outra, que atribuia % colonisaçáo 
um novo fim-a difusao da  civilisaç%o. 

Foi o escritur inglês Packham, quem primeira- 
rnente fêz salientar este fim dacolonisapão, sustentando 
que ele devia prop6r.se à civilisaç%o das  regiaes 
..clvagens e barbaras. Este fim da civilisaç%o foi 
iccentuando na  doutrina, at6 que Zimmerman ( I )  náo ' 
teve duvida en) desprender a colonisaçfio de todas as 

( I )  Z i ~ p r n t ~ l ~ X ~ ~ ~ ~ t i ( ~ / p ~ ~ í ~ i k ,  citado por AI.  e Soitza. 



vantagens que dela podem resultar para a m&e-ptltria, 
sustentando que o Estado colonisador nao se  deve 
prop8r tirar utilidade alguma das  colónias, mas unica- 
mente preparar a civilisação e formar novas socie- 
dades ,. 

E' exagerada esta doutrida, 
Um Estado que não tivesse um interesse directo 

e imediato na colonia, iria lançar emprêsas deata 
natureza? Sem duvida alguma que n80, mas os 
~ g t a d o s  colonisad6res, se por um Indo procuram tirar 
interesses da  colonia, por outro &do favorecem a 
cxpans&o da civilisaç%o. O Estado colonisadôr devé 
ter interesse em melhorar a s  condições de vida d a  
população colonial, pois d'ai resultará, consequente- 
mente, um aumento de consurno, em constri~ir nas  colo-' 
nias portos, estradas, caminhos de ferro, canaes, etc., 
pois deste modo tornar-se-11a mais facil o comercio, 
em crear uma legislação que garanta suficientemente 
as pessoas e os bens, abolindo os costilmes eni oposicáo 
com tal legislaç29, pois assim conseguirá o desenvol- 
vimento d a  vida económica, ein promover a cultura 
dos habitilntes, pois este é o meio de melhorar mais 
ficil e rapidamente a s  condições sociaes. 

N a  opinião do Ex.mO Snr. Di. Marnoco e Souza ('), 
professor ilustre que foi d'esta Universidade, o fim da  
colonisaç80 deve ser realmente a difusão da  civilisa- 
ção. Mas, acentua o ilustre professor, que este fim 
não inibe que os Estados colonisadóres procurem 
conseguir, dentro da  acção civilisadt~ra, a sua expansso 
econõmica e social. Náo devem a&otar nenhum pro- 
cesso de colonisação que contrarie o desenvolvimento 

(I)  ASarnoco e Souza - Administraçáo colonial, pag. 19. 



da civiliaagão, maq tem a liberdade de adotar todos 09 
outros que sem prejudicar este fim, lhe possam per 
mitir tirar vantagens economicas e.sociaes das  colo- 
aias. 

6. - Cansas da colonisaçiio. - Determinado o 
fim da colonisação, 6 natural que se estudem as cau- 
sas  deste fenómeno. - Podemos apresentar duas teorias que teem por 
fim determinar quaes são a s  causas da  colonisaçáo, 

c) Para os maltusiaiaistas a colonisaç8o tem a mesma 
cansa que a emigração. A exuberancia da  populaç&o 
relativamente Bs subsistencias obriga os homens a 
expandirem-se pelas diversas partes do globo, onde 
podem encontrar rnaiores fecilidades de vida. 

Porem nem todos ou economistas perfilham d'esta 
opiniáo. E' assim que Lorin (I), entendendo que os 
maltusianistas erram, considera a organisação d a  
propriedade territorial, ou da constituição capitalista, 
que dá lugar à existencia de uma classe de homens 
sem ocupações definidas e vivendo à custa d a  pro- 
priedade ou do seu credito, como sendo a verda- 
deira causa da colonisaç&o. Na expansao colonial 
colaboram não tanto os rniseraveis e os proletarios, 
r-onio os representantes das mais distintas farnilias 
, ' ; i b  metropoles. Nos paises colonisad6res ha fre- 
quentemente terras livres que poderiam ser aprovei- 
tadas pelo excesso da  populaç&o, porem quando tra-  
tamos d a  colonisaçao interna, vimos que a maior 

( I )  Loria - Curzo lu giustizia socinle, pag. 46 1 e seg. 



parte aas vezes esses territorios inoiiltoa, qiie ha era 
cada pais, não chegam para absorver o excesso da 
populaç80. 

Esta classe de homens sem ocupaç0es defenidas 
e que vivem B custa da  sua propriedade ou dos seus 
reditos, e que Loria entende que deriva da  organi- 
zação da  propriedade territorial, ou d a  organisação 
capitalista, poderia conseguir uma existencia inde- 
pendente ou autonoma ocupando terras incultas, 
mas, a classe capitalista prefere con3erva-la junto de ' 
si, por meio do oferecimento de ilm redito mais od 
menos importante. 

Assim a classe capitalista consegne cercar-se de 
uma multidão de auxiliares, que a defendam das ' 
atuaes revoltas dos traballixdores subji~gados, ma3 
que aspiram constantemente a u m  redito cada vêz 
maior. E' esta multid(lo iilsaciavel e ociosa, consti- 
tuida por trabalhadores improdutivos, que se torna 
o fomanto e o cleinento propuls0r das conquistas e 
da  colonisag%o, a fim de, 6 custa destas emprGzas, 
conseguir o aumento do proprio redito. 

Por seu lado o ExSrno Snr. Dr. Narnoco e Souza (I), 
reconhecendo que tanto a causa apresentada pelos 
maltusianistas, como a invocada por Loria, tem exer- 
cido influencia no desenvolvimento da  colcnisaç&o, 
mas reconhecendo tambem que mais causas ha  que 
exercem uma influencia relativamente grande no 
desenvolvimenta da colonisação, apresenton-nos uma 
nova teoria, chamada, teoria da  pluralidade das cau- 
sas, e que se pode opor 6 teoria dos maltusianis- 
tas  e de Loria, a s  quaes n6s podemos chamar, como 

(I) - ~ari ioco  e Souza - Adminisf~ayãd Coloniaf, pag. 21. 



faz o Ex.mO Snr. Dr. Marnoco e Souza, Teoviag d i l a -  
teraes. 

b) Teoria r 2 a  plv~ralidade das causas. -Alem das  
causas acima apresentadas podemos citar maisalgumas 
como o desejo de independencia e arnbição, .~ espirito 
guerreiro e o espirito comercial. 

O espirito de independencia e ambição explica a 
formação de sociedades mais conformes com o gosto, 
o genio, a actividade e a liberdade dos emigrantes, 
e que depois conservaram relações e comunicaçoes 
directas com a rnetropole. 

O espirito guerreiro, entretido pelas tradições 
brilhantes de cavalaria, levou a procurar em regibes 
longiquas um carnpo para a s  suas façanhas, visto o 
ciclo das guerras privadas ter terminado com a cons- 
tituição das monarquias absolutas, que, dominando 
com o seu poder centralizado, todas as energias 
sociaes, restabeleceram por toda a parte a ordem, a 
paz e a tranquilidade. O espirito guerreiro era avi- 
gorado pelas crenças religiosas, que viam nas  con- 
quistas um meio de aumsntar o numero dos cristãos. 
E' assim que, Cristovam Colombo, ao partir de Palos, 
fez o voto de  fornecer dentro de sete anos, cincoenta 
mil homens para libertar o Santo Sepulcro. O clero 
abençoava os navios e os sacerdotes acompanhavam 
os guerreiros. 

O espirito comercial contribuiu para a creaç&o 
de colonias, nko s6 porque, antes da invenção da  
bussola, os navegadôres nilo se podiam afastar muito 
das  costas, sendo assim nacessario log trss de abrigo 
seguros, nias tambem porque era indispensavel crear 
entrepostos mercantis, que permitissem exercer o trá- 
fico com o interior dos paiees novamente explorados. 



Regumindo, v6mos que a s  causas da colonisa- 
ç&o, são : 

1.) Excesso de populaçáo ; 
2) Exuberancia da  populaçao relativamente 6s 

subsist6ncias ; I 

3) Organisação d a  propriedade territorial, ou 
constituiçálo capitalista ; e 

4) O espirito de independencia e de ambiçáo, . 
o espirito guerreiro e o espirito comercial. 

7. - O direito de colonisar. -- Terao os povos 
o direito de colonisar? 

a) Os i~ateinacionalistas. - Os escritores dos secu- 
10s XV, XVI e XVII resolviaoi a questáo no sentido 
afirmativo baseados nas  necessidades de propagar a 
f6 em face da qual, o erro religioso em que os indi- 
genas viviam não tinha direitos. 

Esta mesma, ideia surg? na epoca moderna com 
a, forma da superioridade da cultura. O principio 6 
inteirament* inaceitavel. Na verdade sendo o con- 
ceito de b ~ r b d r i e ,  não só relativo, mas tambeni 
subjectivo, a S U Y  aplicaçáo depende apenas do querer 
do mais forte; a superioritlade de cultura n3,o seria 

. mais do que a do direito de forl;a. E foi de facto 
estudados por e ~ t a  ideia que os Espanhoes devas- 
taram a Ameriça, aniquilando a s  siias populaç2)es 
e os Holandeses e cs  Ingleses exterminaram os 
indigenas dx Amecica do Norte, e os Estados hoje 
apoiaclos i iel :~ provarain justificar todas as formas 
de opressao e todas as ,tentativas do predorninio . - 
politico. 



Admitido mesmo o principio de superioridade 
de cultura como fixar praticamente os lirnites'do que 
se chama a * barbarie , . 

Aindd o direito de colonisar tem sido justificado 
com o fundamento da que não tendo os soberanos 
selvagens nenhum respeito pela vid3 dos' subditos 
vendo não os protec:ores dds tribus, mas antes o 
seu terror e ruina, o direito internacional ntio pode 
admitir tal si tiiação. 

Por vezes o direito l l z  calonisar aparece dissi- 
mulado sob a forinz do dever. 

Nerignac (I) diz : ' Podenos dizer que ha  para os 
povos um dever de colonisar; porque os povos mais 
avançados tem a obr igaçá~ moral de fazer aproveitar 
aos saus ir,uãos inferiores, a s  vantagens que dis- 
fructam. A civiliszção 6 como u m  deposito que um 
povo nno pode guardar para si s6, mas que deve fazer 
beneficiar aos outros n a  medida dos seus recursos. 

Um povo não existe para si próprio, mas  para os 
outros, em virtude do princípio da  solidariedade huma- 
na; que 6 simultaneamente lei dos homens e das 
sociedades. Se o habitante do país frio tem direito 
ao sol e aos produtos dos tropicos; o dos tropicos 
tem direito aos beneficias da induatria, do comercio, 
das artes, das sciências, em uma palavra da civilisa- 
ç%o dos países frios ,. 

b) Os a~iticoEoniu1istus.-Os socialistas mostram-se 
adversários intransigentes da colonisação, invocando 
como principal fundamento, de que as  raças inferiores 

(1) Merignac I>recis dr legistation et d'econotnic coloniales, 
pag. 195. 



teem o direito de exigir que as  raças superiores, cujo 
soc8go tranquilo elas não peturbam. a s  deixem viver 
a seu modo, nos territorios que ocupam. 

Alegam ainda os socialistas, para condenar a 
colonisag8o : - 

Que a agitação inquieta dos europêus encon- 
tra-se mais longe da  felicidade e da virtude 
do que a simplicidade natural das raças 
primitivas. 
Que o fim dos europeus é substituirem-se aos 
indjgenas, destruindo-os, dominando-os para 
se  poderem apoderar das riquezas naturaes ; 
Que a s  colonias, onde a populaçáo indígena 
subsiste e conserva o seu vigôr, constituem 
um foco constante de revolta, e por issa a 
colonisaç&o $6 pode triunfar poE meio do 
crime e d a  violência ; 
Que as condições de vida nas colonias arras- 
tam pouco a pouco os europeus aos abusos, 
aos delictos e aos crimes; 

Que as  raças barbaras não teem tirado pro- 
veito algum do seu contacto com os povos 
civilisados pois elas teem sido disimadas 
pelas armas destruidoras do estrangeiro, 
pelas bebidas alcoolicas e vicios'que 
ele a i  tem introduzido; e 
Que a expansao colonial encontra-se domi- 
nada por todos os vicios da  consti tui~ã~o 
capitaligta. 

Porem, no congresso de Amesterdam de 1904, ci 
socialismo mostrou-se um pouco mais moderado, por 
quanto, embora condenasse a expansso colonial vio- 



lenta, em' todo b caso reconhewis que 8 Eyfopca não 
podia passar sem colonias, por causa da falta da 
mercados pqrs os seus produtos. Van Kol reconheceu 
mesmo que um Estado socialista nao podia deixar de 
ter colonias. 

De modo que os socialistas, que inpugnavam a 
principio a colonisaçho, talves por o considerarem 
contrario ao advento do socialismo na Europa, acaba- 
ram, pela forçaidas causas, por a admitirem. 

I 
c) Os econ0mistas. - A coloni.uoção como uma neces- 

sidacle inexprimidel dos povos ciuilisados. - Esta teoria, 
a que nós podemos chamar a tzorta dos ecouomistas, 
afirma que ou povos civilisados teem o direito de 
colonisar, porem vejamos as  consideraçi3es em que 
eles se fundam. 

Segundo Lekoy-Beaulieu ( I ) ,  o rnundo actual, pelo 
que 'respeita B populap%o divide-se em quatro partes 
distintas: a) uma era que reina a civilisaçáo occi- 
dental : b) outra em que ha  uma civilisaç80 diferenti-. 
mas habitada por povos coherentes, estaveis, desti- 
nados a governarem-se por si mesinos, como a China 
e o Japáo: c) uma terceira cuja populaçáo relativa- 
inentb adeantada ficou estacionaria ou não chegou a 
foiiwar naç0es unidas e progressivas susceptiveis de 
desenvolvimento regular, como a India, Java, a 
Couchinchina : d)  emfim uma grande parte possuida 
por tribus barbaras e selvagem, não sabendo apro- 
veitar as riqnesas naturaes de que dispoem e vivendu 
miseravelmente. 

(I)  Lcroy-Beaulieu - De la colonisation chcz ks peuples modcr- 
ncs, vol. 11, pag. 706. 



Os povos civilisados podem intervir nas duas 
ultimas categorias. NBo 6 justo que uma parte da  
populaçãa do globo se acumule numa pequena exten- 
s&o de territorio, enquanto que pequenos grupos de 
habitantes, fracos como cceanças ou decadentes como 
velhos, sofram tratos incomensoraveis de terreno. 

A Europa tem evidentemente para si o direito de 
procurar recursos novos. Não se h80 de condenar os 
civilisados a sofrer todos ou males da over populatio~, 
unicamente para que os selvagens se possarn destruir 
uns aos outros l i~rement~e.  

Ihering (') com aquele brilho que lhe é peculiar, 
apresenta tambem uma d ~ u t ~ r i n a  semelhante a esta e 
n a  qual mostra bem como a colonisaç%o 6 necessaria 

Mas uma outra circunstancia surge ainda para 
demonstrar a legitimidade da colonisaç%o. 

Ha riquezas como a borracha, o nikel, etc., que 
- e6 se encontram em certas regiões, e, sem a, coloni- 

saç%o, facilmente os habitantes d'elas podiam privar 
do seu uso todos os povos civilisados. 

Em conclusao, podemos dizer com Gide (9, que 
a coloniuaçáo 6 mais uma questão de dever do que 
uma questáo de interesse. 

E' o dever que resulta de tima obrigaçso moral, 
comum aos povos e aos individiios ; o de empregarem 
em beneficio da  humanidade as forças e as vantagens 
de que dispoem. E' ainda um dever especial para a s  
grandes naçbes, que até se nao podem snbtrair sem 
falsearem a sua missão e sem incorrerem n'uma ver- 
dadeira falta moral. 

( r )  Ilieriiig - Esprif du droit rornain, vol. I, pag. 6. 
(2) Gide - La devoir colonial (conferencia) cit. py:M. 9 Spuzít, 
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Portanto, a colonisaç%o 6 n8o s6 legitima, mas 
at6 em certo modo obrigatoria: 

8. -Utilidade da colonisação. -Mas a colo- 
nisaçlo ser6 alem de legitirna, util ? 

Durante muit,o tempo foi preconisada a resposta 
negativa que ainda hoje alguns defendem. 

Vem de longe a corrente anti-colonial. Já no 
tempo de Richelieu e de Colbert cinco ou seis livros 
se publicavam todos òs anos em França contra a 
coloiiisaç%o; de 1715 a 1739 foram editados nada 
nienos de 315. a 

Entre os inimigos da colonisação citaremos Vol- 
taire, Bernardin de Sant Pierre, Benjamin Frankliu, 
Rousseau, Montesquier e muitos outros. 

Mas, na  brilhante falange dos aiiti-colonia- 
listas, n%o figuram apenas filósofos e literatos; 
entre eles encontram-se ainda economistas e dos 
de maior fama. Foi João Batista Say o primeiro 
t?s~ritor que combateu a colonisaç&o por conside- 
rar a f;ndaçáo de uma color,ia como uma obra 
inutil, custosa e condenavel sob o ponto de vista 
econóniico, alegando em justificaç80 da sua dou- 
tjrina : 

1) Que a emigração de um pais nã,o tem neces- 
sidade de colonias, visto ele encontrar sem- 
pre boin acolhitnento entre os Estados inde. 
pendentes ; e 

2) Que a colocaç%o dos çapitaes tambem nao 
exige colonias, pois os capitaes sao essen- 
cialmente cosmopolitas, dirigindo-se para 
onde podem encontrar maiores lucros. 



e ,  

Da hesma'opini&o 6 Laveleye, porquanto, se a s  
colonias náscessem mpontaneamente e sem inter- 
venção do Estado, a sua existencia seria talvez um I 

6em; mas a sua fundação custa grandes sacrificios 
e as  colónias j B  constituidas apresentam um pesado 
encargo para a s  Metrópoles, sendo por isso de opiniao 
qus o Estado n%o tenha colónias. 
- Contrariando as  doutrinas de Say e Laveleye, 
apareceram Adam Smith e Stuart Mill, afirmando 
que a fundação das colónias 6 o melhor genero de 
negócios, em que podeni empregar se os capitaes de 
um pais velho e rico. 

Outros escritures como Rischcr, Leroy-Beaulieu, 
Gide, CauwBs, Bordier, Gaffarel, etc., encarando a 
(~olunisação sob o ponto de vista da  emigraçao, 
notain que convem mais lança-la sobre uma colo- 
nia que pertença ao Estado colonisadõr, do que 
dessimina-la por diversos países, onde os emigrantes, 
fundindo-se Com um povo predominante, se desnacio- 
nalisam. 

Para resolver satisfdtoriarnente a questão da  
calonisaç&o, temos que a encarar sob dois àspectos: 

A) O da utilidade geral, isto 6, das vantagens 
que d'ela derivam para a humanidade; e 

B) O de utilidade especial, isto 6, das vantagens 
que d'ela derivam para a naçao colonisadora. 

A colonisaç%o 6 um facto historico e social neces- 
sario. 

A necessidade que teern os povos de emigrar, os 
Estados de se expandirem, a civilisação de se desen- 
volver n ã ~  pode ser impedida por uma formula filoso- 



fica. O cantaoto entra os povos europeoe e a8 ttibus 
b a r b a r í  ta fatal. Toda a questão est8 ern regular 
o mado como esse contacto se  deve realisar; se 
pelo acordo, se pelo aniquilamento das raças indige- 
nas ('). 

A) Utilidade g a a l .  - Sendo a colonisagtio um 
cios mais poderosos agentes da  civilisagào, não pode 
haver duvida alguma com respeito à, sua utilidade 
geral, porquanto : 

1) A colonisação tem difundido a civilisaç%o em 
países de uma evolução atrazada, tem sub- 
traido muitas regiões % violencia e ii anarquia 
e t e m  extendido a acç%o d a  Europa sobre 
todas as partes do mundo; e 

2) A colonisação tem aumentado o bem estar 
individual com novos produtos, que se  toma- 
ram de consumo corrente, dando logar B 

. creação de novas industrias e a um desen- 
volvimento t8o poderoso do comercio que já, 
se  comparou o seu efeito ao da  invenslo das  
maquinas. flote.se a maneira notavel como 
baixaram na Europa o preço de muitos artigos 
com a importaçi%o do algod%o d a  Am4rica 
Central, a 18 de Buenos Aires ou de Austra. 
lia, etc. I 

Destas vantagens tiraram proveito todas as . 
nações europuas, mesmo as que não teem tido colo. 
nias ou n%o teem tido comercio com elas. 

f l  

, ('1 A r c o h  - II probletna Colonial nel diritto publiw, 



'B) Uti2idadesspecinl.--A utilidade especial $a cor+ 
nisaq8o resuita das vantagens econornicas, moraes 6 
politicas que ela assegura 8 naçgo colonisadâra. 

a) V~intrrye~zs eco,tomicas. - h colonisaçlio repre- 
senta pilra a mae-pãtria uma viva força de produç8s 
e consumo, porquanto as  colonias conservam e ~tifun- 
Jem os habitos e as  necessidades da  rnetropole, a o  
mesmo tcrnpo qiis abrem novos mercados aos seus  
produtos, sem os inconvenientes das  tarifas proibiti- 
vas das fronteiras estrangeiras. 

As relações cotnerciaes, principalmente em face 
d a i  tendencias acentuadamente protecionistas d a s  
naçbds modernrta, s%o muito mais seguras com uma 
colonia do que coin um pais estrangeiro, e proporcio- 
nalmente muito mais consideraveis, visto os habitantes 
das colonias se dirigirem de preferencia h m8e-patria~ 
cujos gostos, lingua e habitos assimilaram. 

Os Estados inoclernos teem necessidades de asse- 
gurar aos seus produtos o mais vasto mercado possi- 
vel em virtude das dificuldades provenientes dos  
novos rivaes que entraram na luta economica e d o  
despertar da' vida industrial dos povos que atb aqui 
constituiam a principal base das operações do comer- 
cio europeu. 

~ o ' r  outro lado, ainda d%o facil colocaçãio a o s  
naciohaes pertencentes ás classes liberass e B par te  
superior da classe trabalhadora que não encontra n a  
metropols um emprego renumerador para os seus  
conhecimentos e a s  suas aptidões. 

Finalmente, em egualdade de condiçõeo, é mais  
vantajoso exportar os proprios capitaes para as  colo- 
nias do que para países estrangeiros, porque nas 
colonias ha maior certeza de um acolhimento favor&- 



' 

vel e d'urn tratamento equitativa por parte do pQbiico 
e do Goveroo visto elas s e r e i  um prolongamento der 
rnet,ropole. E atualmente esta vantagem da  cotonia 
ainda se torna maior em virtude dos abusos cometidos 
pelos Estados relativamente aos capitaes estrangeiros, 
inanifestando até varios paises uma tendenoia para 
t ratar  duramente esses capitaes, quando julgam poder 
passar sem o socorro estranho. 

b) Vantagens t~srnes. - A colonisaçolo dA ao povo 
que impuz B sua direcçao, a sus  lingua, os seus habitos 
c os seus gostos a territorios estranhos, um prestigio 
enorme e ao mesmo tempo mantem no pais um movi- 
mento de ideias e .sentimentos de que chega a resen- 
tir-se a propria produçao literaria e scientifica. 

As co lh ias  sao, por outro lado segundo a expres- 
são de Chailleg Bert, uma escola de heroismo, em 
que Os cnraçteres se retemperam, em que o espicito 
tle iniciativa se desenvolve e ein que cada individuo 
pode mostrar o que vale. 

E, nas horas sombrias da cidade da ~etro 'pole,  
'as colónias aparecem sempre como uma esperança 
para todas as dares e para todos os sofrimentos. 

O amor da patria encontra nas colonias, um dos 
sstimulos rnds eficazes e fecundos. 

c)  Vu)ttayelts politicas. - As colónias dão ã s  naçbes 
uma grande importancia na vida internacional, por- 
que alargam o dominio da sua soberania e aumentam 
e engrandecem a sua função politica no mundo. 

Por outro lado, os Estados europeus encontram-se 
profundamente trabalhados por uma necessidade 
de  expansão intensa, para evitar a s  conflagrações 
guerreiras. 



As colonias tambem permitem desemibar&çar 'os 
governos dos espirito; aventureiros, irriquietoé e 
indisciplinados, oferecendo-lhes um .meio em que 
eles podem ser profundamente uteis. 

E' por isso que a colonisaç80 tambern tem sido 
considerada como uma condic&o de paz interna. 



f o r p a s  histbricas de expansao Colonial 

9 - A Expansão Colonial. - Na determinação 
das  formas de expansão colonial 6 necessário distin- 
guir entre os processos do passado e os empregados 
pela diplomacia nos princípios do sBculo XIX e, ainda, 
i~uanto  a estes deve salientar-se a diferença entm a 
o ~ p a n s ã o  no Continente Africano e a expansáo na Asia. 

No passado, a colonização foi quási exclusiva- 
mente realizada pela ocupaçao quer se tratasse de 
territórios inhabitados, onde alihs, era único meio de 
possfvel emprêgo, quer se tratasse de territórios ocupa- 
dcis ou pela força ou mediante aubmiss%o voluntária. 

03 portugueses, como já antes os romanos, 
cnsaivam o sistema dos protectorados no que foram 
segnidos na expansáo franceza na India, por Dupuis. 
&Ira efectivamente o processo mais adequado para 
a s  regiOes de populaç80 densa e com uina organi- 
saçao politica mais que rudimentar. Na verdade, 
mantendo as  instituiçbes desses povos e sujeitando 
a sua vida politica apenas a uma certa fiucalização, 
a dominio estranjeiro era mais fncilmente acatado. 

10 - A ocupação. - A ocupação era uma resul- 
tante das conquistas. Nos primeiros tempos da  colo- 
nisaç80, os povos colonisadores não empreendiam 
as suas viagens com um fim colonisador, mas antes 
com o fiín de descobrir novas terras. Quando os 
navegadores desembarcavam em qualquer regi%o, 



instalavam-se, e, ou pela astncia uu pela força 8s 
armas, faziam-se obedecer. EntCto ao verem as. 
riquezas que havia nesses paizes por onde eles pas. 
savam é que lhes sugeriu a ideia de af estabeiecerern 
postos comerciais, de negociarem ou explorarem a s  
riquezas que eles af encontravam, enfim de se  tor- 
narem senhores daqueles territorios. Faziam entso 
conquistas para o interior e ocupavam esses terri- 
torioa sempre por sua vontada propriâ e empregando 
por vezes a s  arma'. 

A ocupação nao se  dã em geral em virtude de  
tratados ou de acfrdos entre os povos, mas sim em 
virtude da conquista e portanto da  força. 

A maioria das colonias portuguésas resultam da 
ocupaçao que os portiigi~S~eu fizeram dos territorios 
onde desembarcavam. 

11 - O protectorado. - Os prolectorados exis- 
tem nos povos civilisados desde epocas inuito antiga5 
da historia. Por eles um Estado fraco colocava-se 
ao abrigo de urn outro mais forte, tornando-se dspen- 
dente clesse Estado, mas sem deixar de ter o seu 
governo proprio. O protectorado político foi adotado 
em todos os povos pelas vantagens mutuas que ofe- 
recia aos dois Estados. 86 ultimamente surgiu o 
protectorado colonial, pelo qual se  tem iniciado os  
povos barbaros no caminho da  civilisação sem se 
recorrer B conquista violenta, ou & anexaç&o.forçada. 
O Estado protegido é respeitado na  integridade d a s  
suas instituiçoes, da  sua hierarquia e do seu pessoal, 
mas não deixa de ficar sob a direcçso do Estado 
protector, podendo-se mesmo considerar como tendo 
passado ao dominio directo d6sse Estado. E' nisto que 



consiste a diferença entre os antigos protectoradoa 
internacionais e os modernos protectoradoe coloniais. 

Nos primeiros o Estado protegido ficava, 6 certo, 
numa situagão de vassalagem, inferior e subordinado, 
constituindo o intermedio entre a anexaçáo e a sim- 
ples aiianga defensiva, sem contudo abdicsr d a  sua  
independencia, e aplicava-se a Estados de impor. 
tancia diferente, mau de civilisação sensivelmente 
egual. Entre os protect~radou desta espdcie citam-se 
o do principado de Monaco, primeiro dependente d a  
Hespanha, depois da  França e em 1815 d a  Sardenha; 
(2  da republica de Andorra, que ainda hoje continua 
sob o protectorado do Bispo de Urge1 d a  França, e ulti- 
mamente o do Egito. Nos protectorados respeita-se 
n existencia do povo protegido. Este continua a 
t r r  jurisdição nos seus territorios, mantendo o seu 
governo loci~1 e as  suas instituições, mas sempre 
subordinado au Estado protector. 

Dantes as naçbes coloniais tomavam para si 1s 

propriedade e a soberania dns regibes que desco- 
briam, abs~rvendo conjuntamente, todos os direitos 
~~ubl icos  e privados. 1Ioje tudo aconselha a que se  
respeite a uxistençia e as  instituições do povo n8o 
(*ivilisado, assumindo o povo colonisador apenas um 
poder de direcçáo, e de harmonia com a s  suas ideias 
politicas e a, iniss%o civilisadora que deseja cumprir. 
O Estado civilisado toma o papel de guia e de tutor. 
~'romoGe a entrada na comunidade internacional do 
puvo colocado sob a sua protucç&o, relacionando-o 
~,orn O U ~ ~ C J S  pr,vos, O que ele por si n&o p ~ d e r i a  fazer, 
defende-o contra os herigos externos e encaminha-o 

t0d;t.r as inedidas de progresso. 
O protectorado 6 urna formula muito vaga, dando 

Iogar a modalidades muito diversas. A autorigade 



do ELtado protector pode ser extremamente uariavel. 
Algumas vezes ela 6 minima, outras quasi equivale 
a uma administraç&o directa. As graduaçbas são. 
tantas que pode dizer-se com segurança que náo ha 
dois protestorados eguais. Ha, porem, condiçõss essen- , 
ciais a todos eles, a que nos referiremos no capitulo 
seguinte ao tratarmos da  classificaç%o das colonias. 

12-Formas actuais de expansão em Africa. 
-No seculo XIX qilando em virtude de causas que 
depois apontaremos, se iniciou a expansno colonial 
contemporanea, a situação especial das regiões a 
colonizar impoz inodalidades diversas na  expansáo. 

Na Africa as formas de colonisaç%o, sáo: 

a)  Protectorados. - Ao que se disse no numerq 
anterior temos apenas que notar que esta forma de 
expansáo colonial foi importante em Africa, encon- 
trando-se protectorados importantes corno" o do.Egitp, 
e Tunis, 

No capitulo seguinte este assunto será mais 
desenvolvido. 

b) Esferas de influelzcia. - Limit~r-nos-hemos aqui 
a dar uma definiqão de esferas de influencia, poib 
tambem no capitulo seguinte teremos ocasi$o para 
.nos  referir a elas com mais vagar. 

Esferas de influencia s%o, como diz Mondaini ('), 
territorio reservado a uma determinada potencia 

(I)  Revisto de diritto internaziotzali e di  legzslnzwni com 
parata, 1902, pag. 322. 



para a expans%o d a  sua atividade economica, ou 
para objecto de um% ocupaçno futura. 

13 -Formas actuais de expansão na Asia. 
-As formas de expansgo colonial n a  Asia s&o : os 
Settlements, as aessôès de arrendamento e a s  cessões de 
ndnainistraçdo, limitando-nos nós neste capitulo a defi- 
nil-as para as  desenvolvermos no capitulo seguinte. 

a) Settlements. - S&o zonas de territorio da  China 
concedidas pelo respectivo governo a subditos estran- 
geiros, qae vivem ali sob a acção 'das leis do seu 
paiz, e ein que vigora,, em toda a plenitude, o regime 
d a  extra-territorialidade. 

Os Settle~nents mais notaveis sBo os de Shangai, 
iien-tsin, Chemulpo e Hankow. 

b) Cessões de arrendamento. -As çessdes de arren- 
damento s8o ocupaçõ6s de territorios alheios a t i t u lo  
de arrendamento. Como exemplo podemos citar : - 
d a  Inglaterra à França, de territorios na  regiao do 
Nizer, e da China a Portugal, de Macau, que se tor- 
nou definitiva em 1887. 

e) Cessões de administração. -Consistem na trans- 
ferencia de territorios sujeitou ao dominio efectivo 
dum Estado para o dorninio de um outro Estado 
encarregado de os adpinistrar. A titula de exemplo 
citaremos o principado de Waldeck para a Prussia. 



Çlassificaçáo das colonias 

14 - Colonia. - A palavrã; colonia pode ser 
tomada em dois sentidos: no sentido etitnologico e no 
sentido politico. 

a) Sentido etitnologico. - A palavra colonia deriva 
do têrmo latino ' colonia ,, que significa um lugar 
de plantaç&o, um grupo de pessoas que plantam. 

~ t i m o l o ~ i c a m ~ n t e  poderiamos definir colonia : 
uma fracçáo dum povo, que abandona o seu paiz de  
origem e se estabelece numa regiáo nova com o fim 
de cultivar o seu solo. 

E' claro que esta definiçao não pode ser admi- 
tida, pois abkange 96 uma categoria de colonias 
excluindo todas as  que não teem caracter predomi- 
nantemente agrfcola. 

E' na, verdade dificil dar uma noçr2o scientifica 
de colonia, atendendo à diversidade de tipos de  colo- 
nias existentes, cada uma com os .seus caracteres 
proprios. Por isso se teem apresentado noçbes muito 
divergentes de colonias. 

E' assini que Clark diz que colonias são as pos- 
sessões longiquas dum Estado, ocupadas com um fim 
de cultura ou de comercio. Ainda 6 demasiado res- 
tricta esta definição, porque por um lado exclue a s  
colonias tle povoação, e pelo outro emprega o termo 
poisessBo que facilmente se presta a qualquer con- 
fusão. No Nouveuu diction~taire de economie politique 
define se colonia como sendo um estabelecimento 



fundado pelos cidadãos de um paiz fora dos'limites 
actuais da  sua patria. ' Reinsh (') diz que no sentido etirnologico, colonia 
6 todo o paiz rttrazado transformado progressiva. 
mente pela acção de um povo civilisado, que com 
este mantem identidade de linguagem e doutras 
caracteristicas sociais ainda que entre eles nãlo haja 
subordinaçao politica. 

Assim, os Estados Unidos seriam uma colonia 
inglesa, e o Brazil uma colonia portugo8sa. Entre a 
colonia e a metropole pode haver apenas dependencia 
economica, cordo entre a America do Sul e a Ale- 
manha (antes da  guerra), ou de religião e de lingua, 
como entre a Grecia e as suas antigas colonias; em 
qualquer dos casos, ha respectivamente colonias 
alernSs e gregas, no sentido etimologico d a  palavra. 

b) Sentido politico. - Tarnbem foram dadas diver- 
sas definiçoes de colonia no seu sentido politico, 
destacando-se entre elas a de Rougier (2), que consi- 
dera como colonias as regiões separadas de um 
Estado, a cujo dominio est8o ligadas. e, ordinaria- 
mente sujeitas a um regimen particular. 

A subordinaçáo politica não basta para caracte- 
risar a colonikaçáo, podendo existir sem que haja 
logar a esta. E' pois inadmissivel o conceito de 
Rougier, que, atendendo unicamente a subordinação 
politica, despreza o requisito d a  acçãlo civilisadora 
da  metropole sobre a colonia. De egual defeito enfer- 

( I )  Reinsh - Colonial governement, pag. 13. 
(2) Rougier - Prccis & legislation ei & economie coloniale, 

pag. 1 .  



mam varias definiçlies de colonia, que se encontram 
nalgumas leis inglesas. 

Portanto, a definiçáo politica deve implibar, 
alem da ideia d$ subordinação politica, a ideia @ 
acção de um povo civilisado sobre outro de civili- 
s a ç ã ~  inferior. Da uniáo dos dois criterios - subor. 
dinaç'áo politica e acção civilisadora- resulta a defi- 
niçBo de colonia, dada pelo Dr. Rui IJlrich ('), que 
n6s adoptamos por nos parecer mais exacta. E' por- 

* tanto uma colonia: uma região subordinada palitica- 
mente a um estado de civilisação superior, Q qual 
exerce nela e nos seus habitantes uma acçáo civili- 
saddra, pela valorisaçáo dos recursos naturais da  
primeira, e pelo melhoramento das condiçdes mate- 
riais e morais de existencia dos segundos. 

c) Dependencias. - Alguns escritores ingleses atri- 
buem um sentido diferente aos termos colonia e 
dependencia, considerando o segundo mais lato do 
que o primeiro. A palavra colonia indica especial. 
m e n t ~ .  segundo esses escritores, um estabelecimento 
funda~lo por cnropeus. Assini a Indiit 6 uma depen- 
dencia seiri hCir uma colonia. No sentido corrente, 
porem, esta distinçno nunca tem sido observada, 
aplicando-se a designaç8o de colonia ã India e cutros 
territorios, que no entender dos citados autores, são 
apenas dependencias. 

Parece-nos pois que esta distinção propugnada 
por Sir George Cornewal Lavis (" e outros, não deve 
ser admitida, assim como tambem o não deve ser a 

(i) Rui Ulrich - Sciencia e Adrnirristrqâo Colonia6, pag. 7. 
(?) Citado por Reiiisch, obr. cit.,,pag. 15. 
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distinção entre colonias e possessbes, coma,  n6s 
vamos ver na alinea seguinte. ' .  

d) Possessões. - Nau faltam escritores, como 
Chailley-Bert, que pretendam fazer distinções entre 
possessões 8 colonias. Segundo este escritor, as 
possessões sáo o6 territorios em que ha  uma grande 
maioria de indigenas e uiria grande minoria de euro- 
peus, e a s  colonias os territorios onde os europeus 
constituem o elemento predominante. De modo que' 
a s  possessões viria- a ser os territorios em que os 
brancos nwo se podem aclimatar. 

Szgundo Eo'-lerto de Pornmorio ('), uma colonia 
6 uma terra mais ou menos afastada d a  metropole, 
em que o colono pode viver e e~tabelecer~se  definiti- 
vamente. fuildando-assim um novo Estado, par& cuja 
prosperidade contribue C G ~ I  a sua inteligencia e o 
seu trabalho.' Uma possess80 é uma terra, em que o 
europeu não pode viver, em que tem de se rodear 
constantemente'de multiplicas precauçóeu e em que 
se nao pode fixar por mais de uma geração. 

Mas se n6s atendermos i& terminologia geralmente 
usada, verificamos que a express%o coronia se  aplica 
a territorios, comÒ a India, a Indo-China. e as Fili- 
pinas, habitadas por grandes quantidades de indi- 
genas, entre os quaes o elemento europeu se encontra 
de algum modo sufocado. 

Ilemais, os territorios coloniaes em que os brancos 
& podem aclimatar sao em numero muito reduzido, 

tornando-se assim quasi superfluo o emprego do termo 
colonia. 

--- 
e 

( i )  Citado por Rui Ulrick, obr. cit., 8: 



Zimmermann faz uma distinção entre colonias 
proprias para a colonisaç&o de raça branca e as 
colonias improprias ou somente em parte proprias 
para tal colonisação (l). A distinq&o de Zimmermann 

' não se  afasta muito da  de Chailley-Bert, pois que a 
primeira assenta sobre a causa do fenomeno e a 
sngnnda sobre os seus resultados. 

16 - Classificação das ' colonias. - As colo- 
nias apresentam entre si uma profunda diversidade, 
por diferentes serem os motivoflque determinaram a 
sua fundação, do 4 m . a  que elas se 
destinam, da  natureza das regiões em que foram 
instituidas e das  instituições que a s  regem, razáo 
esta porque teem sido classificadas de modo diverso. 

Schaffle apresenta uma classificação das colonias 
baseado no grau de civilisaçáo do Estado civiusador 
e do povo colonisador. E, como admite cinco graus 
de civilisação, facil 6 de compreender a serie pos- 
sivel de combinação. No entanto, a classi0cação de 
Schiiffle tem o grande defeito de não assent,ar sobre 
a natureza d i ) ~  diversas colonias, mas sobre as  rela- 
~ U e s  entre.0 sei1 estado social e o da máe-patria. 

O maior nurnero de escritores classificam as colo- 
nias em feitorias, fazendas e colonias de povoaçáo. 
Esta classificaç2o, porem, apenas tem importancia 
debairro do ponto de vista ecanomico, e n&o é com- 
pleta, visto haver colunias que participam de tpdos 
ou de alguns dos três tipo? e que por isso se devem 
denominar mixtas. 

(I) Zimmerriiaiin - obr. cit. 



Admitimos esta classificação por nos parecer a 
1 mais logica, e a que, portanto, mais facil explicaçbo 

pode encontrar no nosso espirito. Na verdade, a s  
colonias devem antes de tudo ser consideradas em 

Havendo, pois, que distinguir diferentes tipo8 de 
colonias, e que, para o fazer se atende a pontos de 
vista diversos, originando-se assim outras tantas 
classificações, fazemos porisso a divisão das colonias 
encarando-os debaixo dos pontos de vista econornico, 
politico e administrativo, fazendo a seguinte classifi- 
cação, que julgamos ser a mais perfeita, pois ela 
compreende os tipos mais recentes destes agregados 
sociais : 

* 
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I ,Feitorias ou coloaias de  
comercio 

Sob o ponto de vista 
Fazendas 

economico 
Colonias de povoagáo 
Colonias mixtas. 

I Colonias propriamente di- 
tas ou de administragao 
directa 

Sob o ponto de vista Protectorados 
político Esferas de influencia 

Settlements 
Cessões de arrendamento 
, Cessões de administração. 

t 

Colonias civfs 

administrativo 
i Colonias penaes. 



si mesmas, abstraindo-se de qualquer lago existente 
entre elas e a metropole. 

Lançando um olhar pelos varios territorios colo- 
niaes, surge-nos nitidamente a razào de ser da  uossa 
classiflcagão. As colonias podem e devem ser enca- 
rada$, portanto, sob tr6s aspectos : - o d a  sua natu- 
reza (ou economico), o das suas relagbes com a metro- 
pole (ou politico) e o do fim a que se destina (ou 
administrativo). 

A) ClassificaçiZo economica das cololtias. - As colo- 
nias debaixo do ponto de vista economico, ou relati- 
vamente à sua natureza, podem ser feitorias, fazen- 
das, colonias de povoação e colonias mixtas. 

a) Feitorias - sua  natureea. - As feitorias, tam* 
C 

bem oharnadas colontas de comercio, são, no sentido 
rigoroso Cla palavra, estabelecimentos de pequena 
extensáo que, pela sua posiçáo geografica, se prestam 
a um importante movimento comercial. Todas elas: 
teem sido fundadas em regides ricas e populosas, 
mas em estado primitivo, sob determinados pontos 
de vista e onde o comercio se enc~nt rava  no periodo 
inicial; ou, pelo rnenos, nao adquirira ainda a ini- 
ciativa, a segurança, o desenvolvimento e a expansáo 
cosmopoli\a que alcança nas naqúes civilisadas. 

Para a fundada0 desths colonias, em condiç6es 
de ptosperidad< eStã.0 evidentemznte muito melhor 
preparados os povos comercialmente muito addan- 
tados, com marinha mercante e militar muito desen- 
volvidas, que explorem a industria dos transportes e 
que desde antigò3 tempos, por habilidade hereditaria 
e acumulação de capitaes, exerçam superioridade f 

maritima sobre as  outras naçdes. 



2) estabelecimento e progresso destas colonias 
n&o exige uma grande extensão de territorios. Areaá 
principal e quasi exclusiva cond içh  de prdsperidade, 
consiste numa posiçtio geograficamente situada no 
i:ruzamento dos caminhos comerciaes, num porto 
seguro e em que elas gozem, sob o ponto de viste 
(10 trafico, dum regime liberal. Um simples prernon- 
tor20, um ilheu, uma boa posiçáo esttategica, bastam 
para assegurar o exito e as prosperidades da  colonia. 
Aden, Singapura, Hung.Kong e Gibraltar esta0 hoje 
neste caso. A dossa possessão de Macau, pela sua 
posi~á.o geogran'&a no S. E. da China, 'pode t,ornar-se 
um magnifico exernplar de uma colonia de comercio. 
sobretudo quando se melhorarem a s  condiçòes do 
porto de aquela kidade. 

Oliveira Martins divide a s  feitorias em pazti- 
culares e rniiitaiss conforme o $eu comercio feito 
livremente por caixeiros, ou è imposto e defendido 
pelo poder rnaritimo-militar da  naçClo, que adquiriu 
o privilegio. 

Huren considera em especial de entre as feitorias 
aquelas que se destinam à extracção dos metaeu, a 
que ele chama colonias para a exploraçao de minas. 
Nada justifica esta distinção, que logicamente nos 
levaria a difdrenciar todas as  colonias de comercio 
pefo objecto deste. 

As feitorias encontram-se tanto na  antiguidade 
como nos tempos 'modernos. 

Foi esta o tipo que primeiramente caracterisou 
a colonisação dos' fenicios e dos gregos em torno do 
hlediterraneo. A colonisaçáo inicial da, India, da - 
Africa e d a  America do Sul, tambem foi de caracMr 
comercial. Veneza tambem só fundou colonias de 
comercio. Atualmente ha ainda muitas feitorias. 



Como taes devem ser consideradas no Oriente: c& 
estabelecimentos portugueses d a  India e da  China'; 
os estabelecimentos ingleses, franceses e alemaes na 
China; os estabelecimentos ingleses de Singapura e 
do Estreito e alguns dos holandeses no mar das  
Indias, N a  Africa temos as feitorias da  França na  
Costa da Marfiin, e a s  feitorias portuguesas na Africe 
Oriental e Ocidental. A feitoria tipo 6, a colonia 
inglesa de Hong Kong, que era um simples rochbdo 
antes de 1842 e que, comprada pela Inglaterra li 
China, tem hoje um movimento comercial de mais 
de 600 milh6es de francos ! 

Hoje, n6s poxiuirnos ainda colonias de corne~bio 
n a  Guine, em LNzudana, Cabinda, Zaire, Arnbrisete, 
Arnbry, etc;. 

Rigorosamente as feitor ias nko sáo verdadeiras 
oolonias, donde resulta' a pouca irnportancia para 
elas da apropriaç&o do solo e da legislaçãio, e dum 
modo geral, a preeminencia da  xus importancia eco- 
nomica sobre a sua importancia politica, 

As feitorias n%r> carecem de grande emigraçiio, 
porque o pessoal que enipregam é restrito, visto pro- 
curarem apenas o trafico com os indigenas e não a 
fundaqao de s~ciedades  de colonos. Para as feitorias 
dirigem-se apenau comerciantes, que, em geral, regres- 
sem B metropole sem se estabelecerem definitiva- 
mente na colonia ou, pelo menos, sem aí estabele- 
cerem os seus filhos. Esta 6 a forma mais simples 
de coloniwç%o, nascendo expontaneamente de inicia 
tiva ptrrticular e das relaçbes comerciais, que se 
impoem a certos povos maritimos. 

Tendencias. - Segundo Rocber a s  feitorias podem 
ter trés destinos: ou a regi80 onde elas estão esta- 



belecidas retrograda em força e unidade, como suce- 
deu à India, pouco antes  dos meados do seculo XVII2 
e essas colonias se  trtfhsforrnam em fortalezas, s, 
pouco a pouco, no nucleo de um grande imperio con- 
tinental; ou essa regiao progride, e n%o podendo 
:,ofrer um pequeno Estado oncravado no seu terri- 
t )rio, de~envolve o comercio proprio, &ama para ele 
.i concorrencia de todas as naççies, cerca-o das  maio- 
res garantias e esstls colonias perdem a sua razão 
d e  ser e desaparecem ; ou, finalmente a região em que 
se encontram estac'iona e o estado de coisas creaíio 
náo sofre rnodificaç~o. No prirneiro caso estã.0 algu. 
mas das mais florescentes colonias de comercio atuais. 
O segundo deu se em Marrocos e com a Liberia. No 
terceiro esta0 muitas das k lon ias  portuguesas. 

h ,  R~zendus -san rtaturezc~. - Estas colonias, que 
, i~mbem se podem chamar colonias de plantaçcão ou 
d e  ecploraç60, sáo colonias que pela natureza do seu 
solo ou do seu clima, teem a faculdade de produzir 
;.meros de exportaçao e que, por isso. se entregam 
<:specialmente, ou quasi &xclnsivamente, L cultura 
de  certos produtos destinados ao coinercio exterior. 
Xessas . colonias cultivam-se os chamados generos 
çoloniaes, taes corno.:*cana do assucar, tabaco, chá, 
caf8, etc. ;  a s  culturas aliinentares que se destinam 
:I abastecer a colonia, teern na fazenda uma impor- 
,nnc ia  secundária. As fazendas são fundadas por 
europeus, que para elas levam os seus capitaes, a 
sua sciencia, a sua industria e a sua civilisaç&o, 
limitando a' sua atividnde 2. vigildncia e direcç8o 
dos trabalhos agrícolas. 

Estas colonias sáo, de resto, fundadas nos climas 
intertropicaes, onde os europeus dificilmente se acli. 
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matam e onde, em todo o cgso, nunca se podem 
dedicar a trabalhos rnanuaea. As fazendas sao, por 
vezes, muito importantes eni extensão e.em população. 

Segundo Oliveira Martins, as fazendas podem 
classificar-se pela produçao, pelo regime do trabalho 
e pelo regime político. Pela produção dividem-se as  
fazendas em: u )  mineiras; b) de cultura exotica 
(cana, cafd); c) de cultura indigena (cravo, pimenta). 
Quanto ao regime de trabalho as  fazendas diferen- 
ça.m-se, conforme o trabalho nelas empregado 6 : 
a) escravo - por negros importados ou por sujeiçáo 
das raças indigenaq, forma esta que n&o existe n a  
atualidade; 15) servil - pelo3 indigenas sob um regime 
feudal, como em .Java ; i livre - por t rab~lbadores  
contratados como nas Antilhas. O regime politico 
das fazendas pode w r :  (r! suzFrano -como o dos 
ingleses na  India o holandêses ern Java ;  b)  absoluto 

' 
-como foi o nosso no Bcazil, e como 6 o de todas 
as  colonias, cujas populações foram exte-minadas ou 
escravisatlas, e o das ilhas desabitadas. Esta divisão 
tem pouca importancia quer no campo scientifico 
quer no campo pratico. 

Artliur Girault divide as fazendas em cotonias 
de exploração, um que o trabalho 6 fornecido pelos 
indigenits, e de plantaqiko, ern que o trabalho 6 minis. 
trado pela escravatura ou pela imigraçao. As de  
assucar pertencem a esta ultima classe. As ilhas 
Mascarenhas e as  Antilhas sao tipos de esta ultima 
clasue. Esta distinção nada tem de importante e 
caostume designar as  duas classes pelo nome generico 
de fazendas. 

Como exemplos de fazendas podemos citar as 
antigas colonias hespanholas de Cuba e das Filipinas, 
e atualmente: a s  ilhas Canarias; as colonias holan- 



dasas de Java, de B.orneo e de Guyana; a s  colonias 
inglesas do Ceilão e das Antilhas; ás colonias ftan- 
c8sas da.Guadalupe e da  Martinica; todas a s  pos. 
sessbes francGsas da  ~ f r i c a  Oriental e Central e o 
Estado do Congo. Portugal teve uma, itnportantis- 
sima fazenda no Brazil e possue hoje fazendas em 
S. Tome, na Guine, em Cabo Verde, Angola e Moçam- 
bique. Para fundar uma colonia desta especie n&o 
sáo precisos grandes territorios, nern grande cmi- 
gração. Reclamam, como se compreende desde logo, 
Pspecialmente capitaes, e como as  plantações, embora 
dirigidas por europeus, carecem de niimerosos traba- 
Ihadores indigenas, que resistam ao clima depaupe- 
rador para os brancos, essas colonias exigem na sua 
infancia uma organisaçilo artificial de trabalho. For- 
neceu-lhes dutante muito tempo os braços, a escra- 
v,, 1 ; ;  l i .  jvi nI>olid:t. Tem-se recorfido depois em 
in:iior t~scala corno já antes se empregava, embora 
carn menor numero, imigração engajada, como a 
cnoliis da índia ou da China, ou como a dos krumanos 
na Africa, aos compelidos, como se usou nau colonias 
inglêsas nos seculos XVII e XVIII, à deportação dos 
i~riminosos, ou ao regime especial de Wakefield que 
cas seus discipulos puzeiam em voga para assegu- 
rarem aos citpitaiistas uma mão d'obra abyndanfe e 
barata. 

Do exposto facilmente se conclue que a s  fazendas 
( clnveem às nações ricas. Nas fazendas, a organi- 
s a ~ ã o  da agricultura 9 da industria tem' unicamente 
em vista a exportaç&o. As fazendas alcançam mais 
rapidamente que as  outras colonias um alto grau iie 

mas estão expostas, mais do que a s  
~utras tambem, às crises economicas e climatericas. 
Desenvolvendo-se nelas as  riquezas em grandes prb 



por~ões e em ponco tempo, peTo contraria a sua 
populaçtio 96 tem um desenvolvimerrto lento. 

O seu estado socipT 6 ponco invejavel'; entre os 
colonos e os trabalhadores, que eles empregam, ha 
sempre uma grande desegualdade de condiçdes. Pela 
acentuada diferenciaçao das classes, as diversidades 
de origem manteem-se por muito tempo e dificilmente 
se apagam por cumpleto. 

Estas colonias raras as  vezes chegam a estaz. 
&@as para se emancipara  e pouca influencia exercb 
nelas, em regra, o espirito democratico. 

c) Colo~iius de p~uonççüo - suo uaturcs(t. -As colo- 
niag de'povoaçáo são aquelas cuja popula@o origi- 
nária foi deslocada, em grande parte ou por com- 
pleto, por emigrantes da nietropole que se estabele- 
ceram na nova região, dedicando-se ai  à agrfcultura 
e B industria. Nestas colonias fundadas .em paises 
Ion,giquos . abandonados ou pouco linbitaiios, afim de 
aí se cultivarem generos que mais çonvenhuiri ao solo, 
ao clima e ã exportaçáo, formam-se dois grupob 
aociaes compostos d@ elementos analogos aos da 
mãe-patria e que corn ela apresentam grandes afini- 
dades. As colonias de povoação tambem se deno- 
minam colonias proprfanierate ditus ou colonias agricolas. 

Estas colonias diferenciam-se radicalmente das 
fazendas, conquanto arnbas sejam da caracttlr predo- 
minantemente agrícola, pelo destino dadoaaos respe- 
ctivos produtos. Enquanto que a produção das 
fwendas se destina CI exportaçáo, a destas colonias 
6 quasi totalmente absorvido pelo consumo local. 

Para a fundaçgo, ou'pelo menos para a prosperl- 
dade de estas coIonias, consideram-se geralmente 
nebssarias as seguíntbe condibbera : i 



1.O - A metropole, para as fundar, deve ser impor- 
tante  e povoada, de modo o poder-lhes forneoer uma 
omigraç8o abundante. Se assim nCto suceder a s  colo- 
nias passam rapidamente para o poder de outros 
Estados melhores aptos para as  povoarem, o que nos 
mostra que um Estado que não esteja em condições 
de  fornecer uma emigragáo densa, nCbo deve empreen- 
der a fundaç&o destas colonia~.  

3.O - As colonias de povoação exigem condiçges 
climatericas aproximadarilente eguaes as  da  metro- 
pole. Na verdade sendo estas coloriias habitxdíis por 
europeus, necessitam de zonas hemperadas para que 
a sua saude nfio seja muito prejudicada com a sua 
-ida em taes regifies. 

3.0-As colonias de povoaç&o s6 se podem esta- 
;r tlm paises vagos ou pouco habitados. O povo 

s: lor apropria se da terras e fixa-se nelas defi- 
n ntr , náo se sobrepòe, portanto, ao povo indi- 
m LS repele-o ou entáo confunde-se c o u  ele. 

'OIIJO colonias de povoaç%o' podemos citar o 
.n id&, a Australia, o Cabo da Boa Esperança. Per- 
..,iam a esta c.ategoria, quando colonias, os Estados 

i,nidos da  America do Norte, e a s  colonias porku- 
giiesas dos Açores, Madeira e Brazil Austral. 

Sob o porito de vista monetario, estas colonias 
teem uma grande superi~ridade sobre as  outras, 
Ilorque constituem focos de diupers%o da raça branca 
(.::i todo o rnundo, preparando a sua conquista tctal 
pela civilisaçáo europeia. 

Tettdetzcias. - As colonias agricolas teem um 
desenvolvimento muito lento; s&o precisos muitos 
anos para que nelas se desenvolvam as diversas 
industrias. SClo obra de muitas geraçóe*s e por largo 



tempo carecem do quxilio da 'mãe-patrii, l h v  
%em fornecer um pessoal agricola e outro compósto 
de sabios, artffices, oomerciantes e agentes de trans 
portes. Em comp~nsação,  logo que atinjam um certo 
grau de prosperidade, o seu progresso fica gdrantid6 
e ilimitado. Atingindo um certo grau de rique28 
e de bem estar as colonias de povoação deixam de 
precisar da mãe-pdtria e tendem a afastar-se dela. 
Recrutando-se pelo movimento da sua propriri, popula- 
ção, tanto mais rapidamente quanto maior f6r o 
espaçd de que disponham, estas colonias encami- 
riliam-se irresistivclrnente para a inciependencia. 
E, uma vez ernancipsdail, estas coloniits formam 
rnuitas vezes Estados podcro~os, assim c o m o  acon- 
teceu com Cartago e Aineri~:;t, 

Esta tendencia para ;r emancipaçao resulta tam- 
bem do carac.t4er acentuadarnentc: democratico, que 
dornina ntilas. Com efeito todos os seus habitantes 
foram pririiitivuinente emigrantes, todos eles foram 
cultivadores hereditariamente, todos, portanto, se  
sentem rlgiiais. Por isso, uma vez emancipados, 
H a forma repilblicana a forma politira, que inaie 
çonveixi sua situaqíco t3conomica e aos seus costu- 
mes. 

O bico meio, que a metropole pode empregar 
para impedir ou pelo tnenos para demorar a, sua 
ernancipaçãb, consiste em as sujeitar, alem de um 
certo periodo, a urna ligação com ela apenas nominal 
e voliintaris, dotando-as com um' regime politico 
baseado nas mais amplas liberdades. Seria unia 
absurda chimera pretender sujeita-las indefinida- 
mente a um regime de sujeiçáo; mais tarde ou mais 
cedo hão-do necessariamente alcançar a sua emanci- 
gaçáo. 
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d) Colonias mixtas. - Algeria é o tipo destas 
colonias e Angola tambem o poderá ser em breve 
periodo. Nestas colonias encontram-se reunidos todos 
ou alguns dos tr8s tipos que acabamos de descrever. 
13 isto pode resultar oi? de condições de clima, como 
a Nova Caledonia, ou de variaçóes de altitude como 
Madagasoar e Tonkim, ou d a  situação geografica 
\ .nnio a Tunisia. A Algeria, por exemplo, poderá ser 
tomada como uma co!onia de populaçao, visto a faci- 
lidade coi~i que o europeu ali se aclirnata e se pode 
consagrar aos trabalhou agricolas. .Mas, por outro 
lado, a sud populaçlo indigena 6 tão numerosa, que 
náo precisa que parg ela se estabeleça uma corrente 
de emigração da respectiva rnetropole, o que faz 
com .que entre na catiegorid das fazendas. A nossa 

colonia de Angola tem regiões, como a de Mossame- 
des, o* planaltos d a ,  IIuila e de Coconda e tantas 
outras, das mais proprias para constituirem uma 
colonia agricola e simultaneamente possue tarnbeiii 
muitas, como o distrito de Benguela, quasi todo o 
distrito de Loanda, etc., com todas a s  carateristicas 
de uma colonia de plantação. 

O caracter mixto das colonias resulta quasi 
sempre da transformação de um tipa 'noutro mais 
adeantado, porisso que a constituição economica de 
uma, colonia não é imutavel. As fazendas, teem sido, 
em grande numero de casos, derivadas da  evolução 

. das feitorias que, pela abertura de valiosas linhas de 
penetração, se foram ligando cada vez mais com as  
regióas do interior. As colonias agricolas de hoje 
foram muitas delas fazendas do passado. 

B) Classificação politica das co1o)zias. a)  Colonius 
de adminiskuç&o directa. - Nestas colonias a soberania 



da, metropole encontra-se estabelecida de um modo 
directo e sem restriçbes algumas. Estas colonias, 
foram, em regra, anexadas por meio de conquistas e ,  
fez-se nelas um estabelecimento completo de adrni- 
nistraçao, com todas a3 coniequencizs de direito P 

de facto da  soberania do paiz ocupante. 
I 

Nestas colonias as autoridades locaes sao pri. 
vadas de todas as  suzs atribuiçóes. Oa poderes da. 
metropole podem ser mais ou msnos extensos, mas 
afirmam-se sempre por um certo numero de direitos 
bem definidos sobre a sua adniinistraç80 e govarno. 
Ou se  admita o regime da sujeição, ou se adote o da 
autonomia, ou se siga o da assimilaçáo, o governo e 
a iadministraç(to das colonias encontram se sempre 
dependentes da  rnetropole. 

O Estado com colonias propriamente ditas 6 
sempre um Estado simples. O seu territorio faz 
parte do territorio do Estado a que eles pertencem, 
fazão porque esse Estado conserva em absoluto a 
sua unidade organica. 0: seus cidadaos são subditos 
e cidadáos da  metropole oc,upante, ainda mesmo que 
a s  colonias sejam autonomas. 

Já se tem pretendido que as  colonias autonomas, 
dotadas de parlamentos locais e de governadores 
com poderes regios, sáo Estados semelhantes aos 
confederados ou, pelo menos, aos protegidos e vas- 
salos. Este ultimo erro 6 de Speyer, que o defende a 
proposito da  constituiç%o do imperio colonial brita- 
nico. Devemos notar que ao lado destas colonias, 
foram-se desenvolvendo óutras formas de colonisação 
em que a soberania da  metropole aparece disfarçada, 
isto em virtude da  doutrina que obriga os Estados 
'Coloiiisad~res a respeitarem a soberania rudimentar 
e primitiva dos povos barbaros, e d a  necessidade de 



sofismar o principio da  ocupação efectiva sancionado 
pela conferencia de Berlim. 

b) Protectorcrdos. - Já no capitulo I1 nos refe- 
riinos com bastante desenvolvimento a esta forma 
de colonisação, d agora apenas nos limitaremos a 
distinguir de uma maneira clara as tr8s formas fun- 
damentais que o protectorado pode revestir, a fim de 
os leitores poderem fixar com mais facilidade as  
diversas formas como o protectorado se  nos apre- 
senta. Essas três formas sho : 

u) Protectorado de Suzerano, cotacepção de direito 
interuacional, que consiste em limitar a sobe- 
rania de um Estado protegido em proveito 
dum ou de mais Estados protectares ; 

b) O protectorado, forma especial de soberatzia 
colonial sobre regióes não civilisadas, que se 
aproximam mais do dominio directo, sobre- 
tudo nas regiões longiquas, em que a exis- 
tencia de verdadeiros Estados 6 duvidosa 
e onde ha  apenas, como soberanos, chefes 
de tribus selvagens; e 

c )  A simples protecçáo, relacüo comercial, em 
virtude da  qual um Estado forte se obriga 
a proteger um Estado fraco. 

a 

C )  Esferas de iilzfiuencia. - Já definimos esferas 
de influencia e agora vamos classifick-Ias. As esferas 
de  influencia podem sêr : 

1 )  Absolutas ou de ijiteresse, que tem valor para 
todos os Estados, derivando do conjunto de 
privilegios concedidos a um Estado pelas 



autoridades indigenas, que exercem direitos 
de soberania sobre os territorios a que eles 
s e  referem ; e 
Relativas ou propriametzte ditas, que só tem 
valor para os Estados qiie intervieram na surt 
constituiçáo, assentando sobre um contrato 
entre duas ou mais potencias, nenhuma ~ R S  

quais poderia em rigor dispor de tal terri- 
torio. 

Considerando estas duas formas de esferas de 
inflciencia, atende-se tambem ao fim que tem em 
vista a sua creaçáo, destinguindo-se sob esse ponto 
de vistz a esfera absoluta ou de interesse por ter 
um fim economico ou comercial, da  esfera re1a:iva ou 
propriamente dita, que s6 envolve um fim politico. 

Na primeira forma, ha, portanto, a exploragáo 
material e comercial dum territorib, ao passo que n a  
segunda. ha  o exercicio, em maior ou menor grau, 
duma acção politica. 

Mais concretamente podemos ainda dizer que a 
esfera de interesse compreende, em regra,. a explo- 
ração de minas e construção de caminhos de ferro 
em certas regiões, exploraç%o e construçóes reser- 
vadas a um Estado com exclus&o dos outros. 

A esfera de interesse representa, pois, uma especie 
de monopolios regionais, estabelecidos em beneficio 
de Estados de civilisaçáo europêa e do Japão. 

Quanto ás  esferas de influencia relativa teem 
por fim imediato a ocupação. Segundo Mondaini ( I ) ,  

(1) Mondaini - Rivista di diritto internazionale e Icgisla- 
zione comparata, 1902, pag. 352. 



o que as caraterisa, tais como teem sido estabele- 
cidas pelos tratados, 6 a proibição reciproca de as 
duas partes contratantes poderem fazer aquisições 
territoriais, uma na esfera d a  outra, de concluirem 
tratados, de aceitarerri direitos de soberania ou de 
protectorado e de esturvarem e contestarem a infiuen- 
cia uma da outra. 

Esta esfera de influencia 6 a que tambem se 
designa por hittterlatzd, pois fixa por um acordo inter- 
nacional, uma linha topografica para alem d a  qual 
cada Estado tem o direito de ocupagáo ou de estabe- 
lecimento de protectorados com exclusão do outro 
contratante. 

Ha, porem, uma certa diferença entre o hinteu- 
land e a esfera de influencia, visto esta nãc implicar 
necessariamente uma posse d a  costa de que o hinter- 
land venha a ser o prolongainento at6 ao limite dos 
territorios do outro Estado ou do hiiiterland que lhe 
foi reconhecido no tratado. 

Por isso, para evitar os conflitos in ternaci~nais  
'violentos, a diplomacia inventou dois processos : - o 
de declarar neutros, isto 6, insusceptiveis de ocupa- 
ção. certos territorios, e o de fixar a area de expansão 
de cada Estado pelo sistema do hinterlattd, que Ihes 
permite estabelecerem protectorados ou a sua  ocupa- 
ção em certos territorios nullius. Este sistema gene- 
ralisou-se depois d a  conferencia de Berlim, precisa- 
mente porque ele permite iludir o principio a i  consa. 
grado d a  efectividade da  posse como base de ocupa- 
çãu, visto os Estados náo precisarem de provar nas 
suas rnutuas relações a posse efectiva na esfera 
reservada á, influencia do outro. E' certo que os 
tratados do hbnterhnd unicamente obrigam os Estados 
signatarios podendo por isso os outros Estados exer- 



cerem a sua acçáo civilisad6ra quando não haja a 
ocupação efectiva. Mas, como este sistema tem 
recebido uma larga aplicação, facil é de ver que a 
resistencia colectiva dos Estados interessados não se 
faria esperar contra aquele que o nálo qilizesse reco- 
nhecer. 

A conferencia de Berlim, porem, oferece um meio 
de evitar estas complicaçbes. A posse efectiva com 
notificação á s  potencias apenas é exigida ás ocupa- 
ções, sendo suficiente para os protectorados a simples 
notificação. Basta transformar uma esfera de influen- 
cia num simples protectorado colonial para neutra- 
lisar a s  pretensões dos outros .Estados: E isto c' 
tanto mais facil que se  tem considerado suficiente 
para a constituiçáo do protectorado colonial a sim- 
ples declaraçálo unilateral por parte da  potencia 
interessada. São muitos os tratados que as  nagdes 
coloniais teem concluidos para regular as suas esferás 
de influencia. Entre n6s. h a  o de Portugal com a 
França, do 12 de maio de 1886; com a Alemanha, 
de 30 de dezembro do mesmo ano;  com o Estado do 
Congo, de 25 de maio de 1891, e com a Inglaterra 
de 11 de junho do mesmo ano. 

Contra o processo da  esfera de influencia, o 
argumento principal que se apresenta, é de que ele 
conserva a pratica da ocupação ficticia, enquanto 
determina antecipadamente os territorios que se 
podem transformar em protectorado ou em colonia 
propriamente dita. 

a) ~ e k l e m e n t s .  - 0 3  setbleme~its s ~ l d  zunas de ter- 
ritorio concedidas pelo governo chinés a alguns Esta- 
dos, para que os subdihs  estrangeiros possam ai 
viver e ser governados sob a protecçao das suas 



proprias leis, e n a  qual vigora em toda n sua pleni- 
tude o regime d a  extraterritorialidade. Pelas apli- 
caçbes juridicas e economicas os settlements são outras 
tantas colonias que, com a ingerencia, maior ou 
menor, do governo do pais, teérn uma vida adminis- 
trativa propria e inteiramente independente de qual- 
quer direito de soberania local. 

Podem dividir-se : 

1) Em settieme,zts particulares, destinados aos 
cidadãos de uma só nação; e 

2 )  Em sett1eme)ats gerais, e? que a concessão 6 
feita a estrangeiros sem, distinga0 de nacio- 
nalidade. 

Nos primeiros, a tutela da  vida administrativa 
pertence exclusivamente aos consules das respectivas 
nacionalidades, e nos ultimos, pertence aos consules 
e diplomatas de todas a s  nacionalidades. 

Como, porem, a fixação de emigrantes de nacio- 
nalidade diferente d a  do Estado concessionario em 
settlements particulares, dava lugar á intervenção dos 
diplomatas e consules das nacionalidades desses 
emigrantes, visto que eles continuavam sujeitos ás 
leis das suas respectivas nações, dando essa inter- 
venqão lugar á promulgação de providencias admi- 
riistrativas obrigatorias, formou-se para evitar esta 
dificuldade, uma comissáo eleita por todos os .habi- 
tantes do settle»ze)zt, encarregada da adopcão de 
medidas de utilidade geral. 

Deste conselho derivou u m s  regular organisação 
municipal, constituindo-se um corpo eleito, encar- 
regado de gerir os interesses da  concessfio, de promul- 
gar regulamentos administrativos, de cobrar impos- 



tos, de  executar obras publicas e de fomento, de 
exercer a politica, etc. 

A constituiç%o e o governo destes municipios 
.estão sujeitos á flscalisaçãbo ds  duas autoridades : 

a) Da indigena, representando o Estado a quem 
o territorio pertence ; e 

6) Da estrangeira, representante do Estado a 
quem os habitantes continuam a estar sujei- 
tos. 

Quando no seltlernerat existem estrangeiroi d.e 
diversas nacionalidades, 6 indispensavel a intervenç80 
de todos os representantes dos raspectivos Estados, 
para que a autoridade do municipio e a força obri- 
gatoria das suas decisões se imponham a todos os 
habitantes. 

A propriedade dos setllemewts, se bem que seja 
dada de arrendamento, 6 das naçbes a que foram 
arrendados, poisque a duração do arrendamento e 
ilimitada. O proprio governo chinês reconheceu a 
perpetuidade dos direitos dos europeus sobre esses 
terrenos. I 

Porqm, tais concess6es não envolvem por parte 
d a  China o abandono dos seus direitos de soberania 
sobre cs territorios transformados em settlensents, e C. 
porísso que o imposto predial recebido dos proprie- 
tarios do terreno pelas autoridades europeias tem de 
eer entregue ao governo chines. 

O settleme~t ê considerado por alguns escrit6res 
como a forma mais perfeita de colonisação, com o 
fundamento de que, derivando do acordo entre dois 
Estados, evita o dano da  conquista e evita as des- 
pesas d a  conservaç80 dum exercito colonial, sendo 



constitoido por um povo que se torna hospede .do 
ciiit,ro, elimina o odio dos visinhos, e permitindo rt 

acçáo d a  civilisagáo reconhece que não poda dar-se 
uma tranuformaçáo rapida dos sentimentos, d a s  
aptidbes e dos costumes duma sociedade. Se um 
settlentent pela sua limitada extensao, não poda consti- 
tuir por s i  só uma colonia de povoação, tõmbem não 
deve haver duvida alguma de que ele pode concorrer 
com outros situados em lugares diferentes, para  
formar um centro vastis~iino em que a populagao de  
um paiz se  pode estabelecer facilmente. 

Como exemplos de settlements podemos citar os 
de  Shangai, Tien-Tsin, Chemulpo, Hanhow, Ning-po, 
Kiu Kang e Cefií. 

e) Cessões de arrei~damento. - Alem dos tipoa de 
colonias, já, estudadas, ha outros ainda, um dos quais 
é constituido pela ocupaçáo de territorios alheios, a 
titulo de arrendamento. 

A* clausulas do tratado, que estabelece uma 
cessáo de arrendamento, sáo variaveis, ora afirmam 
o respeito pela soberania do Estado cedente, ora con- 
cedem somente ao Estado cessionario o direito de 
exercer certas faculdades. E' pelo contacto dos 
respectivos tratados que se resalvam a s  questões 
relativas a estas cessões, mas podem-se, todavia, 
formular a seu respeito, algumas regras gerais. 

O exercicio da  soberania fica geralmente a cargo 
do E s t ~ d o  cessionario, que se obriga, a proteger os 
cidadãos do Estado cedente; este conserva a sobe- 
rania, mas, como diz Laband, o seu direito é apenas 
um nudutn jus, nClo abrangendo o exercicio dos direi- 
tos e do poder publico. Assim, no territorio cedido, 
por uma extranha combinagao, existem duas sobe- 



ranias - uma platonice, nominal e imperceptivel, e 
outra verdadeira, real e efectiva. 

O Estado ces~ionario nã;o poae sublocar a outro 
o territorio cedido, pois entende-se que o Estado 
cedente só fez a cessá@ a um Estado determinado, 
por manter com ele boas relaçoes poHticas e frequen- 
tes e in ten~as  relações comerciais e industriais. 

O fim destas cessões é manifesto. Ejcondem 
tentativas de verdadeira conquista, fornecendo aos 
Estados europeus pontos de partida para posteriores 
engrandecimentos, delimitando as  suas pretensms 
no caso de partilha futura. 

Como exemplos de cesubes de arrendamento ' podemos citar: da Inglaterra á França de territorioe 
na regiáo do Niger ; da China a Portugal, de Macau 
(1557), tornada depois cassáo definitiva (1887); da 
China B Inglaterra, de certos direitos provisorios 
sobre a ilhi de Hong Kong; do sultso de Zanzibar 
A Inglaterra, de 19 milhas de costa; da China z í  Ale- 
manha, da baía de Kian-Chan, etc., etc., etc. 

f )  Cessões d e  admitristração. - As cessòes de admi- 
nistragáo consistem na transferencia de territorios 
sujeitos ao dominio efectivo dum Estado para o 
dominio de outro Estado, encarregado de os admi- 
nistrar. Nestas cessdes a soberania sobfe o terri- 

' torio cedido continua a pertencer ao Estado cedente, 
. conquanto o poder real se ache nas maos do Estado 

cessionario. 
Como exemplo citaremos: do Principado de 

Waldeck- á, Prussia (1867) ; a ilha de Chypre da Tur- 
quia para a Inglaterra; e das provincias turcas d 3  
Bosnia e da Herzegovins para a Anstria (1879). 



C) Glasificaçbo adrocinistratiuer das colonias, 7 a) 
íblonias civis. - As colonias civis s%o aquelas que 
permitem que a' mãe-patria possa desempenhar u m a  
acção eficaz na  difusão da  civilisação, Sai elas a s  
qiie teem maior importancia para a expansão econo- 
mica e social da  metropole. 

b) Cdoeias militarrs. - A; colonias militares 
tomam-se em diversos ~unt~idos.  Muitos publicistas 
classicos classificam com este nome simples posições 
eutrategicas, constituidae por postos, em geral forti- 
ficados ondeos  navios da rnetropole se  podem abri- 
g a r  em caso de guerra, para reparar navios, meter 
carvão e receber munições e inantimentos, como a s  
de Gibraltar, Malta, Helgoland, Obock, Santa Helena, 
Aden, etc. 

Esta clas~ificaç80 6 porem falsa, pois as colonias 
militares, segundo ésta classificaçao, nada teem com 
a funçso da colonisação. Tambem consideramos 
errada a definição segundo a qual colonias militares 
são as  possessdes de que os europeus se apoderam 
pela conquista e onde 56 se pode manter por meio 
d a  força militar, como seriq o caso d a  Algeria. 

A nossa opini8o 6 que a s  colonias militares são 
as que se  constituem por meio de grupos de soldados 
cultivadores, em geral casados, organisados por um 
Estado para defender as suas fronteiras, para impedir 
as incursões do inimigo, ou para assegurar a assi- 
milação dos habitantes. 

Estas colonias conseguem conservar em p4 de 
guerra elementos militares importantes, sem roubarem 
I~raços á agricultura. 

o) Coionias penais. - Estas colonias s26o desti- 



nadas a receber determinadas categorias de malfei- 
tores da metropole. 

Hoje, com a pratica, esta demonstrado que ru' 
colonisaçáo, sob o ponto de vista penal, 6 irlsüficiente, 
e sob o ponto de vista colonial, náo deu resultado. 
Insuficiente, sob o ponto de vista penal, porque se & 
colonia 15 insalubre, a morte, a doença, a anemia e 
o esgotamento não se fazem esperar e tornam impos- 
sivel todo o trabalho regular e sério, tanto mais que' 
n(so ha meio de, em tais condições, recrutar pessoal 
de flscalisação competerite. Se, pslù oontrario, p 
clima B salubre, o solo fertil, o trabalho facil e abnn: 
dante, a transportação náo 6 um castigo, mas sitri 
um privilegio. Dá, resultado nulo, sob o ponto de 
vista calonial, pdrque a c~lonisaçáo exige energia; 
trabalho, paciencia e sobridade, e estas qudlidaded 
náo são as que abundam nos criminosos. Alem 
disso a colonisação penal fica mais cara e é preju- 
dicial Bs proprias colonias, porque desvia delas a 
imigraçao livre. A França d a naçáo que mais teni 
recorrido a esta especie de colonisação. Entre n63 
o sistema da coloniaaçáo penal foi creado pela teforma 
penal de O de julho de 1869, e belo decreto de 9 de 
dezembro do mesmo ano. Tendo sido creadas essas 
c;olonias em Malange (Esperança), em Caconda (Rebelo 
da Silva) e em Zambeze (Mexico). 

L 



a colonisação moderna 

16. - A colonisação na Idade iüoderna. - 
Vamos ver, ainda que milito ligeiramente, quais os 
movimentos colonisadores nos séculoa XVII e .XVIII. 

Podemos dizer de um modo geral que na  idade 
Moderna a colonisaç&o decaiu consideravelmente, 
tendo-se notado eni todos os paises um movimento 
tendente a tornar independentes os diversos dominios 
coloniais. 

Foi 5 França que coube a primasia na  decadencia 
colonial. N a  verdade, desde a paz de 1763 atA ao  
Congresso de Viena em 1814, n6s vemos destruir-se 
um dos mais vastos e nBo menos solidos edificios 
coloniais d a  epoca moderna, que era o frances. 
A paz de 1763 veio pôr termo ao duelo colonial, e, já, 
t%o antigo, entre a França e a Inglaterra por causar 
das  possess6es norte americanas e indianas. Come- 
çou por perder o CanadB, e segue-se-lhe um verda- 
deiro desmembraaento colonial. Perde algumas colo- 
niau, de outras apenas lhe restam partes. O proprio 
direito de pesca na  Terra Nova fica bastante abalado 
nesta epoca. 

Mas n8o havia de ser só a França a sacrificada. 
Tambem chegou a vez á sua rival: a Inglaterra. 
Começa o seu desmembramento em 1783, com a 
guerra d a  independencia d a  America, e em que as 
tr5ae colonias unidas da America, conseguem n a  
verdade a sua independencih. 



E o facto d a  independencia americana parece 
que incita as outras colonias. E' assim que a Hes- 
panha, que ao principio possuis um vasto imperio 
colonial, fica agora reduzida quasi a nada. O mesmo 
acontece á Holanda, que tendo tido um vasto emporio 
comercial, v6 se  agora reduzida e poucas colonias, 
ficando o seu comercio reduzidissimo. E tambem cb 

n6s, infelizmente, nos chegou a vez. Perdemos o 
Brazii e varias outras colonias, por culpa nossa. 
Ainda assim podemo-nos orgulhar de sermos a inda 
hoje uma das três grandes nações coloni,tis d a  Europa. 

E aqui está como, na  Idade Moderna, a s  cinco 
grandes naçbes coloniais --- França, Inglaterra, Por- 
tugal, Hespanha e Holanda - viram os seus dominios 
irem-se perdendo pouco a pouco, por um lado por 
culpa das  proprias nações, por outro devido á s  cor. 
rentes de independencia que entáo começavam a 
avassalar o ~nundo, e que faziam com que cada 
colono aspirasse fortemente pela sua independencia. 
A independencia d a  America, foi tambem um dos 
factores que mais contribuiram para que as diversas 
colonias aspirassem A sua independencia. 

I 

17. - - Colonisação partugpêsa. - Na historia 
da expansáo colonial do nosso país encontramos tres 
direcçbes diferentes - India, Brazil e Africa. Todo o 
futuro da coloniuaç~o europSa está na  colonisaçao 
d a  Asia Central onde a raça branca 6 perfeitamente 
adaptavel. Ora esta corrente falta-nos por completo. 

E' verdade que para o nosso pais, felizmente, 
náo se verifica essa desproporç80 aterradura, entre 
o territorio e a população, visto que embora esta 
cresça bastante, a emigraçáo para o Brazil vae man- 



tendo o equilibcio. E tanto assim 6. que jB, se teem 
tentado esforços no sentido de desviar a corrente 
emigratoria para o Alentejo e para a s  colonias, prova 
bem evidente de que náo 6 exagerada a populag&o 
do nosso pais relativamente ao seu territorio. 

O nosso pais n80 tem necessidade, de adquirir 
mais colonias, nem alimenta pretensões a uma par- 
tilha eventual que porventura as  potencias venham 
a fazer d a  Asia; o que núj precisamos é de uma 
rigorosa administraç8o colonial, para que o nosso 
extenso dominio possa progredir. 

a )  A colonisu~ISo da larlia - oryanisagUo adminis- 
trativa. - A primeira corrente de colonisaçizo portu- 
guesa foi a India, e isso resultou d a  ordem cronolo- 
gica das nossas descobertas. Assirn, os portuguêses 
passaram d a  Madeira e dos Açôres ao arquipelago 
de Cabo Verde; e dai, passando pela Guine, foram 
costeando a costa ocidental d a  Africa a te  que atin- 
giram o Cabo. Passado o temeroso preinontorio 
foram marginando a costa africana oriental at6 che- 
garem Ss Indias. Parece á primeira vista, que, 
debaixo do ponto de vista cronologico, a nossa pri- 
meira corrente colonisadôra devia ser a d a  Africa e 
n%o da India; mas n8o foi assim, e isso explica-se 
por meio de uma lei psico-fisiologica - a lei do menor 
esforço. 

Realmente os rigdres do clima africano, a tenaz 
oposiçáo dos indigenas, e a dificuldade em ali adqui- 
rir os produtos das industrias extrativas e agricolas, 
levaram os port~guêses a desprezar o solo africano 
e a procurar de preferencia a India, onde poderiam 
facilmente Conseguir a satisf?çBo das suas arnblçl)?~ 
e a exploraçáo de metais preciosos. 



A acção colonial portuguêsa nas Indias revestia 
sobr'btddd o caracter de explor&ç&o éoirlerciat. 

Maisatatde, sob o governo de Afonbo de Albu- 
querque,' Compreendemos a necessidade d e  passarmos 
de um regimen de simples exploraqao para 'a  consti- 
tuiçao dum vasto iinperio colonial, que opuzesse uma 
forte barreira á concorrencia dos holandeses e de 
outras potencias. 

Porem, os sorihos dourados do primeiro vice-rei 
nao se realisaram, e o que n68 não fizemos, conoe- 
guiu-o mais tarde a Inglaterra. 

A nossa acção colonial n a  India, foi semelhante 
A das republicas medievais da Italia: tivemos o 
monopolio do comercio oriental; o transporte das  
mercadorias era feito em grandes naus armadas phra 
a guerra e que aportavam como ponto de destino, 
em Lisb6a; tinhamas o regimen restritivo e! abso- 
luto. 

Mas do caracter unilateral d a  oolonisaç~o por- 
tuguesa nas Indias resultou a sua decadencia, que a 
breve trecho foi acelerada pela concorrencia de outros 
países, nomeadamente a Holanda. 

Por outro lado, a princesa Catarina, levava-nos 
em dote uma boa parte das nossas colonias, porque 
a Inglaterra deu uma interpretaç80 muito extensiva 
ao tratado d a  concessã-o dotal. 

Administrativamente a India organlson-se em 
Capitanias, que de certo modo correspondiam a o  
governo feudal: o rei fazia doag8o aos seas-aabditos 
de uma certa porçso de territorio, nos quais a o o i h  
continuava a fruir certas regalias alfandegerias, 
tinha o monopolio das especiarias, recebia o disimo 
de todos os impostos cobrados e o quinto dos meta* 
preciosos. 



Mais taide, e devido a x  abusos dos capiiaes- 
mbres, a organisaçàc, adniinisrativa modificou-se 
muito, como veremos tnais p3:a dennte. 

b) 1-1 coloni+ngcio JO B~'u.;i~-o!'ga~~,.;açÜo 
arirn~ni.~C~*atim. -Enquanto 9.; f lscin ~u a riqueza 
das Indias, o.; portugueses des;1res3raiil a emigt a- 
ç" "ira o Brnzil. 

E' certo que a culonisaçã~ brzsileiia já ,liavia 
corneçido n o  rein.idc, de D, J ~ r i o  111, mas era com- 
tituida por criminosos e prcstitutas, que paca 15 
cram deportados. 

h1l:iis tarde, com a decadencia da Inclia, os por- 
tugueses conicçaram a emigrar para o Brazil, prin- 
cipiando entào a desenvolver-se a agricultura, so- 
bretuda a cana do  assiic;.ir. Parem, esta cultura 
excli!sivista po~icos resultt:~los deu, e por isso sen- 
tiu-se a necessidade de cult ivnr outros produtos, 
como o tabaco, o algodão, etc. 

Mas A tnediJa que se íam de::envolvendo os 
trabalhos agricolas, comegsva a sentir-se a falta de 
braços para o; realisar; d'rií o I~inçnr-se mão d o  
it~aJ?ro dos nc.grloi. ;I necessidade desta escravatu- 
ra éra tanto maior clu;into e certo que os indigenas, 
t e ido  erc abutidancia as substancin; de que cnre- 
ciam, se recusavam a trabalhar e a viver com OS 

brancos. 
E' claro que, n5o tendo os p2riugiieses braços 

suficientes i ara as diversas ~[iltura.:, trarispo;taram 
indigenas da Africa para o Brazil. E quaesquer que: 
sejam as crit icx que se f;içqin a este trafico, deve- 

4 
mos lembrar-nos qur nà3 fomos os unicos que 
{isírnos destes process.,i; assim, 0s ingleses fizeram 



o mesmo para a America do Norte, embora em 
menor escala. 

Ainda hoje no Brazil se notam vestigios da es- 
b 

cravatura. O estrangeiro que pela primeira vez de- 
sembarca no Brazil, sente a impressão de que está 
num país de negros, tal é a sua quantidade, se bem 
que o indigena não seja tiegro, mas sim um tanto 
semelhante ao pele vermelha. 

Esta colonisação do Brasil tambem concorreu 
para a decadencia das nossas colonias africana.., 
visto que o negocio consistia só na exploração fei- 
ta por negreiros, despresando-se assim outros ra- 
mos de coiriercio. 

Administrativaniente, o Brasil foi dividido em 
doze capitanias, sendo porem esta orgenisação mo- 
dificada, mas já bastante mais tarde, como mais 
adeante estudaremos. 

c) A colonisa~ci~ eni Africn-e/-gan Ma~üo 
adminUt~aliea.-Durante o periodo colonial do 
Brasil, a colonisação africana restringiu-se a acqui- 
siç8o da mão d'obra (a escravatura negra) para as- 
segurar o desenvol\imento e a prosperidade da 
grande colonia sul-americana. 

E' certo, porem, que algumas tentativas se fi- 
zeram no sentido de construir um grande empcrio 
colonial na Africa, sobretudo na costa oriental, o 
qual monopolisasse o comercio e explorasse as r i -  
quêsas daquelas ferteis regiões. 

No tempo do h'larquê.; de Pombal procurou-se, 
nãc propriamente suprimir ,o negocio dos negreiros, 
porque infelizmente Angola vivia quasi exclusiva- 
mente s6 deste c.omercio, mas siin contrariar por 
meios indirectos um comercio tão repugnante; para 



isso piocurou d6senvolver outros ramos de activi- 
dade, principalmente a aoricultura; mas não esque- 

b. 
cendo os interesses iiiaieriaes e moraes da propria 
colonia, fundou ali hospitaes, escolas para iiidige- 
nas, atc. 

Todavia netihuma destas tentativas deu resulta- 
do, porquanto todas as atenções estavam concen- 
tradas no Brasil, e a falta de mão d'obra nesta co- 
lonia fez malograr os planos de Pombal. 

Tambem o continente africano foi dividido 
em capitanias, e tambem mais tarde essa organisa- 
ção foi modificada. 

I 



A colonlsação cont zmporanoa 

18-Colonisa~%o contemporanea.-Duran te to- 
da a Edade Moderna decaíu um tnnco ou quanto 
a expan.:ão colonisl nos diversos paises. Mas nn 
segunda metade do seculo XIS, desde o congi esso 
(!e Viena de 181 4 até 5 guerra europc'ii de 1914, 
atravessa-se u m  periodo d:)s mais  memoraveis, se- 
não o mais importante na historia d3 colonisagão 
humana. 

Durante os seculos passados a expansão colo- 
nial europea era quasi que r, fiucio exclusivo da  
expansso maritima e comercial :e alguns povrls, os 
quaes mandav;im para os mercados europeos os 
produtos troyicaes mais procurados (especiarias, 
café, tabaco, assucar, cacau, algodào, etc.); poreiil, 
no seculo XIX nov:Is cauqas vieram torna-lo uni 
dos mais iinporiantes, senão o mais importante, d~ 
historia da colonisação. 

Dentre essas causas destacai êmos a expansão 
demografica, industrial e financeira. 

A expansão demogrrifica foi bem visivel na 
Europa durante todo o seculo XIX ( I ) .  Pela tabela 

(1) Da «Kevísta popolare de Politica, Leffere e Sci- 
ense Socinle», 1909, pg. 643, extrairnos a segiiirite tabela que 
inostra o aunierito rriedio por 100J habitantes, iio seculo XIX, fios 
principaes paises europeus : 

Rc :sia.. ............... 10.0 
Irnperiu tiermanico. ..... 8.4 
Austria ................. 7.2 
Hungria ................ 6.6 
França .................. 3.7 
Inglaterra e Gales.. .... 12.5 



que publicamos na nota, c a qual nos mcrecc o 
maior credito, v2 se que e m  todos os paises sc 
desenvolveu, durante todo este seciilo, conridera- 
vèlniente a populag50, exceptuando-sc. apenas ri 

Iilanfl;~, que em I 840 tinha 8, I /)',o00 habitatitcs 
e (,ni 1900, pmsuia POUCO niai; de 4 mil1 ões. 

O iesultad) de uma 180 grande expansão de- 
nic grafica, f ~ i  um n i o  menos gr.inde de,envolvi- 
ixcnto da  emigração dos velhos para os novos 
pai~es.  

Foi p~iiicipal.iie:ite depois de I 820, que a emi- 
giaçào se começou desenvolvendo çcnsivelmente. 

Piocuinvnni os einigr:inteç que saíam da Euro- 
pa, [ ) i  in~ip~ilnientc os ptiise.; nov,js independentes 
politicaniente da Europa, e em scgunrio Ingar é que 
se diriginm para os wices colon~aes que ainda es- 
tivessem submetiJos à politica dz Euiopa. 

hlas este veidadeiro exodo emigratorio, n5o foi 
apen:is devidl~ ao auniento da p,)pulação. H. Kew 
no u Tlic Nct L.I'IS FcotI Silpl)ly ( I )  mostra bem 
ciaraiiieiite, aptewntnnio dados esti:is*icn<, que a 
grandt. corrente e.nigratoiia tlo seculo SIX, foi em 
g rande  parte devida a insuficieni:ia de âliinentos 
na Eurapa. 

Escocia.. .............'. 9.9 
Irlanda.. .............. - 2.1 
ltalia ................... 5.8 
kiespaiiha .............. 4.8 
Portugal ................ 6.2 
Noruega ................. 9.4 
Dinamarca .............. 9.7 
Turqliia e Bulgria ...... 3.0 
Servia. ................ 10.2 

( 1 )  Jouriial of tlie K~ydl  Statisticnl Socicty, 191'2, pag. 98. 



Con~  uma emigração tão densa foi facil de co- 
ionisar rapidamente os diversos paises coloniaes, e 
é, assim que nós vemos a America Argentina, Bra- 
zil, etc. povonrem-se rapidamente. 

E,-erceu p ~ i s  a expansão demografica unia in- 
fluencia directa no desenvolvinlt~~to das colonias 
no seculo XIX. 

A expansão industrial tambem teria tido influ- 
encia na colonisaçiio contempoi-anea .' 

Sem duvida alguma que tevc. Durante o seculo 
XIX o desenvolvirnento industrial na Europa foi 
gt ande ; descobriram-se inumerds maquinas e meios 
de intensificar a piodiição industrial, aumentaram 
consideravelmente o nurnero de fabricas existen- 
tes, etc. 

A Europa que até então era predominantemente 
agricola, tornou-se no seculo XIX essencialmente 
industrial. Mas, produsirido se tanto, havia o perigo 
da sobreprodução, pois a população da Europa era 
insuficiente para co:isunlir tudo quanto se 1 roduzia. 
Era preciso portanto que os paises novos e as co- 
lonias consumissen~ o que se produzia a mais na 
Europa. E' assim que a expansão industrial exer- 
ceu uma influencia grand,., ainda que indirecta, no 
desenvolviment;, calonial no seculo XIX. 

E da mesma furma tambem o desenvolvimeiito 
comercial da Europa veio fazer com que o desen- 
volvimento colonial aumentasse. 

Mas uma das principaes causas de desenvolvi- 
mento colonial f(#i a expansão financeira da Europ?. 

I.:' na verdade, no seculo XIX, que nós vêinos 
uma grande expansãe de capitaes na Europa. Este 
capital que se  desenvolvi:^ e auiiientava na Europa, 
era o capiral categoraia histor.ica, contra o qunl os 



socialistas tanto se indignaram. Era preciso empre- 
gar esses capitaes; ns Europa não havia aonde, o 
que levou os individuos a irem aos paises novos e 

-. às coloriias procurarem m e i ~ s  de empregarem os 
seus capitaes e de assim com maior facilidade terem 
um lucro garantido e sem trabalho pessoal. 

Começam entào a formar-se as grandes empre- 
zas coloniaes, destinadas a desenv~llverem a agri- 
cultura, o con.ercio e as in~justrias nas colanias e 
nos pniscs novos. 

Tambem o grande incremento que a navegação 
tomou nesta epoca foi um gránde elemento para o 
desenvolvimento cn1,)nial. 

Resuti~ind , podemos dizer som Mondairli (I), 

que o seculo XIX foi talvez o m;,is importante na 
historia da colonis3ça5, tendo sida causas impor- 
tantes de esse desenvolvimento colonial : a expan- 
sio deinografica, industrial, comercial, financeira, e 
o desenvolvimento da navegaqào. 

19-As grandes correntes de colonisação no se- 
culo X1X.-Neste esboço historico do desenvolvi- 
mento colunial disti:-guem-se tres grandes correntes: 

A priniei1.a é constituid;~ pela emigração e co- 
lanisaçào empreendida pela Europa para as regiões 
tempeladas da Asia e da Americ,i. Das nações 
co1onisadd:as europeas derivaram para essas colo- 
nias grandes correntes emigratoii-is, fenomeno este. 
que ainda perdurou, mesmo depois da emancipação 
cas colonias amzricanas ; mas á medida que esta 
corrente se í i enfraquecendo, por se achar exgota- 

(1) Moiidaini-Storia Coloniale dell'epoca contemporanea 
-Parte Pririia aLa colonizzaziorie ingleses,:pag. xXI. 



63 ;1 capacidnde de recepçiio desses territorios co- 
Ioniaes, os p ~ v o s  europeus sentiram a necessidade 
de diiigir as si!Eis vIstas c2i.a outro ponta. 

Daí O ap:ii i i i i ~ ~ e n t o  33 > C ~ I R ~ B  corrente diri- 
gida para n Africa, que f.>i ocupaJa de norte a sul 
pela Alemanha, Fiançn, Inglcitcrra, Portugal, etc. 
Aconteceii, porem, que os I.:stridos colunisn:d6res 
ccuparam primciraniente os teri-itorios da zcna tem- 
pelada, e foram pondo de parte os da zona trcpical, 
onde ri aclimatação é milito dificil e só permite o 
c.stilbelecimento de ,coloni;is de cxploraç5o. 

E corno não eram est is, mas sim as de povoa- 
çlio, que irais convinliam aos Estados colunisiidô- 
res, surgiu 3 necessidade de orientar a cdls~ni .as30 
para outra parte. 

E' por isso quk :)parece a ter.cei~-cl cc:r;-cn:e que 
se f,iz no sentido de ocup:ir noi7.!!ncn:i: vs territo- 
tios da &i3 Central. Parceria à prirnt.ira vista qtit., 
dadas as modernas tendcncias colc~nis:tdÔras da 
Rus~ia, deveiia estar rcserv,ido a esta potenci:~ o 
papel de colonisar cxcluuivamente aquc1:is regiòes. 

Todavia nào foi assim, r150 :ó porque a Russin 
ainda está um tnrito atrazada em civiliiaçãi), relati- 
vamente às outras naç0es da ELiropa, mxs ainda 
porque já possue imtnsos territorios, a maioria dos 
quaes não estão habitados. 

Por outro lado ha tarnbem a notar qur, sentin- 
do os povos europeus neczssi.rlades de expansao e 
tendo exgotado já toda a amplitude de  colonisaçào 
eni Africa, a Russia vi..-se obrigrij:i r; ce:'er à pres- 
são das nações, 17ão po:lt.ndo p . i s  evitar quc clas 
tenharii na Asia colonias ou esferas dc influr:nri2. 
E assim uma grande parte do aniiao iiiipf rio chi- 

D 
nês, h( je republica, encor tr:!-se 14 viitualrr.en:c ocu- 



p:tdo e dividido por concessões c: previlegios feitos 
à Inglaterra, Italia, França, etc. 

1'; sem duvida que, atentás as belas condições 
c!imatericas da Asia, a exuberante fertilidade do 
seu solo, a facilidade de convivencia com os asiati- 
cos, portadôres de uma civilisação já adeantada, a 
Asia é atualmente o foco para onde se dirigem os 
povos colonisadores, e a terceira corrente deve 
constituir o futuro da colonisação europêa. . 

20-Caracteristicas da colontsaç~o portuguêsa.- 
Não ha duvida que causas determinantes houve 
que impel'ram os portugueses para a vasta obra 
de colonisação que tão gloriosamente empreende- 
r:ll;j. 

Os escritores costumam assinalar a nossa accão 
co!onisadôra com as caracteristicas seguintes : 

I."-0 espirilo guerreiro de aventura e de 
conquista, que  doniinou a n x s a  zcção colonisad6- 
I a Foi principalmente este espirito audacioso, que 
lcvou os poriuguêses a fundarem o maior imperio 
cc.loi:ial do mundo. Mas, embriagados pelcs louros 
dd vi t~ria ,  eles não concentraram a devida atenção 
no desenvolvimento comercial e industrial das co- 
1o:iias. Dai o ficarem vencic;os na luta da concor- 
rt ncia que Ihes ofereceram as outras nações colo- 
nisadoras. 

2.0-0 espi~lito t.eligioao. Dir-se-ia que o maior 
intuito dos portugueses, era converter os povos 
conquistados A fé cristã. E foi tão profunda e tão 
eficaz a nossa acção religiosa no movimento colo- 
nisador, que, perdido o nosso grande imperio co- 
lonial das Indias, ainda ficamos com o Padronclo 
tlo Oi~ic~n'r, que cunsiste no dircito para Portugal 



de nomear bispos e mesmo para as dioceses inglê- 
sas da India. E' t i0  importante este previlegio que 
até a lei de Sep~ragão da Igreja do Estado, de 2 0  

de abril de rgr I ,  n,) art.O 190, o respeitou, tendo-o 
egualmente respeitado o decreto n." 3856, de 23  
de fevereiro de 1918, que em part2 alterou a lei. 

3."-.4 colúnisaçCo portugu2,za *foi orienlada 
pelo criterio urtilater~l do mercantilisnzo; isto é, 
apenas nos ocupamos com a fundação de feitorias, 
desprezaiido as colonias agricolas propriamente 
ditas e as colonias de povoação. 

E' certo que isto se explica em parte se aten- 
dermos a que Portugal, sendo um paiz i:ouco po- 
puloso, não podia empreender grandes expedições, 
nem tão pouco construir grandes centros de popu- 
lação nos seus extensos dominios ultramarinos. 
Apesar disto, muito ~nais  se poderia fazer, se não 
fosse o exagerado espirito ganancioso dcs portu- 
gueses que só pensavam na exploraç50 comercial, 
sem se importarem com a fundaçào de mercados ; 
além de que no periodo da colonisagão orientnl, 
em que se descobriram im;iortantes minas de me-  
taes preciosos, pensou-se sobretudo em trazer esses 
metaes pai-a a Metropole; e no periodo d~ coloni- 
sação do Brasil só se pensou em obter lucros comi 
a escravatura negra. 

4.O--  0 e::pirilo de lolct.nrlcia dos por.tnguêscs 
,ualau cottl os indigcnas. Leroy-Beaulieu ( I )  e outros 
eucrit6res teem-nos acusado de havermos feito uma 
obra colonisadôrcl cruel e desumana. 

( I )  Leroy Beaulieu-De Ia coloi~isation chez les peuples 
modernes. 



Ora isto não é verdade, porque afóra um ou 
outro abuso d: caracter meredional, o espirito por- 
tuguês foi sempre tolerante. 

Ainda hoje, na Africa, Portugal è a nagão mais 
tolerante para com os indigenas. 

21-A expansão colonial portuguêsa em Africa 
no seculo XIX.-No seculo XIX, D. João VI, então 
fugido no Brnzil, abriu os portos desta colonia ao 
cotnerci3 estrangeiro e decretou livre o exercicio 
das suas íiidustrias. O Brazil não. tardou a procla- 
mar a sua independencia. 

As lutas civis, qce dividiram o país ainda na 
primeira metade do seculo XIS, impediram-no de 
trabalhar afincadamente no progresso das suas co- 
lonias. As más circunstancias do tesouro nacional 
concorreram tambem para adiar por muito tempo 
a obra de restauraçào colonial. 

A Carta Constitucionál concedera aos indigenas 
das çolonias a qualidade de cidadãos portugueses e 
ampliára $5 coloniaç todas as disposições referentes 
à conservação e proteção do territorin nacional. A 
supressão da escravidão iniciou a nova fase de re- 
construção colonial em que se atendeu sobretudo 
ao5 estabelecimentos da Africa. Iniciou-se a ocupa- 
çiio rial, ainda muito insuficiente, desses vastos ter- 
ritorios, suprimiram-se neles os monopolios, e pro- 
curou-se melhorar os seus meios de comuiiicá(;ão 
com a metropole. Principalmente, a partir de 1870, 
tem-se trabalhado ativamente em Portugal no in- 
tuito de restaurar o progresso das colonias antigas 
e de desenvolver e organisar as colonias de Africa. 

Foram sobretudo as explorações de Serpa Pin- 
to, Capêllo e Ivens, nomes estes tão ilustres que - 



convem nunca esquecêr, através do continente afri- 
cano que ali determinaram a nossa expansão colo- 
nisadôra. 

Abriram-se vias de comunicaçfio, construiram- 
se caminhos de ferro, desenvolveu-se a agricultura 
e o comercio, realisaram-se, emfirn, taes medidas 
de  fomento, que no fim do seculo XIX tinhainos 
na Africa um vasto imperio colonial. 

Mas, eis que as outras potencias e principal- 
mente a Inglateira, cotneçam olhando com cubiça 
para as iiossas col~nias, siirgindo etitão a tiio falada 
questão do mapa rbr- de t.osa, q:ie era a pretensão 
que nós tinhamos de unir Angola com Moçambi- 
que, pretensão esta que a Inglaterra não consentiu 
que realisassemos. 

O Mapa Cor de Rosa 
Vejamos qual foi a nossa questão com a I n -  

glaterra por causa das nossas possessòes en; Africa, 
e vejamos tambem como é que a nossa vellia e fiel 
aliada cuidou dos interesses de Portugal ! 

Ninguem estava mais bem colocado do qlie os 
portugueses para pretenderem dominar o vale do 
Zambéze e as altas plariicies da Africa do Sul. A 
oeste as suas possessões e.tendiam-se desde a foz 
do Congo até ao sul de I j." paralelo: è a provincia 
de Angola. A éstc, a colonia de Moçambique co- 
bria 17 graus de latitude, desde 10" até ao 27O. 
As duas colonias eram ricas e povoadas : alguns 
distritos eram mesmo habitavcis para europeus. 
Portugal detinha as melkores vias de comunicação 
para o interior. 

Portugal, confiando no valor dos seus direitos 



historicos, não se importou em apoiar as suas con- 
quistas por meio de factos positivos e de direitos 
adquiridos menos sujeitos à discussão, e quando 
Stouby, em agosto de I 877, chega a Roma, era já 
tarde para agir. Ainda assim o governo de Lisboa 
pretendeu obstar os projetos da Associação inter- 
nacional africana, e procurou um apoio junto das 
grandes potencias que dorriitiavcim e m  Africa : à 
França e à Inglaterra. Dirigiu-se primeiro à Franca, 
pedindo-lhe para admitir a sua soberania na costa 
até ao paralelo 5" I 2' de latitude sul;  era reclamar 
a foz do Congo. A França respondeu com evasiva: 
dando a entender que a qucstiío não a iiiteressava 
directamente. 

A Inglaterra ainda era mcnos interessada no 
assunto, porem Lord Grouville acedeu favoravel- 
inente aos pedidos de Poi tugal. Mas não era de- 
sinteressadamente que a Inglaterra acedia ás nossas 
reclamações; era apenas corn o fim de dar um 
cheilue nos alernc5es ! 

Para os ingleses, Portugal não era mais do que 
um boneco de palb3. E' o que claramente resulta 
ao t ra t~do anglo-portuguêi de 26 de fevereiro de 
1884. 

Por esse tratado, reconhecia-se a soberania do 
rei de Portugal desde o paralelo 8" ao 5" ~ z ' ,  lati- 
tude austral. Portugal devid reliunciar a qualquer 
direito na regi20 do sudoeste. No Congo OS seus 
dominios iam a;)enas até Noki. 

Nijo agrtidou.na Europa este tratado, que alem 
destas clausula~, tinha mais algumas que ~ri judica- 
vam bastante o.; direitos de Pottugal. Soube o rei 
Leopoldo da Brlgica tirar u m  grande partido dele. 
Conseguiu que a França e Alemanha protestassem 



contra este acordo. Em face desta oposição Lord 
Grouville cedeu. Em 26 de junho declarou que re- 
nunciava a continuar com a retificação do tratad,, 
e que aceitava a ideia apresentada por Rismarck, 
da formaçao de uma conferencia internacional en- 
carregada de resolver ps questões pendentes. Essa 
conferencia reuniu-se em Berlim no inverno de 
I 8d4 e I 885. O seu fim era o de estabelecer uma 

b 

1egi:lação economica para toda a extensão da bacia 
do Congo, mas os diplomatas aproveitaram-se da 
reunião para discutir cluestões territoriaes. 

A França entrepds-se entre Portugal e a Asso- 
c ia~ão  internacional, tendo finalmente chegado à 
seguinte transas50 ( I )  : Portugal estendia-se para o 
norte até à margem do Congo. Re~unciava a to- 
das as pretensões sobre a margem direita. Ainda 
assim, Portugal consegoiu fazer reconhecer os seus 
direitos sobre dois pontos da margem direita que 
ele possuia jrí ha varios seculos: os portos de Lan- 
dana e Cabinda. 

Em 1884 um tratado com a Inglaterra e que 
não tendo sido retificado, caducou, dava aos por- 
tugueses todo o llinterland da Africa. Logo os 
portugueses começaram as suas explorações para 
o interior, tendo-se destacado nestas explorações 
Serpa Pinto, Ivens e Capêlo, nomes estes que con- 
vem nunca esquecer. Infelizmente Portugal niio 
soube guardar estas vantagens. 

Pouco depois da saída do major Carvalho de- 
clarou-se a guerra entre os reis irfdigenas e os seus 

( I )  .Tratados de 14 de fevereiro de 1885 com o Estado inde- 
pendente do Congo e de 12 de maio de 1886 com a França. 



grandes vassalos, e o país com u m  verdadeira 
anarquia. O Estado do Congo soube aproveitar-se 
da ocasião e anexou, por meio das armas, o terri- 
torio de Monata-Janrio. O govLrno português pro- 
testou mas nao obteve senso urna parte d'aquilo 
que pedia 

Estava Portugal nebta ocasião em vesperas de 
iealisar o seu sonho dourado; o chamado mapa ~ 6 1 %  
ele rBe,sn, que unia Angola a hIoçarnbique. Ainda 
um pequeno esforço, e Angola ligada a Moçanibi- 
que, iria constituir, dum oceano ao outro, esse 
grande imperio lusitano que a imaginação popular 
entrevia ao longe como o coroamento da obra co-  
lonial do ppvo português. Mas é entào qae contra 
nós se levantam novos concorrentes. Os seus alia- 
dos de hontem transtormados hoje em inimigos vão 
reduzir a f u ~ o  os seus projetos de gloria e de gran- 
deza. 

Enquanto os portuguêses pensavam enl orga- 
nissr o mapa c611 tle rosa, a Inglaterra não perdia 
o seu tenipo. A sua expansão no sul da Africa é 
sem duvida uma das coisas mais notaveis da histo- 
ria c-olonial. Ela estava bem mal col~cada ao sul, 
metida na estieita colonia do C:ibo; Portugal tinha 
sobre ela condições muito mais favoraveis. Alas a 
Inglaterra linha o numero, o dinheiro e uma au- 
sencia de escrupulos que raras vezes se eguala. 

As iiquêsas que eles viam na Africa haviam de 
pertencer-lhes e em 1885 apoderaram-se do reino 
de Khama. Mas a i  encontraram os portuguêses que 
já tinham os seus domin i~s  até ao zoo de latitude. 
Estavam os ingleses completamente cercados de 
possessóes portuguêsas. 

Mas durante o seculo S I X  tinham-se os por- 



tugueses importado mais com a coloni~ação das 
costas do qi*? com o interior. 0 s  ingleses aprovei- 
taram-se disso. 0 s  seus missionarios desde ha 
muito que invadiam aquela região. 

Durante muito ternp.3 as relações entre as so- 
ciedades bitiicas e comerciaes inglezas em Afiica 
e os portugueses, ioiam as mais amistosas, tendo- 
se ate, por vezes, Lord Salisbury e Sir James Fer- 
guss'n, no Parlamento inglês, feito os maiores elo- 
gios a essas rela~ões. 

Mas, um dia, o horisonte escureceu e Portugal 
começou a inquietar-se dos movimentos dos seus 
visinhoç. O consul inglês em Moçambique, AI. Jo- 
hnston, entendia- se dircctameiite com os chefes 
indigenas, eni nonie da «African Lolíes Cotnpar~y. 
e eiii todos os seus actos fazia por mostrar que 
Portugal não tinha direitos no interior Africano. 

Por fim Portugal re.solveu-se a afirmar os seus 
direitos rias regiões ocupadas pelos ingleses. Ha 
varias expedições nesse sentido, entre elas as d o  
major Carvalho e tenente Paiva tle Andrade que 
conseguiram, sem um unico tiro, a submissão de 
iodos os chefes indigenas. 

Eca já tarde para agir. Os ingleses, cobiçando 
as minas de ouro que havia nos nossos ierritorios 
tinham iesolvido cortar ao meio o nosso iniperio 
africano. As hostilidades abriram-se em I 3 de agos- 
to de I 887. O ir~inisterio de Saint-James informou 
o goveino po~tugues, que lhe r,ão reconhecia di- 
reitos de scberania no Alachona e no Nyassa. O 
govei no português rcspondeii que os seus direitos 
nesses territorios era111 bastante antigos e que se 
opunha i ocupaçáo inglesa. 

Os inglescç insistiram e os portiigueses mais 



uma vez informaram de que se opunham á ocupa- 
~ ã o  inglesa. 

Começaram os ingleses a ocupação desses ter- 
ritorios e em 27 de outubro de 1889 mandaram 
ocupar militarmente os territorios em questão. Pro- 
testou o governo português, respondendo a nossa 
fiel aliada que se não importava com os nossos pro- 
testos e que mais unia vêz informava não nos re- 
conhecer direitos no /~inter.land. 

Encontrava-se nessa ocasião Serpa Pinto no 
Pambye e ao ter conhecimento de que um vapor 
da Companhia dos Tagos tinha sido atacado no 
Chiré pelos Mokololos, dirigiu-se para lá para os 
manter em ordem. 

O consul Jobnston protestou mas o intrepido 
oficial, cumprindo o seu dever continuou avançan- 
do e atacou os Mokololos, derrotou-os. . . , e apa- 
nhou no campo de batalha varias bandeiras, armas 
e dinheiro inglês, fornecidas aos indigenas pelo 
agente britanico. 

Em Lisboa continuava-se pedindo para a ques- 
tão ser submetida a arbitragem das potencias, nos 
termos do artigo I 2.' da conferencia de Berlim, e 
nessa ocasião recebe-se de Lord Salisbury o famo- 
so ultinzalurtt, de 1 2  de janeiro de 1890, em que 
nos ordenava que mandasse-mos retirar as tropas 
da região do Chiré. 

Era a guerra. Portugal não podia senão sul>- 
meter-se. 

No mesmo dia foi dada a resposta dizendo que 
tinham já sido dadas as ordens para retirar as tro- 
pas, mas que não o faziam sem um energico pr3- 
testo contra o facto que violou o art.O 12.' .da 
ranferencia de Berlim. 



Produziu-se entao em Portugal uma violenta 
emoção que ín  res iltando utn m~virnento revoluci- 
onario. O povo dirigiu-se à legação inglesa, apedre- 
jou-a, partiu o escudo inglês e arrastou a bandeira 
pela lama das ruas da nossa capital. O busto de 
Serpa Pinto, coroado de flôres foi levado em tri. 
umfo pelas ruas de Lisboa. Em altos berros pedia- 
se a guerra e uma subscrição aberta para cobrir 
as despesas da guerra rendeu ein dois dias mais 
de dois mil contos. 

Por toda a parte restringiu-se o comercio com 
produtos, ingleses e até finalrne~~te o rei tarnbem 
se associou ao movimento de protesto, enviando h 
rainha Victoria as insignias das ordens do Banho 
e da Jarreteira. 

Foi esta qi~estão finalmente liquidada pelo tra- 
tado de I I de junho de 1891, no qual ficaram es- 
tabelecidos os direitos de Portugal e da Inglaterra. 

E foi assim, violando os mais elementares prin- 
cipio~ internacionaes, que a nossa velha e fiel alia. 
da, a Inglaterra, nos despojou de territorios sobre 
que tinhamos todos os direitos de ocupação. E 
assim desapareceu para sempre o nosso tào sonha- 
do yaFa c6r. clz rosa! ('). 

I 

22-Decadencia da colonisação portuguêsa.- 
Segundo Leroy-Beaulieu (2), a causa dos nossos 
insucessos coloniaes foi a adopção de um sistema 
exc!usivista, isto é, dos êrros da nossa adniinistra- 
cão colonial. 

(1)  Para desenvolvimento deste capitulo consliltar-Darcy 
-La,conquete de L'Afrique, pâg. 109 e seguintes. 

(a) Leroy-Beaulieu-ob. cit. I pag. 41 



Mas o mesmo autor confessa que a nossa admi- 
nistração no Brazil nada teve de opressiva, que aí 
a liberdade foi o berço da nossa colonisação e que, 
por isso, a c~lonia chegou em condições normaes 
ao estado de adulto e emancipou-se. Contradiz-se 
ássim o ilustre economista, pois por um lado atri- 
bui a perda do Brdzil a uma politica muito liberal 
e por outro a peida da India e das ilhas de Sande 
a um regimen de opressão ! 

Na verdade o facto capital que juslifica o nosso 
relativo insucesso, é a fraquesa da metropde. 

Como haviam de dois ou trê, milhões de por- 
tuguêses, sustentar o des~nvolvimento das colonias, 
se hoje a Inglaterra ainda luta com tantas dificul- 
dades na India ?! 

Como havia de Portugal, um povo fraco, op6r 
ciiques à politiea das grandes potenci~s?! 

Mas alem disto, graves erros de administra~ão, 
não só nas colonias, mas tambem na Metr'opole, 
contribuiram muito para a decadencia do nosso 
imperio colonial & I  

Leroy-Beaulien discorda da opinião de que a" 
nossa ruina colonial provenha da nossa fraquêsa, e 
cita os holandbes, povo mais pequeno do que 116s 
e que empreendeu uma vasta obra de colonisa~o. 
Mas, esqueceu se o ilustre economista. que os ho- 
landêses são trabalhatlores, ávidos de lucro e de 
feitio essencialmente pratico; os portuguêses, povo 
de poetas e de heroes, procuravam a gloria mais 
do-que o trabalho e o lucro, eram n:ais facilmente 
arrastados pelo entusiasmo cavalheirêsco do que 
pelo espirito frio e calculado do negocio I 

* 
* * 



23-Consti tuição da sciencia colonial.-Foi Jules 
Duval ( I )  que primeiramente insistiu na necessiaa- 
de de se criar a sciencia da colonisação, visto .que 
ela tem objeto proprio, bem definido, e distinto das 
outras sciencias. Esta teridencia d e  eniancipar a 
sciencia colonial da sciencia econotnica foi-se acen- 
tuando, até que erri 1900, no terceiro cclngresso de 
ensino superior, a sciencia colonial i'oi incluida qo 
quadro geral dos estudos universitarios. Alem disto 
esta sciencia tem um importante orgão scientifico 
-o Instituto Colonial e Internacional- -com séde 
em Bruxellas, fundado em 1894, c que já tem pu- 
blicado trabalhos coloniaes importantes. 

24-Primeiros estudos co1oniaes.-Pode dizer- 
se que foi só depois de 1894, com a fundação do 
Instituto Colo~ial e Internacional, que com,ç o aram 
a aparecer alguns escritos sobre a Sciencia Colonial. 

Em Portugal temos tido escritores que se de- 
dicaram ao estudo da sciencia colonial, devendo 
destacar-se entre eles os nomes ilustres dos sabios 
professores que foram da Universidade de Coirn- 
bra, Drs. Marnoco e Souza e Rui Ulricb. 

E' tambem digno de louvores a revista aPor- 
tugal em Africa~, que hoje já se não publica e que 
pertencia aos padres das missões ultramarinas. 

Alem destes muitos outros escritores se teem 
dedicado ao estudo das colonias portuguesas. En- 
tre outros citaremos os nomes de Oliveira Martinç, 

(1) Jules Duval--Les colonies et Ia politique coloniale de 
- Ia France. 



Tito di: Carvalho, Antonio José de Araujo, Mousi- 
nho de Albuquerque, Dr. h'lartins Junior, etc., 
etc., etc. 

Só em 1901 se começou a estu lar n1 Univer- 
sidade de Coim4r3, uma cadeira, cursada no quarto 
anr?, de «Administração Colonial D. Tin5n sido cre- 
ada pel , decreto de  24 de  dezembro de 1901. 

' En; r gr I ,  quando dn recrganisaçã:) universita- 
ria, essa cadeira foi transformada eni curso e cur- 
sa-se n3 terceiro ano das Faculdades de Direito. 

Tambem na Escola Colonial, eiu Lisboa, e,-is- 
te a cadeira de Sciencia da Colonisação D . 

25-AdrninistraçSIo colonial-conceito.-Do re- 
latorio qiie antecede o decreto de 24 de dezembro 
de  1901, e que organisou entre nós o estudo da 
administração col~nial, depreznde-se qual o con- 
ceito desta sciencia. E' pois a administração colo- 
nial, 3 sciencia que e s tud~  as questões coloniaes 
de administração propriarnentc: dita, e as que a 
acçào do Estado possa levantar na c3tbnisnçãr, ( I ) .  

* 

E assim terminamos a introduçã3 ar, estudo da 
Adrninistraç50 Col mial. Começrimc~s agora com 
esse estudo que devidirêmos em quatro partes, a 
saber : 

PARTE I- -  Politica Colonial 
PARTE IX -Economia Colonial 
PARTE 111--Soci01ogid Colonial 
PARTE IV- Historia da Colonisacão 

(1) Para desenvolvimento dos n.0. 22,23 e 24 pode consul- 
tar-se: Marnoco e Souza-obra cit. pag. 79. 



PARTE I 

?olidca Colonial 



Intervenção do Estado na colonisação 

26- Colonisaçio livre.-Deverá o Estado inter- 
vir na administração das colonins, ou deverá, pelo 
contrario, abandona-las á livre iniciativa dos parti- 
culares? Por outras palavras, deverá sêr oficial ou 
livre a colonisat$io ? 

A colonisação oficial 'ó por si não é suficiente. 
Os particulares exercem uina função importante na 
colonisação, mas não podem exercer uma agão mci- 
todica, prolongada, sintetica, sobre todo um paiz 
barbaro, pois qL.e para isso carecem de um poder 
político, tanto mais que o direito internacional não 
admite que um territorio pertença a particulares, 
sem que um Estado constituido, por ele se respon- 
sa bilise. 

Vejamos os argumentos de que se servem os 
partidarios da colonisação livre para defenderem a 
sua doutrina. 

I .c-Para que os particulares possam estabele- 
cer-se nas colanias não sã3 precisos regulamentos 
administrativos, e por isso é dispensavel a interven- 
ção do Estado. Para reforçar este argumento, invo- 
cam as antigas feitorias de Africa, que se estabe- 
leceram e i'esenvolveram independentemente da 
ação dos governos, Esta afirmação não é verdadei- 
ra. E' certo que as feitorias tiveram a principio ca- 
racter particular, mas depois foi necessario enviar 
expedições militares para as detender contra ci 

anarquia dos indigenas. 



 não ha necessidade do Estado se dar ao 
encaigo de mantêr c lonias, porque mesmo nas es- 
trangeiras, os particulares podem aufe:ir tão bons 
lucros como nas nacionaes. 

hlas, se assim fbs~e ,  nenhum Estado teria colo- 
nias e por içso elas deixariam de existir, o qtlc se- 
ria um erro, pois já vimos os grandes beneficias 
que as colonias trazem pala a mãe-patria. 

Do exposto se conclue o clue vem a sêr a co- 
lonisação livre: é aquela em que são os particula- 
res que se dirigem de mgtii pt7nprio às colonias e 
desenvolvem a í  n sua actividade. 

27-ColonlsaçHo oficial.-Nesta especie de co- 
lonisaç8o é o Estado que envia expedições de fun-  
cionarios e militares, que, uma vez fixados no ter- 
ritorio colonial, vão atraindo os pariiculares p i a  
ai se estabelecer~m. 

Frederico Possy, e outros escritores, entendem 
que o Estado não tem de se ocupar das questões 
coloniaes porquanto o comercio em longiquas re- 
giões não carece de regulameiitações adminisrrati- 
vas para se desenvolver. 

Outros escritores contrarios a ação colonial do 
Estado, notam qiie os comerciantes e colonos de 
um pais tanto podem exercer a sua atividade nas 
colonias nacionaes como extrangeiras, podendo, 
pois, o país a que elas pertençam dispensar-se, com 
vantagem, dos encargos e sacrificios, que sempre 
exige a fundação das coloriias. Cliailley ( I )  tambem 
afirma que a intervenção do Estado na colonisação 

(1) Citado por Rui Ulrich-Politica Colonial, pag. 109. 



s6 serve para arruinar o que já declinava ou para 
esterelisar o que era fertil. 

Quanto a nós não aceitamos estas teorias. A 
colonisagão é uma função complexa, que por na- 
tuieza pertence ao Estado, que pode delega-la par- 
cialmente, sem que por esse facto deixe de ser 
sempi e o agente principnl (i1 reprodução d;i socie- 
dade da Metropole, isto porque: 

a) Os perigos comprovados 1 elas experien. 
cias, a que pode dar logar a colonisa~ão 
de povcação, não permitem, eni boa ra- 
zão, que ela se leve a efeito, sem a auto- 
risação e firealisação do Estado; 

I )  Os Estados nunca se quererão desinteres- 
sar dos destiiios dos seus cidadãos em re- 
giões longiquas; e 

c)  Como, em regra, são os acordos internaci- 
onaes que atualmente regulam o destino 
dos territorios coloniaes, só o Estado é que 
pode intervir em taes acordos. 

Demais, a historia mostra à evidencia que a ~ ã o  
colonial dos particulares carece de se coordenar 
com a acção do Estado, sem o qual nenhuma co - 
lonia pode florescer. 

Ha ainda a considerar que a seguir-se a teoria 
da não intervenção do Estado na coloni~açào, nas 
colonias fundadas ou conquistadas c'ni pai; estran- 
geiro, os esforços dos nacionaes pouco aproveita- 
riam à mãe patria, e com facilidade seriam absor-. 
vidas pela naçao que as domina. 

S6 a ação do Estado permite a um pais manter 
uma cc lonia sob a sua supremacia; sem ela a colo- 



nisaçii ou é iinp~ssivel ou inutil. As despesas 
que a9 E3tado acarretam a col~nisagiio, s33 ampla- 
ment 2 csmpensadoras pela conservaçfto da naci3- 
nálidade e da subordinaçào econornica dos territo- 
rios. 

28-Funçaes do Estado na colonisaç%o. - 0 s  
escritores teem tentado reduzir a trê ; categorias os 
criterios geraes da intervenção do Estado na ação 
colonial:-*funções politica, cconomica e cducalioa. 

A) Fltnpio poli!ica-Ccn siste esr a funçàc etr. 
o Estado exercer a sua soberania sob o territorio 
da colonia, necessitando, por iss3, de organisar ali 
os serviços publico., pala o que precis~ da inter- 
venção da força militar, etc. Esta intervenção po- 
litica pode variar de Metropole para Metropole con- 
forme o regimen que cada u m a  adotar, e dentro 
da Metropole pode ainda sêr diferente de co1on:a 
para colonia, segundo as circunstancias em que es- 
tas se encontrem. 

O Estado tem tambem que legislar para os co- 
Innias, organisa-las administrativamente, etc., e ele 
deve têr sempre em vista que estas formas de ex- 
ercer a sua soberania devem sempre ser orientadas 
pelas diversas condições em que as cdonias se en- 
contrem. 

B) Funçio economica.-Consiste em o Esta- 
do preparar convenientemente as condiçdes mate- 
riaes da colonia, para que os colonos aí se possam 
fixar sem correrem graves riscos. Efectivamente 
deixa-los ir para as regióes inhospitas, sem confor- 
to e sem proteção, é ptoceder temerariamente e 
expô-los a perigos freqw entes. Foi assim que Choi- 



seyl, ministro de Luis XV e continuador da obra 
de Colbert e de Richelieu, empreendeu uma ex- 
p.edição à Guiana francesa, mas não tendo pro- 
cedido ;ioj trab:iihos prspa:-atorios d .  a laptação, 
aconteceu que uma grande par: e dos colonos mor- 
rerani de fome e sem proteçao. Resalta pois em 
toda n evi,l.-xci~ n nec .sidade ria intervenção eco- 
nosica do Estado na colonisagão. 

C) Fitr?çcio ctirienricn.-Est a func;5o tem de 
ser diversa, ccnforme se trata dos indigenas ou dos 
colpno~. 

k e ~ a t i v a w n t c  aos indigenas, os escritores são 
concurdes em que a Metropolc deve fundar esculas 
de instriiçà 1 primaria e secundaria para os educar 
e instruir. 

Ptlo que respeita a instrliç50 superior, entéti- 
deinos que ela deve sêr monopcllisada pda  màe 
patria, para evitar entre os iniigenas o desenvolvi - 
mentn das ideias separatistas. Para estes, o ensino 
deve sêr sobretudo pratico e tecnico, por forma que 
os lnbilite a piestar serviços à Metropole. 

. . 
29-wtodos de colonisaçlo.- Os métodes de 

colònisafio sao dois --o de penetração ccotiomica 
e o da conquista. 

a) LVt!/;clo tln pcncll*nç/l J ccooi.rn:ca.- Por 
este método p;iitem rideante e inst Iam-se no pais, 
cornerci.in:e>, a~ricu4;fire.s e industtiaes, não esten- 
dendo o Estado a soberania sobre de  sen&o depois 
da subrniss~o à influencia pacifica das nacionaes. 

I 

b) Aifkroclo (1 -I (-0nq1ik1~1. --Por esta forma o 



Estado envia expedições militares para se' apode-. 
rarem do pais a colonisar, inda depois os colonos 
e os comerciantes completar a obra assim come- 
cada. 

Hoje vai-se substituindo o sistema da colonisa- 
@o violenta pelo sistema da colonisação pacifica, 
sobretudo desde o Congresso de Rerlim de 1885; 
mss, nem por issa, deve esquecer-se que a conqnis- 
ta tem sido até agora o priticipnl processo da co- 
lonisação. 

30-A colonisação por Companhias.-.?! propo- 
sito da acgão do Estado iío sentido de auxiliar a 
iniciativa particular, aparece o problema das com- 
panhias coloniaes priveligiadas. 

Os grandes paizes colonisaddres, nos seculos 
XVII e XVIII, desenvolveram as suas colonias pe- 
la ccncessão de grandes previlegios às companhias 
particulares. Foram notaveis as companhias ingle- 
sas e holandesas, sobretudo as das Indias Orientaes, 
que duraram mais de dois seculos. 

E' notavel que no principio do seculo XiX as 
companhias entraram em decadencia, até que des- 
apareceram quasi por completo. Mas não é para 
admirar, porque sendo as instituições politicas e 
juridicas dessas companhias, da mesma natureza 
que o regimen das Metropoles (o absolu:ismo), des- 
de  que es.e com elas tinham fatalmente que desa- 
parecer tambem. Por outro lado, razõss de ordem 
economica apressaram a sua decadencia. Assim, 
notavam-se no seu seio frequentes elementos de 
coriução e de pessima administraçiio, que lhe abri- 
ram a pouco e pouco o caminho da ruina. 

Mas 6 interessante que, no ultimo quartel do 



seculo XIX, reapareceram na Inglaterra-o paiz 
classico do indu ,trialismo--as antigas compan1,ias 
pre~ilegiadas. Ef6:tivainente em I 881 a corôa In- 
gleza c ~nfeiiu a cartri de previlegio i companhia 
de Bornéo, q.ie iniciou a série das companhias pre- 
vilegiadas mcdernas seguiram-se-lhes depois a Real 
Comprinh-ia d,t Negcr, a Companhia Inglesa d o  
E,te ,Ifricano e a Lon~panliia da Africa do Sul, ?or 
causa da qual n3s sofrsnos o vexamc do nllinin- 
t r i n t  de I 891. . . 

, ; .a 

A est.1 pcllíti~a ~ o l ~ n i a l  inglesa do fim do secu. 
10 passado correspi,nilcu a mesma clrrente na 
Aleinanha, qilê !u!ídou as cclmpa~ihias da Nova Gtli; 
né e d3 Af ica Oriental. 

Tambeni entrr nós Se fundaram a.; companhias 
de Moçambique, d ( ,  Niassa, da Z3mbezia e do Mos- 
samecles, n af - .  apenas :is duas primeiras s3o (2revi- 
legiadas. I , 

31 -Conceito de Companhias Coloniaes-Espe- 
ciaes. -E' dificicil dar u m  n7çào que abranja to- 
das a) formas c3nhecidls de ct)mpanhi,is coloniaes, 
e por isso nos limitamos 3 defini Ias duma maneira 
geral, dizen i-, apea7s que são companhias c .  lonides 
~qrtclnç cr/ ja a<ç~io %<c. o.xer.cc nas colonici.-. 

'1s coti:pa hias colo:tiaes são corporações que 
scmpre e~ i s t i r l  r: e esisteín aind,i investidas em 
monc pclios especiaes. - 

Com; j5 disse#no.;, o E tado tem certas f u n .  
cl;õ;s a exercir na col:nis3r;rln, de quc n5o se pode 
t . ~ i ; ~ . i r ,  pc dendo, todavia, como já muitas vezes o 
tein feito, delegar o seu exercicio eni companliias. 

Cdnquanto st\,nelhantes às sociedades comer- 
c i a ~ ~ ,  GS ç~mp;ln:~ias coloniaes nao estão sujeitas i 



lei comum que as regula; ordinariamente, a sua or- 
ganisação e o seu funcionamento são apenas regu- 
lados pela carta que as constitue ou que lhes con- 
lere direitos soberanos. A carta pode reproduzir 
normas da legislação comercial geral, mas a par 
disso for mula sempre priiicipios peculiares às so- 
ciedades coloniaes. 

Os direitos politicos concedidos às companhias 
coloniaes variam muito : nuns casos o Estado fica 
apenas com uma soberania nominal sobre o terri- 
torio em que a companhia exerce a sua acção; e 
noutros casos, a companhia não recebe direitos po- 
liticos alguns, encarregando-se apenas da execução 
de trabalhos que, em regra, estão a cargo do Esta- 
do, como a construção de estradas, pontes, linhas 
ferreas, etc.; emfim, noutros casos ainda, a compa- 
nhia s6 recebe alguns direitos soberanos. 

A' variedade de direitos de que gosam as com- 
panhias colùniaes corresponde naturalmente z va- 
riedade da  sua forma, o que levou Decharme (') a 
classifica-las nos três seguintes grupos : 

a) Companhias soberanas ; 
õ) Compalihias simplesmente privilegiadas ; e 
c)  Companhias concessionarias. 

Na Alemanha faz-se ieralmente distinção entre 
companhias e sociedades, considerando-se só como 
companhias as corporaçòes investidas de direitos 
soberanos; mas não ha razào para atribuir á pala- 

(1)  Decharme-Compagnios et soc.ikté coíoniales allernan- 
des, pag- 5- 



-#- ' - I'" v ~ i t  :cuempnltta w, um Ggnificsdo tão -pteciso e tão 
espe~i$i. ~ d h d r  4 dktinpir coinpa~hias previkgia- 
das e não previlegiadas, confotme teem ou n3o cti- 
rei€c)s; d+fid&?fmis;. as prinwiras tn:nbem ?e podem 
&timar cdnrpanhias sotjeranas ou com carta. E' 
claro q& ha tampaniiiac mais ou menos interessa- 
das n:i ação: cù!?ni?l, que fie.iin !ora do quadro do 
tiosso esiudo. Taeu sbo as açsoc:nçõt.s de propa- 
gande efítmiai; co'mo a Deiidacl~r K oloniatgeselk- 
cdw j t ,  eZaY que hvorecm simple.;mente a emigra-. 
@ O .  - 8 ,  8 I 

, ' . I  

32-Natureza das Companhias de colonização 
yrev8q#abab.-N0 numero antecedente disse-se que 
estas canipanhias não pddiam ter a mesma nature- 
za qtte tts~soeiedades comercirirs, e tarnbem ficou 
dito que havia grnn(le divergencia entre os escri- 
totes quanto no conceito de companhias coloniaes. 

E m  virtude desta grande divergencia é que os 
esciitôres tentaran. investigar qual seria a natureza 
jutidica destas cótnpanhias. 

Segunds uns, como estas companhias tivessem 
na sua ec1r ta atribuições políticas e administrativas 
verdadeiraiiiente soberanas, c:iegi1u-se a dizer que 
3s com panhias cont;tituiam trtn Edccdo c/cn!rao do. 
ILt.rclo, isto C, exercem dentro do territorio que 
Ihes é concedido, os mesmos direitoc que o Estadó 
exe1-M dentro da sua area. 

Esta doutrina, por ser falsa, foi abandonada. 
Nem as antigqs compnnhias, nem as modernas se 
podem cotísider~r Estados, visto que são de cara- 
cter temporario e sempre dependentes da Metro- 
pole. 

Alguns wctitores alemães, destacando-se entre 



eles Laband, diziam qlie as companhias não cram 
Estados propriamente ditos, mas si* &(í&-&p ~ , p -  

tegi,ios 02 xzundaslichc. 
Tarnhern esta doutrind não foi ;reite; porque o 

protectorado, supòe a exidencia de Estados a n t e  
riorrnente i sua formaçào. Ora não se pode diqer 
que as companhias antes de receberem a oa~tados 
seus previlegios fossem Estados. a .:J ,,?C (I 

Outros escritores, diz3m que as ~ o r n g a a b i ~ ~  
sao circunscrições adminihtr~alicas cla,..~icas, e *\ 
tros hinda as consideram como analogas As compq- 
nhias concesssionaiias dos caminhos de ferro. 

.t 
Os muito ilustres professores da Umivwdade 

de Lisboa, Dr. José Tiivares e Martinho Nobre de 
Melo, são de opiniã:, que o mais rasoavel é dar àp 
companhias coloniaes previlcgiadas a natureza da$ 
sociedades iodustriaes de caracter privado, mas iq- 
vestidas pelo Estado de ccrtos poderes publicos. 

Esta doutrina e aquela as considera como cir- 
cunscrições administrativas, são sem duvida aque- 
les que mais se aproximam da realidade d-os fa- 
ctos. 

33-Origem dos direitos pollticos das compa- 
nhias previlegiadas. - Pouco ha a dizer sobte este 
assunto. 

As cornpanhicis previlegiadas são constituidas 
por mein de uma cal-ta ou diploma de qualquer 
especie, no qual  estão contidos r,ão c6 todos os 
direitos pt:liticas, mas tam bem os adcinistrati vos. 
E' pois no diploma que constitue a companhia, e 
s6 nesse diploma, que 116s encontramos a ~r igem 
dos direitos politicos ,ias companhias previlegi~das. 



: 34-Historia das antigas companhias coloniaes. 
-Alguns escritores pretendem encontrar nas colcr- 
nias fenicias e nalgumas tentalivas dos grêgos e 
dos caritia@t!+d os piimeiros rudimentos das com- 
panhia~ e&-diács; mas, na realidade, elas só apare- 
cem no ideio de seculo XVI. 

A principit) :ipirecem-nos dois tipos diferentes 
de sociedades : 

r .o-Sticieilacluc t lc comercia c nncegnçcio, q u e  
s6 explorsvam o cotccrcio a maior ou menor dis- 
tancia, sem transportar eniigiantes para a fundaç%o 
de coIot&w dé povoações ; e .  - - 

2 . O - 4  S.!&;>da,í(.u ri! cuYoni~nptlo; que ira1.a~~ dç 
adquiritl t4iVrciq &e 'as desbra*rir e povoar, kdndo 
senhor& delas: e do seu corr:ercio. i 

Todas estas coiporações foram formadas por 
simples-. rejbniõ'es.de pattidu!ares e ftaresoetam já 
ne Eclade~4Wdíri'n.a Alemánho, Ingltiterr;; F r a q ~ a  
e Italia. 

+ v  P d e o  Ja pobm as socibdades de;tes dois Zpos, 
itQtt?tviridn:árl~~vid~ dos indig~nas e eiétuando con- 
ifui~tth viotenf<?s, fundiram-se e transfGrmaiaam-se, 
gehntihdo assim as corrpanhins sabe-ranas, Qrie 
et&ni constitriidas por cartas regias ou outrt>S bi- 
phniiis oficiaes, em que lhe\ conferiam prettile'gi~s 
&'mbri?@$wI~os e .clusivos. 

As cdrripenlSas~ colonbi-aes em bieve 'aumenta- 
icad e poscer'ar;.m ; creadas no sectrlu XVI, flores- 
dèr9rtr!~~neip~i~rrente tio sec iIo8 SYII, ma9 pzrsis- 
ti~em>ainda durwt,. o' seculo XV-TI1 e principio do 
seml's XlX. A t t  esta data pode dizer-se que só 
e~ce&bnct~&re a colonisaç5o foi promovida pelo 
~s f gdo ,  poisr'.q'aasi todcs os povos 'recorreram ao 
ili5f;éhrra &'&m:.t~nhias. Os g,\.ern:rs. animavam e 



Mqid iavnr t l  a5 cerr~p~nkgs, mw .fsi a acç$o &tas 
que do~ilinou toda a historia calonidf até ao do 
seculo XVIII. 

Pouco a pouco o Estado, tornando-se íoais for- 
te e sobretudo iiiais consciente da su3 força, foi-se 
substituindo na acçao colanidl a s  corn,%anhias. 

i )  

35- Causas da sua fundaçio. - Diversas foram 
as caus;s que faziam julgar necessarias as compar 
nhias col~niais. , .  . 

Duronte rnui*o tempo julgou-se n l  Europa q ~ r t  
o çomercio ultramarii,~ só podia ser feito por meio 
de pciderospi companl-iias; i:jstituidas com a gar-an- 
tia d o  poder publica e gizanda de importantes vi- 
vilegios. - 
' 

Foi por isso que a maior parte dos EstadQs 
auto!-isarârn w promoverani a funda@o.de cocrtpa:. 
nhias politicas. 

A '  fraqueza dos Estados, que, absorvidos pelas 
lutes ,continentais constantes, não exerciam quaêi; 
nenhuma acção fóra da Europa, se deve ir b u w r  
a primeira causa da necessidade das curnpan@ao 
cdoniais. Não padendo fundar i11 perios coloniaiq 
consolida-los pela guerra e governa-los, sem mqiqs 
de proteger os seus subditos nos mares, natural&:& 
pois que desejassem agrupar os nrgocinntes nacio- 
nais em wmpanhias poderosas, que tomassem 
seu cargo delende-10s. Por seu lado, o corne.i<r 
li! re, enipreendido por p a r t i ~ u l ~ ~ r e s  isulados, nik 
era posrivel em regiões ainda pouco conhecidas e 
onde o trafico era impedido por perigos e dificul- 
dades de natureza varia, o q u e  demonstra ainda q 
necessidade que  havia de associar as esforços-para 



&&nuiras probabilidades de vejuizos, repartin- 
do--os por todos os inte~essados. 

A escassez de capitais tambem influiu na fun- 
dação das companhias coloniai-;. O Estad,] d i ~ ~ : . -  
nha dr poucos recursx, as fortuna, par t idares  
cbnsbtiarn ein terras e dificilmente haveria quem 
tivesse os capitais mobilarios suficientes para em- 
pieemder uma larga operação comercial. 

. Os raros financeiros que tinham sJmas suficien- 
tes para empreenderem navegações comerciais, re- 
eeíauarn naturalmente os seus perigos e as suas de- 
Rimas 

S6 umarcompanhia, a troco de numerosos pre- 
vilegiou, podia sujeitar a tamanhos riscos os 3eus 
capitais e podia alcança-los, pois a divisão das suas 
acções ~a-mi t ix  às mois modestas fortunas tentarem 
estas aventuras. 

Várias razò:s faziam tsrnbem considerar então 
necessária ii sujziçào d~ cf>.neicio, para evitar a 
cbncorrqncia ruinosa entre nacionais, e dai a ne- 
cessidade de os reunir em companhias, que exer- 
ciam a ptdicia do comercio. 

Emfim, para evitar os perigos numeiosos, que 
esses paises novos ofereciam, e manter com os seus 
habitantes cordeais relaçòes, julgava-\e conveniente 
sujeitar os comerciantes a certas iegras, que só 
uma companhia podia editar e fazer cumprir fiel- 
nlcnte. Deaitis, a direcç5o d ~ s  empresas ultrama- 
rinas era cumplexa e dificil e, e n t à ~ ,  faltando ainda 
a divisão do trabalho, um hegocirinte tinha que 
exercer sic-iultaneatnente vaiadas funções, o que 
nunca podia fazer bem; numa compantiia já era 
possivel aicanqat uma relativa especializaçilo de 
útribuições. 



. Pensava-se tambeitl qtie uma cs~mpanhia::smh 
mais honesta nos seus negocios do que um pwí+ 
cailar, .pois que,, se, a companhia tii:ha que zelar a 
sua rep&al;ão, o particular que, feito o negacio 
,com o isdigena, li& mais o veria, nao hesitaria em 
r~ qngqnar. Esta particularidade e o facto aiada da 
*mpanbia estar isenta da c(tncorrenci3 nacional, 
faziam esperar que a Metropole auferisse maiores 
lucros do que lhe poderia trnztr o comercio livre. 

Na falta de iitformações perfeitas acerca das 
condições da procura ou da oferta, das quantidades 
dispcmiveis nos mercados productores e das nems+ 
sidades dos m~reltdos consumidores, um c m i c i  
ante, suplaotadr;, pcsr ou!ros, podia achar vauios ioa 
mercados ondq tencionasse forijecer-se, o~ enrqn, 
trar repletos 99, mercados, q ie q u i 7 ~ s e  abasteçer; 
ou juntar-se com outi os e consequentemente com., 
pral: 1 or alto preço as merwdorias indigmns e ven- 
@er as  suas depreciadas. , -, 

Uma companhia, Ipossuindo o n1otlopolia;do 
comercio duma regia, podia regularizar e,eiipaçao 
convenientemente as suas reinessns, evitqndo,i?os 
referidos p ~ e j u i ~ o s  e podia proporcionar meihor a 
sua qualidade à; riecessiclades locais. 

Por vezes, antes de se iniciar a explwz~yão do& 
rnercinl d u m  p ~ í s ,  era convenicntc ins:r>l?r nas suas 
costas, feitorias, ~ n d e  se juntassem as rnercarIociasi 
que os navios, vindos da Europa, encontrariam 
pronta3 para embqtcar. Ora,  é evidente, que tw- 
betn esta missão perter:ce niais a u:na êqrnpanhiêr 
do que a utn simples partiiutsr. 

Alêr:i disso, dominava então na Európn o prin- 
cipio d,e que, a ci~lt~nização dcvin contribuir para 
tornqr favoravel I b311nçí1 6 3  comércio da hlerró- 



poke:e dai resultava o conhecido sistc!nr~ do p ~ t o  
colonial. Para organizar melhor este motlopóiiol e 
tmn3-10 mais i endoso, confiava-se o seu exercicia 
a oómpiinhias, que poderiam dar ao Esteda mais 
lucros do que individuos isr.lados. Poiiticsrhente, 
tarnbem as companhias eram vantajosas para o Es- 
t d o ,  evitando que ele se comprometesse em çir- 
cunstâncias de~favoraceis e faendo cctm clue s6 
tomasse a seu cargo empresa de exito já seguio. 

,A$  icompanhias, que  só exigiam do gtlverna 
urri*ep~io inoral, cc~nstituiam tarnbern para o Est'a- 
do um processo hábil de colonizar sem ex>w'r db 
.piP iecursos extraordinários, visto que to& d s  
despesas de ocupagão e administraçáo das Posses- 
sões ficavam a cargo dos acionistas. 

$6-Organisação e previ1egio.-Os previlegios 
das antigas co-panhiaç yariávam cùnforme os paí- 
sés. A concessau das tkrritorlos e dos (rrevilegios 
fazia-se por m e i ~  de cartas rkgias, cartas patentes, 
a l v ~ r á s  ou outros diplomasde fuiidasão. 

O principal previlegio das companhias cotisistia 
geralmente no monopólio de todo o comercio fvil- 
ma colonia ou simplesmeiite no mo~iopólio do co- 
mercio dum certo numero de  mercadorias. Este 
monopólio raras vezes era perpe:uo; limitava-se 
geralmente a 16 ou 20 anos, conciliando-se assim 
os iiitoresses da companhia com a necessidade para 
o Estado de não abdicar de certt>s direitos. De fa- 
cto, porém, esses prams foram quási sempre pror- 
rogadss, 

Alem do m onopólio do comérc'o, costumavam 
ter as companhias o monopólio da navega$& com 
ri Metropole e o Ja exccuçao de certas obras pú- 



Wica S. Como consequencia do monopólio comar-, 
cial, tinham ainda as campanhias o direito de diri- 
gir livremente as exportações e irnporta~6es da c* : 
lonia, podendo impedir nela a entrada doshppdu-  
tos estrangeiros ou a saída dos produtos localu, . . , 

Por vezes, as companhias tinham tambem a so-' 
berania e a propriedade plena do solo, de  ,que! 
podiam dispor, livremente ou com restrições.. n:::i 

Alêm dos referidos previlegios, as c o r n p a n b ~  
gosavam de numerosas isenções :-as me-cadorias 
pgr elas transpc\rtadas ficavam iscntas de dirtitosi 
aduaneiros ou de ciiculagào, quer fobsem importa- : 
das das colonias, quer fossem exportadas da Me-{ 
tropole, c não pagavam ao Estado imposto ne-.: 
nhum. 

A principio, às companhias não pertenceu, geral- 
mente, o exercício de funções públicas, embora o 
afastamento as levasse a us?r de facto de algumas. 
atribuições dessa naturesa. Mais tarde, para furta-: 
rem o comércio A damnosa concorrencia e prose-' 
guirem em novas empresas coloniais, os Es ados: 
delegaram nas c(-mpanhias o exercício (;e vávios 
direitos soberanos. Assim, as companl:ias poderam. 
receber dizimos e rendas, lançar e cobriir impostos 
e arrecadar os direitos aduaneiroa pagos pelas irn- 
portaqões ou expoi-tações clns colonias. Tirerpm n 
direito de  paz e de guerra, podendo aimai exercitos; 
para defendrrem os seus territorios ou fazerem no- ;  
vas conquistas, equipar frotas para escoltar os seus. 
navios mercantes, declar a guerra e concluir a paz 
corn os chetes indigenas e construir fortaleças. As 
coiii~anliias poiliam tambem concluir, com as com- 
panhias rivai.; ou com as naçòes estrangeiras, trata-1 
dos de comércio ou de aliatiça. Tiveram o direito] 



de, ~~1ahálr- moecja, 13t: .conr.ecier )Nb.los e honr.as, 
criando assim uma nobresa n0v.a e de darem pre: 
vilegios e prerogativas aos titulares de certos car- 
go> ou a quaisq~er pessoas. 

- ~ . . - . t  Emh, aa companhias l e g i s l a r a m b e x ~ r c ~ m  a 
ju~isdição civil e militar por meio de funciodfim 
qtie livremente noineavam ou demitiarq, ,p~-overaqji 
t d s o s  oarg~,públlcos das c~lonias e organizai-aq, 
quási 3 seu abitrio, toda .i adniinistroção dela* 

AlEm dos previlegios às compaabias, haviam 
os previlegios ~oiicedidos aos acioaistas, graças a,* 
quws os aoheranoy com. uma prodigiosa habiUd;b. 
de inercaniil, atrairim os capitais eqtão esca-ofi 
para empresas, ern que o Estado, 9 prFcipa1 ig,@- 
iessado nelas, era o primeiro a não; ,qm?tx- orzjzqw 
OS seus recursos. 

I .  

37-Obrigações e encargos.- A's companhias 
coloniais eiam por vezes impostos determina&s 
encargos, como, por exemplo, o pagamento duma 
renda anual ao rei ou ao seu ministro, deduzida 
dos lucros das sociedades. 

,Por vezes, tambem as companhias s2 obriga- 
gavam a coloni~ar o seu território, povoando-o, 
transportando 1 ara ele emigrantes, a cujas necessi- 
dades tinham de prover durante ym certo praqo, . 
em numero fixo e dentro dum tempo determina&; 
mais tarde, ainda cabiam as companhias o dever 
de facilitarem aos emigrantes os necessários meias 
de vida, cedendo-lhes terras oq ~olocando-os em 
situaçào de poderem trabalhar e desenvolver a sua 
actividade. As companhias eram obrigadas, em cer- 
tas casos, não r6.a povoar a colonia, como ainda 
a cultivi-Ia e a restabelecer relações' cumerhais re- 



gulares entie ela e a Metropole. Emfim, tambem 
era dever fundamental das companhias m a t e r e m  
nas colonies a segurança interna e exteina. 

38-Antigas companhias coloniaes pomtuguesas 
-Anteriores a Pombal.-Anteriormente ao gover- 
no de Pombal fundaram-se em Portugal vaiias com- 
panhias ccloniais; vamos pois estudar cada urna 
delas em separado. 

I ."-- Parcent*ia de Lagos, fundada em 1444, 
não era propriamente uma companhia colonial, pois 
dedicava-se unicatnent~ à captura de escravos mou- 
ros. Dela faziam parte os principaes negociantes 
algaivios, que a fundaram na espectativa de coq- 
seguirem grandes lucros, por meio da exploraçào 
das riquesas ultramarinas. 

Foi Lançarote quem teve a idttia de a fundar e 
dela fez parte o inlante D. Henrique que recebia a 
quinta parte dos presos. 

2 .O- Cornpnlzin porluglcesa das Inclia~, fun - 
dada por Filipe I1 em r 587. Pretenderam os Fili- 
pes oporem-se nossa decadencia colonial, que se 
ia acentuando cada vez mais e lutar contra a con- 
correncia dos holandeses e ingleses, organisando 
para isso fortes companhias. A esta compania con- 
cedeu Filipe I1 o monopolio do  comercio da India 
que até então pertencia à Coroa. A sua duraçãlo 
afkmera, pois e l ~  opunha-se aos interesses daqueles 
que ilicitamente. se enriqueciam à sombra do mo- 
nopolio do Estado e que provocaram a ruina da 
Companhia. 

3.0-00nzpanl~ia cio Cornerlcio das Ifidke, fun- 
dada por Filipe III em 1629. Este monarca consi- 



derando a situação desgrncada, era que se achqva 
a nossa I&, entendeu que o melhor meio d,e pôr 
côbio às videneias e insurpaçãlm , da  est~angeir* 
era fundar 'uma Companhia semelhante à que, ,ou: 
ferindo tãegrmdeti .Itihic.ros, tanio concorrer3 pasa 
ampliar e fortalecer o dominio colonial hplaiidb, ' 

Foi esta ideia muito bsm acolhida, mas a iná 
vontade contra os soberanos hespanhoes fiaeram 
com qbe togalde principio a Cornpanhi;i entrasse a 
deímír. - - ,  I :> 

E m  163 luta1.a $5 a Companhia com.difiçu1- 
bdes: fin-iras; ein& fundou uma e5pecie e so- 
cursa1 na India, mas a sua vida foi muito çuitg, , , 

4.0-Cot~pnhia Gcrlol do B~wsil, foi fundada 
por-Di João IV, em 1649, a instancias do pctdre 
Antkpib V4eifay.e tinha o mesmo fim que a an* 
-rier;Cleuit&,a nossa decadencia colonial. F O ~  hfti- 

&é)slpor.eo anbs e os capitaes nela emprega&@ 
estavatntiwntos, de sequestro e confisco. Tinha ,@ 

exclusivo do mmemio do vinho, farinhas, a&ta& 
.bacalhatq czbm~o Brazil. 
- -.;dFPiawtSnt.a em 1 7 2 0  depois de; ter tido .4pza 
.vida p w c o ~ ~ h e h t e ,  dizendo-se que ela  não 
ccnduzir as suns frotas, nem pqctr- as lett;a~~e.~os 
e mprestim,os. 

r: s:~-6'o»rpanhia do C&& g rhs & @ainé, 
-fundada*por D. Pedro U, cara o fim de e x g l ~ p u , ~ a  
escravidão, por .Ilvatá <de r g  de maio. de 1674%. A 
Companhia tinhh80 direito de lançqr e arrecqbr um 
tributo de ttês.bsira~úlas p o r  cada escravo gqe ,qe 
Cacheu vie;se para o Reino ou para Cabo Verde, 
-podia requerer providencias : ao- gouirnador tk Ca- 
ba :Verda, que aste etdi;ol)rigado a tomar e SQ,.$.la 
podia levar fazendas para aS(;uiné e ai comerciar. 



A sua vida parece ter sido curta mas não se sabe 
quando terminori. , F 

: Ca- &rltptl~hi~ do Maranluio, fundada em 
1679, obtendo o monopólio do comercio do Mai-a- 
rthão, o que lhe suscitou o odio dos colonos~dessa 
provincia. Durou pouco tempo e nunca tede im- 
portancia. , 

7.0-Compan/cia cio. Nan~anes, fundada em 
T>iu pelos baneanes, e m  1686, conseguiu rnonopw 
lisar o trafico da Africa Oriental. Dum modo gera 
pode dizer-se que foram transferidos para ela todas 
os direitos dos capitàes de Diu. . . 

Auferiu lucros avultados e durou porto um 
secuIo; alC r 777. 

8."-Companliia do Cucl~eu e Cabo Ver*de, 
fundada em I 690 por D. rPedro 11, com o fim de 
se  opbr a concoirericia que os franceses e ingleses 
nos faziam na Guiné, e exercesse trafico de es- 
cravos nas colonias bespanholas. Esta companhia 
veio substituir a de Cacheu e Rioc da Guiné, rece- 
bendo previlegios eguaes ao que ela tivem. . 

Apesar de tào favorecida e previlcgkda, s6 
exerceu na Guiné ume influencia =f&sta conse- 
quencia logica dos seus vicios de 0rigern.e da na- 
tureza do sed comercio. - 

g.O-Compan/iia da Indicc, fundada e m  I 694, 
com o fim de desenvolver o cometcio, tendo um 
capital I .5oo.000 crusddos. Dela fazia parte o Es- 
tado, que entrou com 50.000 cruz:idos. 

Foi extinta em 1699, não tendo dado psefnizos 
neni ao Estadó nem- aos iadunistas. 

39- Companhias p~rnba1inas.- D z p ~ i  sdb hsq- 
cesso das antigas coaipenhias não setornon~iu'pmk- 



sar na fundação doutras, até ao tempo de  Pombal. 
A Pombal se deve a criafio de varias cmpaqris 
d e  qee nos-cumpre agore tratan. 

r :O-C~mpnkia da Asia PortuguB~a,  funda- 
da em 1753 .  Tinha por fim cen:ralissr o comercio 
eatrc:Pvrtugal e os seus dominios asiaticos, mas 
logo em 17% a Companhia acabou, por se achar 
envolvida na falencia de Oldemberg, se i director e 
administr~dor ger.11. 

~.~--Campan/~ict do G~>cio-Pul.d e do Mara- 
nhüo, ,orada em I 77  j, para a cxploragão do co- 
mercio de parte dos dominios portuguêses da Ame- 
tica do Sul. Foi unia companhia muito poc'erosa 
qae durou até I 82 I .  , I  I : 2  

3,'-Cot ~tp i~n l~ ia  de Perlnambu co c Par ali 
fundada por cawrciantes de Lisbba em 1759, ten- 
do por fim explorar- as, caPitdias de Pernambuco 
e Parahiba. Durou até 1823, ano em que o gover- 
no do Brnzil tn8cldou confiscar tcidos os seus bens. 

4,o-~Cmpnrlhia de COM~PCLO (30s ~ u j a s  e 
dos rklacuas, creada em I 765,  em Moça&-bique, ti- 
nha por fim comprar marfim e e w r a v a  apenas 
numas leguas de terras que lhe tinham sido cgnce- 
didas. Foi mandada dissolver em I 768 C'). . , , 

, , 

40-Companhias previiegiadas modernas-lau- 
sas da sua fundação.-Nos fins do século *XIS cs 
governos europeus compreenderam que havia ter- 
ras, atS então ignoradas, cuja ocup3çao seria eco- 
nbmiv3m~ri.te vantajosa, mas que não podia ser rca- 

- 3 ,  7 

(1)  Arota-Sobre os  assuiitos dos ii.0. 37 e 38, aconselha- 
mos a leitura de Dr. Rui Vlrich-.Politiça Colonial,,pag., i91 e 
seguintes. 



lizrida pela simples inicietiva individual, assim, sur- 
giu .i necessidade de procurar uma forma interme- 
dia entre a omnipotencia do Estado e a liberdade 
individual. 

Essa forma acharam-na os governantes de  -- 
tào, fazendo surgir novamente as companhias pre- 
vilegiadas, incumbidas de explorar e submeter no- 
vos territorios, de neles iniciar as primeiras rela- 
ções conierciais e as prinleiras cultoras e de neles 
abrir as indispensaveis vias de comunica@ão. 

Foi a Inglaterra o primeiro pais que em 1881 
tornou a introduzir na administsação colonial o sis- 
tema das companhias previlegiadas. 0 s  bons resul- 
tados obtidos por este país levaram a Alemanha a 
adotá io, creando algumas 2ornpanhMs soberanas e 
muitas sociedades sem direitos golltkos;~deguin&o 
Portugal tafn[lem o exemplo. 

I Divergem & escritbres t i ~ h i a i s  t36;bb1-e as t-ab 

zões p&que dc novo se recorreu a brn sistema ex- 
tinto e ãparenterrlehte condenado; mma~saj~crca.  
ção .de comphnhias cb'lònieis. 

Leroy-Beadlieu ('1 entende q u e ~ h a d l f é r t ~ a n -  
tre as antigas e as modernas cotnp~hiasae qm bh-  
bas deveram a sua exiqtencia à? mesmas razões po- 
lfticas e econbmicai*. - .  

Reinsch C * )  def~nde umn douttina sétnelhante 
à de Leroy~Beaulieu, dizendo que assim como as 
nações nos antigos tempos se disputavam a partici- 
pação nas ricas prúdufles dos novos países, arssim 
modernamente fizeram umas i.; outras concorren- 

( ~ e &  ~eaul ieu  - ~ e  Ia colonisation chez le~'~ep&s mo- 
dernes, vol. 11, pag. 639. 

(2) Reinsch-Coloriial Governement, pag. 148. 



cia na apropiiação de territorios até entho desocu- 
pados. I 

Segundo Goumain-Cornille ( ' j  tambem a rqqão 
de ser das novas compan:tias e a sua , ~ r g a ~ i s a ~ à o  
sãoidenticasasdasantigas cornpznhias. , 

A nosso vér, as razóes do reaparecitnento dgs 
companhias coloniais filiam-se na necessidade ,dp 
expansio colunial, que nunca se fez sentir nos t.qq- 
pos antigoo. As companhias antigas destinava,cn~~ 
principalmente à luta coniercial e os  moderna^ ir)- 
cumbem-se especialmente da ocupaçào e yalurisa- 
ção dos territorios coloniais; tanto basta para q@ 
entre umas e outras exis am difeiencas substaq- 
ciais. 

Os Estados iiiodernos encontram [nu-itas vezes 
na colonização complicaçGes internacionais, qae OS 
poder11 arrastar a'dispendios3s guerras. Por outro 
lado, a s  fluti~ações da política interna einbaraçam 
com frequencia o desenvolviniento da acqão culo- 
nial, e os par Iameritos só com relutancia votam cré- 
ditos para as colonias. Precisamente as companhias 
permiteiii aos governos adiar ou ocultar a lua acçao 
directa nas colonias e, p o ~  isso, são otimos instru- 
mentos de ocupa~ão e d e  penetraçào, dadas.as cora- 
dições dos Estados modernos. 

Ainda a enigencid, quasi gci ai, dd realização de 
obras publicas muito dispeiidiosas nas coloni~s, e 
a necessidade que os agricultores e negociantes 
teem de se agrupar lias regiões desertas ou povoa- 
das de selvagens, pelo que carecem de que as suas 
primeiras despezas de exploração e de instalação se- 

(1) Gouaain-Cornille-Les baitques coloniales, pag. 201. 



jam compensadas pelo goso, mais ou menos pr* 
longado, de direitos e previlegios, são as condições 
próprias das colonias incipientes que reclamam na- 
turalmente .> emprego de meios especiais, c o = ~  &o 
as companhias. Nem o Estado só por si, nem a inicia- 
tiva individual, podem neles fazer tudo; em países 
novos são precisas associ~ções de hon ens e de ca- 
pitaiç. Mas ao Estado cumpre intervir naturalmeq- 
te na sua fundação, para lhes conceder garantias 
proporcionais aos riscos a que <e sujeitam, para 
Ihes assegurar que não serão perturbadas por rivais 
inais poderosos e experimentados e que ninquem 
as privará dos seus lucros 1:gitimos. 

Dadas estas caukas, justificado fica o resurgimen- 
to das antigas c.ompanliiss coloniais. 

41 -0rganizaçao das modernas companhias co- 
loniais.-As companh:as coloniais modernas distin- 
guem-se das simples sociedades anonimas por s r -  
rem constituidas por cartas, em que se determinem 
os seus direitos e previlegios. Não deixam, por 
isso, de ter capacidade civil e comercial, como as 
demais sociedades anónimas; mas, alêni disso, exer- 
cem os direitos soberanos necessários ao desempe- 
nho da sua ii)issão. 

As cartas variam em cada caso, sendo em geral 
explicitás e extensas tia Inglaterra e em Portugal, 
e mais sucintas n a  Alemanha. 

As princi?ais disposi~ões das cartas constituti- 
vas das c0mpa::hias versam, ou devem versor, so- 
bre os seguintes pontos : 

a) Concessão de direitos; 
b) Concessso de previlegios econórnicos; 



c) Liberdade de comércio; 
d )  Compensações das cc.ncessõt:s; 
e) Nacionalitfade da companhia; 
.I) Determinaçao dos paises em que a s  coma- 

tihias se podem estabelecer; 
9 )  Exter?são das concessões; 
h)  Duração das concessões; 
i )  Intransmissibilidade da ctmcessão;' 

j )  Fiscalizaçào do Estado; 
I;) Relaçôes com os paises estra~geiros; 
I)  Dii P C Ç ~ O  d , ~  cornp;inhia; 
nr) Contii$io d ~ s  inùigenas; 
KP) 'Repreksáo da esctiivatura; e 
b3 Obrigaçòes das cr>tnpanhias. 

42-Fins das modernas companhias coloniais.- 
Segundo Leroy-Bcaulieu a i  cr)iripnnhias coloniais 
pi-evilegiadns podcrn se definir como un.i instrii- 
w1i~r3 de penetração e de pritneira ualorièa@ de 
re~ióes dt:sorganizadns. Pdrtanto, 4 diippIo o hrisidau 
coinpanl1i8s :-fim ~ ~ o l r l i c o ,  consi~tinlo nci pene* 
traçiío e.na tarniitla de posse dos tetritoricvs, e fim 
cicmón?ieo, consistinr-lo na valorização completa ou 
pàrcial desse mesmo ter ritorio -pela ex>lorí!çáo 
~g~icola, mineir? ou indust ria]. Assim, as compix; 
nhias modernas não podetn ser consideradas ma 
camcnte :sob u ponto de vista ccrmercial, pois nali 
wm3s até o fim de penetraçáo politica palece pre- 
valecer sobre o fim de exploração económica. Ao 
constituireiii-se as  cl~mpanhiaç, não s6 os Estad~js, 
ma? ate os proprios capitalistas, procuram, por v+ 
zes, maiç do que lucros ma eriai.;, a prestac;ão d u m  
serviço patriotico. 

Dada a dualidade d e  fins das companhias é cla- 



ro que ambos podem ser alcançados ou que pode 
ser c o n ~ e g u i d ~ .  có um e falhar o outro. 

PoJerão, ~ ) u r & n ,  a3 compai'.hias desempenhar 
a sua dupla missão com p~ovei to em qua1q.ut.r ter- 
ritoiio, seja qual foi- o estado de civilizaçao dos seus 
habitantes ? Evidentetxente, não. A acç2.s das coni- 
panhias só scr5 p<;ficua em territorios derorganiza- 
zados, hsbi~ados por povos selvagens, des#rovidc s 
de sentimento nacional e de uniào, em que.possam 
doininat o3ii~ pequenas forçls dv policia. Se'rào'bcm 
menores as suas prchat)ilidaded de exito Quando 
tenham de lut:,r com dtmsas pupuIág0eç bngbaras, 
diiigidas por hotneou rd;itivamdmke~ eiviljapdo\: 

Ein conclusão, &.i ê v r n p a n b i a s :  5 6  po- 
dem realizar a sua misão em regiões novas e mui- 
to sitraxadas. 

43-Difererqaa entre as antigas] e. as medernas 
companhias coloniais.-Para alguns autores, aon;o 
Leroy Beaulieu, ( I )  as &nuderna., mmpard.iihs ccfo- 
niais são a restauraçao integral das anrigas e delas 
não se cliscinguem. Esta doutrina não sc rode, po- 
rem, ~ o ~ i d e r i i r  .exacta. As mc;dernas campadias 
parecem-se, em muiius' pontos, com a s  antigas, e 
tiveram estas cc~mo modelo; mns, entre umas e ou- 
tras exisi eni diferenças iui~daiiieiltais. 

Caindo no excesso oposto, afirma-se vulgar- 
mente que niío li;] nenhuma r e l ~ ç a a  nem semelhen. 
ça entre as antigas e rnod3:njis companliias. E' certo 
que h7 diferenças importante; entre elas, m;rs a p e -  



nas de fuma &de bqanização, pois o sistema de 
colonização em tod i c  é o mesmo. , 

Em conelusão, a opinião intcrmedia entre as 
duas expostas é a unica aceitavel. Companhias so- 
beranas, previiegiadas ou simples coís~çsionarins 
sáo sempre aspectos de uma mesma instituiçào, 
que evulucionou no tempo e no espaço. Ha por- 
tanto entre todas elas iin) fundo intimo de identi- 
dade, pois rodas representam uttia transição entre 
a acção do Estado e a do indii.iduo, mas tíotaveis 
são tambem as su:is diferençns. 

Em primeiro logar, as antigas companhias ri- 
nham sempre um cunho religioso e 6 claro que na- 
da de semelhante se enco9tre nzs companl~ias mo- 
dernas. 

As antigas comp i:ihias eram predohrinaote- 
mente cornercíai~, descurando a agricultura. ao 
passo que as actuais vão buscar as8:.suas principais 
receitas ao,.resultndo da cultura das $erras. As &o- 
d e r n ~ s  coiiipanhias, por vezes, n ã a . e ~ e r c i m ( o  co- 
mércio, t+mitando-l;r: i fomentrir o df:seàvolviníento 
dele nos ~ e ~ s  territorios; '5 seu, ptiadpàl obje&ivo 
610 estabelecimeato na cotonia dumestado de coa- 
sas, que .prepare o seu progresso econGico;-e por 
i m  tratem da ríiqnter R ordem nos seus' àominios, 
de instalar nelbs uma administração surnárh e :de 
neles efetuar os indiq;-~hsaveiq trabi tho~ preparato- 
rios. Desta diferença restilta ainda outra:-ao pas- 
sa 4ue antigas compclnliias retendiam só estabe- 
laer feitorias no litoral, as mod&pnas tratam sobke- 
M a  de penetrar no liinfei-4nndxfxs terras e de O 
ticnpar efectivanientp. Comerciais:erarn, pois, Iaas 
antigas compcaifhias, que s6 acidental~ente tinham 
direitos politicos, e politicas sáo pelo contrario 'as 



modernas, que e x e ~  cem acima de tudo uma f&@a 
de admiriistraçã!.. 

O monopolio de todo o comércio era uma ca- 
racteristica es-enciãl de todas as antigas çornpa- 
nhias, emquanto que nenhunia daç modernas pos- 
sue mais do que o rzonopolio de certos ramos dêle 
e issc~ mesrno é raro. 

As modernas companhias teem um caracter 
pacifico; podem anexar terriiorios por n:eio de tra- 
tados, mas não teem o direito de paz e de guerra, 
e a sua força armada reduz-se 3 u[11á fwça de po- 
licia encarregada de man!er a trnnquilidade e a or- 
dem nas suas possesscíes. 

Dize= ainda alguns autores que a> actuais oom- 
panhias não gozam d,>s direitos soberanos, que 
eram concedidos às antigas. 

De facto, poréíri, a maior parte das actuais com- 
panhias teern valiosos direitos de soberania; o Es- 
tddo unicamente cerca de mais garantias a sua con- 
cessão do que fazia antigamente. 

As antigas companhias recebiam subven- 
do Estado e eram protegidas por ele, aio paeso que 
as modernas destinam-se a substituir à ,aqão do 
Estado a iniciativa particular e, em vez de recebe* 
rem subsidias dêle, sáo elas que o auxiliam a su- 
portar os encargos de interesse gkral. 

Por último, observaremos ainda que as rnoder- 
nas companhias teem a cumprir obriga~ões morais 
e de filantropia, como a da abolição da escravidio, 
a do respeito pelos costumes dos indigena~, a de 
restringir o comelrcio de bebidas alcoolicas, a de 
não violar os direitos de propriedade dos indigmas 
e outras, que nunca foram impostas às antigas 
companhias. 



44-Aprecisigão das modernas companhias co- 
loniais.- São nuirieLosos os esciitores que susten- 
tam que a coloniz3ção pl)r comp;inliiaç é supeiior 
a coloniz:ic;ão direta pel Estado. Par.] justifickem 
a sua opiniao apresentam, entre outros, cs seguin- 
tes argumentos : 

a) que as companhias denominadas pelo inte 
resse privado, procedem com mais eficácia, rapidez 
e í:conomia do que o Estddo ; 

6) que a atlininistraçrio das colonias, enttegue 
a compnnhiris, 1159 sofre ii repzrcussão desagrada- 
vel das desavenças partidarias e das vicissitudes da 
politica da Metropole ; 

e) que dada a flexibilidade e simplicidade dos 
meios que empregam as compmhias, isso Ihes per- 
mite desenvolver, csiii mais segurança e fiberdade, 
todos os ramos da actividade humana ; 

d )  que em vista da organizaçao económica do 
mundo accu31, as companhias concorren-i para evi- 
tar as crises da sobre produção e para refrear uma 
concorrencia excessiva ; 

e) que as companhias, entidacles a:ionimas, 
constituirias por vezes com caaitais de diversas 
nacionalidades, encobrem à acçiio directa do Es- 
tado ; 

J)  que as companhias permitem ao Estado ca- 
lonizzr sem fazer despesas; 

9 )  que as companhias dado o seu interesse 
0 I 

privado, são mais competentes que o Estado para 
explorarem as colonias ; e 

/ L )  que as companhias, rnelhor que o Estado, 
fomentam a emigração, pois dela carecem para o 
desbcavamnto e rapida valorkação~das tmqs terras, 



eondigiio eeencial da sua prosperidade e.dos seus 
ia te~esses. 

Por sua vês, os escritores que consideram a, 
ac@a do Estado, lpr~fenivel á ,das ~cotliip&as (ar* 
gumentan; : 

a) que as comt~anhias siio dominadas-pia ideia 
do atgocio e do lucro, pelo desejo que teem da 
distribuiiem dividendos aos seus accionistas, e a, 
administração pública não pode ser objecto de  
actos nierc:!ntis ; 

a G) que a necessic'ade de aumentar 6s luctos 
socíaiq leva as companhias a o,\rimireh os indiye. 
nas, $>rincipalmente pelo lanqamento de pes:rdissi - 
mos impostos, e daí a ;esultame& lutas; 
. c)  que é inconveniente q ~ 4  ~ m ; j  mes~uja comi 
panhia se eotrcgue ~i.r;l3ultanearrxente à cxploracão 
de  vaiias iespecies . de industrias, pois de~er to  os 
seus ,dirigentes não I pwkm atender conuen~ienie~ 
eneo!e:,~ todas.elas ; 

(r') que :1 grandes c(-nçessóes feitas a:~compa? 
nhirtàrsó,servem, ço~ vezes, para fornecer meio a~bs 
especuibddres de arruinarem -a econorni? 'nccioaal; 

e )  Que  o )  emprego das companhias caloniais, 
ccmo mascara da a c ~ ã o  directa do Estado,: albm 
de.:et,!uRí expediente poucq recomendau~1, 6 ine. 
fichs, pois o Estado r io  deixa clrt f i ~ i r  ~ ( r q m ;  
metido; pelos actos das suas companhias; , 

IJ) queLu Estado, melhor que. as cowpanhins 
previi~giadas, melhor pode empreeneler a -obra co* 
Irtmial, pois - que papa .isso tem furgas -~ilfiaienteç, (1 

que nào acontece c c h  ?qpeles coinpanhias; 
g) que muitas vezes as companhias, longe da 



atrxiiiaren-A financeiramente '3: Estado, ~ i n d a  lhe pe- 
t lctn o seu apoio pconiario ; 

/ E )  que nalgumas naçõcs:fracas a prepoidtxan- 
cia das cuiiiprinhias coloniais pertence sempre ao  
elemento estrangeiro, o q u e  é perigoso; 

i) que a concessào As companhias c01oi;iais de 
direitos magesti!iccrs é inadmissivel perante o di- 
reito público moderno; 

j )  )que -dada a complexhiade que  hoje ha na 
fundnCivr:de arbnias, 6 imprudente ir.cuinbir tal 
rnic;s:go a r~b~iedhdekmemntis ; r 
- /i) que a activichd? indibitf.~j;il é ~iefenivel à 
acç3a da5 c~vn? panhiag; 
t . d )  que OH pt'eeitegius de $que gosam as  compa- 
nhihs. reotoni~is, i11hi bindo wrl,  parrieuh~& de com 
elqs~ãcmtiorrierem, inipedrbm o d~sersíroh~.inrento do 
eckhcscio nos seus territorios; 

. ,tu) que a s  coikipenhias tenden% geralmente a 
filmr, a i n d i v h o s  ou corpvr;i~òes, conctssóe~ pre- 
vilegiíidas, que destroem iis condições de l i l x i  dade 
e igualdade necessái:ã, para atrair àç colonins no- 
vos eiriigrarites ; 
-! ( I  c1,Y que a expeiiencia mostra que as companhias 
se'dedicam ao colqireid e à lexploraçãa dos países 
novos, mas qiie debcuram por completo o seu po- 
voamento ; e 

o) que a coknizac;ão livre tem dado sempre 
tracgjs resulta.los por meic de c:ompanhias. 

Não se padctn fodmulcrr conclusões absolii tas, 
<:cêrca das~lcornpaniii~s previtegiados. O regimen 
das cottcessbes tem que v~r iar  de colonia para co- 
lonia e de- povo para povo. Todavia, ectendemos 
que, sempre que a s  i-ompnaliias tenham uma 0rgab 



nização ccnveniente, a sua actividade pode ser util 
não s6 para os seus accionistas, mas tambem para 
a civilização eni geral, raziío porque consideramos 
absurdo regeitar em principio o seu concurso. 

Para que isto suceda é nececsário que n.1 or- 
ganizaçào das companhias se observem as regras 
qlie já expuzemos quando estiidamos a organiza- 
@o das modernas compnnhias coloi:iais, e que as 
carnpanhias só explorem paizes desorganizados. 
Assinf, as comparihias devem ser sempre nacionais, 
só devem receber umà c~ncessão de cxtenqão pro+ 
porciboal ao seu capital, não devem pi ,der t14;ins- 
ferir livremente os seus direitos, devem rkspeitar 
escrupulosnment~ os :dii.$itc~s de, hercz#oql?s seus 
direitos n40 devcnr $war por tempo deniasiarlo e 
deveni ser f~useeptiveis de regcisatr, eta. Emfirn, 'é 
indispensavel liniitar a explsraçàs d ~ s  c c ~ r r i p ~ ~ a s  
a tenitorios desorpniuidas, isto é, pouco ern~~lo- 
rados, coni uma populaçèo selvagem e seria , m a  
administraçào reglilar. 

De resto, já no Congresso Coionial Inteinnns- 
cional de 1900, foi aprovada, nesse seiitido, a se* 
guinte resolução: <<O Congresso ernite UI[P vota pa- 
xa para que não sejam dadas grandes coi~ees$ões 
6cnão nas regiões e nc.s termos em que não ofen-1 
dam os diceitos anteriores dos indigcn~s e dos eu- 
iiogeus ou dos assimiliacios a estes». 

Firrimdss estas claúsulas, sem as ,qu& é preju- 
dicial a f~indação de corrpanhias ccloni:iis, deve- 
mos iecoehecer que s:io cada vês mai? raras ali cir- 
cunstancias propicias à sua creacàci, dadas os con- 
dipões das suciedades europeicis modernas e das 
prcnprias colonías. Pór último, 1en;brarcmos qile as 
~ornpanhias coloniais, são tnísrns organizações t An- 



sitorias, destinadas a serena absorvidas pelo Estado, 
como já tantas vezes tem sucedido. Ocupado o ter- 
ritorio e feitos os primeiros tral)alhos prejaratorios 
da colonia, e.tá finda a missão das c~mpanhias, 
ctrjos previlegios devem por isso ter uma culta 
duragào. A expan-ão dos Estados modernos tende 
a fazer dewparecer os paiseç deso:ganizailos e ha- 
bitados por popu1ar;ões rudinientares, unicos em 
que, cõmo vimos, se pode111 estabelecer compa- 
nhias h3je previlegiadas. Pela mesma razâo, as 
companhias existentes devem ter cui ta du'ração, 
acabando por serem absorvidas pelolEstado. 

' 

45-Companhias portuguêsas mioderriasi- O 
exemplo das nações estrangeiras exerceu sobre 
nós uma grande influencis, o que i evou o sr. Julip 
de Vilhena a declhrar-se partiaario dss companfiíás 
com direitos magestáticos, que considerava o Úni- 
co meio de atrair vastos capitais à Africa portugue- 
sa. Pondo em piatica o seu pensaiiiento, o sr. Julio 
VHhena, por decreto de 30 dd seteriibro de 1891, 
fez reaparecx em Portugal o sistema das campa- 

' ' . i  nhías de colonizaçtio. ,-, 

As con~panhias portuguesas nãd teem uma or- 
ganiza@~ uniforme. Algumas são soberanas, como 
as de Moçambique e Niassa, outras são simples su- 
bsidiarias dessas, como as da Gorongoza ou do 
Luabo, ou independentes, mas só com previlégios 
de exploração, como a da Zambezia. 

Além da legislação propria que regula cada 
companhia ha diplomas qiie se aplicam a todas elas 
e que .são : 

a) Cu~s~itui~üo clas companhiu,q :- Portaria de 
I 3  de março de 1902. 



bj F ù l r l ) l ~ ~ = *  (~~*poeia i~ Ijc L J ~ / J U ~ / ~ ~ C I C  : - De- 
creto n.(' + de 2 0  de setembro de 1904. 

c) Pesroal da5 ccn~~~nrcltra..~ :-- Portaiia de 19 
julho de I 899; decreto de I 7 de agosto de I Sgg 
(disposições da carta (1;: lei de 27 de julho de I 882); 
regulamento das furças inilitaies ultraniarinas de 
2j de novembro de 1899 (art. 65.'); e portarias de 
I 2 de fevereiro e d e  I 7 de março de 1902. 

d) Fiacati;açÜo dai: con~punltins : - Decreto 
de 27 de julho de rgoo (iirt.'s 1 . O  a i o.'). 

e) P~lecilkgios r ob~,igacõeb da..; cún~purthiccs: 
--Lei de 21 de julho de I 898; dectetus de 8 de 
0utubr.o (art. 24.') e de 22  de dezembro de 1900 
(art. I .O) e portaria de ro de abiil de r gag. 

. I  I 

46-Apreciação das companhias coloniais por- 
tuguesas.-Aijreciadcs os reiuliE.d0s obtidos até 
hoje pelas comp inhiaç coloniais portuguesas exis; 
tentes, s e ~ á  vantajos~ ou nào a cre-çãù de. mais 
algunias empresas colonidis ? Vej.imos. 

Entre nós ha unia ginnlle c rrente contrária ás 
cmipanhias c~loniais, por acliar defeituosa ii sua 
organizaçào e por não se terem elas desempenha- 
do, como devirim, dos encargos que Ihes foram 
impostos. Esses censore, argumentam, para jostifi- 
carem o seu modo de ver :- 

a) que a; coi~ces~ões feitas ás companhias são 
demasiado extensas; 

b) que essas grandiosas concessões foram feitas 
quási sem retribuição alguina para o Estado; 

c) que segundo disposição das cartas, o govêr- 
no, em caso de guerra, ou dispondo das Corç~s das 
companhias, é desfalcado do seu tehouro, pois tem 
de pagar as companhias 6s fornqcimentos feitos a 



essas tropas ou o excesso de despesas feito com o 
seu levantamento e manutenção; 

(1) que as companhias teem plena liberdade de  
alterar as pautns dos setis tcrrito. ios, G que pode 
dar lugar a graves inconvetiientes; 

r) que as companhias, ao c~\ntrário do que é 
necessario, tcem-se liri?itado a ocupar regiòes, ondt:' 
já se exercia a soberania portuguesa; 

,I) que as companhias não cumpriram a sua 
obrigação quanto á fixasão de colonias nos seus. 
ter1 iSol ioc; 

9)  que as companhias não trem explorado di-  
retamente os seus terri!orins, limitando-se a pro- 
rnbvtr indi:etamente exsa exploração por meio de 
suh concessões o que tambem o Estado poderia' 
fazer; 

/ i )  que as companhias t eea  realizado poucos' 
melhoramentos materiais; 

i) que :is c.ompanhirt5 teem mlintido ac, seu ser- 
viço funcionários estrangeiros, rncçmo no desern- 
penho de cargos importantes, que em nada renun- 
ciar:iri~ á siia nacionaiidatie; 

j)  que tem sido má, geralLneiite, a administra- 
ção finarrctira das companhia>, e daí, graves prejui- 
sos para o Estado e para os accionistas; 

k) que o pessoal empregado nas companhias 
tem sido geralmente incoriipe'cnte e mnl escolhido; e 

1) que, eni geral, o capital das companhias é de 
estrangeiios, exercendo nela uma influência pre. 
ponderante. 

Tais são, na gcneralidade, as acusações que se 
fiizern ás companhias pr evilegiadas portuguesas. 

Quanto a n6s, é nossa opinião, que não ha con- 
veniencia econornica nem politica na creciçào, em 



Portugal, de companhias privilegiadas. Não deve- 
mos esquecer que a creação das companhias colo- 
niais se fez num momento di: giáve aflição na- 
cional, por o govêrno cntender que á atividatie das 
companhias inglesas era necessario op6r actos de 
soberania e dc colonização imediatos em territorios 
onde o nosso dotrjinio nãp era realmente efetivo. 
Isso explica já alguns erros que se deram na sua 
organização e obriga-nos a encarar a sua acç2o sob 
o ponto de vista especial dos motivos que levaram 
á sua creação. 

As companhias coloniais's50 muito uteis para 
alargarem o dnminio colonial do seu pais; ora, Por- 
tugal, só pode hoje aspirar a conservar e valorizar 
o que pussiie do seu doniinio colonial, c nada mais. 

Alêm disso, as conipai~hias coluniais entre iiós, 
constituidas com caljitais estrangeiros, são um ele- 
mento peiigoso de desn~cionalizz~ão, o que dá lu- 
gar a que a scber~nia das colonias portuguesas fi- 
que pertencendo a estiaigeiros que, por certo, nun- 
ca q iererão, sem lucro proptio, fazer qualquer coi-, 
sa em favor dos interesses nacionais. 

Devemos confessar que as iiossas companhias 
coloniais aluuns serviços prestaram, e ,  estamos cer- 

h 
tos, que mui os mais p! estariain se tivessem o apoio 
da opiniào piiblica, se disj uzcsserr de capitais, e se 
o govêrno não Ihes creasse, a todo o passo, varia-, 
dos embaraços com a su3 legislaçào resiritiva, e,  
sobretudo, pelos seus exagcros tributári,.~, que ain- 
da mais dificultam a reui~ião dos necessarias capi- 
tais. 

47-Companhias não previ1egiadas.-Por vezes 
as condições proprias das colonias no inicio do seu, 



desenvolvimento exigem a concessã~ a uma com- 
panhia duni serviço publico ou de um monopolio 
de exploração. S3o estas as companhias conce.~$io- 
nariau o u  nüo ~)r~ecilc!~etlr/crr~. Distinguem-se das 
previlegiridas poi não terem fim polirico: cabe-lhes 
apenas a função econonjic.~ de valorisarem o terri- 
torio c,oloni;+l, e,  alem d i so ,  teem previle$ics só 
como remuneraçào ou compensação dos en~:argos 
que assumeir. 

Nas nossas colonias h3 varias companhias deste 
genero, a saber: 

~."-Estern C ~ r n p a n y  Limitccl, á qual o gover- 
no portugiiês faz vaiias concessões sobrt cabos 
~ubrnarinos. 

2 .a- Es f er.n nutl Sou f ll AJr.ican T~legrbakh 
Conipa~iy, sucessora d i ~  primeira e tambem explo- 
radoia dos serviços tclegrnficos submarinos. 

3 ."- I Y d s l e r  n T e l ~ p  ~ccph Cornpany, destinada 
a c*stabelecer um cabo submaritio entre Portugal e 
o Krazil. 

4.a- VVest A fraicun Tefegrapll Compnnqr, ex- 
ploradora.de varins cabos ~ubniarinos. 

5.'-Cornpnnhia tlm A g u a s  de Loanda, des- 
tinada a abastecér Loanda com agua potaveí do 
rio Rengo. 

6."- Ctirttl~afil~ia R~lccl dos Caminhos de Ferro 
Alruee; tl'Africcr, constituida em 25 de setembro 
de 1885, era destinada a cor,struir caminhos de 
ferrc em Africa. 

7.a- - Conzpanlt ia do Carninllo cle Ferro de 
Bcn!)rtelia, aprovacla por decreto de 28 de no- 
vembro de 1902. 

8 .L -T, afis- Ajriectn Railtmy SindiPalo !L& 



ma'tecl, sub-concessionaria da Companhia de Mos- 
samedes com cujos direitos ficou. 

9.'-Companhia A..;.cucal~cira t le Angola, cre- 
ada em 3 de maio de 1904, no intuito de favorecer 
novas industrias. 

1o.n-Cornpan hia Agricola tlo Danclc, desti- 
nada a desenvolver a agricultura nesta regiáo. 

I I .a-Loandn (7aa Company, destinada a ilu- 
minar a cidade de Loanda. 

i 2.'-Cornp37nliia dv N a c ~ g a c ã o  tlo rio Qtran- 
za ,  fundada em I o de junho de I 865. 

I 3 .a - Tlie Cassinga Coaccssion - Lin:itecl, des - 
tinada a explorar as minas situadas entro os para- 
lelos I 5 . O  e I 6." e os rios Cunene, Cuchi e Cnban- 
go, direitos que lhe forarn cedidos pela Companhia 
de Mossamedes. 

r 4."--Ti/e Sorctlt Africas Cornpnny, comprou 
à companhia de Mo ?samedes todos os seus direitos 
mineiros na região entre a costa e o rio Cubango. 

I 5 .'- Grcat Gold Zonc Mining Expto pation 
nud Estale Conzpun!/, c,mstitiiid;i em I 884, para 
explorar o ouro, ferro c outros metaes, situados 
no Golungo Alto, numa zona de 1600 quilometros 
quadrados aproxiniadamen te. 

I 6."-Contpanhia rios Caminhos de tverro d a  
Zarn bezia. 

I 7."- Beira Raifway Ccmpany, para explo- 
rar e construir caminhos de ferro lia região da 
Beira. 

18.a-Union Stearn S/lip Con~pany, tem por 
fim estabelecer 13 carreiras anuaes de vapores en 
tre Lisboa e Zamzibar. 

I g.a -lnir,cr*inl Cold S f o ~ ~ ; ~  j~ Co~lpany,  des - 
tinada a fabricar gelo e frigoriferos varios. 



20."- Loicflcn~o Marques Wad Cotnpany, 
para explora; armazzns junto do porto de Louren- 
çt) Matques. 

2 I ." - Delago2 Bay D(peelopnze~l Co;.pr.a- 
t i rn ,  pata fornecer agua a cidade de Lourenço 
Marqucs. 

2 2 ." Cu~unlpanhi(; Fictlldcir=a da Zarnbe~ia. 
2 3 . a - - C ~ ~ ) ) p a ~ ~ ; i a  p ~ ~ ~ t u ~ ~ ~ j r ~ e s a  da3 nzlnns de 

oilt3o dc Aicínica. 
oq."-Co~~ip~nllia das /ninas de ourao dc Ma- 

coyitfJce. 
2 5 .'-n/l~);ambiqtrt? C~õnaolitlatccl Mine,.; Com- 

pany para a explora~ão de minas e corte de ma- 
deircls. 

~ 6 . " - - ~ ~ ~ n r ~ ~ b i q ( ~ ~  kfoceq~ieee Limiled, para 
a exploragao de minas. 

27."-Co11zfiafcliia 1 1 0  A'sucar' de Mo~u»~bique. 
2 8."- W c s t  q/ irdia Porlrcg:tec.e &t*anl~~ecl 

liailrçay Compcctiy. 
2g.~-Oee1~*eu I3z;.y!o1~nt~on autl Finance As. 

sociu~ion Limitcd, constiq uida em Tiwior ent I 896, 
para a exploiação da mina de petroleo de Pualaca. 
Pela pvrtaria de 4 de abril de 1904 foi declarada 
caduca esta coriiprinhiri em virtude de não ter ini- 
ci;:do os seus trabalhos no praso fixado pela leí. 

' 1 ,  

São estas principaes coin~yan!iias concesaona- 
rios por t~guê~as ,  ou melhor, existentes nas colo- 
nias portuguêsas. Alem destas, outras lia, mas de 
menos importancia ( I ) .  

(1) Para desenvolvimento deste numero consultar Dr. Rui 
Ulrich, obr. cit. pag. 515 a 609. 



98-Cooperqtivas Coloniaes. - P o d e  r i a com 
grande vnntageiii crear-se entre nós uma coopera- 
tiva colonis~dôra. Procurari-i ela, e m  primeiro lo- 
gar, pela multiplicação das ~ u a s  agencias e!da sua 
ativa propaganda, atr;iír ao seu gremio todos os 
que desejassem expntriar->e, rissurnindo assim i~ 

direçào do moviniento emigi atorio. Os emigrantes 
seriam colocados ou nos terrenos que a cooperati- 
va j ossuisse nas coloni2s, ou então em terrenos 
alheios onde eles se pndessem fixv coin vantagem. 

Depois de fixados os colonos a cooperativa po- 
dia ainda tomar a seu carga o fornecer -lhas abje- 
tos de lavoura, semente;, artigos de vestuario, erc. 
Podia ainda instrui-los e na Riletropole velar pelas 
suas familias. 

Podiam ainda constituir-se nestas cooperativrls 
as  saixws R~i jc iacn  e Sc/c~tl./;e-Deslitz, que sem 
duvida dariam otimoy i ebultadc S. 

Em 1891 fundou-se cnt1.e nós rt Enzpr,exa Co- 
lonkadwa Ajricana, que convenienternenté de- 
senvolvida poderia constituir uma Cooperativa co- 
lonial. 

Seria bom que os governos pensassem em cons- 
tituir çooperativas coloniaes, deixando-as porem 
cotnpletamente entregues à administração particu- 
lar, pois seiia assim um meio, talvez eficaz, para 
desviar a nossa emigraçrio para as colonias. 



Rdministração ciuii e pofifica das colo&~s. 
Reglme poIltfco das colonias 

49-Conceito.-Como já diss&mos, a colwigq- 
$50 consistt: fundametitalmente no exsrcio duma 
ac@o civilizcidoia., Por isso, cotno problema primq- 
cial d:i .sçiencia coionial, surge a deterininagda dê- 
relaçòes a csidtelecer entre a Metropole e a c~ici- 
nia. E,ta dctertninqào constitue o fitri dos Gstes 
mas coloni;iis, q u ~  xe podein definir çoma attm ílos 
prirtc*~pio$ qti : I ' C ' ~  ldar~? toda G o~-gani.zuç%o social 
dui,za color~iu e que ~ ~ ) J O I ' I I I Q M  ar suqs ~wlyções 
corri a Mett.~plile, dclinldando os t?espe~{u'po~ po- 
Jer~cx L> di~-oilusa. Esses sistemas sio ttêu, que se 
exprio:em yur três formulas: a) slijeiçãd; b) ass i .  
milriçào; e c.) acitonomia. 

A iustificação dos três sistemas diferentes está 
eni que as  colonias, seiido muito diferentes peb 
extensào, pelo clima, pelas suas c ~ n d i ~ a e s  etni- 
cus, pela situacào geografica e pelo gráu de çivili- 
zac;iio, hão de ter necessitiades diveroentao e eiigir P cada qual uma politica acomodadd as suas peculi- 
ares circutistancias. Por isso, é intuitiva, que não 
só cada país de\ e ter uma politicd colunial dileren- 
tç, ntas que um mearno país não pude seguir uma 
$6 polirica eili todos os seus dorninios. 

50-0 regime de sujeiçilo. -a) Coneaito-Nas- 
te si:,terna, a politica colonial ateade unicapeirite ao 
interesse da Mctropole. 

Na pratic3 caracteriza-se pela unidade de auto- 



ridade, pela concentraçã~ de todos os negocios co- 
loniais num só ministerio e pelos grandes poderes 
concedidos aos qovernadores das coloi~ias. = 

b) Pooqs que a a lo larm. -Este sistema do- 
minou na Europa desde a descoberta da America 
até A Revolução Francesa. Foi a filmofia do scculo 
XVIII, com os seus ideiais genet-osos, que o rey)u- 
diou, conduzindo à assimilação das colonlas. Estas, 
por sua vez, lutando pela independencia, fizeram 
abandonar aos governos europeus a politica da su- 
jeição. 

O sistema, comum no principio a todos os po- 
vos colo~iizadores, persistiu na Holanda, passando 
Portngal, a Espanha c a Franca para a as~imiluçrio 
e a Inglaterra para a autonomia; ;i It:ilia, a Alenin- 
nha, a Relgica, os Estados Uiiidos e o ~ a ~ ã o ,  teem 
organizações colon'iais ainda muito recente5 e rudi- 
mentares para que se Ihes possa precisar a sua ori- 
entação; mas, mais ou menos teem seguido i:m 
regime de srrjeiccio, parecetido orientarem-sc os Es- 
tados Ucidos no sentido da nulorionzia. 

c) Con-~eqúencias. - I )  Quanto h organi~açGo 
do pder '  legk1atico:- A legislaçfio é imposta pelc 
Metropole, sem 8 menor intervenção ou consulta 
dos colonos, e atende s6 às conveniencias politicas 
e economicas da mãe-patria. 

2)  Quanlo R oryanizct~nó do potJer execu~ico: 
-O governo é muito forte e enéraico, quer no re- . b gime da centralização, o que é rniiito vtlfgar, q u e r  
pela coticentração de amplos poderes lias niàos dos 
governadores. 

3) Quanlo ao ponto de cisln  milita^.:-A defe- 
sa das colonins fica intcirainente a cargo da Metro- 
** 



4) Quanlo ci organiltagdo firianceW..2 :-A or- 
ganização financeira 56 atende aos interesses da 
Metropole, e os orçamentos são por esta organiza- 
dos por fortna que deeni seiiipre supe~-aoit v i u t ~  
que a coloniza~àu deve ser um boi11 negocio e p,açla. 
mais. % i t 

5 )  Qualtlo ao ~>egioze corne~~cial :-O comercio 
é feito exclusiv,:mente em navios nacicmnis, há proi- 
bição da venda dos produtns coloniais no estran- 
geir o, prcibição d,a compra de géneros de consumo 
no estrangeiro e proibição de ter manulacturas nas 
c011 aias. 

d) 0ilica:-O sistema da sujeição é utn sis- 
tema ; i u t ( ~ i  itiiiio, e, cunio tal, parece que dzveria 
ser inlceitavel. Mas, o que é certo, é que esse sis- 
tema, quando inteligentemente aplicado, é bom, 
como prova o t~xemplo dado por todas as t~ações 
coioiiiais niodeiniis porque todas, incluiqtio Portu- 
gal, teeni tirado dele os rnzlliores i~esultados. 

A cillonização é uma obra pairiotica, tendente 
a conscgiiir o bem catar e o poderio Ja Metropole 
ao Iado do d~senvolvimt.nto da colonia, e, por isso, 
aqueles interesses 1150 devem ser sacrificados. 

~ a ~ u ' i  result,i a necessidade, C ara a Metropole, 
de ernpreg.$r meios de manter a sua autoridade e 
de impdr a sua soberania. 

Para isso se c.onsegu:r, nada ha melhor do que 
o principio da unidade da autoridade, e isso suce- 
de no regime da sujei~üo,  pela concentraçã~ de 
vastos puderes nas  mãos duma s6 autoridade. - 

O regiriie da alrjci~tio moderado, é o Único 
meio de rejultado eficás quando a colonia seja de 
fundasão recente, num meio em que predomina o 
indigena, rebelde ainda a soberania da Metropole, 



otide nSo se pade falar ainda da assimilaçdo, a m e  
de  aton no mia. Para essas colonias, 2 necessaria 
cirhia.mtoridade forte e que ao rsestno tempo se 
amolde, sem custo, as incessantes transformaçóes 
do meio. 

T*imbem numa colonia em principio, mal reco- 
hÁecend.3 a soberania da Metropole, s6 o sistema 
da sitjeiçdo pode ser adotado, pcr trazer consigo a 
uhidade, a concentração de todos os negocios da 
colottSa dum s6 ministerio, e os grandes poderes 
concedidos aos govern a d o r ~ s ,  fato1 es necessarios 
para o enorme esforço de arrancar das trevas a co- 
lonia, guiando-a nos seus proprios passos. 

6 certo, que o ~ i ~ t c m a  da srijciqdo atendendo 
s6 às conveniencias da Metropole e sacrificando 
culp~snnrente (.s interesses das colonia.;, que afinal 
se konfundem com o proprio intcreqse bem enten 
dido da Metropolc, condriz ao regime dos decretos, 
com a cupress5c das liberdades c da representaçào 
colonial, à opressao dcs colonos e ao de:conhec.i- 
mento dos seuc direitoç, a o  pacto colnni:il, e até 
mesmo h alicnaçfio das coloni,~.. . 2vZr,s, o que é in; 
contestnvel, é que o sistrnm cla s7 jl içcio é bastzn- 
te maleavel par:] se poder adaptar a uma situaçãa 
que se transforma rapidamente, como sucede com 
a.; coloniss de milito recente fundaçào. Nessas. co- 
!mia;, ohcie a populn~fio eurppea se testrfn;e e um 
pequeno numero de funcionarios, oficiais, come1 - 
ciantcs ou exploradores, no g!.:al qó de rassagcm 
ai, não se podem 'criar assembleas reptescntativas e 
um sistema aperfeiliçoado de gnr:nti;!ç constitucio- 
nais, e o orçamento local e o regime só pelo goi 
verno dn rnetropole yotietn qer fisncios. 

O siili~nan da ~r~jc ig( io  n5o é, DO cvmtanto,-unln 



resolução definitiva de organisação coloniai, mas 
unicamente uma solução de transição para mais 
largas liberdades e mais amplos direitos. 

Deve ser, portanto, corihiderado como uma for- 
ma provisoria de orgar?ização colonial, que pode 
ser modificada consoante o progresso evolotivo da 
colonia. Essa modificação tem que ser mais ou me- 
nos lenta, mas deve ser senipre graduada, conser- 
vando-se por mais tempo nas coionias em que uma 
pequena população europea tem na sua frente mas- 
sas numerotas de indigenas, e onde as tentativas 
de as~imilação ou de autonomia podem ser peri- 
gosas. 

51 -0 regime da Assimilação.-a) Cotrceito- O 
sistema da aas.inzdaç~Zo procura estreitar o mais 
pqssivet a uni50 entre a Metropole e as  colonias, 
pois que, segundo esse sistema, as colonias são con- 
sideradas corro simples divisões administrativas da 
máe-lmtri3, e, por isso, sio regidas pelas mesmas 
leis desta r todos os seus habitantes teern 'os mes- 
mos direitos e devercs que os cidadãos da Metro- , 
p ~ l e .  

Na sua forma m3is atenuada, o sistema -Ia as- 
sinzilaçcio consiste apenas em querer dar aos indi- 
genas instituições politica\ proprias de povos civi- 
lizados, sem comtudo alterar os seus costumes. 

Concretamente o sistema cln assirnilclçüo tende 
a separar os poderes do Estado, a dividir os servi. 
ços coloniais pelos diferentes ministerios metropo - 
litanos, a cercear 3 autoridade colonial pela equi- 
paracão dos governadot cs a simples fuilcionarios 
civis e a dar a todos os habitantes da c~lonia, .ou 
pelo menos aos descendentes de cidadãos da mrie- 



patria, a ,igualdade juridica e civil coto estes ul- 
timus. 

b) Consc~quencia~.- I) Quanlo 2 o~=grnisaqCio 
do poder leyislatieo:-A legisl~ção cla Metropole 
aplica-se tanto á mãe-pattia cclmo As colonias. 

2) Quartlo C ct.gatiizaeao do palrr ~eecr~tiço: 
-A administração da colunia e igual á de  qual- 
quer divisão adniinihtrativa da Metropole. 

3) Quanto uo porrto de c k t a  nzili;urz:-Os c0,- 
lonos teem as nlesilias obiigações nrilitares que os 
cidadãos da Metropole, haveiic'o só uín exercito e 
só uma iitarii,ha. 

4 )  Quanto ci ot~ganizaçüo jinanceiva : --Co- 
brdm-se nas colonias as mesrnws irnpastos que na 
Metiopole e o scu piudutu rep~rtc-se pelo orça- 
iuento da ICletropoIe, a cncgu do qual ficam os ser- 
v i $ ~ ~  de interesse geral, e pelos cuçaincbntos das 
colonias. 

5 )  Quanto mo re;jit,zv cornel7cin ':---FIA taiifas 
aduaneiras coniuns á h9etropole c As colonias, sen- 
do livre o tráfico entre elas. 

c) Ct itica:-O si.~tet~la da as.4milaqcio tanto 
i i ~ d e  conduzir ao si-tema da aulocotnia como ao 
fistenza d a  scijeicüo. Se na Metpp ,lz servir o 
absol~uti~mu, 3 s i s te~~ia  da  a , ~ s ~ ~ n i l ~ ç ~ i o  na0 passará 
de b ~ l j ~ i p i o ;  se, pelo con~ri~rio, se se trata dum Es- 
tado liberal e federalista, c, si>len~a de a~ri~ni la~rlo 
equivale1 á à aul6no1nia. 

Mas, pondo de parte esses extremos, e estu- 
dnn.. o o aia LL'I)IU u d  ubair~l~i'acùo ~o1i~ ide1  ando uni- 
camente uiii Estado cuni uina forte centralização, 
em que vigoram os princi1)ios da Revolução Fran- 



cesa, es-e tegime distingue-se substancialmente d ~ s  
óatros regimes. 

Na sua .base uma ideia justa existe:-garantir 
aos colorios as garantias e direitos que na Metro- 
pole tinham. 

O seu grande defeito provem do espírito de 
simetri;i que o informa, que n?io deixa atender á 
distancia, nem ás diversidades de clitna e de orga- 
nização social entre a Metiopole e as colonias. NAo 
se parecendo as colonias umas com as outras e 
nenhumas delas com a Mctropolc, é absurdo vió+ 
lentar a naturzsa' dás coisas, para sujeitar ao 'mes: 
mo regime paises completjmente diferentes ,pelo 
clima, pela'extensão, pela população e pelas pro- 
duçt~cs. 

Alêm de inconveniente, a clssir~~ilaçciú pode-se 
ainda tórnar perigosa nas c~llonias em que ha um 
pequeno numero de europeus c uma densa popu- 
laçdo indigeng, porque a divisão da auctoridade a 
que el;~ condiiz, cnuça o seu enfraquecimento e o 
seu desprestigio, assim com(!  tambem é, fircto que 
o sufrágio, sobre este reginie, sc t Irna moitas vezes 
uma cansa e um meio de corrupçfío do indigena. 

52-0 regime da autonomia.-a) Cònceilo-No 
si.ctcrna dn n:itoqalnza as colonias governam-se a 
si proi)rias, regendo-se por leis feitas in loco pelos 
seus h:ibitan te.; ou pelos seus legitimos represen- 
tante,, e ró mantem cJrn a Metropole a i  relações 
nccessarias para lhe afirmarem 3 sua subordinação 
politica e para dela obterem ri psotec~ão contra os 
tstrangeiros. 

' A palitico artfononla manifesta-se pela conces- 
são de amplas liberdades locais aos coloiios,- que 



poderao constituir darlamentos privalivos, para a 
c laboração das suas leis e para a indicação dos 
elementos que devem cunstitiiir o podar executivo; 
neste sísteína a subordiaaçào da coloniq à Mctro- 
pole exprime-se sórilente pela notneaçao dum go- 
vernador, e pela protecção e represeritaça0 da co- 
lonia perante os estados estrangeiros. , 

Ao lado da n u ~ o n ~ n t l a  poiilica ha a la?tdonwia 
social, que a ela se liga e que riiais do que ela 6 
indispensavel acatar. Essa autonomia funda-se no 
principio fundamental de que os indigenas devem 
tei um regime politico e socidl.diverso inteirarnen- 
te do que vigorar na Mctropc)le. 

Alguns escritoreb, corno Artur Girault ( I ) ,  ça- 
racterizam a aulonon2;rc danda-lhe por fim a pre- 
pqração da e/>iunc.ipuçtio inevitavel da coluniu. Efe- 
tivamente, a idea de que a emancipasão duma co- 
lonia é inevitavel é propria da antiga coionizaç50. 
Mas, o que é certo, é que as  colonias auto:lornas 
não teem interesse algum na eli~ancipação, utna 
vez que a Metropole dá inteira satisfaça0 á- 3 suas 
necessidades. I 

Paul Reinsch í2) faz uma distinção entre a au- 
tonomia colonial e a aeLt-gooernnz~nl colonial. A 
uiclonornia colonial consiste numa larga aqáo dada 
aos governadores e aos conselhos locais pala rtgu- 
larem, segundo as circunstancias, os negocios da 
colonia confiada á sua administração; no seu-go- 
uer.nnzent colonial os negocios da coloi~ia são resol- 

(i) Girault-Des rapports politfques entre la  Me- 
tropole et colonies no Compte-Kendu de Ia session de I'Ins- 
titut colonial International tenue á Londres cn 1903, pag. 371. 

(2) Reinsch-ob. cit., pag. 81. 



VICIOS por ela, quasi sem interterencia aa iuctrapoie, 
constituindo por isso a colonia quasi um ,EStado 
inde>endente, ligado à Mrtropole por um vincu,lo 
que se assemelha mais á federação do que B sujei- 
$ão. Esta dictin~ãp não nos parece muito aceitavel, 
porquanto a autonomia de Paul  Reinsch é antes a 
dcacc?ntl~ali;nqcio, que pode existir na a~sinz;tapüo 
e até na srrjci~ão. 

O país classico da accto:-ionliz colonial é a In- 
glaterra. Hc je já não se mostra muito saiisfekd com 
esse regime dado o resurgirneiito do proteccionig- 
ino, adotado pelas suas proprias colonias, o que. 
de" luga'r a que ficasse isolada comercialmente,. 
diminúindo extraoldinariamente a exportaçlo dos 
seus productos. ' 

I 

b) Conseyucneias.- i )  dbbnto d orgarusaçciis, 
do potiar: e ~ e c u l i ~ o : -  Ha duas iegislações separa- 
d&:-u,&n feita pebo parlimento nacional paia .a 
~ E t r o ~ u i e  e outra Irsita pelos parlamentos locais 
para a.5 colcnias. 

2) Qitanto 2 oogunisaçao do p d e p  e~ .e~u t ico:  
--A coionii' organiza-se corno entendc, s.ndo..mui- 
to frdca a autoridade do governador e cquipetindo 
ao governo metiopolitano heras atribuiçòes de fis- 
cnlitaçàn. 

j) ~ir&rdo:ao pado de r k ia  rnilltru-:-OS co- 
16~;s teern b' dever dc ir assomlni!~ gradualmente 
todos os encargos da sua ddez?. 

4) Qqclnro q or,qanízug~io Fni(neeira:-A cor 
~ohia vót:i ó séu orsarnento sem atender aos iqe- 

< J t ' .  

resse$ c ia"~o t ro~ole ,  de quem n5o recebe e a Quem 
ndo d i  i%bvèn,çòes; os colonos em n~da,cootljbuqm 
pa?a a i  daspesái da K!çtropolr, pagando soniente 



os impostos vo.ados pelos. seus legitimas repre, 
sentaGes. 

- 11 .13  5 )  Quanto ao i*egU)ic cunzereial :-'A cojonia 
é equiparadh a uni Estado estrangeiro; que 6x$lij 
vremente as SU: s tarifas aduaneiras, podendo ceie' 
brar trzitados cometciais com a Metropole. 

c) .Critirct.-O si9tkrna (lu n r l t o n ~ r ) ~ i n  é essqn- 
cinlrnente libeia1 e parte dum principio verdadeiro;, 
-os cidadãos das ct,lonias, pessoalmente interes- 
sidos no seu bom governo e mais conheced: res dp 
se i  estado e das suas necessidades,, hão de ad&ir 
nisfral-as melhor do que qualquer funkiongrio m;;, 
trnprjlitano. A regra, de que a deicintra~ila~ào &- 
ve' aumentar com a distancia e com a dificblr!adF 
de ' cornunicaçais, tem na; colotiias sÚá, mais 
~ m p l a  aplicação e, portanto, o seu governo deve 
ser entregue, tanto qusntJ possivel, aos seus ha- . t 

bitan~cs. ' 
\ 

Déstés ~rincipios resulta logicamente a conve- 
~iienda' de otitargat aos c61unos amplas liberdades 
polit i-kas. 

!. 'E 
E, n s  vertlsde, é ju.,to yuc as colonias n,?o es- 

tejnm 'sfijaitai $-'mesmas n~gularnentações minüFi- 
O S ~ Ç ' F :  vdkntGA2s dh Mt:tro'pole e que as asseinbl$as, 
coioniaib tenh:im ht i~bui~bes  ' niais amplas do que[ 
as asimblens provincia?s, podendo exercer, Ó rio-; 
der legislativo. Portanto, o si.~leri la da uufonorhin 
é justo ,na sua base e nas suas disposições cdracte-, 
risticas: 

A$ estes argurnent~s respondem, porém, os 
adversarios da autotionlia quc, se ela atende devi- 
damente aos interesses das c~lí)nias, descura injus- 
taniente os da Met ropole. A Metropole sujeita -se, 
A, complicações dip1orf)dticas e consagra uma grm- 



de parte das Suas torças militares à defeza .das co- 
lonias e estas nem ao menos partilham dos se* 
encargos financeicos. 

Vm grande numero de colonialistas professa, a 
respeito da autonomia, urpa opinião inferqedis, 
q5o a j,ulgsndo aplicavel às chamadas possessões 
ou coloriias em que domina a populaçà~ iadigena 
e onde s6 se eqconlra um ,pequeno nuqlpo de eu- 
;opeus. Pelo contrario, achdin-na conveniente para 
as. colonias de povoaç50 de extenuào igual ou su- 
perior á MetropoIe e habitadas por mui tq  mmiõ:s 
dc europeus. 

O dr. Mqppco e 39ucja i!), segainao na esteira 
dE Girault, $'de opiniàq que para que a pditiea 
cla,ar<iaqon!ia se p,o$sa aplicar, é necessario aue.ae 
vè i i lqu~m p seguintes condiçòes:- - 

a) A colonia deve  possui^ em si. ,mesma os, 
elementos duma exiitencia propria, po- 
W , o , , q y g j & - ~  sob os pontos, de vista 
fin,ancejrgJildlitar ou maritimq, am.Ae 

, , ne,ce,ssi&dF d,è apoio estrangeiro; 
8)  A popula$Q,da colonia deve ser h ~ n q g e - ~  

nea; e 
r)  A pulitica de autonomia convem tanto qah 

LI uma colonia, quanto niais ela se e.?cPatra 
afdstada da Metropole. 

53-0 pretepdid~ regime da associação.-Aos 
tres regimes que I-ertos ~ublicistas aches- 
centararn um quarto ¶ue seria o regime da  asso- 

(1) Mariioco e Souza-obra citada, pag. 114. 



ciagão e que consistiria, em fazer cooperar o ma' 
poisivél' o'elerqerito'itillipenà tíb aião politik'a','i$ 
ministrtkiva, jbtlicAria e 'fin&nc&iraVda filetiop6ie. 
A poliiica da aspociação foi usada pela FraQa, 'a 
qual inultlplkori a participaç50 dos indige$a's nos 
diuetsos Cbnseltibs cnlnniais; os exemplos mais in- 
tereisantth sdo os das Dolc~açõ~s da Alyiet*iu e 
da Gbn(&?wia oonbullica do ' l i rnis.  Na ifbu't'? o I -  

" niào d'e Pk&ignh'dc ( I )  esta polifica de ássocía'çao 
hijerece ser  dkhenvolvida, pois eIa está destinada a 
pgodurir Yir riielho~es ,rekultados,,drsde quc osin' 
digenas Mptrbdarn c-dndtgiamdhtd ao iiiter86df 
que a Metropole mostra por eles. Mnl?te r#m 
hào ' fesblb~ os diversos ?rbbJen13s Içgtsfaeivos, ad- 

3 .\h miniçfrhthos, miiitnres, judiciaeç, finán-teii.oç z co- 
inerriiaes. Para os kesolvcr 4 necessa;io :, ecoi;èr)'a 
qualquer dos outios tt;& rcgirdtS. I! é pOr eSbi&bd 
que ele cníu em desus~ ,  nào sendo atualmente usa- 
do e m  parte algiima. 

54-Relaáes entre a constituiglo ecbt/ornica da 
dolohia e .a sua organisaflo politica..' As colonias 
são muito"biversas ~ e l c i  sua slt~$$lo geografica, 
pelir sua extensão, pelo seu clima, pela cornpr<~iÇão 
das raçx  e pelo gráu da civilis~çào. Nào?teem as 
rnedrnas ns;~ii+$$S nem %dhbm 4s mCsmas !?eces- 

? l ,  sidades. 
A politica excelente para uma colonia pode ser 

detestavel pai a outra. Njp sei6 cles.c(?nhecer, esta 
verdade, o, ?Omitir' uina 't&md'? ri'b;si&&., susbep- 
tive1 drrhisi3~~i&t$ti '&raf.? 

( 1 )  Merignhac-Prkcis de Iegislation et cconomie co- 
lonialee, pag. 225. 



Este raciocinio, porem, deduz de uma ideit 
justa uma conclus8o exagkróda. E> e'videht,e, que 
não' pode aplicar-se a todas a i  cpfohias o mêsíno 
regime; visto n5o teiern 'atjngidò i' mesmo' $iu 
d s  progresso. Uihas são sociedndt:i coinpletarn~nte 
de envolvidas e em que se pode cpnsiderar tejmi- 
iía a ala obra de cdon i s aq~~ \ ;  oiltrás são sociedades , .  

em'pknb"(rabathbtde dksenviilvimektoi; outras ain -I , - 
da sé' enfondiadJnos seus & & e ~ ; , k . % ~ i i l 6 " t e r n ~ ~ ~ ~  
que *riingueni pe.is8 em aplCar8 ;i+, cfiUfk, %s 
idfanbia 2s 'regra4 complexes iluk 56 PÒ~~,COJI~I 
6 UiFia sbcitdddk 'a"fo;tr.:ida". f d  'Cada colblnfg kse'nvolve-'S'e lentamente se ün 

; ,.:#13#% 
uma evolução progressiva, devendo ser ota a 
com instituições em harmonia com os progressos 
que vai realizando. A que~iào está, poreni, em sa- 
ber o modo conlo devem ser organisadas estas 
instituições, à medida que a sua introducào se tor- 
ne necessaria. 

Em que sentido deve a Metropole guiar os 
passos da sociedade nova que ela se encarregou de 
educar ? 

No sentido da autonomia »ii no sentido da as- 
similação ? 

Ou uma nação dirija todas as suas colonias no 
mesmo sentido ou lhes assigne pelo contrario ob- 
jectivos diferentes, o essencial é que ela saiba o 
modo como se ha de orientrtr, sob pena de cami- 
nhar às cegas, mudrindo de caminlio a cada mo- 
mento e ficando assim sem uma politica colonial 
definida. 

A variedade do imperio colonial pode obrigar 
um pqís a dirigir em sentidos opostos as co~onias 
colocadas em condições diferentes. E' o que acon- 



tece com a Inglaterra, que segye nas co@qiag Qe 
governo responsavel, como iio CqadB. e' .na Jus- 
tralia, a politica da autonomia,. q,:qas, co!oni$s de 
Corôa um sistema diferente, a ~ i ~ r i r n a n d a  se dn 
sujeição. 

Mas, antes de escolher urti dos três $aqinhos 
que se encdntrarn abertos às nsgóeq c ~ l o ~ i ~ ~ s , ~ ~ ~ r -  
na-se necessar saber onde cada um deles c~adua. 
~ ' a i ' a  necessi á" dde de apreciar ,descnvqlgid~$eete 
6; ti& regimes politicos das ~olonias, determinpn- 
do as consequencias, vantagens, e ipconven/eptes 
de cada um ,deles, estudo este feito nQs nomeros 
anteriores, 



, 55- Represen t4çáo política dqg coloniz~s.-D~~ 
tr& sistemas coloijinis que estud,?mcls só a assir)zi- 
Ictp.io 'se harmotiish perfeitamente com a represen- 
tagão parlameniar'dáp ,colqnias na detropolc. 

Ng "i..tcn~p ~ / q  sgqWe($Üo, qp,,que a Mettopole 
só atqyi(1e ao seu ihiqr.esse egoisQ, pondo de paite 
ii1teirarnt.i. te as nqcessidades e aspirafies das coio- 
nias, não se pode, por f ~ r m a  alggfna, corqprceodq 
a xey,qsentaçjio I .  destas ng, Pqrkypeqto,p&qsQq-, 
selhos do G iverno (1; niíiz- pAtria.~,l,,l,,l,;~ .,, 

Por outio lado, o sistcnza da artton~rnc~r. é de 
alguin mc$p ip~o?iciliavrl ccni n reprqsent7çãf)çpo- 
lirica dai colcrias pa hletiupole, >alvo o blaq9,4g, 
sua, r.epresenta@o no parlLimentq iyperial, 

S6 o sudcnia da c ~ a ~ a ? l i l n ~ Ü ~ ~  se coorden+gs:r, 
tural e logicaroentc. com a rqgrescntação poljtica 
das  ,coloqias. E por isso clue QS partidariós mais fer,- 
voroyqs ~$9 ~ ~ s i n z E l a ~ ~ 2 0 ,  como Arthur Girault (') nãg 
teem duvida de dizer que o traw ca r ac t e r i s t i c~~~  
essencial da a~similafcio é a iqre$ptação politicá 
da? colonias na Metropole. 

A assin~ilaçüo assenta sohre o,principio da  igual- 
&de de tratamento entre a M:tr~p.ole $ as colonias, 



tendendo, por isio, para a id&tid;de poliiica, judi- 
ciária, administrativa e ezotiómica. Por isso, desde 
o momento em que o t e r r i t ó $ o I ~ I ~ f r @ ~ o  te- 
nha o dir'eito de enviar ! sentantes ao Parla- 
mento, o iiiesmo d&e7& cd#€cer com o trriitório 
colonial. Se é uma norica da consti!uiçào metropo- 
litana que todos os cidadacs tomem parte nafor- 
ma'ção das leis por meio de representantes, esta 
norma tambcni deve ter aplicaçgo aos habitan'tds 
d8s colonias que gcsam de garantias selnilhan'tksh 
à.; dos habitantes da bletropole. 

No sisten~a da arsiniilaçrio, por os ieere- 
sentantes das dulahias tomam pã'ste ria elábora- 
630 das leis ('o mesmo mcd3 que o3 da Mettnpoie. 
AS eoronias enviam ao Pariameotó aedufados ou' 
senaddres eleitos, di) kks'o modo que 3s habidh-'  
tes da Metro~ole. 

56-Forfias Xi repieSeit&ao dólitih.lR k- 
firèsefitação politica der cotonialspd~e~sè obter ii6k 
duas formas :- a7 pelo dístediii ih$ri:ii; é b) {do  
si&rtiãe metropolitano. 

af' Slsicmn i E $item& cqi&e 
ertílháver acima dri Parlamenio metropolitàno, e dos 
diferen'ies parlamentos locais utn Ylirlamcnti em 
que cada uma das S t t e s  do imperio colonial se  
dncontra representa&, dispondo de um numt. r~  d e  

1 
i otos em rrlaf5o com a sua irnportancia. ~ s t e  Par- 
lairiento irnper3al delibera sbb'ie todas bs questbes 
de iriteressk c&M. 

O Parlamento impeiial ainda pode ser organi- 
zado por estas duas termas:- a) ccm membros di- 
rectamente , ekitos ,pe\o , povo; .e, b)  com memtqos 
escolhidos pelo Parlamento metropolitano e pHas 



magistraturas locais, que fun-ionariam como cole- 
g i p  eleitorais. 

b) Sistema mctropolilan0.-O sistema metro7 
politaLio con~isie em conceder às coloilias o direito 
de enviar representantes ao Partamato da mãe- 
patria. E' proprio do t idema tlu aisintiln~cio, em- 
bora tambem tenha sido defendido para as colonias 
autt nomris, stni resultado, por Hu~i?e, Howe e 
Hedderwicti. 

57-Fundamepto da representação. - A prssen- 
ça dos deputados coloniaes no Parlamento metro- 
politano não é unicamente urziji grmde tradgão 
liberal, pois ela esta em haniionia com a rppresen- 
Iaçcio (10s irzlt~t~esht s *ociacs, que tende a sêr to- 
mada como base de oi-gariização do puder legisla- 
tivo. 

A representação politica deve sêr a imagem fi- 
el da socitd:idc, e por isso deve refletir os diversos 
aspectos porque se manifesta a atiuidade social. Se 
o corpo representativo 2 UIS; centra de  coordenação 
superior, nada iùais justo que ele se forme mmo 
tio corpo individual, de modo a refletir todos os 
interessas saciaes e -a ernd~CiWw as Lrqbeis: dos 
ditversos agiregítd.-~s; sccines. 

Ua inteneshes cc~loniaes são camidmaveis, sen- 
do, por i r s ~ ,  inadmissivel que eles não tenham no 
Parlamctnto dekns~res  autorisadon. Ha sen\ duvida 
certos deputados da Metrop<!le que,  por ambi- 
ç h ,  por .gesto ou bnúóirnla, lnanife tam interesse 
!,elas cousas coloniaes. Pvl:is, alem de que taes de- 
putados podem n5o existir no Pailamento, é ne- 
ccssario n&o, esquecer v e  eles aprcciam as cou as  
c'dIoni3e; principalrnt'nte s!)b 9 ponto de vista me- 



tropolitano, podendo os interesses p;opriamrnte 
coloniaes encontrar neles mais advcisarios do que 
defensores. 

Os homens politicos da Metr opole, preocupa- 
dos com os interesses locCles das suas circumscri- 
ções respetivas, são a maior parte das vezes de uma 
gnorancia lamentavel relativamente aos negocios 
coloniaes. 

Nada mais logico que as qiicstões coloniaes, 
que constituem cada vez mais qtie.tõcs nacionaes, 
sejam tratadas nas assembleias parlamentare?, onde 
se discutem cjs grandes intere-ses do paí,. Ora, 
para essa discussão ser benefica, torna-se necessa- 
rio que as colonias possam t:;mbem fazer ouvir 
nestas asseínb1e:as a sua voz. 

Paul Reinsch ( I )  parece atribuir a representa- 
ção politica das colonias a influencia dos dsputa- 
dos coloniaes, que muitas vezes teein exercido uma 
ação decisiva na vida , ~li t ica d:i França, setido 
certo, por exemplo, que a forma rc!publicani ngo 
teria sido adotada em 1875 sem os votos destes 
deputados. 

58-Criticas contra a representação.-Não fal- 
tam escritores, como Reinsch, Lcrcjy-Beaulieu (2) 
e outros, que condenam a representação, achan- 
do-a inconveniente para as colonias e para a Me- 
tt opole. 

Dizem na inconveniente porque os deputados 
sfio chamados a votar as leis coioniaes sem inte- 

(4)  Reinscli-obra citada, pag. 198 e seguintes. 
(2) Leroy-Beaulieu-Economiste français, de 31 de mafqo 

de 1894. 



resse nessas lei$ e como nmca podem constituir: 
maioria nunca as suas aspiracòes serão atendidas. 

Esquecem-se estes iliistrcs colonialistas ao apre- 
sentarem semelhrinie doutrina, que hoje a teoria do 
mandato representativo está completamente posta 
de parte e em todos os paises os deputados sãor 
considerados como representantes da nação e não 
dos circulc s que os ~legein. Os deput:idvs devem 
representar os interesajei e as necessidades do Es-. 
t:ido, procurando ocupar-se da prosperidade geral 
do país em favor '~lc) q u a l  t-xercern a sua fungão. . 

Parçce-nus pois que a representação é util .e, 
não prejudicial, pois ela vem tornar mais forte o:: 
vin~uto moral que une a colonia á Metropote. 

Alem destas, outras criticas teem >ido dirigidas 
contra a, representeçao, mas todas elas de menos 
i ~iiportancia. 

59-Representaçao politica das colonias portu- 
guesas na Metropo1e.-Para melhor se compreen- 
der este assunto, vamos tratal-o na sua evoluçàa 
histcbrica, estudando-o primeiro no tempo da Mo; 
nsrquia e d e p ~ i s  no regime republicano. 

A) No r e ~ i m e  r~tonarquico:-Os rovos coloni- 
zadores estão divididos ern dois campos no que diz 
respeito a re;~re;entação colonial :-a Holanda e a 
I?glatcrra, rej-itaq-na; a França, a Espanha e Por- 
tugal, admitem-n-i. 

A representação colonial apatece no .direito 
português. logo nos inicios do regime liberal. A 
C s ~ s t  ituiçgo de r 822, estabelecendo que as eleições 
sc : ealiz iriam por divisões, dispunha, . ao mesmo 



tempo, que catla um dos distritos ultramarinos for- 
maria uma divisão e datia pelo menos um depMs 
do, qualquer que fosse o nilmero dos seus habitan- 
tes livres. 

h Carta Constitucional dispunha que utih IéT 
regulamentar marcaria o modo prfttico das eleições 
e o nomero das deputados relativamente á pdpt~c 

. lação do reino, nada preceituando a respeito d# 
representação coloni~l. As instruçõctç de 7 de a@?+ 
to, de r 826 vieram preencher esta Iácuira, dando 
aos governadores da' Aftica e da Asia poderes para 
aplicar as dispo.;i@es nelas contidas, em hartr~nia 
com um prudente arbitrio imposto pela9 condi~ões 
especiais das colonias, até que as cortes gerais es- 
tabeIecessen~ i egras mais fixas e mais antplas sobre 
semelhante assunto. Provisoriamente, as ilhas d.5 
Cabo Verde, com o.; estabelecimentos de Bissair e 
Cacheu, podiam nomear dois deputados; o reino 
de Angola com Benguela um deputado; as ilhas 
de 8, T d  e Prfnciye am 8eputad0; Wlb@mb?iirie 
com a5 suas dependencias um (lepMgbò; Ehkb 
dos de Goa um deputado; os estabelecimentos de 
Maceu, Timor e SoIor um deputado. Esta tepla 
sentacão foi mrlservada pelo decreto de 8 de Où- 
tubro dc 1836. 

Ai Constituipo de 1838 era ornissa a respeito 
& represenraçãa colonial. Ma, a lei de g dè. Abri1 
de 1838, v& regular este açsmto. As ini* de Ca- 
ba Verde sam os e$tabelecimentos de Bissaii e 
Cachcu davam dois dep:itados e um sensdor; o 
reino de Angola e Bengucla dava dois &puthdos 
e um. senedor; Moçam bique e as suas dependcncias 
davam dois &patados e um sefiador; as ilhâs de S. 
Tam6 e Pri2cipa e su.is dependewias davam dois 



depatados e dois senadores; os estados de G6d 
davem quatro deputados e dois senadotes e os es- 
tabelecimentos de M~cau  davam dois tleputadds e 
um senador, de\.endo-se-lhe agregar os h b s  da4 
cidadàos de Timor e Solor, quando isso fosse pdd. 
sieel. 

Esta representaçáo coloniai, sem os senadotes, 
que desapareceram em virtude da queda .da Cons; 
tituição de 1838, to! ~on.~ervada pe!o dekreto dC 
5 de Matço de 1842. O decreto de 28 de Abril de 
1845 destacou Timor e S31or de Macau, que pas- 
ssrarn a tonstituir um circlilo com am deputado, 
rctirbndd-se, porem, um deputado a S. Totné e 
Ptincipe. O decreto de  12 de Agostó de 1847 se- 
guiu a mesma orientação, mas o decreto de 2 0  de 
Junhn de 185 I deu ndvamenti: d S. Tomé e Prin- 
cipe dois deputados, mantendo, pote&, o circub 
de Tirnof e S,:lor. 

I? assim corttinu~u 8. respresentação coloni.al fio 
dccieto de 30 de Setembro de 1852 e na lei de 2 3  
de Novembro de 1859, a té  que o decreto de 1859 
es:al)rleceu para o ultramar sete circulos (Nova 
Gô3, Margào, Macau, Loanda, Mogambique, Cabo 
Verde, S. Tom& e Piincipt) elegendo cada citcblo 
um tfepcitadd, sendo niais tarde restabelecido o dt- 
colj  de Timof, pela Ici de 3 de Julho de 1870. 

A lei de 8 de Mllio de 1878 fez uma nava' di. 
vísáa dos circulos eleitorais constitaindo Cabo ve t -  
de dois, S. Toliié e Principe um, Angt l i  dois, Mo- 
çambique dqis, Estados da IiiYia três, hlacau utn e 
Timor u m ,  elegendo cada circulo uni deputado. 
Esta represeritaç20 das colonias ficou vigofari'do, 
mesmo depois da lei de 2 r de Maioi de I 894, que 
introduziu as  t~leiçòas por lista pliirinorninal e por 



açumulação, visto as disposiqões desta lei serem 
unicameo te para o continente e ilhas adjacentes. 

E assim continuaram as coisas, até que o de- 
creto de 28 de março de 1895 reduziu a seis os 
circulo? do ultramar, Cabo Verde, (provincia de 
Cabo Verde e distrito de Guiné), S. Tomé, (S. To- 
111é e Principe), Loanda, Moçarnbique, Nova Gôa 
(Estadd da India), Macau (Macau e Timor). Cada 
um destes kirculos elegia um deputado, continuando 
as eleições a ser por lista uninornin,il, apesar de 
para o continei~te e ilhas adjacentes se ter adotad:, 
o sistema do escrutinio de lista por distritg. Essa 
organização da representação politica das colonias 
subsistiu na lei de 2 I de maio de I 896 flue, em 
iace dos maus resultados do decreto de 28 de maio 
de 1895, voltou ao  sistema mixto dos circulos uni- 
nominais e plurinominais. 

A lei de 26 de Julho de  1899 adotou a mesma 
organizaçã~ da reprezentação colonial, com a dife- 
rença de desdobrar a India em dois cii.culos, Mapu- 
çá e Margão. O'mesrno fez o decreto de 8 de Agos- 
!o de 1901. 

B) LVO rcyinie r~cpullicanc.--O decreto cum 
f o r ~ a  de lui de 14 de Março de 191 I ,  relundido 
pelo decreto de 5 de Abril do mesmo .ano, e que 
regula a eleição de deputados à AssembleisNaçio- 
na1 Constituinte, foi o primeiro diplorna eleitoral 
publicado sob 11 regime republicano. Esse decreto 
reconhecia o direito da representação politica das 
c oltinias. 

A eleição era uninominal, por maioria relativri, 
e cadn um dos cisculos, cdoniais elegia um depu- 
tado. 



O decreto de 20 de Abril de r g r r ,  que estabe- 
leceu a divisão dos circulos eleitorais para a referi- 
da eleição, dividiu as c lonias em I I circulos. As 
colonias elegiam, pois, I I depurados. 1 

No projecto da Constituição ~ol i t ica  estava 
consignado que o poder legislativo era exercido 
pelo Cc ngresio da Republica, formado por duas 
secções que se denominavam Conselho Nacional e 
Conselho dos Municipios, o primeiro eleito por 
çufragio direto e o segundo pelos vereadores ein 
exercicio á data da eleição. Pelo ultramar consigna- 
va o projeto a eleição de um deputado por cada 
provincia para o Conselho dos Municipíos. Vemos, 
poi ;, que o projeto da Constituição dava o direito 
de representação politica ás colonias em ambos os 
Conselliss. 

Contra esta representação insurgiu-se o depu- 
tado Tasso de Figueiredo, por entender que a s  
cc lfmiãs não deviam ter reprcsen tantes no Parla- 
mento, por não ser possii e1 nelas fazer eleições 
como devem ser feitas, «pol.qge o praelo nüo e& 
c111 corrdieões de oolar )I .  Seguindo esta opinião, 
apresentou uma proposta no sentido ( d e  que as 
colonias potBtclgu ~ s a s  nüo lir:essern r~eprescnla~ão 
no Pal.lamenfo, scnclg, pordm, criados cotz~cllio~ 
coloniai.. j u n t o  do nilnistr.~ tlws colonias r! dos go- 
oer~nndor~e.c, tencio o primeirlo utr~ibui~ões consrclti- 
c a i  c 03 A~CJUR:/OR att'ibiiições ~lel iDe~-aticc~s S.  

Contra esta proposta protestaram os deputados 
Perez Rod~igues, Carneiro Franco, Nunes da Mata 
e Sá Pereira, unicos que falaram sobre a materia, 
vindo, afinal, a ficar consignada na Constitui@o a 



repteqnta~áo politica das colonias, elegendo cada 
pyouinçia ultramarina um senador ( I ) .  

0% decretos de I r de Janeiro e de a4  die, Fe- 
vereiro de 19 I 5 dividir~m as colonias rium numero 
de circulos eleitorais iguril ao nurnet-3 de i~rovincias 
ultramarinas, ou sejam 8, elegendo cada 1-rovincia 
um deputado. A lei rf.0 3 14 de I Junho do mesmo 
ano, ao presente em vigor, n i o  alterou o aaw-mqro 
d ~ s  circulas. Por esse diploma as  provincias cle 
Cabo Verde, Angola e Moçambique elegem d ~ i s  
deputados e as restantes elegem urn, 

Pelo que deixamos exposto vemos que, sob o 
regirse repub,iiçano, as nossas colonins teem ticlo 
representaçãs poliska M) Farla.~eriito, 

Este assunto será m:~is desenvolvi", e ecomyle- 
tado ao tratarmos da nossa Legislação Colonial. 

( 1 )  Na seaáo de 18 de a g M o  de 191 1 a Assembleia Nacio- 
nal Constitciinte quando da discussão, na especialidade, c10 pro- 
ie t  da C,~nstitujçái, Politiqa, o deputado Antonio Macieira qpre- 
Se&u a'scguinto proposta : =F'topoiiho ylic A e i e ig lo~os  Sena- 
das& .quB h a ~  de 'reprewntar as. oLW pdoyinoi@ ultr~rriariuas, 
sejf.i.frita pelos dvputados q e forgq eleitus pelas fluas çidades 
d k  Lisboa .e Podo, arn vo!a$o jhuta co,, 0,s depqtados <'o qlfra- 
aar,.s&s pnderes estejam jd verificadbsi, 



60-Representação nas assembleias legislathqs. 
-Nas colonias de povoagio a que se aplique o 
regime da autonomia, tem dr se admitir a repre- 
sentagão em parlqmentos locaes. 

Recubar ans brancos quc habitam estes paises 
as garantias politicas de que gosamos na Europa, 
seri1 crear resentinlentos e preparar ou prov9car 
um movimento separatista. 

Os unicos elementos que ha a atender. wstas 
colonias ,.à..~ os wropeus, c~gualmente pr~parados 
para o exercicio das mesvas prerogativíis 2q afitos, 
tantq de diieito como d e  facto, para+ dirigirem a 
pplitiça interna daqucies paises. Podq a Qlta de ex- 
periencia e de tradições democraticas dar Iogar a 
luctas de ,que> venha a r e s e s t i r ; ~  a wlonia, mas 
este iqconveniente é passageiio, alem de se vão 
refletir de modo dgum sobre os laços que piendeq 
a colcnia A Metropole, que continua gosando do 
respeiio e veneração dos colonos. 

Nas fazendas nao se pode admitir senielhante 
repiesentação. Efectivamente, pirr uiii lado, sega 
inconveniente arruinar as concepcões po1it:cas ,e 
sociaes dos indigenas, co:lcedendo-lhes instituições 
representativas cujo sentido iião compreendem, nQo 
tendo vantagem ~lguma esta parodia da liberda*, 
e, por optro, sendo ~s colunos europeus pouco nu- 
mprosos .- e pexeanecendo na cqlonia $6 0 .  terqptq 



necessario para fazer fortuna, facil é de vêr que o s  
selitimentos dos interes~es particolares e actuaes, 
ha de neles sobrepujar o dos interesses geraes e 
futuros da colonia. 

O rncsmo se devc dizer das coloniis mixtas, 
pois, se uma assembleia composta unicamente de 
colonos pudesse dis, ôr da pessôa e dos bdns dos 
indigetias, estes ficavam sujeitos às maiores 'opres- 
sões. 

A introdu~ão nesta assembleia duma minoria 
de indigenas, não cotlstitue de modo algum uma 
garantia. Gerrihnmte o indigencr colocado-no meio 
de &ropeus, preocul-a-se menos em exprimir as  
cpim0t.s qbe jdgõ justas, do clue as que considera 
agrlidaveis. 

Nem se diga que os.colonos e indigenas teem 
uni  intefbse coinum na proq,eridade da colonin, 
de rriodo qúe as medidas tomadas pelos primeiros 
devam apto\ieit;rir ao3 segundos. Os colonos que 
vivem. ho meio dds indigenas são natiiralmente os 
seus tutores. 

A representagão, por isso, eni parlamentos lo- 
catls, unicamente se c~mpreende na3 colonias de  
povoaçiio. 

61 -Repi'esedação nos coitseltios aoloniaes. - 
Mas, be nas fdtzendas e nas colonias rnixtas, se não 
pode admitir a representação. em parlnrnentos lo- 
caer, deve aceitar-se a sua representaçào h ~ s  con- 
selhos c913niaes, qlie s50 corpos consulrivoç e de- 
liberantes tunciiõniid6 junto do governadoi., com 
o fim de ' ,>riat;ir a ailministrsgão colonial; A .re- 
presentação ,das cobniais.nestm eonselkos, permite 



que as raças rivaes faqarn ouvir a sua voz em cop- 
dicões de perfeita egualdade, ao mesmo tempo que 
concorre, com as suas propostas e discussões, para 
o aperfeiçoamento e reforma da legislação local. 

As colonias compreendem três ordens dl! inte- 
resses locaes-as dos colonos, dos indigenas e da 
Metropole-e por iss:, é natural que todos eles se 
encontrei11 reprc~eqtados rios cuiiselli~s c8,hniaes. 

Os interesses de hletropole podem ser repre- 
sentados pelos funcionarios administrativos, q+e 
servem principalmente para sanar os conUitos que  
se possam levantar entte os colonos e indagenas, 
devido à diversjilacle de interesses. 

Enquanto à importancia da representagão a 
dar aos colonos e iadigenas nos conselhos colo- 
niaits, a solução deve variar necc:ssariamenteAse- 
gundo o algarismo respectivo das duas popiila~ões 
e segundo o ântagonisrno niais ou menos agudo das 
suas relações. O necessario é que nenhum destes 
elementos fique predominan410, pois de contrario 
tornar-se ia nefasto. 

O estado atraz?d<i dos indigenas parecia acon- 
selhar que se lhe não deveriam deixar escolher os 
seus representantes, e que estes deveriam ser no- 
meados pelo gove~nador. A pratica porem, -tem 
demonstrado que é conveniente que os represen- 
tantes dos indigenas não estejam muito afastados 
dos seus congeneres. Eçte defeito faz-se ainda sen- 
tir em qiiasi todos os paises, e é assim que a Iagla- 
terra ainda não conseguiu publicar um codigo an- 
glo-indiano que se encantre suficientemente inspi- 
rado pelo espi,ito injigenr. E o qae acontece com 
a Inglaterra, acontece coni quasi todos os outros 
paises. 



CAPITULO V 

O reflfms pofitfco das colonias inglesas 

62-Evolu~%o.-A principio, a Inglatera, como 
todas as nações modernas, tratou as colonias coma 
possessões de que ela devia tirar vantr?gens mate- 
riaes directas e explorou os seus dominios peia 
mais profundo eguismo aplicando lhe o sistema do 
pacto c( Ionial; mas nob o ponto de vista politico 
considerou-as sempre como extensóes da Metro- 
pole e concedeu aos seus cidadãos d'alern mar, ins- 
tituiqões representativas assim como uma certa in- 
dependencia politica e administrativa em tudo que  
não dissesse respeito à regulatnentaçào do comer- 
cio exterior. 

Este sistema de compressão fiscal e de liberda- 
de politica provocou a revolução americana e em 
seguida 8 catastrofe, temendo perder as outras co- 
lonias, a Inglaterra adotou uma politica inversa e 
começou a exercer sobre os negocios inteinos das 
colonias uma controle bastante restritiva enquanto 
diminuia bastante os encargos do regime financei- 
ro. 

Pela etnigiação do Canadá, pelo desenvolvi- 
mento da popula~áo livre da Australia, pela ausen- 
cia de todo o sentimento imperialista a respeito das 
cok~nias pela adoção do livre cambio, fizeram con- 
ceder ãs diferentes colonias i medida que elaç se 
desen1rolviam, primeiro instituiç6es representativas 
e depois o governo pailamentar. 



E assim que quasi todas as cslonias adquiridas 
desde a revolução aniericana e que constituem hoje! 
o novo imp :rio colonial da Ioglaterra, passaram 
pelas três formas de governo :-colonia da corda; 
coioni.rs de simples instituições representativas e 
colonias autotiomas. 

Esta evoluçáo, porem; não se fez simultanea- 
mente netr com a meslna rapidez em todas as co- 
ronias, neni derivou de uma ideia preconcebida, 
mas foi imposta pela aqio de circunstancias pecu- 
liares a cada colonia. Mas em toda a iurte se fez 
na mesma ordem. 

É certo porem que a regra não é absoluta e 
onde a pr;pulaçAo brarica i uma minoria e que não 
constitue, ainda hoje, uma colonia autonoma. Su- 
cede até clue n'algumas colonias que nos primeiros 
tempos tinham sido dotadas de organisn~os muito 
coinplcxos e que hoje deram um passo para traz 
para as formas do governo mais simples. Mas estas 
são apenas exeções. No fundo todas as colonias ,ie 
p~voação se constituem peld forma apontada. As- 
sim as trarlsformações fazem até parte das tradi- 
ções constitiicionaes da Inglaterra. 

E assim a evolução tem-se feito do modo se- 
guinte : -o sistema representativo que er3 outrora 
o sistema ordinario e definitivo, é substituido pelo 
si-tema da Corôa, que a principio se considerava 
como um expediente suficiente para assegurar a 
co:~stituição e desenvolvimento de uni estabeleci- 
mento nascente. 

Nas colonias de poJ03ção foi estabelecido o 
regime pailamentar. 



63-Organisação atua1.-As colonias inglesa:: di- 
videm-se quanto á sua organisação politica, em : 

.Coloriias ('a Corda; 
Colonias de instituições represe6tztivas; 
Colonias autonomas; e 
Imperio da India. 

Ha é certo quem conteste a existencia de um 
governo indt-pendente nas colonias de instituições 
representativas, integrando.as nas Colonias da Co- 
rda, com o fundamento de que sendo de egual mo- 
do constituidos os regimes executivos e judiciarios, 
e-no legislativo apenas haveria a diferença de unta 
parte ser eleito, o que nãa seria elemento de dis- 
tinção suficienie, visto que a CorGa possiie o di- 
reito de: oeto com egual força nas duas organisa- 
ções. Em todo o caso o facto da intervenção de 
uma assembleia cuja maioria é eleita, constitue ele- 
mento suficiente de diferenci3ção. 

A) Colonias da CcrGa. a) regime Iegidatico.-- 
Nestas colonias o poder Icgislativo é exercido em 
primeiro logar pelo par~lamclrito impor-ial, que pode 
legislar pata todas as  colonias da Coraa, com es- 
c e p ~ ã o  de não poder estabelecer iicpostos a favdr 
da mãe-phtria-consequencia esta resultante da 
revolta americana etn I 778. 

O poder legislativo do parlamento ainda se 
verifica no facto de poder anular qualquer lei do 
governo local ( I ) .  

( 1 )  Acto sobre a validade das Iris locaes de 20 de junho 
de 1868. 



E* certo que o parlamento inglês pode rõirogar 
o Acto de  1778, mas não 6 natural que o faça. 

A CovGa tem duas faculdades: umd, .p&ftiet.a, 
que vem a ser a taculdade de legislar directamente 
por meio de ardenanças, e a outra, npgnticsa, que 
é o direito que tem de recusar a aprovação a arna 
lei votada pela colonia, ou revogal-a quando tenha 
tido começo de execução e ainda pela iniciativa 
que exerce por meio do governador; mas as &l!- 
berações da Corôa estão subordinadas á vontade 
do Parlamento iniperia 1. 

E m  algumas colonias-Gibraltar, S." Hdena, 
. Labuan, esta~ões militares e ainda em algutws co- 

lonins de Africa- o direito de fazer leis' pertewe 
ao governador. 

Em outras partes, o governador é assistido de 
um C O ~ P ~ I I I O ,  em parte nomeado, e m  parte eleito, 
ou então só n,xneado, e é a este consêlho que per- 
tence legislar. 

Os prcjetos para terem força de lei precisam 
de serem sancionados e m  nome do rei pelo ~ Ò v e r -  
nador. 

b) r.egO~ie execictico. E' exett4do pelo gowk- 
dar que só está subordinado ao Ministro das colo- 
nias, e que C nomeado pela Cor&. 

A escolha deste governador tem sido sempre 
notavel e pode dividir-se em periodos. 

N o  primeiro periodo-o periodo militar-os 
governsdores são geralmente militeres. 

No segundo periodo- o periodo comerc2ai e 
industrial - sa9 geralniente grandes industrias. 

No terceiro periodo-o periodo pditico-em 
que se prepara a emancipação das coloniak, &O 

politicas. 



NQ qwrto periodo- o imperalista-são homens 
de longa experiencia e habilidade, sempre de con- 
fiança da Corô3. 

Os i)m.ernadBres destas colooias teem funções 
mais importantes do que nas do se4 f gotsernen?onl, 
e quasi tantas como nas rel resentaiivas 

c) re,.irne judiciario. O poder judiciario é or- 
ganisado por leis locaes e exercido por tribunaes 
locaes aplicando a lei local. 

Os juises são tiomeados pela Cor63 e cm prin- 
cipio inamoviveis. 

EIQ cada colonia existe um tribunal de apcla- 
çcio, mas a decihão final pertence ao Conselho pri- 
catlo, com séde etn Lc ndres. 

Os cidadãos das colonias logo que se encon- 
trem nq Metropole ieem todos os direitos de cida- 
dãos britanicos. 

13) Cof~nias de sinlples in~ti(ic(ções rcpresanda- 
licqs.-a) ~~cgirne legis1ulico.-O ,poder lagiêlativo 
pode ser organisado de varios modos, embora o 
parlamento i n  peiial e a Corda tenham os mesmos 
direitos que nas colonias da Corda. 

O poder legisl~tivo é cornposto por duas cama- 
ras : a camara Aláa, que é sempre noaeada, e a ca- 
mar3 Baiza, que é eleita; ou e n t ã ~  por uma cama- 
ra unica em que pelo meno5 m,etade dos riiembrw 
são eleitos. 

Esta carnara pode ser sempre dissolvida pelo 
gov$rna@r, qi;re tqm o dtrci~a d e  convocação e 
proroga~ão da Icgis{atut a. 

A caaiara vota as leis e o.; oiçnmentos, mas o 
seu direito de iniciativa 6 muitas vezes limitado e 
não deve emiscuir-se nas tunç0es do poder execu- 



tivo visto que os agentes que o deteem são;res- 
ponsaveis peraqte ele. 

Debaixo do ponto de vis:a legislativo não t m ,  
esta camara uma liberdade completa, e é assim que 
ela não pode establecer um direito aduaneiro com 
caracter protecionista. Ha ainda certas receitas que 
são fixadas independentemente da consulta da w. 
mara e que sã;o fixadas pelo governador. Esta mp- 
dida tem por fim evitar recus:is da parte da cama- 
ra e que tem o itituito de paralisar a ação ds po- 
der executivo. 

Mas o Parlamento imperial tem o direito dele- 
gislar, bem como a Coroa, para muitas calonias, 
por meio de decretos. Na pratica, porem, esta in- 
tervenção é rara. 

b) o regime rxecrr~deo. O poder executivo tem 
a mesma organisação do que nas colonias da Co- 
roa. O governador é nomeado pelo Ministerio das 
Colonias. Geralmente o governador é suspeito de 
ser partidario da Metropole, pelo que a sua situa- . 
ção é sempre mais ou menos melindrosa, fazendo 
sempre os possiveis por viver de acordo, com o 
pdrlamento local. 

Este sistema, que foi o primeiro usado, tende 
a ser $ubsti@do pelo da autpnomia. 

c) o .  regime bdieMPib. A sua organisaçaio é. 
egual à das colonias da Gxba,  sendo, porem, o s  
juizes nomeados directamente pelo. governador. 

C) Colonias autonma~ . s.10 verdadeiros gover-- 
nos padameotareq. 

O poder legislativo pertence a duas camarac, 
uma. das quaes é eletiva, e o executivo ao g o v e ~  
nador que 6 o representante do rei, 



A lei eleitoral é bhseaaa no sufragis universal,' 
com poucas exceções. A camara Alta é de nomea-d 
ção da Corda e os seus membros sã6 vita'ficios, ou 
então é eleita por um corpo eleitora1 diferente. 

0 s  poderls do parlamento da colonia são mais 
oti'menos resalvados pelos poderes do parlamento 
inglês; d'ai resulta o estar uma porçtió da' cónsti- 
toição ingIzsa integrada na constituiçào dá colonia. 

O governador tcm uma dupla face. 
Quanto ao parlamento eie representa o rei e 

exerce tcdos os poderes que a ele pertence 2 me- 
dida que eles são reconhecidos em Irrglaterta. E m  
teoria sãs: ' 

a) nomear e demitir funcionarios; 
E) convocar, prorrogar e dissòlver os par- 

lat~~entos;.e 
c) sancionar as Iéis ou par-lh-ks o seu ccto. 

, Mas na realidade estes i poder& são exer6idòsr 
pelo& rninibhbs 'kesponsCiv&s deante das camaras, 
e qne s6 6 s?io enquanto aquelas lhe monifestar@m 
a sua  confiança. 

"iic~;ant!tY, 'a p6litft.d 'interior :D governo fe& a 
mesma natureza e exf&#3o que o governo inhl&jt 
-r'eftiiítm& Ti50 godernd. S$my,lesmente que cn- 
qwnfo q+6i eh Inglaterra o rei é obrigado .a ~P'U)' 
solver o parl~mento scmpre que o primeiro rnffi'fdu 
tro assim o requeira, aqui já isso se nào dá. 

* Por outro lado o govethadbr é+um'delegddo 
do goverrio da bIetropole, e nesta )@hR!B&r&3@ 
ter '3rnpie eril confa.& ihstruçókg <I&e b a í  r'ecebe. 
ASGm pode por''4'éífes Ie+atitar- sé'-tih canflff6!' 
principúlinente qK%r6 db'dirbíto dc ~edoPLb6n'f%?6; 



esse que geralmente se resolve pela seguinte for- 
ma: se a lei se refere aos interesses locaes o gover- 
nador ouve o ~onse)ho e segundo a resolu~ão do 
conselho sanciona ou ti50 ri lei; mas se a lei se re- 
fere aos interesses da Metropole de outra colonia 
,p>u dp irngerio, o g~vernadsr obedece às instruções 

,,dp ministro das colapias. E' claro que esta situação 
dá Iqgai a dificuldades, pois por vezes o governa- 
dor julga u v a  lei, de int~resse local e o ministro 
julga-a de.isteres$e do imperio, . 

, Nestas cc~lonias a Cor63 poderá legislar ? Nào. 
Mas o Parlamento t.eoricamente tem esse, direito, 
mas na pratica.nãa o usa, s nio ser que a colonia 
expiiessarncqtc Ili'o consinta. 

O Con:elho judicinr.io da Metropole 6 o tribu- 
nal supremo. 

Sob o p n t o  de cklu firrarlceir'o teem estas CO- 

lpnias inteira independencia, podendo ao contrario 
das da CorSa e representativas, regular o e u  siste- 
ma aduaneiro. 

Quanlo cis ~~elações ililernnciooae.~, a colonia 
autonoma era privada de qualquer direi~a. Hoje o 
a r t . O  r." do Pasto das Nações modificou este prin- 
cipio. 

Qual a linha de evolução destas colonias? Para 
a independencia? Para uma federdçào com a Grã- 
Bretanha, ou para uma org* nisdçao politica que de 
f u t u ~ o  se fun& com o povo inglês? 

Pelos meados do seculo XIX, com a adoção do 
livre cambio e com a opinião publica inylêja a en- 
carece com indiferença a indepzndencia das cola- 
nias, não era dificil torna-1)s , independeotes. Por 
isso, e para que essa separação se fizesse apiga- 
velmente, fixaram os ingleses a autotiomia como 



-meio habil de preparar a separacá0 e para que esta 
ttoessc um caracter amigavel. 

Este regime porem teve efeitos contratios, for- 
que : 

' r."-assegurando às colonias um nipido 
désenvolvimen~o economico e uma hcil e 
desejavel evotu@io pulitica ao abrigo de tbda 
a ingerencia exterior, diminuiram os pnntbs 
de atrito entre a colonia e a Metropole; 

2.O-as cotnrtdicações entre a colonia e a 
Metropole tornaram.se mais faceis e rapibas; 

30-0 apoio dos capitalistas ingleses des- 
envolvetam o movimento economico da co- 
lonia; e 

4.0-depois o desenvolvin,ento do miltti- 
rismo a seguir à guerra franco- alemã, fizeram 
com que elas tivessem necessidade de pto- 
curar um protector. 

E assim as colonias reconheceram que podiam 
desempenhar no niundo um papel bem ntais im- 
portante estando integradas no im pirio bt'itanico do 
que se estivessem independentes. 

E como a democracia estabelecia a base de 
unitio entre todas 3s colonias e destas com a Me- 
ttopule-o proprio prestigio da Metropole e da rai- 
nha Victoria, fazia com que a Inglaterra as não dei- 
xasse tornar independentes. E estes sentimentos 
tiveram a sua manifestação positiva em I 885 pela 
pardcipa@o da Nova Galles do Sul  e do Canadá 
na expediçbo ao Sudào. I '  

Em 1887, poi ocasi80 das festas em honm da 
rainha Vietorh, reuniram-se em Londres tdos OS 



prYmeims ministros das colonias para tratarem da 
defeza do imperio, mas nada se resolveu. 

Na conferencia de I 897 tratou-se das tarifas 
prefererrciaes. 

Em i902 houve nova bnferencia mas debaixo 
do ponto de vista economico nada se resolveu; mas 
debaixo do ponto de vista militar resolveu-se que 
todas as cclonias, exceto o Canada, auxiliassem 3 

Inglaterra. Este! facto foi provocado pelo g r a d e  
desenvolvimento do Japão. 

A conferencia de 1909 foi importante debaixo 
do ponto de vista militar, pois resolveu-se a unida- 
de de m a n d o  em caso de guerra, e rejeitou-se 
uma proposta da Nova Zelandia pelo q lal se crea- 
va um eonsclho ilnperial e um Secrelario de Bs- 
tudo dos clonzinios. 

Como se vê, a questfio da guerra foi rratbda 
antes de ter principio o confl5ta europeu. 

E foram estas as principaes conferencias em 
que as colonias se mostraram abertamente ao fado 
da Inglaterra. 

Vejamos agora qual 3 situação das cotonias 
depuis de r91 7. A conferencia de 19 I 7 fimu os 
seguintes pontos sob a constituiçào fiítura do im- 
perio : 

1."-Reconhet3mento dos dorriinios como 
naçbes autonomas; 

2.' -O direito para os domimas e India 
de tomar parte na politica egterna do im- 
perio; e 

3.O- -A organisa~ão tle uma cohsútta mas-  
tante e de rima a@o combidada entre tddos 



oq diversos gq.yqn~~,nas~.,qyestões d ~ ,  @te- 
resvg, cooium, 

Inter~retando estes principias vê se que nào.ha 
a qrinirna ideia de Weração. Portanto neni b a  um 
c,ns,~llho, nem.grbir.ete,ne~n parlamento mpcrial. 

D) Ó Ii>ipei*<o da Irdia.-a) c i*ag;nre iegi*la- 
l:c~~.--Eín vil tude da ,grande irnportancia quc esta 
colonia tem, ela n io  é classificada enti-e as colonias 
da Coroa, mas o seu sistema goveinarnental repro- 
duz s ~ b  uma, forma mais complexa todos os orgãos 
adi..inistrativos de uma colonia da Coroa. 

O p ~ d e r  lcgislativo pertence ao conselho legk- 
lativo, que se compùe de cinco rnembrw do con- 
selho execitivo, de seisfuucion~rios nomeados p e b  
governador gei al, de  quatro delegados das camaras 
provinciaes de Madros, Bombaim, Bengal e Oudh, 
dum delegado da camrira do comercio de Calcutta, 
e de  cinco membros escolhidos pelo governador 
entre os notaveis da terra, estranhos a administra- 
çao. Por vezes escolhem-se estes ultimos cinco 
niembros entre a populagão indigena. 

O mandato deste conselho é por dois aaos. 
A sua autoridade estende-se por toda a iodia. 

As suas reuniões são publicas e a votação das Izis 
faz-se de uma nianeira bastante complicada. 

bj o r.cclinle cxcculiro. -O poder cxccutiro 
pertence ao governador geral auxiliado pelo ccn- 
selho executivo, coiiip~sto de cincd altos funcio- 
narios nomeados pela Corda. 

Em principio o governador está ligado por urn 
juramento ao seu conselho, mas de facto .o gover- 
nador exerce por vezes a sua auto, idade sei11 se 
iniportar i:am a *qiàic) da cyp~lb. 



Sem ~ u v i d a  que a vontade do ministr6 dd In- 
dia é superior à vontade do governador, pois nem 
o 'governado+ nem nenlium dos conselhos se po- 
dem opôr á vontade do ministro. 

c) o rv9i/n? j~cllieiarbio.- -E' di'ficit de se zsta- 
belecer este t'egime atendendo a que na India vt- 
p r a m  duas &pecies de direitos um hplicavel aris 
*ndigenas, o ourro aplicavçl aos estrangeiros. E 
como os costumes indigenas são ainda hoje muito 
diversos e pouco teein sido assiinilados pelos cos- 
tumes estrangeiros, é preciso aplicar aos indigenas 
um reginie judiciario que  facilmente seja aceite e 
esteja em conformidade com os seus usos e costu: 
mes E' por is,o quc o regime judiciario dos indi- 
genas é rnuitissinio complexo, variando rnzsmo de 
principado para principado. 

Teem já os indios um Codigo Penal e um juri, 
composto de riove membros que resolvem por 
maioria. 

Quanto aos estrangeiros a orgznisação seme- 
lhante h da Metr3pole ( I ) .  

d) o rcgimc financeir.o.-Pertence ao conselho 
legislativo a votação dos impostos. O orçamento é 
estabelecido pelo conselho executivo. 

Existe u m  Consell~o da lndin que se deve reu- 
nir ao menos uma vez por semana e que tem de 
dar a sua opinifio sobre to,dos os assuntos que o 
ministro esteja para tomar a respeito da India. 

Em materis de despcsas o ministro 6 obrigado 

(1) Para desenvolviinento deste assunto coiisultar: Speyer- 
La conefifution juridique de l'enipire britanique, pag. 
200. 



a conformar-se com a decisão do conselho- da 
India. 

d) o r*egittlo comer*.cial.- O sistema aduaneiro 
da India é semelhante ao das cqlonias da Cor&, 
isto é, o governador nào consente direitos nem tn- 
xas sobre as mercadorias importadas da Inglaterra, 
a não ser quando' elas sejam absolutamente neces- 
sarias ao equilibrio do orçamento indiano, o qual é 
perfeitamente distinto do da Metropole. 

A exportação é livre. 



Regime polifico das coionias alemãs sob a tuhk 
da Liga das Nações 

64-As colonias alemas perante a Liga das Na- 
ções.-Em virtude do aTratado de Paz entre as 
potencias aliadas e associad;~ e a Alemanha, assi- 
nado em Versailles aos 28 de junho de 1919' mo- 
dificou-se bastante a organisaçào destas colonias. 

E' assim que no art.O I 19.' se lê: 

A Alenianha renuncia a favor das principaes 
potencias aliadas e ascociadas todos os  seus di- 
reitos e titulos sobre as  suas possessões ultra- 
niarinas. 

Quanto à administração das colonias leia-se o 
a r t . O  22.'. Artigo este muito extenso em cujo prin- 
cipio se faz uma especie de relatorio no qual se 
justifica o resto do artigo e se manda que a admi- 
nistraçao das colonias seja entregue a nações civi- 
lisadas, as quaes administrarão essas colonias cu - 
m o  mandatarias da Liga das Nriçõ:s. 

Este niesmo artigo classifica 9s colonias em : 

a j  culonias turcas; 
b) colonias da Africa Centi a1 ; 
c) colonias do S u l  de Africa; e 
d) colonias do Pacifico. 

As primeiras terão leis proprias; mas na segun- 
da, terceira e quarta categoria, o mandatario terá 
poderes descricionarios. 



Ainda o art.O 22.03 infine .cria uma comisscio 
permnnenle que tem por fim examinar os relatorios 
enviados pelo mandatario, e inf~~rinar o conselho 
sobre todos os assuntos relativos à administração 
das colonias. 

Finalmente no art." I 27.O, lê-se : 

Os indigerias que habitam as antigaswsses- 
sóes alemás do ultramar teráio direito $ protqão 
diplornatica do governo que exerça autoridade 
sobre esses territorios. 

E nada mais se contem neste famoso Tratado de 
Paz, que um escritor celebe já classificou como 
sendo a peça de literatura mais mal feita do seculo 
XX, sobre a regime politico das colonias. Ao tra- 
tarnios da Parte I I deste curso, teremos então oca- 
siío de nos refeiirinos às clrtusulas financeiras das 
colonias, em face do Tratado de Paz. 

Limitamo-nos a apresentar aqui os principias 
contidos no Tratado de Paz, sem os apieciar ou 
criticar, por aqui não ser o logar proprio. 

Será num Curso de Direito Internacional Publi- 
co, que se pode fazer uma critica a este documen- 
to, mostrando bem as chagas que o cobrem e que 
o wiquilarão. 



CAPITULO V I I 

65-Criterlos que o podem informar.-Os criié- 
rios que podem informar a legislação colonial são 
a r tn( /o~~~nidude,  a adc~pla~tlõ e a especinlizapGo. 

Scguncl9 o criteiio da rin~/ot~rnidatie as 1 C . i ~  das 
colonias sào as mesmas da mctropole. Este sistema 
e evideiitemente inadrnissivel, visto não atender às 
condiçòes e necessidades dcis coloni3s, que são 
muito diferentes da5 da metrop 3le. -4 iinificação do 
direito 11io se pode conceber $em r i  unificaçào nos 
costumes. 

O predominio que tem tido este sistema em aF- 
guns p ,vos colonisad9:.es á devido a uma iná com. 
preensào do regime da assiinilação, coordenada 
com a tendencia que as ideias revolucionarias radi- 
cnralii d e  alargar as perogativas 1ib::raes às colo- 
nias. Nao tem sido estranho n este predorninio tain- 
bem a facilidnde qut  ha em tnl sistema de obter le- 
gislaçio par,] as colonias e 'I ígriorancia dos meios 
colrxiiaes, visto só agora se começarem a estudar 
os usos e costumes das suas populações. 

Segundo o criteiio da a~inptaçcio, as leis das 
colonias deveni ser as da nietropole, depois de aco- 
modadas As condições dns coll~nias. O sistenia da 
adaptação ptjde admitir-se rel2tivarnente a uma 
px te  da população das co1:~nias-os colonos-que 
teem o mesmo grau de civilização que os habitan- 
tes da inetropole. Nào se pode, contudo, sancionar 
relativamente aos colonos o criterio da uniformida- 



de legislativa, em virtude das condições especiaes 
do  mrio pala que se transportaram. a 

Os colonos não devem perder os direitos e re- 
galias de que gosam na metropole pelo facto de 
irem valorisar com os seus capitaes e a sua ativi- 
dade os territoryos ultramarinos. Rlas o europeu re- 
sidente na colonia não pode exi- ir, no proprio in- 

3 teresse da possessão, que lhe seja aplicada, d'um 
modo integral e perfeito, a legislação da mãe-pa- 
tria. 

Segundo o critcrio da especiali,-nçùo, as leis 
das colonias são leis privativas e para elas elabora- 
das. Este sistema é que melhor pode convir às co- 
lonias, visto atender inteiramente às suas condi- 
ções, necessidades e aspirações. 

Efetivamente :i assimilação comporta a oxisten- 
cia de leis especiaes, desde o momento em cluc 
nelas se vá fazendo penetrar o essirito nacional. Os 
sectarios do regimen da autonomia dizem que o in- 
conveniente do regime da assimilação se encontra 
precisamente nesta penetraçao das sociedades co- 
loniaes pelas ideias e pelos sentimentos da rnetro- 
pole, visto assim se fundarem sociedades velhas em 
territorios novos, quando a orientação a seguir de -  
veria ser fundar sociedades novas em territorios 
novos. Como diz Scl-iweinfurth, seguido por PLUJ 
Mohr ( I ) .  

Mas como é que a mãe-pgtria ha-de orientar 
a colonização senão em harmonia com as ideias e 
as aspirações da sua civilizaçào? A colonizaçào qu; 

( 1 )  La politiclrle coloniale franqaise, na R&ue eco- 
nomiqne internationale. Tomo 111 do  3.' ano, pag. 35% 



põe um plano preco~icebido, e esse plano não p3- 
de ser formulado e executado pela mãe-patria sem 
criterios que a orientem. 

66-0rgâIos legislativos.-Estudados os criterios 
quz devem informar a legislnção colonial, segue-se 
agora estudar os orgàr:s que devem elabxar essa 
legislaçào, estudando-se em primeiro logar as so- 
luções que teem dado ao problema os diversos 
regimes coloniaes. 

No regimc da sujeição o poder legislativo póde 
pertencer ao governador, ou ser desempenhado 
pelo governo, ou ser exercido por uma Assembleia 
votando a lei. Neste piincipio as colonias nada po- 
derão esperar da legislação pois ela será só inspi- 
rada pelos interesses exclu~ivos da metropole. 

Segundo o regime da autonomia as leis aplica- 
vieis As colonias iào feitas por um parlamento local, 
do mesmo tnodo qce as leis da mãe-patria sào fei-, 
tas pelo parlamento metropolitano. 

No regime da assiniilaçào os orgios legislativos 
das cdonias são oç'mesrnos da metropole, entrando 
iio parl3mento representantes das colonias nas 
,pe,rnas condições que os da inetropole. Ha a ten- 
dencia para a unidade legislativa, e por isso todas 
as leis novas promulgadas na metropole teem, em 
principio, aplicação nas colonias, algumas vezes 
mesmo sem necesidade de um artigo especial para 
esse efeito. 

67-No regime da centralização. Or- metro- 
politanos.-a) o tiegin~c cias leis. N6 regime das 
lei; é o par1,imento metropolitano que legisla. 

Os partidatios deste regime argumentam, etp 



,seu favor, com a eficacia da dibcussão parlamentar, 
que asseguia o concurso contraditorio das mais 
altas competencias. Alem disso, dizem, sendo o 
parlamento o orgão por excelencia da função le- 
gislativa, não se compreende que as leis coloniaes 
não sejarn feitas por orgáos proprios. 

b) regime dos tlccrxctos. Legisla o poder exe- 
cutivo por delegaçào do legislativo. 0 s  adeptos do 
regime fundamentam o seu  arti ti da ris mo, por tal 
sistema, no facto de verem nele a vantagem da 
aptidão para a celeridade c a reuniao de todas a s  
garantias de competencia. 

c) regirue r?iizto. Legisla o poder executivo 
quando, estando encerra40 o parlamento, tenha 
de ser tomada alguma medlda urgente para as co- 
lonias. 

Quanto a nós repudininos abert:imente os três 
sistemas apontados, mas soirios de opinião que 
ainda o mais aceitavei é o sistema do regin~cz n7isto. 
E' este o >istema seguido entre n&s, conforme a 
disposição do art.' 8 7 . O  e seu fi unico da Consti- 
tuiçao de 21 de agosto de 191 I, conio tambem já 
na Constituição de 1838, art." 1 3 8 . O ,  e na Acto 
Adicional de 5 de julho de 1852, art.' I 5.', estava 
estabelecido ( I ) .  I 

(1)  M O - ~ o n ~ r e s s a  ~ o l t m i n l  francés de 1903, foi defendido o 
regime mixio. por Gerville Rkache. Susteiitava qpe o .parlar 
mento deveria dar a cada colonia unia constituição proprid, uma 
especie de carta que fixasse as  liberdades,-os direita e obriga- 
ções essericiaes dos colonop; e dos iidigenas, c o n s e r v í \ ~ o ~ s e  para 
tudo o rnciis o regime dos deci.etos. 



Legislação Colonial Portugussa 

68-Criterios que a teem informado.-Na v i -  
gencia do regime absoluto, em que o sistema da 
politica colonial a qiie e\tavarn sujeitas as ?oSsas 
colonias era o da sr~jei~í io;  toda a legislação era 
elaborada sern atender aos desejos e Cis nncessida- 
des das colonias. Cor11 o advc-nto do regime liberal, 
foi adotado o sislonln (Ia u~sinzila~üo, e, dai, o pas- 
gar a 1egil;ic;rio colonial a sêr orieniada no sentido 
d3 adaptação das leis da Metropolt: às colonias. 

Segundo esta norma, os usos e costumes dos 
indigeoas das nossas colonias foram respeitados eni 
varies diplonias. 

A) A Consii tuiei;~ de 2838. Vejamos agora o 
que a esse respeito dispunham as diversas consti- 
tuições portuguesas. 

A Constituiqào de 1822 e a Carta Constitucio- 
nal de r826 nada dizem relativaicente à função le- 
gislativa colonial. Dominava o arbitrio em tal as- 
sunto, fazendo cada um o que queria relativamente 
ao ultramar. 

A Constituição de i S3 8, perceituava : 

a) que as  provincias ultramarinas podessem 
ser governadas por leis especiaes segundo exi- 
gisse a conveniencia de cada uma delas; 

b) que o governo poderia, não estando reuni- 
das as  cortes, decretar, em conselho de minis- 
tros, as  providencias indispensaveis para ocor- 
rer a algumas necessidades urgentes de qual- 
quer provincia ; e 

c) que o governador geral duma provincia 



ultramarina pod&ria t&ina~. ouviiido o Conselho 
do Govêrno, as providencias iridispensaveis pa- 
ra acudir às necessidades tão urgentes, que nao 
pudesse esperar pela decisáo das cortes ou d o  
poder ewcutivo. 

Por expiessa determinação da C~~nstituição, o 
govêrno era obiigado a submetêr às Cortes, logo 
que reunissem, as providências tomadas por ele e 
pelos govcrnadôre~. 

B) O Acto Atlicional de 1852. As disposiçòes 
da Constituição de 1838 passaram para o Acto 
Adicicnal de 5 de Julho de 1852, que apenas no 
seu art.O I 5.' acrescentava o seguinte : 

6 .  . .o governo s6 poderh tomar a s  providei&- 
eias indispensaveis para recorrer a alguma ne- 
cessidade urgente de qualquer provinci;, ultra- 
marina, quando não estivessem reunidas a s  côr- 
tes, tendo previamente ouvido e consultado a s  
estaçóes competentes*. 

C) A Con~ti~uigüo dc 21 cCc i-lgos~o de 1911. 
No seu art." 8 jS0 ,  dispõe o seguinte : 

.Quando estiver encerrado o Congresso po- 
poderá o Governo tomar a s  medidas qiie julgar 
riecessarias e urgentes para a s  provincias ultra- 
marinas. 

8 unico. Aberto o Congresso, o Governo, 
prestar8 contas das medidas tomadas*. 

Estas medidas, segundo o ilustre professor da 
Universidade de Coimbra, Dr. Magalkães Colaço, 
são insusc:eptiveis de apreciaçáo jurisdicional pJr 
qualquer dos nossos tribunaes ('). 

(1) Boletim da Faculdadz de Direito da Uriiversidade de 
Coimbra, ano IV, pag. 538. 



D) -4 lei tle 15 dc agosto de 1914. No art.0 
3." da base I da lei organica da administração civil 
das provincias ultramariiias, dispõe-se o seguinte: 

O govertio da ,Uetropole não tornar8 provi- 
dencias de caracter legislativo ou regulamentar, 
subre assunto que directamente interesse algu- 
1113 colonia, serii 3 iiiforrnação do goverrio desta, 
a não ser quando da falta de taeS providencias 
resulta prejuizo irreparavel~. 

69-Orgãos legislativos.-Ao fazermos o estudo 
dos orgiios que podem legislar para as colonias, 
temos a distinguir entre os orgãos Metrepolitanos 
c os nrg5os locaes. 

A) 01,~qcios Mt~l/*opolilnno~. Os orgàos Metro- 
politanos s;io o Pav~lnrnento. e o Goccrno. 

I.") O Pn:-batnenlo. C> art.O 26.' da Constitui- 
qão de 2 I de agosto de r g I r ,  dispõe : 

Compete privativamente ao Congresso da Rc- - 
publica : 

1.' Fazer leis, interpreta-las, suspendê-las e 
revoga-las. 

Se o Conyresso pqde fazer leis, sem duvida que 
ess 1s leis tainbem hão de sêr aplicaveis nas colo- 
niac. Alem disso nas Cat71ncs orBganrcnc das colo- 
nim tambern se determin~ que o Congresso pode 
legislar para as colonias. 

2.") O Goeervo. O art O 8 7 . O  da Cnnstituigão de 
2 r de agosto de I g I I ,  tlispòe : 

Quando estiver encerrado o Congresso fiodera 
o Governo tomar as medidas que julgar neces- 
sarias e urgentes para a provincia ultramarina. 
$j unico. Aberto o Congresso, o Governo pres- 

tará contas das medidas tornadas. . 



B) 01-gtios locat)~. I) Tir~or, ma eu*^ e India. 
Estas três c~lonias teern a mesma organisação por 
isso as agiuparnos em um 56 grupo. 

As cal tas or2gnni/ab decretaram a sua autono- 
mia a .  . .sob a superitend~r-icia e fiscalizngã, da 
Metropole. . . 2 (India- - Bec n." 3.266 de 27 tle 
Jr~lho de 1917-Tinior- Dcc. n." 3.309 tle 23 de 
Ayodo de 1917 -Macau-Dèc. n.O 3.,520 tle 5 
de rVoccnzÕ~~o de 1917). 

Os ur gãos locaes são . O gocernador e o Con- 
$clll~o do Gorernú. 

a)  O G ~ L  ernadur. (InJia- Dec. eid. arl.0V0.~ 
o 7 1  .O-Timor---Bcc. clt. U I . ~ . "  32." e 32."-Ma- 
cau- Dec. cit. art." 30."). 

O Governador da India tem o titulo de aGo- 
~einador  Geral do Estatlo da India. ao passo que 
os díis outras duas provincias são apenas ~Govei-  
nadores de Provincia~. 

h )  O Con.dllto do Gooer-no. (India- De8 cil. 
a/ i .O 98.0--Tir~iur- Dcc. cit ctrl.O 53.0-Macau 
-- Dcc. cit . allI .O 54.9. 

Alem destes orgaos tambem o Congresso pode 
legislar para as coioni i por força clas yroprias cal3- 
ias 01.ianica.~. (India- Dec. cil. a ~ ~ l . ~  ?.O, n O 2- 
Timor --Dcc. cil. a1.t." 3.", n . O  2 -Macau - Dec. 
eil. ~ ( t = t . ~  3.0, n . O  2). 

11) Moçanibiqtce, Angola, Cabo k7et*da, Guiné 
e S. Tome' iJ Przincipe. Tambem estas cinco colo- 
nias teem a rnesma organisação, e por isso consti- 
tuirão o segundo grupo. 

Tanibem para cstas colonias foi decretada a :lu- 
tonomia . . . . sob a super>il~ri(lenclct e fir)cali;aç& 
da Mez~opole,. (Cabo Verde- Dec. n." 3108-B 
de 20 de abril de 1917 a1~1.O 2.0-Guiné-l>ec. ti." 



3168 tle 31 de  nznio tle 1917-arl." 2 ."-S. Tomé 
e Principe-Dec. n." 3285 de 11 tle adoslo de 
2917 art.O 2."- Angola- Dec. n." 3621 da 28 clc 
noclerrlbr~o de 1917 8.0). 

Os orgãos locaes sào : o Governador; e o Con- 
lho do Governr~. 

O yoccl,r,udors (Cabu Verde- Dec. cit. ar6.O 
32.0-Guiné- lhe .  cit. n.t3t." 29-S. Tome e Prin- 
cil e- Dec. cit. art.0 30.0 - Angola - Dec. cit. 
urt." 71."). 

O Governador das Piovincias de Angola e 
Moçambique teem o titulo de .~Gooernadores Ge- 
raes da Prosincia* ao passo que os das outras 
colonias são npcnas «Croo~~r.ricr.tlor~~~s da Pro~iricia». 
(Lci n " 27  7 de r 4 de agosto de I g I 4-Base 9."). 

O Con~~c~Ll~o do Goc~rno (Cabo Verde- Dec. 
cit. ar 1." GY .O- Guiné- Dcc. cil. arJt." 52."--S. 
Tomé e Principz-Dec. cit. art." 61 .O e Angola- 
Dec. cit. ar3í." 1 0 2 . O ) .  

70-Comissarios do Governo da Afriça Oriental 
e Ocidental.-Pelo Decreto n." 5787 de 10 de maio 
de I g I g, silo creados dois Comi:~arioç da Repu- 
Olicu (art  .O I .O)).  U m  na Afi icã Oriental o qual exer- 
cerá jurisdiçào sobre toda ci colonia de Moçarnbi-1 
que t: mesnio nas suas companhias coloniaes (art.' 
3."), e o u t r o  que exercerá 3 sua juri~dição na  Afri- 
ca <leidental (ai t." 2.").  

Os Con~issaiios são ebcc)lhidvs pelo G O V ~  rn0 e 
gosanl de todas as honras como se t o sem ministros. 

Ciil~~pterrc~a Iecli&t,~icu o lirnite*. O 3 1 t . O  8.' 
deter mina que os Contisiarios poderào exercer 
c~mpetencia Iegi~iativa e ex~cutiva mas nao pode- 
rão : 



I .") Estntriir contra os principias da Cons- 
tituição ; 

2.") Declarar gi:erra, fazer :i paz 03 :issi- 
nar tratado.; CO:II a i  potencias estrangeiras; 

3.") Fazer c mcessõ-s que envolvatn direi- 
tos de soberania; 

4.") Conceder ordens honorificas, etc.; e, 
5.") Alterar a competencin dos 

dos quer de primeira, quer de 
tancia. 

71 -Conselho Superior.-a) compocipio. O art .O 

10." do Dec. n." 5787 diz que junto ao Comissario 
funcionará um Con:cll~o S~tpcr,ior', cuj:! cornposi- 
ção para a s  colonins de Cabo Vertie, S. Tomé e 
Principe, e Giiirié é : I .O) O Governador da Provin- 
cia; 2.") O Secretario (10 Governo; 3 . O )  O Deitvgado 
do Procurador da Republica; 4.') Ò Director dos 
Ser\iços de Fazenda; 5.") O Chefe de Serviço da 
Repnrtição de Fotnento; 6.") O Chefe da Reparti- 
ção M i i i : ~ ;  7 .O)  0 Chefe dbs Serviços de Míirinha; 
8.") 0 Chefe dos Servicos de Saude; 9.") 0 -4d'rr.i- 
nistrador do Circulo rydininistiativo; e 10.") O Se .  
cretario dos Negocios Indigenas. Estes são os men- 
bms nato.. . 

Os membros eloifos são : I .O) Utn representante 
dos municipios eleito por todas as camaras da Pro- 
vincia; 2 . O )  Um Delegado das Associa~ões Comer- 
ciaeg; 3.") U~i i  representante dos trinta niaiores 
contribuintes. 

A conlposi~ão do Conselho Superior pode va- 
riar de colonia para cd?ónih;'mas fundamentalmm e 
é esta. 

O C'on.seilto Superiora em Angola e Mqambf- 



que é composto pelu Governótlos das provincias, 
chefes de serviço e membros eleitos ~epresentando 
as fot.~as vivas da provincia (ait." 10." do Dec. n." 
5787 e B3tes 24 t: 25 ( i a  lei 277 de 15  de Agosto 
de 1914). 

b) o/uncõcu (Dec. cit. art." 10.") . . . o  q r t ~ l ~ f r i n -  
ciolu ~ t ~ í  C ( ; / / I  CC,I~~PI! )O Str/~i>t ' io!* 170 c n ~ ~  COI  qu li 
l ~ c l j ~ x / ~ ,  de  sdr ,  tor~~ctc-lzs ~)tcdicln~< clr! c01 c:ctot8 
I ~ ~ ~ ' : . l n f / r ; ~ .  (Suut~ilo o Con~i..<nr io tia As/) ;C(( Ocl- 
r l ~ t l / ( ~ /  "<e r/tcoril/'r> C I I I  co1oniu cli /'erlcnlcí t/r/quetcc 
par>u ~ I I Y  [! ~ u ~ c I ~ <  ~ C I I ~ I O  lonlnt' ctma nzeOi(,in c~r,g~n- 
&c, pod~~  c Goc:lf :ia lors c/c a(:ordo c o t ~ ~  o Ccinsc~llio 

.Sicplir i o ~ ~  ton7nt7 essa rneclrtia. 
Por Decreto 4627 de I de jiilho de 1918 foi 

suspens,] a ex~cução das Castn. org;iiiiccis, tendo 
sido novomerite ;mstas etn vigor pelo Dec. 5779 
de 10 de iilnio de Igr g ( I ) .  

72-Valor das providencias urgentes para a Me- 
tr6pole.-Este assunto teni sido il-,iiito discutido. 
H;i quem entendi que as providencias 1egisl;itiv:is 
tomadas pelo poder executivo para as i ~viiicias 
ÚItraniaritiriç, quando esteja cnccri-ado o P.ii I.inien 
t o ,  f e e ~ ~ t  it t i l  e a r d t ~ r  conlpiclce~~uxfc p:20ri.qot.io. 
Não se: do assini, n à ~  se coiiipreendia a exigcnci:~ 
feita 'ao poder executivo de submeter tais provi- 
dencias a 3  Pii:Iamento, I o p  que cle r6un.i. Se a s  
providcnci,is tomadas pelo pode1 executivo tives- 
sem uni c;,rAter tlefiniti\ro logo ql;e fo~sem publi- 
csadas, D poder executivd ficava completamente l i .  

( 1 )  Foieproposta ha pouco tenipo no Parlamento uma nova 
organisação dos C~missarios da Rcpubtica, iiias que ainda riáo 
foi decretada rieni tão pouco discutida. 



vre para usurpar as atribuições legi-ilntivas e prati- 
car actos do maior alcance económico e politiro, 
sein a intervençàú e nem sequer fixalização do 
Parlamento. 

Esta doutrina não nos parece aceitavel, por- 
quanto, dispondo a Constituição que o gove~no,  
não estando reunido o Parlamento, pode tomar as 
medidas que julgai nrcessárins e urgentes para as 
provincias ultramarinas, implicitamente reconl;eceu 
que taes providencias teem caráter definitivo, visto 
as  providencias legislativas serem providencias com 
o carátcr de lei, definitiva\, que produzt.ni efeito 
imediato. 

E' certo, que o poder executivo têm de prestar 
contas ao Congresso das rncdidas tomadas ao abri- 
go de tal facultlade. 

Mas, pelo facto de se submeterem as provida.  
cias legislativas ao Parlrimentc-, nau sê segue que 
elas percam o seu c~iiáter legislativo. O Parlamento 
pode evidentcrncnte revogá Ias, como se ievoga 
uma lei, mas sein ofensa de factos consumados e 
de direitos adquit idos, l)ois, do contrário, n i o  se 
riam providencias le~islativris. . ls  medidas tomadas 
pelo poder executivo, ao nbiigo do que lhe periliite 
a Constitui~ão, sào submetidas ao Pdrlamento para 
que ele o s  aprecie, chari~ando o governo à respon- 
sabilidade dos actds praticados, mas não par I LS 

revogar com prejuizo de terceiros e ofensit dos fa- 
ctos consumados. 

Demais, esta doutrina, que nos paiece ser a 
mais aceitavel, é confirmada pela historia do art. 
87." da actual Constituição Politica d o  pais. E' as- 
sim qu:, o decieto de 2 de Prl'!io de 1843, sutori- 
va o miniqtro d:i marinha, na ausencia das cortes e 



e m  conselho de ministros, teiido ouvido o Conse- 
lho de Estado, a decretar pr~ocisor-ianzentc as pro- 
videncias que a urgencia ou o bein das provinclas 
u1tr:imarinas exigissem Ora, a omissão da palavra 
p~~c"~.oriu~lzvnte, quando a doutiina passou para o 
Acto Adicional tle 1852, mostra claramente que no 
espirito deçre c!iplomn t a i s  prot-i I~:rici;:s eram diyi- 
niliocrs e tinha111 efeito imediato. 

A actual Constituição já nesse ponto é mais 
clara qHe os diplomas que anteriormente regula- 
vam o assiinto, pois que pôs de parte a forniula- 
o goec~~no > c l D m c ~ ~ í ~ d  tis c6t1tes as pt~oçidcncins 10- 
niaclas-para se seivir desta outra-cthe12fo o Con- 
91 e s ~ ~  O !,owC'.no I , I~P+~CI I - IA  n s  n,et l i t ln~ toma .Ias- 
o que nos parec~: nãu deixar duvidas sol~re o cará- 
ter defiiiitivo de tais medidas. 

73-Vigencia das leis nas co1onias.-Tod 1s as 
leic, r eyulrimentos, decretos e quaisquer ordens 
para vigoratem nas provincias ultramarinas, reque- 
rereni em geral, duas condiçGes, que sào as segiiin- 
tes : -- 

a) que sejam expedidas pelo ministério das 
coloiiias (decretos de 7-XII-1836, de  27-IX-1838 
e portarias de 30-X-1863 e de 1-IX-1869), ou 
sendo expedidas por outros rniiiist~rios, as  pre- 
ceda determinaçáo expressa do seu curnprimen- 
to pela Direcçáo Géral do Uitratnar (portaria de 
1-1X-1869), o u  sejam C0:tipreendidas na reiaçáo 
das ordens enviadas eni cada iiiala aos goverila- 
dores para estes cutiiprirem, cum itidicaç%o do 
numero do Ditli*io do Gou8rno em que foram 
impressas (decreto de 5-X-1869 ; e 

b) que sejatii publicadas no Boletim Ojicial 
do governo da respectiva provincia, ou os diplo- 
mas que mandam dar execuçao tias colonias a 
qu;iisquer leis ou regulanieritos eui vigc I na Me- 



tropole, tendo sido piiblicados no Dicirio do  
GovPrno ou ila Colecçcto Oficial das Leis 
(decreto de 7-XiI-1836 e portarias de 30-X-1863, 
de 21-IX-1868 e de 25-VI-1895), salvo haverido 
lei especial que dispense estas publicações nos 
ieferidos Boletfns. 

Mes desde qunn 10 é q:ic i>s ,liplr)mas legislati- 
vos, corivenientemen!e publiccidos, entram em vi-  
gor?  A portaria de 3 0  de Outubro de 1863 dispõe 
que, publicados OS dtacretos, leis ou regiilamentos 
nos Bolelina Ojiciui5, pioduzirão desde logo e por 
igual fornia, os devidos efeitos nas mesmas provin- 
cizs. AS port:lrias de 3 I de Maiça e de 21 de Se.  
ternbro de 1863 ~t~nsiciernvnni vigentes 2s leis rias 
colonias três di,is dep,)is da sua publicaçiio. Em 
Angola, a portaria do cüiilissário régio de I 2 de 
Dezetiibro de 1896, :iprnvadá por decreto de 29 
de Dezembro de I 898, mandava começar a vigor 
gorar as  suas disposições na capital da provincia 
no dia seguinte ao dki su:~  publicação no bole 'U,~ 
Oficial, e nas localidades três dias depois (ia che- 
gada do mesmo Bolclinz. 

Este assunto encorit~a se iiiuito impei feit<lri.ien- 
te regulado. Apli-~iii-se, em gerdl, os três dias d,! 
lei de 9 de Novc mbro de 1841, para quc :)s diplo- 
mas legisl jtiv ,.s comeceK a vigorar em Libboa e 
termo, mas o meio colonial é muiio diferente do 
riietropolitano, visto ali nào se poder tao f-dcilinen- 
te adquirir o conhrcimento d.1 lei pela dificuldade 
das comunicac;ões e pela rudesa e ignor ancia das 
;)opulações. Doutrina 11 ais legal é ainda assim a 
aplicação completa, por arialogin, da lei de 9 de 
Noven~bro de 1841, de modo que os di!)lomas co- 
mecem 5 vigorar na capital da provincici três dias 
d~pctis da F U ~ .  1i.iblicaçà0, nos termos legais, e no 



resto da provincid quinae aias depois desta publi- 
cação. 

NU sessão da Camara  dos Deputados de 3 de 
::gosto .&i rigr 8, ,o muito sabio professor da Uni- 
versidade de Coinibi a,  Dr. Carneiro Pacheco, apre- 
!:entou u m  projt.tc\ de 1t.i pelo qual  se regulava de- 
finitivamente estè assunto. Assim as leis entrariam 
e m  vigor : em R/l?cnu- 5 dias; S. Tomé c Tndia- 
r 5 dias; Cabo Verde, Guine e Tirnor-30 dias; e 
Angola e hiloçarnbiqiie-90 dias, depois de publi- 
cadas no  respectivo bole t i~n  OJicl/tl. Este p r c -  
jeto cníu nas muitas mmissões da Camara dos De- 
putadcx e nunca mais de Iá saíu. 



Regime Rdminfsfratfuo das coIonias 

9 1." Principios que dominam a orga- 
nisação administrativa das colonias. 

74-Relações entre a administração local e cen- 
tral. Soluções dos diversos sistemas coloniais.- 
Os principios que deverri piesidir à organização 
ridrninistrritiva d;is culoniis referem-se às I-el ições 
entre í! atiministração crniral e d i )cal, 30 carâcter 
dos governos coloniais e ,,o iecrutamento dos fun- 
cionário, colonisis. 

Os yistemas cc~luni~iis dão soluçoes diversas ao 
problema das re1ac;iies entre a administraçfic, cen- 
tral e a administração Ioc~l.  

No rcilirn(~ I(. ~ ( I J ' c ~ Ç L ~ c ) ,  ha u m a  ceniralizaçào 
excessiva na adn1inistrac;ào coloriial. Algurn2s vezes, 
poréni, a politica de sujziçao é acornp~nhada du- 
ma grande desconcentração da autoridade. 

O governador é sempre personagem sem igual, 
extremamente consideravel, quer sej i siiiiplesnien- 
te um agente de a lt~~inisirac$io ccntr,il, qTler gose 
duma iniciativa propri,~, ou con\titu,i o braço que 
executa ou represente ;i cabeça que decide. Tctii, 

tanto sobre os habit:intes como sbhie os funcioiiá- 
rios, podeles muito extensos, algumas vezes maio- 
res do que os  do chefe du Estado na mãe-patrii. 

A unitiade c/c& aulor.iclade, tanto na Metrópole 



como nas coloniaç, e especialmente os podereg tfo 
governador, são a característica c:ssenciirl da sujei- 
cão. Estes poderes manifestam a desconfiança da 
Metrópole rclíitivamente à colonia, sendo esta tra- 
tada conio um país conquist:ido em clne se temem 
as tentativas da revolta. O nielhor meio de as pre- 
venir parece ser o de d Ir íio rcSpresen ante do go- 
vêrno centrd urrin autoridade que Ihè permita abri- 
gar todos a uma obeciicncia cega e ribsoliita. 

Este é escolhido mais em razão das suas qiiali- 
dades inilitarzs, (10 que das suas aptitlões idminis- 
trativas. Recruta-se, ger:ilnirnte, entre os oficiais 
de mar ou terra. 

Um cercmonidl niinucioso e iigoroso salvaguar- 
da a cada instante o presligio do governador em 
todas as circunstancias da vida pública; uni venci- 
mento elevad3 pcri,iite-lhe levar uma vida faustosa, 
tendo até freqii1:nternenie o titulo de cux-rei; ga- 
rantias pai t icul ;~~ es, como a proibição de  adquiur 
pruptied:)dcs ou de casar na colonia, obstam à cri- 
;são de unia influencia local pessoal, rlue possa 
transforma-lo num soberariu independente. 

O r*cc)il)tc du a s ~ ~ r n i l u ç ~ ~ o  não distingue entre 
as diferentes partes do teriitorio. As divisões admi- 
nistrativas são a s  mesmas e os funcionários públi- 
cos são recrutados do mesii o modo, usam,os mes- 
nios nomes, possuem as mesmas atribuiçòes e con- 
stituem um quadro único. 

Em luuar dum gove:n:idor, investido de poche- 
a. 

ies excepe1onai.j e recrutado ordinariamente no 
elemento militar, c,,mo no &tema de sujeição, apa- 
recem-nos nas colonias funcionários invc:stidos das 
mesmas atribuiçòes que teem na Metrópole. 

No reginia da nulonomia, a colonia tende a 



govarnapse e a administrar-se por si propr-iab orga- 
nizando-se segunda a forma que mais lhe convem. 

O governador, que representa o poder metro- 
politano, tem uma autoridade muito fraca e fre- 
qùentemente puramente nominzl. Exerce atribui- 
ções de fiwalização muito restritas. 

75-Centralização e descentralização colonial 3 
Conceito de descentra1ização.-Qualquer que  seja 
a soluçáo que se adot,., toda a org ~n izzç i i~  admi. 
nistrativa colonial deve obedecer ao pbrlcipoxia 
deseentrali,-a~wo. E' a idea mais  geral, c ao mcs, 
mo tempo mais sepura, tie teclas as  que podem ser 
forrnulhdas a resp:ito do governo das c o l ú n i ~ s ~  

' 

Não se trata sórncnte de estendirr mlmias~ 
um regime que certos ~jublicistas aptesrnfan) como 
o mais conveniente para a adniinisiraçan dos . n e ~ *  
gacios locais da Metropole. E' necessario i c  in& 
longe, pqis a dc.;centr;iliza@o deve ser maior nas 
colonias que nas provincias e cira~nscriçòes admi- 
nistr3tivas da Europa. E, ainda mesmo quando uma 
naçao julgasse píeferivel para a Metropole ri cen- 
tralização, deveria seguir nas suas col(8nias uma 
politica de  descentralização. 

Para, bem administrar, torníl-se necessario co- 
nhecer as necessidades locais, pois só então é qw 
se  poderão empi egiir os rncias mais siiii: les e ecu- 
nomicos d e  as satihfxzer. E esse conhecim :rito nã ) 
o podem ter, evidentemc,nte, as  repartiçòcs da Me- 
tropole, afastadas, como se encontrarri, do meio 
em que aqiielas necessidades se picbduzem. 

A administraçào colonial fe ta petas re parti~ões 
da Metropole nada mais pode fazer do que w/limi- 



tar a aceitar e apropriar as propostas dos governa- 
dores, e, neste caso, o resultado será simplesmente 
retardar a soluçio do negocio sem proveito algum, 
ou a adotar outra solução, e, eiitão, é pouco vero- 
simil que cla seja rnnis conveniente que a apresen- 
tada por um funcionario que pode ver as coisas de 
perto. O funcionario que está nas coloniaç pode 
engana-se, mas este ultimo está muito mais ex- 
posto a errar do que o primeiro. 

A centralizaçao envolve a hesitação nas reso- 
luções, a demora nas providencias, a inobilidad- 
nos serviços e á incornpetencia nos assuntos. 

De resto, a p r~pr ia  experiencia historica no* 
indica que as naçòes que meltiores resttltados obtil 
verani na ol)ra da coloni~açào foram apenas aque- 
las qut.,udoptariirn uma politica de b_escentralizqíio, 

76-aAjlescentralização e desconcentraçãa. - 4 
descentraliaaçao colonial pode verificar se em duas 
direcções distintas:- -a) en.iegantio a decisão do9. 
negocios coloniais a assen~hleas locais eleita*, ou a. 
tnagistrados por esta escolhidos, e temos assim 6 
sistema da dcsc.ent~~aliaaqüo pr-opr~ianzenlc dda; e 
6) confiando aquelc3 dec sac) a funcionarios locais 
nomeados e enviados pelo governo central, e ve- 
rifica-se o sialeom d ~ t  ~ l e ~ ~ : o n e ~ r i l ~ ~ a ~ ~ v .  

Qual das duas direcções se deve seguir,? Das- 
centralizalido, auiuentando a s  atriboiçõs das;,afir 
sembleas locais, cu desconcentr~ndo ? . - > - h  

Nas cd(lnias de pr,oowçcio, e m  que a população 
indigena constitue uma pequena minori?, pade-se 
dracenuaali~ut~, aument~ndc, as atribuições das as- 
smblw locais. Não .a: pode recusar aos . b ~ ~ 9 6  



que habitam estei países as garantias de que gosl- 
mos na Europa, visto estes estarem em condições 
de as possuirem. Estas liberdades Iccais devem 
mesmo ser maiores que na Europa, porque a clcs- 
centr*aliza~cio deve aumentar com a distancia. Re- 
lativamente à extensio desta autonorni;~ local, é 
nccessario atender principalniente à importancia da 
c~lonia .  

Nas colonias $ A  ezplorançxh deve-se tlesccn- 
trn1iau.p tlcsconcenlr~nntlo,. isto é, abandonando aos 
governadores e aos funcionarios qlie representam 
o poder cttntral atribuições que ebte deixa de exer- 
cer. Os indigenai nào apteciam, nem compieen- 
dem, as instituições locais e IJS euiopeus são puu- 
co numerosos e yermnnecern aí pouco tempo, nào 
dando por isso garantias de se preocupnrern com 
os interesses permanentes e futuros da col~nia. 

A questão é mais delicada n3s eolcnicts ~ n i ~ l n z .  
A população europea é a i  assaz numerosa para pos- 
suir interesses colectiv~s, que só as instituicoes lo- 
cais permite111 defender utilmente. Mas, tanibem, 
consentir a uma assemblea composta dniciimente 
de colonos, exercer uma certa influenciíi sobre a 
solução dos negocios indigenas e dispor duma par- 
te do imposto pago por estes, é votar estes ul!imos 
a todas as opressões. A inti-oduç5o, nestas assem- 
bleas, duma minoria de  indigenas nada remediaria, 
em virtude da sua falta de independencia, Por isso, 

i n izar, nestas colonia~, tani  beni é prefer ivel descent. 1' 
desconcen iran (10. 

Se, eirr todo o cabo, pala ,:itisinzer reclamações, 
se concederem instittiições locni, aos colonr)s, é ne- 
cessnrio limitar a competencia d;is xespt-ctivas as -  
semblzas à ç  ques@es que EQ interess:iirl nos euro- 



peus, não se lhes permitindo di-por senão dos re- 
cursos produzidos pelos impostos pagos por estes 
ul timos. 

??-Unidade da autoridade das colonias. - A 
unidade de autoiidade das colnnias é um segundo 
principio a que deve obedecer a oiganizaçio admi- 
nistrativa $das colonias. O poder sripremo na colo- 
nia deve ser confiado a um persotiagem que encar- 
ne de algum modo a autoridade: da Metropole e 
que possa vencer todas as resistencias que se ve- 
nham a pruduzir. 

0 s  conflitos entre funcionários sàa muito mais 
frequentes e fonestos nas colonias do que na Mé- 
tropole. O enervamento causado pelo clitna e os 
habitl s autoritários, facilinc~nte adquiridos, tornam 
os funcionarios coloniais menos sofredores e me- 
nos conciliadores que os da Europa, Se iião hou- 
ver unr que tctnha assaz força para inipor a sua au- 
toridade e para dirimir as questões quct se levan- 
tam entre eles, tudo está perdido. A marcha regu- 
lar dos negocios será embaraçada e as questões se- 
rão envenenadas, formando-se partidos a seu tes- 
peito, que unicamente serbirão para aviltar os en- 
ropcus perante os indigenas. Antes do p o d ~ r  me- 
tropoliranu ter tempo de çc informar e de tomar 
uma resolução, já estará tu 10 comprometido. 

Por ou t ro  lado, é necessario sistenia no govêr- 
no e administraçào da colonia. Ora este sistema é 
inconciliavcl coni a liberdade deixada a cada fun- 
cionario de proceder como entendcr na sua esfcra 
de acção. E iridispensavel uma direcçãc, comum 
nos negocios da colonia e esta não deve ser longin- 
qua e intermitente, mas orientada no proprio lugar 



por um governador que possa fazer convergir to- 
das as forcas para o mesmo f im. .  

Hn um caso em que esta unidade de aatoridã- 
de  deixa de ter a sua razão de ser. É o das gran- 
des cobfiias de pcnw&do que, tendo atingidoõ seu 
completo desenvcílvimento e constituindo verda- 
ddirss ncções aptas para se governarem a si1pro- 
prias, não teem necessidade duni semelhante regi- 
me, que elas, por outro lado, dificilm~nte suporta- 
riam. Mas êie é indispensovcl sempre nas colonias 
dr (vplorccccio e t1iestrr.o nns colon~ns clc posoapcio 
é neces~ario no crjmeço. 

78-Caracter administrativo das collonias. Regi- 
me civil das colonias.-Nos piimeiros tempos da 
sua ocupaçSo, ~s coloriias costumam ser submeti- 
das a um regimen militar, caracierizado pelo pre- 
dorninio absotwto do exercito sobre a sua adminis- 
tração. A presença duma popil1ac;ào indigena recen- 
temente subjrignda e mal habituada ainda ao do- 
minio estranho e a inlta de segurança que os ele- 
mei~tos de descrdem espalham, aproveitandobse da 
perttirbaçrio prodiizida na adminis-trnção e na poli- 
cia pelo estabelecimento dum govêrno n o v ~ ,  obri- 
gam a nação colonizadora a recorrer ao prestigio 
das ai  mas para manter o seu poder. 

Por o u ~ r o  lado, a conquista suscita quasi sem- 
pre nos povos que viiem álem das fronteiras da 
colonia, c-óleras e desconfianças que se manifestam 
por incursões e 2té por uma guerra regular, resul- 
tando d<iqui a necessidade de intervenção constan- 
te do exercito. O Estado cc)lonií.ador tambern é 
Smpelido pela força naturrtl de expansão a extender 
o c r u  dominio scbre os p3ises limi:rofies, precizan - 



do as operações militares empreendidas de ter o 
seu ponto de apoio na possesdo já organizada. 

Mds, o regime puramente militar é excepcional 
e transitorio, devendo desaparecer sempre que it 
conquista ebítja acdbada e a colonização adquira o 
seu primeiro logar nas preocupações do governo 
metropolitano. Exceptuam-se, evidentemente, des- 
ta norma, as colonias militares, pcis nessás còloriias 
não pode deixar de ter carácter permanente o go- 
verno militar. 

Noimolmenti~, por ísso, a base fundamental d o  
governo e adn~inistração das colonias deve ser a 
supiemacia da autcjridade civil. 

79- Governos militares e governos de dilitares. 
- Pala que tenha logar o governo militar não basta 
que ele seja exercido por um militas mas é preciso 
que haja a autoridade despotica, a coricent,ção de 
tbdos os poderes e u procesbo suiuaiio t: expedito 
da resol~j~áo dos negocios administrativos, &tado 
na organisaçao da foi çá ariliacla. 

Podeai mesmo os governadores reunirem As 
suas atribiiições civis o comando directo das' tro- 
pas, corno acontece entre nós, contrariamente ao 
que se verifica nuutros países, pclis este unico ca-  
'ratctistico, coniquanto iinportante, não h's ta  para 
classificar taes govei nos cornu militares. 

A preferencia dos oficiaes do exeicito para o 
goveino das col<,nias que nàu ebt$o suj2itds ao re- 
gime militar dá origem ao ijooel3r;o t l ~  ~~~~~~~~~~e?;. 
Tem-se prcten-lido justificar essa prcfeiencia dizen- 
do-se que os rnilitaíes são sem duvida os melhdres 
ailininistradores, atendendo a que não deve h'aver 
profissão alguma superior á do oficial. 



Parece-nos, porem, que desde o momento em 
que o governo militar riào seja absolotamentz ne- 
cessario numa colonia, é prefeiivel dar preferencia 
às outras classes sociaes visto os n~ilitares teiem* 
sempre a tendencia para governarem pela força o 
que pur vezes se torna muito peiigoso. 

80-Recrutamento de funcionarios.-O recruta- 
mento dos funcionarios coloniais e o regime de 
promoções nos seus quadros tem unia impurtancia 
capital. Todo o país que pretunder fazer uma bôa 

, adrninistraçáo colonial, deve ter um pessoal muito 
especial de funcion;rrios ultraniarinos. .A missão des- 
ses agentes é muito dificil c exige uma ctlucriçao 
propria, ipiciada desde os primeiros tempos da vi- 
da publ~ca. Ha diferenças radicaes na f. rma de se 
dirigir uma sociedade antiga e já organiz~d~i, ou 
uma região nova e distante do poder central. Boas 
leih aplicadas por funcionarios niaus nEo póJem 
pioduzii o resultado que c!eveii i 1 1 1  produzir, e, pilo 
contrário, más leis podem ser coi iigidas na : ua apli- 
cação p r bons funcionaiios. 

Urna colonia, por mais rica que \eja, jámais po- 
derá pru5Ferar se não fôr adaiinistsada por indivi- 
duos com aptidõe, necessaria> para inieriiretar e 
executar ãs leis c m prudencia, \abedoiia e mode- 
ração. I? por isso que, rnclcs os Estados que tCem 
colonilis florescentes, se têem esforçado por obter 
bons funcional ios para elas, 

E, concebe-se facilriiente a necessidade de ha- 
ver rigor e severidade na escolha dos funcionarios 
culoniaes. Os funcionarios metropolitanos têem 
acima dêles a opinião publica para os dirigir 5: coti- 
ter, faltando esta fiscalização nos países do  'ultia- 



mar. O valor do governo depenae ai inteiramente 
da individualidade do fiincionario, das suas quali- 
dades intelectuaes e moraes e das suas aptidões 
pessoaes. 

R missão que bs funciuri3iios col~niaes, prin- 
cipalmente os superiores, têm1 a desempenhar, 
exige não sóinente aptidões e conhecimentos de- 
termitiados, mas tiimbem, e primeiro que tudo, 
qualidades moraes superiores. Estas qualidades são 
a base mais segura do ascendente que elas t$em 
de manter sobie os seus subordinados e. do presti- 
gio que devem possuir relativamente aos autocto- 
nes, bem cuino a garantia da sua fidelidade no de- 
ver e da con*idersqáo legitima de que devem gozar 
em t -1d:ls :!s ,-ir( r!nq+nnciac. 

81 - Metodos de recrutamento dos funçionarioi 
coloniais.-Ha dois metodos de recrutamento dos 
funciunarios c01 )ni : j i~ ,  qlie são: a) n~clrclocioc eza- 
ntm, cni ql rc i  os cctndi(/alos tê1i1 ( 1 1 >  (lar' pr'oçus das 
?;uni(: lrcubililn~õ~.~-, s~nclo clr~poik, ern ger-01, nonira- ' 
(foi. pcla orc/c*ni dn ctas~~/icaçcio no concic!2<n; e b)  
r~?cio,lo iln li(-re e.~collrar pela. ccccto*idctdcs cornpe- 
Irjntcs. 

Se as auto1 idades competen tcs se inspirassem' 
no interesce das colonias e tivessem a c::pacidade 
nr.cescá:ia para o exercicio das suas funções, era 
natural que os funcionarios por elas escolhidos li- 
vremente, fossem superiores aos designados pelo 
concurso. 

Infelizmente, o rrgime reprlsentativo que hoje 
funciona em quasi todo o niundo, não dá garantias 
algumas de que as  autoridades competentes pela 
constitui~ão o sejam tambem pela sua capacidade 



e retidão. Por isso, os concursos, não obstante to- 
dos os seus inconvenientes, são preferiveis à litre 
escolha. O concurso é de todas as formas de esco- 
lha dos funciot~arios a mais democratica, entrando, 
por isso, cada vez mais nos nossos costumes, de 
modo que todos os cargos que não dependetn da 
eleição, tendem a ser providos deste mado. 

Nenhuma nasão, poiém, chegou a adotar ex- 
clusivamente um só destes metodos de seleqão. 
U,sam-nos ambos conjuntamente, diferindo entre si 
unicamente pela preferencia que atribuem a um cu  
a outros. Umas dao predomir~io ao chncurso e ou- 
tras à livre nomeação, dependendo até da c ~ m b i -  
n,ação dos dois sistemas o valor do rerrutnmento 
dos funcionarios colqniais. 

Para se conseguir um bom funcion?lismo colo- 
nia4 necegsaíio é que os governos, no s,eu .. recrutíi- 
mento, ofereçar~~ condições quc garanlnm, por urna 
fórma regular, colaboi-adores que satisfaçam à sua 
missão. Por isso, dev,e-se atender ao ccncintc~i?fo, 
que deve ser elevado; à car.reit3n, que deve ofere- 
cer scgurqnça; e ao fjutrtro, que deve estar garan- 
tido. 

Ur12 ~encimento clecaclo, porque a vidz nas co- 
lonias é muito mais cara do que na Europa. 

A ,ieguranca fia carr~rirn tem por fim dar aos 
funcionarios coloniais, de que se exigiiam, ysra a 
sua nomeaçâo, condições especiais cle saude, inte- 
g-rididade e saber e de que esperam sacrificioi con- 
sideraveis, garantias de que i su?  carreira nàò será 
perturb:idn ou inutilizada p e l ~  cnprichoç' e pelas 
injustiças do governo. 

A peglrt3crnçn pulla O fi[,!í/i'o, porque uni clima 
perig~so e tima v i da  latigente náo permitem 30 



funcionario colonial chegar á edade relativamente 
avgnçaqa em que se dá a aposentação aos trinta, 
alios de serviço. 

82-Sistemas seguidos pelas naçaes coloniaes. 
E m  Inglaterra o sistem i seguido é conforme as pos- 
sessões. Para a In(lia, os candidatos a funcionarios 
coloniaes são submetidcs a provls e investig:ições 
proprias para fazer conhccer de urilrl mi~nf'ira exa- 
ta, as suas qualidades fisicas, intelectuaes e morae.. 

Tem qlie fnzcr utn concurso e depois durante 
um ano pratica, rio passo que se vai pieparando 
para o segurid~ exa<me. Dcpoi.; deste segundo exa- 
me são nomea.'os ine$ectioc ofjicor.g, que são uma 
especie de adidos e Só tiinis t;rdc é que entram no 
quadro de funcionarios da India, c o z o  co~enan(e4f 
ser~cice. 

A Inglatrrra porem nproveita por vezes tunr:io,- 
narios doutias carreiras dispensando-os do coq. 
CUlSO. 

O m e t ~ d o  seguido para as outras colonias é 
semelhante. 

Em Fi-anç,i os fiincionaiios recrutam se, sem 
concurso, dcntse os cliploplados da escola colonia4, 
e, com concurso, dentre os candidatos que podem 
apresentar diplomas e rerviçus determinados. 

5 2.O-Ad ministração Central 

83-Sistemas de organisaçãe da administraçao 
central.-S io três os sistemas nlais seguidos para a 
organisaçào ga administração central, a saber : 

< 5 



A)  Diqtribr~ igNo (/O': rr-ciços eolonkrs pelos di- 
Eet 'SOq  rnini i t fr~io~,  consiste em cada ministerio ter 
uma repartiçào destinada a gerir os negocios depen- 
dentes desse ministeiio nas c!iloni7s. As.;ini os fun- 
cionarios coloniaes estariam depc~ndentes de minis- 
terios diferentes confornle fosse o serviço por eles 
desempenhados nas colonias. 

B) At,nòiiieüo a rtni dos ntinistet~ios tfos serei- 
eos tdcmiaci. É geralilicote co-turnc., quando se  
usa deste sistclria, atribuir os serviços coloniaes a o  
niinisterio da Marinha, porclue a p?tria, dizem, de- 
v e  estar reconhecida à maiinha yeFas ccmquistns 
que ela lhe devc. I s ! ~ ,  p )rem, nào é rado,  e po- 
de até trazer graves inconvenientes para as coro- 
nias, pbis sem duvida que seriam sempre escolhi- 
dos para furcionai.ios coloniaes OS ofici,ies de & a -  
rinha, e n6s já at,nz vimos que os governos milita- 
res não são convenientes para 3s cotoni-is. Alem 
dissc3 Leioy-Beau1ie:i (&) nota, e riiuito bem, que 
isso seria colocar (3s negocios coloniacs num pIano 
in f~r ior .  

C) 4 eonst;ll<;pio dutn rniiiistcr~io cspecihl. E' 
sem duvida este o sistema prefeiido, pois a dire- 
çào administrativa e politica das cofonins envolve 
iespons~bilidades muito pesadas pnra que possa 
ser atribuidu a um departamento ministerial, cujs 
preocupação deve ser a dcfesa das costas e das pos- 
sessões ultramarinas. 

E hoje este o sistema mais scguklc, apesar das  
cri!icas, por \.ezcs violentas, de que temi sido victi- 
ma. 

(1) Leroy-Beautieu-obra cit. I I p a g .  692. 



-, 84-Criterios de organisaçilo dum rninisterk, das 
c010nias.-A organizasão dum ministerio das colo- 
nias pode ser ou por serviços ou por rolonias. 

a) ol*gnnisa~cio por' sc)r3~iqos. Este criterio, que 
tambcni se pode ctaiiidr da espectuí,iacrp2o Jus 
serviços, consic,te ein orgrinisar cada repartição ou 
secção especial ci~irespondente .i um determinado 
serviço de aclministração das cc,lonias. 

b) or2glarli,~açÜc; p o ~  c,,lonicts. Segundo este cri- 
terio agrupar ti-sc confor me ;i cspecialisaçao geo- 
grafca das colotii is, isto é, eril vez de haver uma 
repartição especial para cada serviso, eyiste uma 
repartição abrangcrido todos os serviços para cada 
col~nia ou para cadd grupo de culonias que tenham 
afinidades gçograficns e condições identicas. 

c )  criticcr. Poi qualquer destes criterios se po- 
de oiganisar um Ministetiu das Colb~riias; mas acha- 
mos pief~rivel, e, em tese, mais iacionsl, o da or- 
ganisação por coloriidi, pois não se compreende 
que para colonias de condições muito diversos, se 
organisem os servigcls da mesma forma. Tudavia 
para países com pouc:is colonias pude adotar-se a 
criterio da especialisação pois é mais economica 
em tempo e ern dinheiro. 

8 5 - d ~ k m a  ind3.s.-Na Inglaterra existe o Co- 
lonial OL'fice, especie de repartição colonial, que 
administra todas as colonias britanicas, excepto a 
india, para a qual h:i uri: miii'sterio especial. 

86-Sistema holandês.-Na Holanda adota-se o 
sisteins da organisaçilo por c:olvnias, liavendo unia 
direção para os negocios civis e politicos das Indias 
Orientaes. . 



87-Sistema ~ o t f ~ & d ~ - r c o t ~ ~ ü o  ti~:.it'&>ica. En- 
tre nós tambem o ministro José Falcão fez tentati- 
vas nesse sentido mas sem resultado. 

A lei de 8 de novembro de I 8 2 1 ,  determinou 
que cada ministerio tivesse a sua repartiçào colo- 
nial 

A lei de 3 de outubro de 1823, fê !os voltar 
para o ministerlo da Marinha, conio eitavam antes 
de 182 I ,  rn'is O decreto de 28 tle julho de I 834 
diviciiu-us novailiente. 

Pela lei de 2 5  de abril de 1835 creou-sé uma 
secretaria dos negocios colcmiaes qiie pelo decr, to 
de 2 dc tuaio de I 83  5 fui anexa&) ,lu rvliiiisteiio da 
hlarinha. 

O decreco d r  2 3  de  agosto de r91 r cieou f i -  
nalmente um niinisterio dàs Colonias, que ficou 
tendo duas ditecqks geraes- -Dit ecccfu Ger a1 LIOS 
polonias e D~I+CCCÜG Get aí tle Fasl,ntlu das Co-  
/unia.<. 

I3.1je C o decreto n." 5572 de ro de rn,lio de 
1919, que otganisa a Secretaria du Rliriisterio das 
Colonias, e, é ein fade deste dipluina que vcitnds 
fazer o nosso estudo. 

88-Secretaria Gei'a1.-a) rornp4iqíio. A Secie- 
taiia Geral compõe-se de quatro secções. b) Fun- 
guo. A' primeira secçao compete (:iri.O 2 . O  $ 1.0) : 

1.0-Distribuir pelas rep;i:'ti'q&çs' to&' rl cor- 
respondencia postal e telegrafica. 

2.O--ResoIver tudo o que di'z respeito ao pes- 
soal do quadro geral do Ministerio. 

3."-Tudo o que diz respeito ao arranjo 63 
Ministerio 



,A' segunda secção compete (5 2.p do art." 2.0) : 

1 .o-Tomar contratos. 
2.0-Coligir e coordenar todos os  elementos 

precisos no rninisterio. 
3 . O - 0  serviço respeitante a passagens dos' 

colonos. 
4.O-Serviços do rninisterio, taes como tratar 

da agua, eletricidade, elevadot, aiitatnovel, 
etc. 

5.0--Expediente gcral a livro da porta. 

A' terceira secção compete (S 3.' do cit. arti&?? 

1.0-Serviços de biblioteca do ministerio. 
2.' -Arquivo da  Secretaria Geral. 
3.O-Publica 20 do Anuario Colonial e do 

Arquivo ~ i & r i o o  e os serviço$ atatisticos. 

A' quarta secçáo compete (5  4.' do art.: 2.') : 

4.0-Informação publica. 
2.0-Propaganda colonial. 

89 - Direcção Geral da Administraç?Io civil; -! 
a) con~posiçüo. (Dec. cit. arLO 29.0). Compreende 
três secçOes e um arquivo. 

b) r'7ungnes. A Llirec~ão Geral da Administra- 
cão Civil exerce superintendencia e fiscalização de 
administração civil, politica e judiciaria, do traba- 
lho dos indigenas, das companhias coloniaes, da 
instrução e das missões. (Des. cit. ccrt." cil.). 

Estes diversos serviços estào organisados pelas. 
diferentes repartições e arquivo. 

90-Direcção Geral do Fomento -(Dec. cit. 
~ p t . "  57.0) a) composigfio. Compoe-se de três r+ 
particões e um arquivo (arl.' 57."). 

b) ft~ncões. Exerce a superintendencia e fisca- 
lisa(;ão dos serviços de fomento colonial ar7t.0 cil.). 



91 - Direcção Geral Militar. -- (Dcc. cit a1't.O 
116.") -comnpo,ci~ão e Jun~ões.- A Direcção Geral 
Militar exerce superintendencia e fiscalizaçào de 
todos os serviços militares coloniaes e compõe-se 
de três repâitiçòus e uin arquivo (ar~t." cit.). 

92 - Direcçâlo Geral da Fazenda. - (Llcc. cil. 
ar-t." 148.0)-cor~rpo~i~üo e Junçõe3.-A Direcgão 
Geral de Fazenda' exerce a superin tendencia e fis - 
caliz~ção de todos os serviços de Fazenda e adua- 
neiros das colonias e compòe-se de quatra repar- 
tições (art. ciL0). 

93-Direcção dos Serviços de Saude.-(Dce. eit . 
ntll." 2 1 5 . 0 ) - - c o ~ n p o ~ i ~ o  e -f vtteõos. -A Direcção 
dos Serviços de Saude constitue um organismo aci- 
lonorno exercendo a supei intendericia e fiscalizaçã:, 
de todos os rerviços de saude das colonias e é com- 
posta de duas repartigòes e um xquivo (ai 1." cit.). 

94-Direcção dos Servicos Diplomaticos, Geo- 
graficos e de Marinha.-(Bcic. clt . a, 1 . O  Vc?@) a) 
Con~posiçfio. Cor:ipoem-se de três divisões dos ser- 
viços diplomaticos, geograficos e de marinha ( lur~l . :  
239.O). 

b) funcões. Compete-lhe ocupar.se dos assun- 
tos relativos a : 

a) Missões geograficas e scientificas ; 
b) Astronoriiia, geodesia e hidrografia ; 
c) Cartografia ; 
d) Observatorios e metereologia ; 
e) Dilimitaçao de fronteiras e respectivo con- 

venio ; 



f ) Negocios dip1omat:cos e consulares ; 
g) Contratos de navegação; e 
li) Marinha cülonial, departamentos, capitanias, 

pessoal e material respectivos. 

tj 4."-Organismos anexos 

95-Conselho Superior de Obras Publicas e ~ i -  
nas.-Foi creido pelo $ ur?i.=o do art." 2.' do dec. 
que organisou o Ministezio das Co!onias e 9 sua 
Lunção é 9penas conscilficln, e m  todos os assuntos. 
reterentes 5s Obras Publicas e Minas. 

96- Junta Central do trabalho indigena.-Foi 
creed2 pelo decreto de 13 de outubro de 191 I e.. 
tem por fim proteger o indigena. 

97-Conselho Colonial.-Creado pelo decreto 
de 27 de maio de 191 r ,  art.O 26.'. 

a) composi~ùo.-Compõe-se de vogaes ordina- 
rios e extraordinario~. 

0 s  vogaes or.dincnr.ios são : O Director Geral da 
Fazenda das Colonias, dois jurisconsultos, um en- 
genheiro, um oficial de marinha e outro do exerci- 
to, uin cotisultor e mais dois chefes de repartição 
(art.O 29.0). 

O Presidente do Conselho Cdonial é o Minis- 
tro das Colonias e o vice-presidente será o Secre- 
tario geral do ministerio (art." 28.'). 



O numero de vogaes or~dinarios éde  onze (art.0 
27."). 

Os vogaes exlraordinnrios variam conforme 
as funções que o Conselho exerce, 

I) Vogues natos-São vogaes nalos um funcio- 
naiio Superior da Alfandega, um empregado da 
Direcção Geral dos Negocios Comerciaes e Con- 
sulares, um representante t l e  cada uma das associ- 
ações industriries e comerciaes de Lisboa e Porto 
e o Director Geral da 2.a Kepartiç50 de Fazenda 
das.colonias (art." 27." 8 I .O) 

11) vogaes eleitos-A eleição é feita por modo 
indirecto em cada provincia pclos vinte maiores 
contribuintes dessa cololiia e lias provincias nZo 
divididas em distritos a eleição será pelos trinta . , 

iiiaiores contribuintes (art.' 30.'). 
r ) Requisiros pn ra  ser  eleito- Só poderão ser 

eleitos indiuiduos convenientemente habilitados, 
gozando de con~idera~ào social, domiciliados em 
a r b o a  e que tenham permanttcido pelo menos , ,  trê$ 
anos nas colonias (art." 30." 5 2 . 0 ) .  

2) L)uraçdo c10 r~znndato dos eleitos-Servem 
por três anos podendo ç ê r  reeleitos (aít." 30.~9 I .O). 

111) Vcgnes no~~leados-São nomeados os VQ- 

gaes ezlrnor3tlinar ios, por portaria e assistem só 
às sessões em que tenham interferencia, emitindq 
sobre esses assun os o seu voto (art." 27.' Cj 2."). 

I )  Foranm de ncmcaçüo e requisitos-A nome- 
ação é feita pelo governo e só poderá recair sobre 
individuos que tenham vivido nas colonias maii de 
três anos e sejam de reconhecida distinção e me- 
rito (art.' 3 I ."). 

z )  Diirlaçcio do maqclato-São nomeados pori 
dez anos, podendo sê-10, de nqvo (art.' 30 5 I."). 



b) conzpeten~ia consullisa-Ao Conselho Co- 
lonial compete dar parecer (artSg 39.") : 

I.") Sobre o orçamento colonial 
2.") Sobre a abertura de creditos e>-fraordinarios 
3.") Sobre todos os projetos de lei relativos às 

colonias 
4.') Sobre queixas contra os magistrados colo- 

niais 
5.")  Sobre concessões de niedalhas 
6.") Sobre concessdes tie terrenos 
7.") Sobre o orçamentr, do Colegio das Missões 

Ultramarinas 
8.0) Sobge contratos para as em prezas coloniais. 

I .O- Conhecer dos recursos impostos das 
colonias; 

2."- Conhecer dos recursos e dos actos e 
decisões das auctnridades administrativas 
ultramarinas que se interpuserem por incom- 
petencia, excesso de poder, i.iolação de lei ou 
regulamentos, ofensas dc direitos adquiri- 
dos, etc. ; 

3.9-,4s decisões do Conselho Colonial 
sobre este recurso sáo definitivas. 

11- Como T~aibunal Fiscal. -E' formado por 
vogaes efectivos e eleitos e ainda pelos extraordi- 
riarios (art.' 4." do Reg. de 30 de outubro de 1919). 
A sua competencia é a de todos os assuntos fiscaes 
e aduaneiros relativos às colonias. Tambem funcio- 



na como Conselho de pautas (art? r 7 . O  do Règ. Cit.). 
1II-Cotnc1 Triõunul do Contas. -A eonstii ui- 

$50 é a mesma de cdmo tribunal fiscal e tem de 
resolver sobre tc:dos 05 assuntos relativos a contas, 
orçatiientos, etc. (3rt.O 18.'). 

IV -Como Consellio Srcpcriot* da Mngistt.a- 
tu.r7a. --Os seus vogaes são nomeridos pelo governo 
fazendo sempre parte dele os dois jurisconsult~s. 

d) cf uncionarnento c10 Concc.llto Ci/lon;nl.-Tem 
sessões ordinarias e extraorditiarias (art.0 2 I .O) e só 
funciona com a maioria dos seus membros (art." 
2 2 . O  do Reg. cit.). 

O Conselho Colonial é um organismo de milita 
importancia que veio substituir varios Conselhos e 
comissões, e fazem atualmente-partt dèle homens 
que teern tido muita pratica nas colonia's,' assim 
corno os nossos maiores colonialistas. 



CARITULO X 

Rdrninisfração local 

98 -Comissariados-Provincias-Districtos Civis e 
Militares-Concelhos-Circunscriçíjes civis-Capital 
nias.-Para os efeitos administrativos as nosszs co- 
lonias estão dividii'ás em três grupos: os dois co- 
mis.ar3iailoh da Afiica Oriental e Ocidental e hrn 
terceiro gtùpo coniposto pela India, Macau e Ti- 
mor. 

Estes grupo? estão divididos e n i  pr>ooincias, 
que são : Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Principe, 
Angola, Moçambique, Indin, Macau e Timor. As 
provincias subdivid(:rn-se e:n ilixtriclos cEsis e nlili- 
twes, os quaes por sua vez se dividem em conce- 
llcos, cir.cun~cr~ições clcis e capitanias. 

99-Outras divisões administrativas.-Alem des- 
tas, outras divisões ha, atenderido aos usos e costu- 
mes dos indigenas e que variam de colonia para 
colonia. 

£j l.O-Autoridades administrativas 

100-0 Comissario da Repub1ica.-A autorida- 
de suprema dos comissariados é o Cor)tissario du 
IZepllblica. Ha dois Comissarios -um da Africa 
Oriental e outro da Africa Ocidental-quc são no- 
meado., pelo governo. Foram creados pelo decreto 
n." 5787 de ro de maio de 1919. 



O Comissario do Ocidente exercerá a sua ju- 
risdição em rlngola, S. Tomé e Principe, Cabo 
Verde e Guiné (art." 2."), e o da Africa Oriental 
em Moçambique, compreendendo tambem os ter- 
ritorios das companhias previlegiadas (art." 3."). 

Só podem ser Comissarios os cidadãos por tu- 
guêses, conhecedores da adminiStraGão colonial, 
que não tenham i~iteresses nas colonias e que te- 
nham desempenhado altos caigos na Rcpublica 
fart.O 4."). 

, Só pod,em ser de confiança do governo e serào 
inamoviveis durante j anos nos mesmos termos 
em que o são os juises do quadro da magistratura 
judicial (art." 5 .O), 

A sua competencia disciplinar é eguai à, de 
Wnistro da Guerrs (art.' i.*). 

Teeni as memas  honras que os ministros, exer- 
cendo a sua jurisdiçào sobre todos os funcionarios, 
excepto o Presidente da Republica e os Ministros 
(art." 6.'). 

Teern coinpetencia legidativa e executiva na' 
area da sua jurisdição, sendo a primeira exercidhi 
em Conselho, (att.' 8."). Nos termos dos §$$ I.' e' 
2." do art." 9." n5o poderá estatuir contra os prin- 
c ip io~  da Constituiçao, assinar tratados com outras 
potencias, fazer concessões que envotvam direitos 
de soberania, conceder ordens honorificas e alterar 
o compete& A s  hagistrados judiciaes. 

101 -Conseiho superior.-O Comissario da.Re-- 
publica é assistido por um Conselho Sup&$" 
(art.' 10.) o qual terá um v&&eonst<ltieo (art$-xc0),' 



102-Provincias.-As provincias serão chefiadas 
por um gocer~naclor que poderá ter o titulo de ga- 
eernadcra g~rcr l  (Angola, Moçamb:que e India) ou 
de yoclernnaclot- cla procineia (outras colonias). Esta 
distingào é porém apenns honorifica visto a sua 
cornpetenci:i ser a mesma (base 8.' da lei 277 de 
I 5 de agosto de rg 14). O gocarnadora qeral terá 
honras de n:inistro ao passo que o ~oocr~naclor  da 
PI-ocineiu terá apenas honras de general ou de vice- 
almirante. 

O governador da coionia exerce as atribuições 
do poder executivo, nos termos e com as limita- 
çóes da lei organica (Base 10."). 

Ao govci~ador compete iepresentar a sobera- 
nia naciunal, fisc:.lizar a nc@o das compafihias pre- 
vilegiridas, dar exccuç5o á; ordenc d;> governo 
(base I I .=), representar n cc:l~nin em todos os actos 
que in:ereiçc :io scu ;:overno, negociar, conforme 
as iris~r ucõcs recebidas, conven~õec e acordos com 
outr;;.s coldni::~, declarar o e-tado de sitio, exercer 
atrib~~içòes de pc.!icin g\ti nl ,  exei cer ação tutelar 
sobre os corpos ;idininistiotivos, resolver sobre o 
pessoal c01oni:~l (base 1 2 . ~ ) ,  excrcer as atribuiçaes 
t- cornpetencia disciplinar de general comandante 
de d i v i ~ à . ~  e de vice-almirante comandante d2 es- 
q u ~ d r a  (bace I 3.", cxerctr proteção sobre os iadi- 
genas (base IG."), e anular ou por si ou juntamente 
com o Conselho Colonial GS seus actos, portarias e 
despachos (base zo.".) 

Compete ao governador com o voto afirnlnti- 
co cio Conselh..i Colonial : modificar a divisão ter- 
rito1 ia1 d:? c~ lon i :~ ,  regulanentar o funcionamen t 
da,s diferentes corpos ou comissdes administrativa 



organisar os quadros dos serviços das colonias, e 
regulamentar as leis (baso: 14.a). 

Os indigenas deverão em parte sêr governados 
por leis especiaes que só a eles serào aplicadas (ba- 
se I 7."). 

Os limites à competencia de governador são 
os mesinos a que já nos referimos ao tratarmos dos 
limites e da compctencia dos Comissarios da Re- 
publica. Esses limites veern indicados na t~ase I g.". 

103-Conselho do Governo.-Os Consrllao~ tle 
Gorse~no ser50 constituidos por habitantes da colo- 
nia, funcionasios e n5o funcionarias (base ~ 3 . ~ ) .  

Na sua coniposição obseivar-se-hão as seguin- 
tes regras : I ."-Os rnenibros iuncionarios serão 
nomeados de entre os chefes de serviços d.is colo- 
nias e mrigistra ios do Ministerio Publico ; 2."-- 0i 
membros não funcionarios ser j  eleitos ; 3."-Só 
podem ser membros do Cons~llio Coluni71 os in- 
dividuos de maioridade, de naturalidade portugueza 
ou naturalizados ba cinco anos e que saibam Iêr e 
escrever ; 4."- As suas funções setào obr igatori:is ; 
e 5."-Podeiá ser permitida ;I reeleição (base ~ 4 . ~ ) .  

Quanto ao seu funcionamento devem observar- 
se as seguintes regras : I ."-A presr'dencia compete 
ao governador havendo um vice-presidente para o 
substituir no caso de impedimento; 2.'-Nao ha- 
verá precedencias entre os indin bros,du Conselho ; 
3."-Tetão um oo dois periodos de sesfòes ordina. 
rias, podendo haver sesc6eç extrnordinarias no cuso 
de urgencia ; 4."--S6 funcionará estando presentes 
pelo menos a me:ade dos seus rnernbr~s ; 5 " --E7 
ao piesidente que compete convocar o Conselh~ e 



regular a marcha dos serviços ; 6."-Só o Governo 
da Metropole é competente para dissolver o Con- 
selho ; e 7."-Nas colonias em que haja um grande 
numero de membros no Conselho, haver5 uma co- 
niis$Go petsniuncnte forttiada por membros funeio- 
narios e não funcionarics elcitos pelo Conselho. - 
A sua competencia é a nlesma que a do Conselho 
(base 25.'). 

Os Conrelhns de Governo teem competencia 
consultiva e deliberativa (base 27.'). 

As deliberaç6i.s teem o cdracter executorio, a 
não sêr as que visem sobre orgiinisação de tribu- 
naes, de servivos coloniaes, execução de obras, ex- 
ploração de cabos submarinos, etc., que s6 o serão 
depois da aprovagão da Metropole (base 28."). 

A comissão do goverriador durará por tempo 
determinado, variavel de colonia para colonia (baa 
se 7.9. 

O governador responde pelos seus actos civil 
e criminalmente. As açõcs civis, comerciaes e cri- 
minaes em que o governador seja reu, r6 podem 
sêr propostas em L,isboa. O seu depoimento e m  
juiso efectuar se-ha nos termos do art." 266.O, n." 
2." do Codigoldo Processo Civil jbase g.a). 

104-Districtos.-Em cada districto haverá um 
governador, menos no da capital da provincia, on- 
de as funções correspondentes serão exercidas pe- 
lo governador geral. A' comissãa de governador do 
districto aplica-se, mulali? mitlcrnlis, o disposto na 
base 7 .a (base 3 2 

Junto de cada distiicto haverá um Consallzo (fé 



clislriclo constituido como o Conselho de koverno 
(base 3 5 . 7 .  

As suas funqões serão consultivas e deliberati- 
tivas e são executorias, a não sêr que o governador 
não concorde com elas (base 36."). 

105-Conce2hos.-Ern cada concelllo haverá um 
admini.ctr*aclor 014 delegado (10 goeet~nadoi~ e a ele 
subordinado. Comi ete-lhe prover As necessidades 
dos serviços adniinistrativos. Só poderá sêr nome- 
ado zidministrador um individuo que resida na co- 
lonia ha mais de três anos (base 37.7. 

1Oó-Circunscrição civil.-Em cada circunscri- 
ção civil haverá tambem um a d t ~ ~ i n i s t r ~ a d ~ i ~  0 1  de- 
legado do governadclr a quem c >mpetc : i .O-es- 
tuclas os usos e costumes dos inrligcnak; 2.0-dirigir 
a politica indigcna; 3 . O -  wa.c.r,ecr. a$ L/irnçõc~sjurlt-  
ciaes que lhe furem atribuidas, etc. (base 3tLa). 

107-Capitanía.-Seia chefiada por um cnp'flio 
n1Óra ou delegudo r~i i l i lar, que t6.m por fim fi'cali- 
z3r a organisâção dos territotic,~ sob o ponto d e  
vista militar (base 39.'). 

108-Divisões indigenas.- Alem destas ainda 
pó?e haver outras divicões atendendo aos u s ~ s  e 
costumes dos indígenas, devendo tanto umas-com6 
outras serem feitas em harmonia com as condições 
da colonia (base 3 I .a). 



§ 2.0-Instituições municipaes 

109-Camaras-co~~stituiçüo. - - Poderá haver 
Cainnrus nirl.ricipac)r: eleitas em todas as capitaes 
de colonia ou de districto e cabeças de concelho 
ou de Gutras povonções em que o numero de ha- 
bitantes elegiveis para tal crirgo ;ião sej? inferior 
quirize vezes á dor vereadores a eleger, o qual setá 
d- tres ori de cinco, e excepcionalmente, superior 
( b n ~ e  42." da lei n." 2 7 7  de I 5 de agosto de t 914). 

Serão eleitores dos corpos administrztivos os 
indivitiuos residentes na area da eleiçao, os indivi- 
duos que saibam iêr e escrever etn qualquer lingaa 
e que tenham algum meio de vida, podendo tam- 
beni votar os estrzngeiros que residam na coloiria 
ha mais de dois 3nc.s. S.jo elesiveis pata estes car- 
gos os portugue.;es e nricipn3lisados pelo menor ha 
dois anos. I 'ombcm podem ser eleitos estrangeiros 
,residentes na cclunia pelo menos ha cinco anos, 
seinpre que as condições assim o indiquem (ba- 
se 4 I .a). 

Nas bases 4 ~ . ~ ,  46.a, 47.a e 48.a veem as com- 
petencias destas instituições que é pouco mais ou 
menos a mesma da das instituiçòles adminístraiivas 
metropolitanas. 

110-Comissões municipaes-con';tilrci~rÃo.-Nas 
povoações cabe~as  de cc)ncel'io e de outras divi- 
sòes administrativ,,~ de ciprecinvel desenvolvimen- 
to, podem sêr creadas eo~tiis~~Õ~>s nz:tniclipaes, for- 
madas pelo c:~efe da adi:jinistraçfio local e dois 
merrbros eleitos (base 42."). 



A's comissões municipaes deveic apjrcrir-se os 
mesmos principios a que nos referimos no numero 
anterior. 

111-Juntas locaes-constilrriqwo.-Nas povoa- 
~ õ e s ,  aldeias ou logares que não forem sede de 
comarca, comissão municipal ou ediiidnde e onde 
existam pelo inenos vinte individuos elegiveis, po- 
derá haver juntas locac.~, eleitas de três membros. 
Havendo professor de instruçio primaria e trinta 
individuos elegiveis, pode constituir-se a junta coni 
o professor e dois membros eleitos (base 42."). 

112-Comiss6es urbanas.-conc;litrt@o- A s  ca- 
maraç, comissões e juntas locaes poderão ser subb- 
tituidas, quando isso fô~  julgado conveniente, por 
conlis.~ões ur*bunti,c, de ccnstituição analoga às co- 
missões de mt.lhoramencos de Mossamedes e Inham- 
bane, respctivamente organisadas pelos dccretos de 
3 I dti agosto e 2 de noven~bro de r912 ( I ) .  

Estas instituiçõcs tiveram a sua consagraçáo 
nas cartzis organicris das diferentes colonias. A 
constituição em tod.1.; as co1,ni:is é a rnebma e se 
algumas vezes a sua competencia é um pouco va- 
riavel, C isso só devido a têr de se adaptar aos usos 
e c~~sturnes da colonia para que foi feita. 

(1)  A Comissáo de Melhoramentos ser8 constituida por 

1) Presidelite que será o goveriiador do districto; 
2) O Chefe do Serviço das Obras Publicas; 
3) 0 Delegado do Procurador da Republica; 
4) O director da alfandega; 
5)  O chefe dos servições de saude; 
6)  O presidente da Cainara Muiiicipal; 
7) Um representante do comercio e das indttstrias. 



Ej 3.0-Funcionalisrno local 

113 - Nomeação dos funcionarios. - Aposentct- 
çcio. A lei n." 277,  na sua base 50.') determina que 
cada colonia terá funcionários de nomeação do mi- 
nislrxo e de norneagão da gocer*natlo~', scndo o 
provimento dos lugares feito, em regra, por con - 
curso. 

Pelo decreto n." 3059 de 30 de Maiço de 1917, 
que rc,gulamentou a Ici cbi-gânica \ia adniinistração 
finnnceira das provincios ultramarinas de 15 de 
Agosto de 19 14, a admissão dos funcionaiios no 
quadro privativo d u s  serviços da fdzenda das coló- 
nias, é feita por concur.*o docctrnenlnl c pr.ot.as prci- 
Itea.*, sendo condição indispensavel, no Estado da 
India, a apresentação do diploma do cuiso do Ins- 
tituto Comercial de N0i.a Gôa, nos termos do de- 
cieto de 29 de Novembro de 1916. 

Pi r esse inesmo diplonia, as noineações dos 
directores de f:izenda provinciais, adjuntos e dis- 
tritais, e subdirectxes de tizeiida, sào da exclusi- 
va  competencia do niinistro d 1s cclónias, preceden- 
do info: maçào do director geral de fazenda das co- 
lónias acêrca das aptidões e antiguidade do funcio- 
nário, e as nontenções, promoções, confirn~ações, 
iransferencias dentro da culónia, a.poscnlaçóe-c e 
exonerações do prssoal tle f-izenda do quadro pri- 
v;itivo sào da conipetencia do govern?dor da co16- 
nia. Estas ultirnits prc moçõ<:s sào feitas, na propor- 
ção de um terço, pot antiguidade, por concurso de 
provas publicas e por ccncuiso docuiliental. 



114-Tribunal Privativo das Co1onias.-Com a 
composição indicada na base 29." da lei n." 277 ,  
ha em cadn. capital de colónia um li3il~rnal Pri- 
mticro para julgar as q~iestões do contencio~o adnli- 
nislratito, Jiscal e de contas, tendo as atribuições 
enumeradas na base ~ 9 . ~  da lei ri.O 2 7 7 .  Das deci- 
sões deste tribunal híí r.Pcrr17so para o Conselho Co- 
lonial, no caso e pels forma estabelecidos e m  di- 
ploinas legais e decretos regul<:n~entares. 

4.0-0rganisação judiciaria 

11 5- Evoluçilo historica -Os desernbargorlores 
da K.laçào, decidiam n5o ró os negocios do Est:i- 
do como tambem os pleitos iodiciaes. Funcionou 
assim a Relação de G Ô ~ ,  a niáiç antig:~ Rela~i!o ul- 
tramaiina; e assim fu! cionavam nas comarcas G S  . . 
ccrcidÔr3es e os J i r : :  r a  (/e ,/ótva. 

A Relação de GO3 existe desde r 844. 
Por alvará de 1774 fbi da& nova forma a o  go- 

verno da India, ordenando que a Relação de Gôa 
ficlue cesstindo, e q u e  e m  s:.u logar f;qucm funcio- 
nando o ouvidor geral, juises de f6ia e oficiaes. 

E m  7 de dezembro de 1836 foi esta rclaç% 
restabclecida, cujo districto compreendia as pusses- 
sões portuguesas na :!$ia e na cc,st;7 oiiental da 
Africa. A Relagao coirpuntia-se de três juises. 

E m  16 de j,.neiro de 1837, f:;i mandado apli- 
car a Angola o decreto de I 836. 

Em 1852 criou-se a Rclat.50 de Loand?. 
Em 7 de maio de 1858 as provinciai ultrama- 



&as,forãq divialidss c#\ dois districtw -j#diehes, 
com ~ é d e  em Gôa e Loaníla. 

Por rlecreto:de ' 2 0  de'Eevekelio de 1% han- 
dou.se aplicar Ar coioniw o;Çadigo COII creia!.. '- 

Em ~ g í i , ~  k e'm virtade de se reconhecer a in- 
suficiencia db regin~enfo da justiça de  I 891, levou 
à nnrneaçào duma comissào para o estudo das mo- 
dificações que seiia neceçlsario introduzir-lhe, tendo 
esse trabalho sido uiti,n;ido pelo j iiz da Rela~ão 
de  Moçambique, e antigo deputado d a  navão, dr. 
C i ~ d a ~ o  Gonçalves. 

I Este jyrojeto fui submetido -à apreciação do 
Conselho Cdoni:ll, ondtt ainda permanece,. por se 
resolver que a sua aprn~nção deve depender daor- 
ganisação judicial a fazer na n;etropole, segundo foi 
deliberado pelo Parlrimento. 

, 116-0lrgsnisação actual.-O diplomaque kgu-  
la a orpanisa~ào judicial das~colonias -é o regrua- 
mento de 20 de Fevereiro de  1894. 

a) distt~ido-* jutlzche*. O arte0 I .O divide as  nos- 
sas colonias e m  três dic,tiicto\ judicines. 

O de  L~addá  q o e . c o ~ p r e f : n d ~  as pattincias de 
Argol'i e de S. Tomé e Principe; 

O de illogambique que compreende Mogambi- 
que ; e 

O de Ndva Gôs que compteende a India, Ma- 
cau !c Timoi.. < .  

Aspavinc ias  de Ctibo Verde e Guiné ficam 
pertencendo à i ie l~ção dc LisbBa  ar^,"^ 5." e 6iQ). 

b) cotnarcn::. Os districtos judiciaes estão divi- 
d i d a s ~ % ~ ~  comai-cas ( c ? ~ t . ~  I.?, 2.*, 3.O e 4."). 

c) j~igaclos populnr=a.c rnuniedpars. As comar; 



cae subdi~iden-se em julgadoe rizunicipaes e es- 
tes em j rcgues iu~.  

A' irente de cada di$tr>icto ha um Tribuilal de 
Rela~ão (art." g."), composto de cinco juises (GBa c 
Angola) ou' de três (Meçambique). 0 s  juises são de 
nomeaçàiO do governo (art."' I o." e I 1 .O). Podem 
sêr substitutos dos juises, no caso de-inlpedicnento 
destes, os juises dos tribunaes de primeira iastancia 
[tirt." I 3.") 

Nh séde de cada con~ccr~cu ha uin juis de direi- 
to (art." 22."). A sua nomençao e provimento 6 feita 
pelo governo (3rt.s 23.0 e 24.'). No caso de-irnpe- 
dimento serão subsiituidos pelo Conservador do 
Registo Predial, excepto nas comarcas da India 
quando o Consei vador não seja bacharel em Di- 
reito (art. 25 O). 

Na sede d5s cornarcas haverá tambem t r ibu- 
ngcs con~crciatirc (art. 37."). 

- 0.; julgados municipaes teem nas colonias tima 
orgonisação normal e iima importancia muito maior 
do que entre n6s. 

>Em cada julgado haverá um ju i z  ntc~nieipal 
(art.' 50.") 

Em cada freguezia ha um j t l i z  popular (ar:." 
5 7.O). 

11 7 -Jurisdições especiaes.- a")ru:os da Zani- 
beaia. Pela portaria de I i de maio de 1897, foi 
entregue á Co~ripanhia da Zambezia a administra- 
ção dos prazos de Arlclam e Anguare, que até  aí 
pertenciam ao Estado. 

b) Congo-Segundo o arco I 78.' do reg. d t  
20 de fevereir~~de ,894, as,atribuições dos juizes 



rnunicipaes, competem na.; respectivas circunscii- 
pçòes aos residentes que poderão incumbir aos 
- ~ s  delegadas os actw c deligencias a que Se re- 
fere o n.O 10." do art.rJ 92. 

Esses actos e deligencias a que se refete o 8r;r.O 

178 " são todos os actos do processo civil, orfano- 
logico ou criminal que Ihes forem delegadds pelo 
juiz de direito da comnrca, mas qu: nilo importam 
julgamento ou que nao rebpeitem a produção de 
prova em processo para que não teriam em quál- 
quer caso competencia legal. 

c) TirnGi*-Por lei de 30 de dezembro de  
1897, art.O I .O ciiou-se uma comarca ns nossa pos- 
sessão de Tiniar cuj:i organisação é identica á das 
outras nossas colonias, como se infere do art." 3 3.' 
da mesma lei: 

11 8-Auxiliares da justiça.-a) Procuraclbr da. 
Republica-Perante cada uma das Relações exer- 
ce as funções dti representante do ministerio pu- 
blico, um Pr~oci t r~~d61~ da Reprlblica (art.0 16." da 
lei de zo dc  fevereiro de I 894). 

b) D~ le sado  do P~~ocu radGr  da Repu Elica- 
Perante cada-juizo de direito, como representante 
do ministerio publico, e como curador geral em 
toda a comarca, yerve um magistrado com o titulo 
de delegado do procuratldr d a  Rcpirblica (art." 
2 8.9). 

\ : 

c) .Curactar-os gcraes 00s sercigaes n a s  edo- 
nias-Nas comarcas de Angola e Moçambique os 



ddegadw, e3cercem u logar de bawc2d~-srps ;g&atw 
dor: w ~ e i g a q ~ i  c cdonos (art.O 47). , 

Nas cnmarC.;ls de  S. Thumé e Pr in~ipe  &o e a m  
logarec exercidos por uni mngistrada ehpecial de 
Ijvre nomeação do. goverm (art.' 48,'). 

d) Ac1coga;los-S6 podem ser advogados nas 
&li ias  : 

I .O- Os hrichareis -ou iicenciaùas e m  Di- 
reito ; 

2.0-0s que tiverey procisão dq. licença 
para advogar (art.' 61 .O,). 

0s badiaieis em Direito podem exercer a d u 3 -  
cacia perante todos os tribun-les, [nas os provisio- 
narios só podern advogar per;,nte os tribunnes das 
c-oniarcas para que liverem licença ( 3 r t . c ~  65." 
e 66."). 

O numero de  pi-ncisionarios é viirisvel confot- 
-me n c:olonis (artSo @.o). 

O concurso 'para próvisionat-io 2 f<it.cr 'tia ,sede 
da comarca e versa sollre no(;Òes de  direito e rie 
processo. O jury é composto pelo juiz r l e  direito, 
delegadoldo procurador da Repuùlica; c3nketdadar 

, -. 
ao re&st& pyedial (art." 7 I .o). 

A liceeça .é .expedida.pr, tyrma & alvqr#, 
prqvio pqpmeq to  do  sêt~ . ( ,a r { ,~  23.~3. 

0 s  magistrados das colonias podem passar'pstfa 
a Metropole, contando-se Ihes para isso o tempo 
- & d e  o primeiro cargo que t w r m r a m  n'afcíifonia 
,faTt.@s I 32.Pre'.'i 33.0). 



9 5."-Organisaçáo judiciaria dos 

indigenas 

119-Rais6es da sua n Ian~tenç? l~ . - -S~br~  ques- 
tão, os modernos esc1 iiores coloniais, conçardaty 
esta e m  df::encler a manutençào das jurisdis0es in- 
digerias, e eni salientar os graves ~nconveoientes 
quc resultaram da sua extenipoiânzri substituição. 

Contra a nianuten~ão das jurisdições piimitivaç, 
aduzeni- se vulgartnente os argumentos da ignoran- 
cia e da venalidade dos jiiizes indigenas, cpni 3s 
(pais  discordurnos. 

Ctrnltu<io, a ptlítica colonial tem evideticiado a 
enorme vnntngeni de conservar aos indigenas os 
seus julgadorzs em matéria civel, e tem inostrado 
os defeiteç resultantes da falta de adapt~ãoao-meio  
indigena, dos magistrados quinyeuS que sycessivas 

~wer i t .nc iâs  teem exbrtado para as colonias. 
* hlzs, ainda que .? incap~idade  da magistratqra 

incjigena seja' flagrante, nao b,a so4 mbstikuiçãio q ~ c  
se impõe, mas si:n a adopeíio de normas educati- 
uzs e sisterrins de recrutamento que concorram pa- 
ra.ccear urna corpo~a~i io  judicial jndigenz em con- 
fox!)iidacie com as exigências de c?da colonia. 

A conservação das jur isdigg~ indigenas 4- de 
grande vântagem para a justica e uma boa, medi* 
política. 

Todas as nações coloniais teep? jnieaesse erp  
rcbamar a si Bs biasses.3Iréùias indig$ftits mais ilus- 
t radas e pt obas;e o exeroici~ ,das fta~6esjudiciais 
é u m e  das nielhores formas de as e d w r ,  civilizw 
e utilizar. 



I Principalmente, nas colonias de  populaçào iriui- 
to densa, não se pode indefinidamente administrar 
os indigenas senão por intermédio deles propiics, 
e por i S I ,  C ~bsolutamente necessario crientar a 
política indigena de maneira a crear na sociedade 
niicriva, uma classe superior de funcionários, pro- 
fessores e nlagistrados ca1:nzes de influenciar efi- 
cazmente as massas populares e dedicados por in- 
teresse proprio & política e administração ,Ia nação 
dominadors. 

Dcmais, a manutenção das j u ~  isdições indige- 
fias, alem das siias vantagens políticas e da econo- 
mia que permite fazer nos orçamentos coloniais, 
redunda ein proveito indi~cutivel dos principais 
interessados, que assim teem a justiça de que ca- 
recem e que melhor co~preendem,  decalcada nos 
costumes locais e apropriada às suas necessid;tdes. 

Sempre q.ue sejam conservadas as jurisdi~òes 
civis indigenas, entí~nde-se que elas se exercem por 
mandato expresso da administraçào eurnpcia, que 
nomeia e demite os juizes. E' preciso que as auto- 
ridades constituidas nas colonias tenham meios dt 
impar aos tribunais indigenas a justa observ$neia 
dos preceitos legais, e possam fiscalizar devidamen- 
te os abusos ou irregularidades sempre possiveis. 

Yát'ios coloniais~ aconselham como ùnico pro- 
cesso eficaz de fiscalização efectiva, a creação de 
tribunais europeus onde possam subir em aplaçào 
os recursos vindos d i  primeira instância. Mas, evi- 
dentemente, a s  rszões produzidas contra a instala- 
ção das jurisdisões europeias na administração em 
primeira instância da justiça indigena, subsistem 
pelos mesmos motivos contra o estabelecimento de 
estações jurídicas superiores. 



A este respeito, o C0ngres.s~ de Sociologia Co- 
lonial de 1900, em:tiu um voto referente à conve- 
niência de, sempre q u e  haja necessidade de crcar 
novas jurisdiqões civis, elas serem coinpostas de  
magistrados europeus e assessores indigenas, ou  de 
magist iados iiidigenris presididos por um europeu. 

Em conclucão, é ndssa opinião, que as jurisdi- 
çõrs indigenas devem ser integralmente mantidas, 
sempre que isso seja possivel, ou em qualquer ou- 
tra hipótese, substit uidas por umi organização ju- 
diciária em que se dê larga representaçao ao ele- 
mcnto indigcna. 

120-Organisação judiciaria dos indigenas nas 
colonias portuguesas.-Este assunto vem tratado no 
5 I .O do capitulo seguinte e pnr isso nos abstemos 
d4 aqui o tratar. * 



3 I?-Os indigenas 

1 2 I F ~ e i t o s  yo1iticos.-Os indigenas das colo- 
nias portuguesas gos3rt: politicamente de todas as 
vantag.et;s que a lei coristitricional gnrante ~oS-ci- 
d:rdãos nascidos nn hlctrópole. 

Os indigenas, por isso, podem comunicar livie- 
mente 04 ~ C U S  pensanienle por poiavras e escrisos 
e publica-los pela impren% .- - r 

0 s  infligenas .nào. p~dein' Ser perseguidos pc r 
motivos de religião, uma vc3z qae respdikm:'a 
Estado e nSo ofendam a innial publica. 

Os iiidigenas são admitidos aos cargos publi- 
cos, civis e militares, havendo nns nossas colonizis 
muitos funcionarios indigenac. 9 nlesrno acontece 
relativamente As cutras garantias constitucionais, 
sendo certo que, entre nós, sc nào faz distinqã,~ cn- 
ire indigenas e eurupcius sob o ponto de v i ~ t a  p9- 
Iiiico. 

Os organismos administrativos indigenas são 
respeitatlos pelo don;inio português. As autoiida- 
des teem procurado simplesmentr diminuir pouco 
a pouco o poder dos chefes indigenas, impedir os 
seus abusos e punir as  exiorrõcs que eles praticam 
e de que's20 ~.itimas os seus subdiloç. Dos orga- 
nismos adrninistrati\~os indigei~as merecem e!;peci?l 
menção as conirlnitlrcdc:: ci!clcurias ( lu  Imlin, que 



já ebcanhramos constituidas níir ocasifio do m@brl 
lecimento. do nosso doniínio neste paii.  

Em Mncau ha tarnt)ein uni tvganiomo adminie 
ttrrtivo indigena a P~~oettt-atltra Aclmini.yt~a6i~dtr 
do. Negocaios Sinicoc, que substituiu a Ptloeura- 
turm tio8 ~Vejpeioz: SInicb*, que tiuha atribuições 
muito mais àm pias. A I'r~octc~~ulur~u A~lrninit;lrctlic~ 
dos fiegl~cios Sinit O* exerce au Cunsões dn admi? 
E istraçao do concelho e tem a tribuiçòes judiciais 
de cai4cler !estrito relativamente a comun ida~e  
chinesa (decreto de 22  de dezembro de 188 I e da. 
creto de 20 de fevereiro de 1894). 

Por disposi~iio do n.' 3 . O  da base 18.a da 1 4  
n." 277 cle I 5 de agosto de 1914, iiao serão, e@ 
regra, c~~nced i~ ios  dirt.i:as ,~oliticocs aos injigtnas 
dJs nu.\s:ib coloriias crn relaqào as instituições de 
carácter europeu. 

122-Direito privado. - Nas nossas colóaias qfi 
c-ondiçòcs juticlic~s dos indigenas sao negutad* 
pc.1~)~ seguinres diplomas :-Ctidigo Civil de r de 
jullic, dt: 1867, aplicado às culonias por decreto 
de 1 9  de dezcrnbro de 1869; Codigo de Pro- 
cesso Civil de 8 de noveriibro de I 872 aplicado à$ 
coloniâs por dt-cleto de I 4 de agosta de I S8 I ; Co- 
digo Conrei cial aprovado pai a o te: rito1 io conti- 
nental e ilhas adjacentes pela carta de lei de 28 & 
jiinho de I 888, c: generalizado às eolonias por de- 
aeto dc 20 de feverciio dta 1894, e Codigo do 
P,rocessu CorneLcidl de 2 4  de janeiro de 1895, 
aylicado às ~ . ~ l ( m i a s  l,ur purtalia minisreri i l  de 3 I 
òe maio do mesino ano. 
0 decreto de 1 8  de dezembro d e  1-869, qw 



poz-em vigor nas possessões portuguesas o Codigo 
Civil de  I 867, estabelece as excepções que já rnu- 
meramos quando tratámos dos usos e costumes in- 
digenas que a legislação pettuguesa tem mandado 
respeitar. 

Os direitos civis dos indigenas das nossas colo- 
nies são, em geral, os mesmos que,os dos colono8; 
èm'virtuk'e do regime de assimilação que aí ddmina 
em grande parte. 

Com a abolição da escravatura (25-11 1869) 
manifestou-se a necessidade de regular as condi~óes 
do trabalho dos indigenas, d e  modo a assegurar- 
I k s ,  com eficaz protecção e tutela, um proporcio- 
ohai. e gradual desenvolvimento moral e intelectu- 
al, que os tornasse cooperadores uteis de unia ex- 
plora(;ãoirnais ampla e intensa dU terra. Daí o re- 
gulamento de g de novembro de 1889, qiie impoz 
a todos os indigenas das colonias portugue.as a 
obriga~ão moral e legal de procuraiem adquirir 
pelo trabalha os meios q u e  Ihes faltem de subsistir 
e de melhorar a própria condiç5o socirrl. 

Teem plena liberdade para escolher o modo de 
cumprir essa obriga~ão; mas, se a não cumprem de 
modo algum, a autoridade pública pode irnpdl-lhe 
o se8 cum,primento. 

Os indigenas gosam do direito de propriedade 
dós terrenos por eles hz!bitua!niente cultivados e 
dos ocupados pelas construçòes que lhcs sirvam de 
residência ordinária. Quaiçquer c.once~sõt~s que 
compreendam este. terrenos, consideram-se sem- 
pre feitas sem prejuizo de tal propriedade, que, em 
todo o caso, reverterá para o concessionário nas 
mesmas condições da concessão, quando os in&ge- 
nas interrompam, por prazo superior a um ano, e 



salvo caso de força maior devidamente comprova- 
do, o uso dos terrenos que Ihes sào reservados (lei 
de g de maio de 1901, artao 2.0 e decreto de 2 & 
Setembro de icjor, art." 2."). 

Relativamente ao direito das obrigagões e ao 
direito comercial, está em vigor a legislação me- 
tropolitana. Deve-se ter presente, em todo o caso, 
a legislaçào do trabalho, que, ao mesmr> tempo que 

i cna manda aplicar aos contratos de trabalho ind'g 
as disposições do Codigo Civil, estabelece precei- 
tos eswciais ielativos a estes contratos. No Cadigo 
dos I l / l iant lo~ Inftan~banensea regulani-se os cun- 
tratos de compra e venda, de iocoçào, de emprés- 
timo e designadamente de mutuo, [nas segundo os 
critérios do Codigo Civil (art." 7 I ." a 96.'). 

i<niqii,in:» a fiiinília, o decreto de 16 de dezem- 
br.0 de i880 permite, em certas condições, aos 
l ~ i n t l r ~ s  gentios os casamentos por poligamia simul- 
tanea e a su:i dissolução por aduliério da mulher. 
Ehte decretg admite  iambem a adopção, ao  mesmo 
tempo que restriog? a Ferfiflmcão aos filhos ilegiii- 
mos das Dnilac(cit~a.r e de outras inulheres não ca- 
sadas. 

A respeito do direito sucessório, o decreto de 
I Ó  de dezem:,ro de I 880 manda ak licar aos hindus 
g~ntros de Gôa as prescrições da lei geral sobre 
sucessão e partilhas, com certas excepções. As 
mulheres de 1eitc;s simultaneos teem conjuntamente 
direito à meaçio da herança do marido comum, 
salvo contrato anti-nupcial nos tei mos da lei geral. 
Os filhos e descendente.$ ilegitimos não sucedem a 
seus pais ou ascendentes e mais parentes respecii- 
voe,  excepto sendo f i l h ~ s  ou descendentes das Bai- 
latlcit'ns, das rnulhetes solteiras, das viuvas ,lu das 



separadas por adultério, pois heste f caso sucedtm 
à3 suas mães e parentes maternos e bem assim es- 
t&s áqwles. Os filhos adoptivos sucedem,<por igual, 
como herdeiros legitimas dos ahptarites e paren- 
tm respectivos. 

O Cocls'qo dos Milaodos ~nhun~õanereso~ permite 
a *poligarni~, pais dispõe que se o noivo houver and 
tsriormente contraído câ5itment0 e continuar nesta 
sit~wylo, se deve dar do facto conhecimento à nd- 
va, pegguntando-lhe se persiste nq propósito de 
caesar com ele nestas condições, e fazendo menção 
desta circunstância no r%pectivo auto. Tariibeh 
admite o divórcio com &sdução d i )  casamento, 
ficando os conjugei; 1i~i:es db vínrulo que C ~ S  prm- 
dia um ao butt-O e aptos para contraírem tiovo ca- 
samnto. [Considera-* licita a estipulação d 3  dote 
não só 3 f ~ v o í .  dos esposos, mas tambem dos seus 
pais, dos e Uimãos. 

O decreto de 4 de agosto de 1880, manda re- 
gular segundo os t1sos.e cost umcs indigenas.as2he- 
ranças dos chinezes estabelecitlos e m  Macau e que 
se tenham naturalizado cidadnos portugtieses, ex- 
cepto nos casos em que eles solicitem a aplicasao 
da lei portuguesa 

Relativamente à sucessão, o Ccri ig~ dcs Milanb 
dos Inltambanenses defere-a na ordem seguinte :- ' 

I .O) aos descendentes do sexo  ase eu li no, e tia falta 
destes; 2.") aos descendentes do sexo femiiíino, e 
na falta destes; 3.") aos ascendentes, preferindo os 
menos próximos aos mais remotos, e na falta des; 
tes; q P )  aos itntãos eseua descendentes, preferindo 
os :do sexo mascul no; 5 .O) ao conjuge sobrevivo; e 
6.O) ao Estado. 

Segando .o  tdisposrs lrrs w? ,2.*l  da+beise r 8.+ da 



lei n." 277 de I 5 de apsto de I 914, as telacões 
civis entre os indigenas nas nossas colonias serão 
reguladas pelos usqs e costumes privativo<, ern tu- 
do o que niio fôr contrário aos direitos fundamen- 
tais da vida e da liberdad- humanas; as alterações 
desses usos e cTstumes com o fim de os melhorar, 
r6 serào introduzidos gradualmeotz, e de ftxrna a 
serem c a b a l m e n t e ~ c c ~ m ~ ~ i - c ~ n d i d n s  e as.;imiladas. 

123-Direito penal-A le,rrislação pend ndoptg- 
da nas colónias pqrtuguesas -salvo excepções que 
ser50 t.ekrii?ç - é o Co:lig,> Ptnal aprovailo para 
a Mett-ópdle pela lei de r q de julllq de r 884. e ge- 
rier~lizado As colónias por decreto de I 6 de  setcni- 
bro de I 886. Estã*, igualmente em vigor nas co - 
Iónias e s90 aplicaveis a3s indigenas o Codigo T'e- 
na1 e Disciplinnr da marinha mercnnte de 1861, e 
o Codigo.de Justiça Militar de I 3 dc maio de 1896. 

Rcconhecend )-se depois a inefic5cia da pena 
de prisào simples, p:ira reprimir os crimes dos in- 
digenns, publicou se o drcrc!o de 2 0  de fevereiro 
de I 894, que estabr leceu aque na cctldenação dos 
indigenas d,: Timor, de S. Torré e E'rincipe, e das 
c:ostas oriental e ocidental cl':\frica, para GS delitos 
a que.corresponde a pena de prisão, os tribunais 
poderão substituir esta penalidnde pcln pena tem- 
poraria de trab3lhos publicos convenientemente 
rem iner3dc.s, íiplicnndo-a segundo as regras esta- 
belt.cidas nfl codig3 penal. * 

Pelo - mesmo decreto ficau o governo autori- 
zado :-. 

a) A estabeiecer, para os mesmss indigenas, além das 
pynj~óes  indicadas no CMlgò Peoal e neste deue- 
to,'a de trabalho correciona1 de quinze d ~ a s  a um 



afio, nos casos e condições determinadas pelo regu- 
lamento, e que consistir5 na obrigação de trabalhar 
sob a vigilancia do policia e mediante um salArio 
fixo, a o  Serviço do Est,ido ou em qualquer outro 
serviço; e 

b) A f a q r  os regulamentos necessários para que todos 
os  indigenas, emquanto detidos nas prisões publicas 
a ordem da justiça e á espera de serem julgados, 
sejam obrigados a um trabalho devidamente remli- 
nerado, tia propria prisao, ou fora d'ela, sob a ,vigi- 
laiicia da policia. 

Para c-umprimento tlesias dispcsições, publi- 
cou-se o dtcieto de 20 de setembio de 1894 que, 
alem de  disetsas disposiç6es regulamentares, tem 
estas:- que ctjam p ~ s t o s  a disposição da Direcgao 
das Obra5 Publ ic~s  de cada colónia, a fim de  sc:- 
rem empiegados nc s serviços de obras publicas ou 
das n~unicipalidades, mediante iim salário e nas 
condiçocs de sersiço dcls empreg:idos do Estado, 
todos os indigenas que, por senitnça judici~l, fo- 
rem condenados a sofrer a pena t~mporária  de tra- 
balhos publicos; estabelt ce a punição d e  trabalho 
correcional de quinze dia!; a um ano para os indi- 
genas; designa os casos em que a prisào pode da-  
rar de I ; ri 90 dias ou mais de  go; estabelece a 
forn a do proce.;so; e, declara que, para a aplicação 
das regras estabelecidas no dec-reto, se devem con- 
siderar coino indigenas, os indigenas nascidgs nas 
colónias que  nem pela ins i ru~ao  nem pelos costu- 
mes se distingml tla generalidade da sua raça. 

Eni  Angola, para a execução deste decreto, fi- 
x~u-sc., por pcirtíxia de  ig de fevereiro d e  I 895, 
o salario dos indígenas e m  20 centavos para os pro- 
fissionsis d e  qualquer especialidade, e em 12 cen- 
tavos para tcdos os  restantes. 

N i Iodia, a condigào jurídica dos indigenas é 
identica à dos portuguê ts, e funcionam tribunais 



judiciários equivalentes aos da Metrbpole, de pti- 
meira instância, e de apelação (Relaçào de G6á). 

E m  todás as nossas co16nias, os delitos e con; 
trawençdes, sdo punidos pelos ageates~da autoridai 
de dminist~ativa, que muitas vezes são tadhem 

. ' juizes das pleitos civis entre as indigenas. 
Mos territórios em que na realidade não se ?é& 

tiza uma ocapação efectiva e achninktração '&recta, 
S ~ O ,  09 cheles indígenas os respcxrsiiireís pela 'ijtdetri 
e seguranya publica, cOnv atnbui~i3es représsipas 
sbbre & habitantrs d3 sim jurisdiç;:io tettitarial:" 

- 

' Eh Macau, a condi@ jurídica- dos indigend,? 
sob O ponto de vista criminal, difere.da dvsnaciò~ 
nais; em que para eles ekistr a pena.de prisãb por' 
dividas e noaf3cto de  poderem ser postos &:dispa: 
sqã6 do govêrno para sérem empregados em ' tra, 
bilko9 publico$, quando tenham sido condenadas a 
Otisão correcional e não queiram ou nã.0 possam 
alirhenVíir-se'& sun custrna prisão: 
' Alêrri'bdisto, podem ser jtilgados é' condenados 
em pto<*esso sumrlrio em todas nu causas 'mmpre- 
endidns no art.IJ I .O da lei de I 8 de agosto de I 867, 
às quais correspondem, segundu o Código Penal, 
a pena de prisfio ZJU de prosctição até seis mezes, 
8ma muita até uiii me*, a repreensão e a censura. 

Os outros h3l)itcintes da colónia só podem ser 
po'stos à dísposi~ào do govêrno ou julgados da ma- 
neira citada, quando sejam presos em flagrante de- 
lito de infracção aos art." 177.', I~O.', 185."~ i 8 8 . O ,  
2 56.', 484." e seguintes du Código Penal, como foi 
detetminado pelo art.O 1 . O  dõ decreto de 29 de 
março de I 890. 

Ao invez do que sucede n.1 Metrópole, os indi- 
genas de Macau, quando condenados pnt sentenga 



e, jntimados. a o  pagamento da divida, podeni, qqan- 
do 'se receie que na0 paguem õ divi*, ser consex- 
vadqs na prisac., desde que o autor assim o reguei- 
ra, e se prontifique a custear a aiiinentação du prq* 
s,o. S6 podem sçr isentos, da prisso quando aprq- 
sentem uma cauçào igud ao montante da conde-- 
nação. A duração da pi isão será de tr2s meaespara 
as dividas a té  zoo pat:!cas; seis mezes até 500 i334 
tacas e uin ano para todas as dividas superiores 
divida nao fica resgútad;! pela pena de  prisàp 50- 
frida, mas nunca mais, seja ein que hipórnse for, 
se podei& exigir peld mesma iJiviJa um n y o  e n -  
carceramerito. I'ode-se hernpre tccoi ter das  seqt4n- 
ças de prisrío, sem que ccriitudo a aceitaçào-do re.  
curso teriha efeito suspensivo da p c  na. 

Ein ,Il:!cau pòcni-se à disposi:;ao d,, gov$~,q 98 
indigenas condenados à p~isào  coi recional pelos de 
litos cori.prcendidos no ar[.' I .O da lei de  I 853, f , ~ r -  
çando-os a trabalhar ao ser viço cio Estado q-dq 
se nào queiram ~~l imrntar  à sua custa, mas trunca 
são condenados à peiia de prisào corn trabalho. 

Por disposiçào do n." 4.O da base r 8.a da ki 
n." 277 de i j  de agosto de 1914 na defini* e 
puniçao dos crin~es, delitos e coritravenções d4s 
indigenas, ter-.-e hao eic esptcinl considei @o os 
seus usos e cob!cimes privati ?os, e o cmceiko eni 
que furem tidos os factos correspondentes. A S  PO- 
nas aplicavtii poderao deklir, na esséncia e modo 
de cxecuc;50, dbs estabelecidas para europeus e 
equiparados, scndo permitidas a prisão com traba- 
lhos públicos, remunerados ou nào conforme as&- 
censiât,cias, e respeitando-se, em todci~ o s  o s o s ,  
os principias da hunlrinidade e cjviliwão. 



124-Condiçâlo juridica dos cotonos.-No regi- 
me absoluto os colonos encontravam-se inteira- 
mente submetidos Fi. violência e ao arbitrio da Me- 
trópole. 

Com o estabelecimento do regime liberal, os 
catonos ficaram gosando dos direitos e garantias 
dos habitantes ria Metrópole, em virtude da aplica- 
çào do regime da assimilação. A tendência da nos- 
sa legislação é para a uniformidade completa entre 
a condiçáo dos colonos e a dos habitantes da Me- 
trópole, quando a orientaçào a seguir seria, como 
já observamos, a adaptação das instituiç0es da Me- 
trópole ao ultramar. 

125-Condição juridica dos estrangeiros. - A 
Metrópole esforçou-se no regime absoluto por se- 
questrar as colónias do contacto com o elemento 
estrangeiro. 

Com o regime liberal prevaleceu claramente a 
tendência para a equiparagão, sob o ponto de vista 
privado, errtrz os nacionais e estrangeiros das ~016- 
nias. 

Algumas restriçdt-s, porem, foram feitas a esta 
doutrina em vários diplomas, no sentido de acau- 
telar os interesses nacionais. Assim, a legislação 
sobre concessões de tcrrenos no ultramar não per- 
mite receber concessões a estrangeiros que nPo se 



jarn naturalizados :ou residente;. em território por- 
tuguês ha mais de dois anov, comtanto que decla- 
rem expressamente que se sujeitam ás leis e tribu- 
n?is portttguêses, pm tudo quanto respeitar .irils di- 
r e i t o ~  sobre os terienos concedidos (lei der.g de 
.mirio de 1901, art.O 43.<' e regulamento de 2 de se- 
tembro de r 90 I ,  art ' 24 '). 

A lei de 27 de abril de  igor ,  quc reorganizou 
o regime bancário no ultramar, permite as opera- 
ções de crédito, coiro especula@o brncácia, ex- 
cltiida a emiss:io dc notíls e a de obrip@es predi- 
ais, em todos os territorios ultramarinos partugu&- 
ses, a comerciantes nacionais ou estrangeiros. h4ar, 
nas provinciis d e  :iii,rc'la, Gi~iné, GSISQ, Vcrde t: S. 
Tom6 e Príncipe, os bancos ou estabelecimentos 
bancários s6 podem funcionar quando sejam por- 
tuguêses e constituidos segundo a legislaç90 e m  
vigor lia Metrópcle. 

O art.O 1 3 i 5 . O  do Códigócdo Comeício de 1 8 3 3  
reservava o comercio de cabotagem para os navios 
portuguêses. Este previlégin, porém, foi siicessiva. 
men:e limitado em virtude dos inconvenientes a 
que a sua generalidade dava lugar, reservando o 
d*ecr&o de 4 de julho de 1902 e O decreto de 123 
de janeiro de 1905 para a navegn~ão portuguêsa : 
-o ~rãfego marítimo encre os portos do continen- 
te do 'reino, entre estes i: os pertos do arcluipelago 
dos Aeores e entre estes ultimos portos; o trafego 
inaritimo entre as possessões portuguêsas do Atlan- 
tico e os portos dcl continente do reino e das ilhas 
dos Açores e Msdeira; o trafego niaritirno entre os 
portos de cada uma das posses~õ~s  portuguêsns no 
Atlantico; o trafego maritimo nos portos intwiores 
da provincia de Msçambique, excluindo os de Zam- 



beze, e entre eles e os demais poitos oceanicos da 
mesma provincia, trafego reservado á cabotagem 
nacional da provincid. 

São fdcuitados a todos os navios nacionais e es- 
trangeiros:-a navegação e o trafego maritimo en- 
tre os portos das possessòes portuguêsas a leste do  
Cabo da Boa Espeiança, e entre estes portos e 
qualquer dos portos das possessões p o ~  tuguêsas do 
Atlantico, das ilhas dos Açores e Madeira e do ccjn- 
tinente de  Poitugal; o trzfego maritimo entre os 
portos da provir~ci~i de 'ingola a,) norte da 102 do 
Loge e 6s portos situsdos a3  sul do paralelo de  2" 
e 30' sul, conipreendendo os do estuáiio do rio 
Zsire. 

O decreto d e  4 d e  julho de 1906 est~ibeleceu 
que.são livremente admitidos na3 provincias ultra- 
marinas todos os cididaos estrzngeiios, sem que i 
sua entrad? It e :  poss~  scr exigi L3 piss3poriz ou 
documento tendente a permitir a sua admissão ou 
a comprovar a sua identidade; Iicam, poiêrn, obri- 
gados a apresentar se, no prazo de três dias, à res- 
pectiva autoridade admini>trativa do local da en-  
trada na provincia, para ser legi~imada a sua resi- 
dencia. 



PARTE II 

Fconomiir Colonial - 



Regime aas terras 

126-Objeto da Economia Colenial. Itnportaneia 
do seu estudo.-E' de unla grande importanci? o 
estudo da Economia Colonial, atendéndo às diver- 
53s frises que  a colonisação tem atravessado. A co- 
lonisação no principio tinha um intuito meramente 
comclr>cial, segiiindo-se Ihe depqir, uma frase n y i -  
cola e n essa segue-se um3 fase / n inc~;ru .  V2-se posi 

o com as que o objeta da colonisação tem varia-í 
epocas, mas e m  todo o caso, podemo.; dizer, que 
existe çempre unla troca de produtos entre a Me- 
trópole e a colonia. 

127-Terras dos indigenas.-Todos os Estados 
que teem como principio que a política colonial 
não deve só vizar a exploração econ~mica da colo- 
nia, m:is sitn exercer tambeb iima acc;án civiliza - 
dora sobre os indigenac, procuram, no referente ao 
recrirncn das terras, manter e fgzer progredir a pro- 

? 
pricdade dos indigenac, protegendo-a, tanto contra 
a imprevidencia destes, como contra a avidez dos 
colonos. 

A antiga confusão da soberania com a proprie 
dade, ampliada às coloniac, não era favoravel aos 
indigenas que, de resto, quasi não eram considera- 
dos como homens e a i s  quais se negavam todos 
os direitos, motivo porque, sob o dominio de tais 
ideias, se Ihes tiravam todas as suas terras. Iles- 
feita a antiga confuzão feudal, jh no seculo XYIII 



s e  Ihes concedia o grzo das terras que cultivavam 
,A data da ocupagão europeia. Com mais ou menos 
latitude vigorou este regimen nos Estados-Unidos, 
no Canadá, no Congo belga, na Eritreia, na Africa 
do Sul inglesa, na Rodesia, no Natal, na Nova-Ze- 
landia, eic. Por vezes permitiu-se aos europeus 
adquirirem dos indigenas a propt iedade das terras, 
que o Estado todavia respeitava ; assitn fez, por 
exemplo, a França, na Argelia. 

A tualmente as nações europeias proclamam o 
principio da inviol-ibilidade da propriedade indi- 
gena . 

128 -Deiimitíi@o das terras dos indigenas.-Pa- 
ra delimitar as terras dos indigenas ha dois preces- 
sos, que são : 

a )  Convidam-se os interessados a fazer 
valer os seus direitos e adjudicam-se CI colo- 
nia todos os territorios não reclamados; ou 

h)  Procede-se directamente à delimitação, 
ou estabelecendo rcservas em redor das .po . 
voações, ou reconhecendo as propriedades 
existentes de facto. 

Pelo primeiro processo C dificil conseguir qu: 
os indigends satisfaçam 5s ffirmalidades requeridas, 
por não compreenderem tal necessidade; o segun- 
do processo, se bein que demorado c dispendioso, 
é, no emtanto, o unico eficaz. 

Mliitas vezes, porem, os indigenas são pouco 
aferrados à sua propiiedade, tião se importam de 
trocar uma terra por outra, mas querem continuar 
a usufruir vastos territorim Eles costumam cagar e 



pescar nas florestas e nos rios, cortar madeira para 
usos domesricos e para a constru~ão de barcos, 
colher produtos espontaneos para o seu consiumo 
ou pala a troca com tribus indigenas, e decerto se 
revoltariam se se tentasse abolir tais costumes, 
sendo, pois, de bôa politica conserva-los, regula- 
mentando o seu exercicio, tanto mais que alguns 
direitos bemilhantes s5o reconhecidos nii Metiopole 
aos cidadàos dos circunscrições locais. 

O que não é p,jssivel é reconhecer aos titulares 
desses uz3s uni verdatfeiro direito de propriedade 
sobre as teiras onde os exeicem. O Estado deve 
estabralecer reservas em favcjr dos indigenas, isto é, 
deve-llies conceder extensões de terrenos para eles 
os cultivarem e explorarem, embora os nào possam 
alienar. As reservas abrangerào, além das terras já 
efetivamente ocupadas pelds indigenas, as que Ilies 
são necessaiias, atendendo à, suas necessidades 
econonlicas e ao seu desenvolvimento futuro. 

Um ponto importante é o da determinação da 
quantidade de terras que devem entrar nas reser- 
vas indigenas. Por vezes só se incluem nelas as ter- 
ras em culrivo ou recentemente cultivadas. Ora os 
governos devem ser generosos nesta materia, não 
só pnra gaLantirem o futuro da populaçao in iigena, 
como para evitarem conflitos e dificuldades. Os in- 
digenas, habituadus a vaguearem livremente em 
extensos teriitorios, não c ~mpreeridem nem admi- 
tem que uma regulai~ientação restritiva os venha 
coíbir de colherem os prcdutos naturais do solo, 
fora da area limitada da. suas reservas. 

O reconhecimento da prop~iedade indigena po- 
de fazer-se, sem Ihes atribuir reserla, por um se 
gundo sistenia, o qual comporta na pratica varia 



modalidades, mas fundamentalmente se reduz a pro- 
clamar o dcniinio da coletividzde sbbre todo o 
territorio e a permitir que s6bre ele se estabeleçam 
propriedades indigenas, individuais e não c:oletivas 
COMO nas reservas. 

O reconhecimento e a constituição das propri- 
edades indigenas é que se pode fazcr por prccessos 
mais variados. Este sistema facilita mais a assimila- 
ção dos indigenas e o exercicio sobre eles da infiu- 
encia civilizadora, mas tem a vencer graves, difi- 
culdades, causadas pela irnperfcita noção de pro- 
priedade, que os indigenas teem; a verificaçáo dos 
direitos alegados p c l ~ s  indigenas é nirlindrosa e 
pode embaraçar muito 3 ccnsiituiç-io do dominio 
da coletividade. 

O sistema das rel;ervas é ainda preferivél ao 
dominio por se harmonizar melhor com as institui- 
~ 6 e s  d3s indigenas. 

Em regra, entre os indigen-is, como entre todos 
os povos primitivos, exibiia, á data da ocupacão 
europeia, a propriedade cclectiva. Não teem el:s 
Ainda a n c ~ ã o  da propriedade individual. A te-i a 
pertence à t t , ~ C l c  ou ao r.cqulc, que distribuem as 
terras ou por todos os membros da tribu ou pelis 
seus indunas, que por sua vez as dividem pela sua 
gente. 

O indigcna tem a prc~riedade da terra assim 
r c  cebidc e transmite a zos seus herdeiros, mas nao 
a pode alienar. A repartição rer,ova-se, quando o 
desenvolvimc nto da popuia~ilo ou outras causas o 
exigem. 

Para com ;i propriedade indigt na  devem os Es- 
tados 5eguir uma politica cc nservadora e protetora, 
sem a pretenderem transformar em propriedade in- 



dividual, ne n alterar as suas ins~ituições, consagra- 
das por uzos seculares, e manter as tribus, que são 
indispensaveis à vida do indigena e que se fundam 
na comunidade c.conomica. 

129-Propriedade das terras vagas.- As terras 
vagas constituem nas colonias o dornini:, privado 
que, além delas, s6 abrange os imoveis destinada 
a serviços publicos geralmente de pouca irnportan- 
cia. 

As colonias podem e devem, em certos casos, 
explorar directamente uinn parte do seu dominio 
conlo, por exernpla, as fiorestas e a criação de ex- 
plor;içGes ngricolas modernas. 

Mds, a parte estas e oucras exceções, ris colo. 
nia? deveni alienar as suas terras e promover a sua 
sujeição à propiiedade individual. Só a criação des- 
ta atrairá os braços e o capital nezessario a explo- 
1-3qã0 da cclonia e ao seu progresso e só ela per- 
mitirj a3 dorninio da coletividade desempenhar a 
sua função economic'ri. 

Assim, o modo de gestào do dornini~ privado 
da colonia é, em principio, a alienação, e, pnrtan- 
to, natur'il é, que ele tenda a desaparecer. 

Quatro são a maneiras principais como se cons- 
titue o dominio privada, que são : 

a) Por c2ssSo amigavei por um tratado 
ou um contrato a titulo oneroso ou gratuito; 

b) Pela conquista ; 
c) Pela ocupação ou spropriação ; e 
d) Por expropriação por utilidade publi- 

ca. 



Parece que o dominio privado deve assim per- 
tencer ao Estado, nias, embora ele se constitua 
sempre etn proveito e por acção deste, nada obsta 
a que ele o abandone Li colonia. Já vimos que assim 
devia suceder, pois as colonias tarnbem têem di- 
reitos, são naturalmcnte interessadas em possuir 
um bom regime dds terras e sáo as mais competen- 
tes para o estabelecerem. 

Ha, porém, quem sustente que o dominio deve 
pertencer ao Estado, como já vimos, e ha ate quem 
impugne a constituição desse dominio sobre as ter- 
ras vagar. Segundo este sistema, as terras \ agas são 
as terias nullius e como tais, deve-se permitir a 
sua aploptiaçrio ccmo qualquer particular. Todos 
os Estsdos, poiém, se têeni recusado a aceitar tal 
doutrina, $6 fcndada em razòes teoricas e prullicias 
aos abusos, permitindo designadamente aos parii- 
culares apropriarein-se de terras n u m a  extensão 
rnuito superior áquela que realmente podiam ex- 
plorar. 

130-Concessão de terras-Noção.- A legisla- 
ção de  concessões deve sempre ter f:m vista facili- 
tar e apressar a exploração ~gricola, industiial e 
comercial das colonias, abstendo-se, portanto, de 
exigir pelas terras preços exagerados e de enredar 
o processo das concessòes complicadss e dispensa- 
veis formalidades. 

Para impedir os abusos, a que as concessões 
podeni dar lugar, deve-se ap1ic:ar com rigorosa 
energia a l ~ i  que as regula, mas não impor-lhes 
embaraços escusados e improficuos. Assim, a se- 
gurans,a de que o concessionário possui capitais 



suficientes, deve ser exigida para as grandes con- 
cessões. 

Etn regra, as concessões devem tender á cons- 
tituição das pequenas propiiedsdes, porque a ex- 
periencia tem m~s t rado  que elas garantem uma 
melhor e mais rendosa cultura de terra; mesmo, 
rias fazenilas, as pequenas explorações são, por 
vezes, preferiveis, por comport:;rem muito menos 
despezas do que as grandes explorações. Além dis- 
so, a s  pequenas concessões sào as unicas de cará- 
cter exclusivamt.nte agricola. 

131 -Sistemas de concessões.- As formas por- 
que se pode fazer a concesiáo de terras do doini- 
nio privado das colonias, são:-concessòes gratui- 
tas, venda, sistema de Wakefield ou sistema da 
colonizaç20 sisterna:ica, companhias prediais, ar- 
rendamento, aliensção ou venda condicional e ocu- 
pação provisuria. 

A) Conc,~saões ywluil~.s.-As concessões gra- 
tuitas abrmgem só terrenos incultos e sào depen- 
dentes de certas condis0e~, tais como, da obriga- 
ção de valorizar a concessão dentro dum certo 
prazo, sem o que ela se nao tornará definitiva, do 
pagamento do imposto predial, etc. 

Ao sislenla dc,.s. conce,~iõe..; ~,r~nluilu,s atribuem 
os seus partidxios as seguintes vantagens :- 

a) ( 5  o mais proprio para atrair os emigrantes, 
pois seduzirá os proletarios europeus jividos de se 
transformarem em proprietarios ; 

b) é o mais justo, porque deixa ao colono a, 



totalidade dos seus recursos, que ele dvstinará à 
cultura do solo ; 

c) é o que melhor serve os interesses gerais da 
colonização, pois permite ao Estado vigiar os eini- 
grantes, escolher os concessionarios, e fiscalizar a 
extenção e o progresso das culturas; e 

d )  é o que leva ao predomiiiio, sempre dcse- 
javel, da pequena colonização. 

Estas razões são geralmente impugnadas pelos 
colonialistas, que Ihes opõem as considerações se- 
guintes : 

a) a experiencin mostra que tal sistema nrio 
atlai os emigrantes, que de prefcrencia se dirigem 
para as ccilonias onde as terr.-ic são vendidas, ou 
atrai só os pobres e incapazes, sem capitaes nem 
conhecimentos lecnicos, que unicamente pi ocuram 
transferir com lucro as concessões que recebem; 

L) para obter a sua concessão gratuita, terá o 
colono de qe fazer humilde vequerente, par3 a con- 
servar terá de se mostrar modesto e respeitador e 
para a tornar definitiva terá de perder muito tempo 
e de gastar, em deslocamentos e em formhlidades, 
somas talvez superiores às que lhe teria custado n 
compra da terra ; 

c)  a ingerencia da administração, a qiie dá logar 
o sistem-i, provoca mesquinhos incornodc;~, que 
muito desagradam aos colonos, e dá azo ao favo- 
ritismo; 

d )  em vez de levar a constituição de pequenas 
propriedades, ha a tendencia dos colonos para re- 
quererem grandes concessões, esperando depois 
vendei com lucro uma pltte delas ; 

E) que dá logar à dispers5o dos cinigrnn!es, o 



que toina impossivel a colonização e inutiliza todas 
as desprzas feitas com eles ; 

j )  que as autxidades, perseguidas por muitos 
pedidos, nSo têeni, em geral, a f o i p  suficiente para 
resibiiiem e desfazem-se das terras com uma faci- 
lidade exc:ssiva e muito prejudicial ; 

9)  que impede os governos coloniais de exer- 
cerem a sua funçào reguladora, por se acharem 
inipossibilitaJos de cstabelecerern a devida propor- 
$20 entre a população e a terra a cultivar ; 

/ I )  que dá Iogar a que os emigrantes que che- 
gam primeiro às colonias se assenlicreiem de gran- 
des extensões de terras, deixando aos que vêem 
depois só iis ter,as inenos bein 'ituadas 0.1 de me- 
nor valor; 

r )  que oç colonos mais sérios ohrêm geralmen- 
te as peiores terras e as iiieihores sj3 alcançadas 
pelos mais astutos e audazes, que nem as  cultivam, 
tratando i~nicamen e de especular com elas, ven- 
derid(3-as por alto 1)reço ; 

j )  que é oneroso para'a colonia; 
k) qiie leva sempre a atribuir-se à propriedade 

~ : , i i  wracter provisorio, quando é certo que s6 a 
g ,rantia de permanencia dos direitos atrai os colo- 
nv,s  séiios e bons. 

O 8isler11a das conce~~õea gt*atuiias prevaleceu 
na antiga colonizagrio 2 existiu rias colonias inglesas 
até I 830; hoje só existe n'algunlas colonias ingle- 
sas. 

B) Venda.-Os dcfeitos e os abusos do sistema 
das concessões gratuitas são outros tantos argu- 
mentos em favor do sktetnx cia ocnda, que, em 



regra, sucedeu áquele, eliminando os seus incon 
venientes e promovendo a rapida concentraçào da 
propriedade. Censura-sl, porém, o sistcnia da  cen- 
da, alegando : - 

a) que êle subtrai à cultura a parte dos capitais 
do colono, absorvida pelo pagamento do preço da 
terra ; 

b) que exclui da propriedade territorial os me- 
nos abastados; e 

c) que favorece os especuladores, que adquirem 
as terras para as revenderem, por alto preço, aos 
colonos ou para as alugarem, com excessivo Iiicro, 
aos indigenas. 

A estes argumentos, podem-se opôr estas con- 
siderações : - 

a )  que é facil de obstar ao piimciio inconve- 
niente apontado, concedendo prazos para o paga- 
mento do preço, ou perinitindo que êle se faça eni 
;inuidades, só exigiveis depois do segundo ou do 
terceiro ano a contar da dqta da concessào; 

6) que o sistema, longe de favorecer os abusos, 
impede-os; e 

c) que o sistt,ma é o que melhor atrai os colo- 
nos laboriosos e com alguns capitais, que rapida- 
mente explgram e valoiizcim os seus dominios. 

A experiência confirma a superioridade do si$- 
tema da certdn. No Cabo da Bôa-Esperanca, por 
exemplo, experimentaram-se vários sistemas de 
concessão e por (11 timo adot ou-se o bislerna ((u ren . 
da, como o melhor de todos; o mesrno sucedeu 
e m  várias outras colónias. 

Para a b6a organizaç60 do iiett-lnm da ccrida, 



6 impossi~el fixar regras uniformes, pois que tem 
de se atender às circunst3,ncias práric:is e seguir 
diversos critério.;, conforme se tratar de colónia:: 
de pocooeGo, que produzem objectos para o seu 
consumo, ou de cfa:~ntlas, que produzem géneros 
de exportação. 

As questões priticip:iis que se v :ntilatn n o  sis- 
rnrc cla crnila são: se o preç : da terra deve .;er a*- 
to OU baixo, e se-a venda se deve f.izer particular- 
mente ou em hasta pública. 

Os defensore. do preço Dnir:o alegam que o 
p i ~ ç o  elevado das terras as torna inacessiveis aos 
peqiienns colonos, ao passo que a vt.,nda das terras 
por al lo pr.oço evita a concentraçfio excessiva da 
propriedade e a especulaqão. 

Posto isto, o que nos parece preferivel é vem- 
dzr por alto preço s6 as t(vv7ns t laq cfaaenda~, que 
teem um verdadeiro monopól o nntur~l para a pro- 
du~f io  dc s géneros ricos de exportdção. 

C) Si~tcrna de Walct$e1tl. - Wake field, ao 
prop3r o seu si~têrna; começou pqr estabelecer estas 
condições para a fundaçáo das ciiloniaç : - o pes- 
soal emigrante deve com1 reender o eIemen\o ãgrí e 

cola, de predominante importância, e o dements 
não agrícola (artifices, comerciantes, industriais; 
etc.), e a população agrícola, em vez de se. &par. 
sar pelo interior ('3s terras, deve-se concentlar em 
redor dos agrupamentos formados pelosAarti~ces e 
ciriierciantes. 

Ile harmonia com estes principias, pracur ava 
1 W f i e l d  conseguir que existissem nas colanias 

:r.ndes propriedades e uma classe de salariados, 
i ' ,  I isso, as terras vagas das colonias deveriam ser 



;vendidas pw ~ m g o s .  eleva*, demodo que nem 
~odos  se tornasírem proprbarb.bs e tivr: ssem de per- 
manecer p o r  mais ou metios tempo na condição~de 
{salariados, e o produto das vendas seria destinado 
exclusivdmente a subsidiar a emigração, de forma 
que os capitalistas ao coniprarem a s  terras saubes- 
sern que adquiriam ao riiesmo tempo a info de,obra 
mecessaria. 

I Portanto o preço das ter~as-stficlaní pmim- 
devia satisf'izur as duas condiçoes : --o haver ama 
mão de o b d  proporcional a e&tensão de oa&) lote 
vendido e o hipedir que  os t~abzkhadoreu:aoi1y)ri;1&~ 
sem facilmente. as teqras. 

Assim, ap~esentarido-se sob a aparêpcia dum 
sirnplus sistema de c~lofridçào~d~stinaclo a obter o 
máximo produto das terras a~loniais, u si4arhn ( / ( a  

W ~ k e f i d d  regulava na verdade a distfibuigao das 
riquezas 110s paise; novcs, transplantando para êles 
a organização capitalista das vd1i:is sociedades, com 
as S U ~ S  divihõeç de classes e rendimentos, com as  
relações entre capitdistas ali dominantes e sn1ari-i- 
dos ou dbniinados. 

Os principais rrjerecimedtou, atiibuidos ao ris- 
tema cla cdorii:aeuo si~temciticn, e seguttd3 os 
seus~defensores, como Sorrens, Llet ivale, I<osclier. 
Striart Mill, Baden-Powell, Dilke, etc., são os s - 
gum0es:- 

a) evita a disyersáo cios traDalhaagres; 
C) pronlove a cmigraçso; 
c) garante a oferta suficiente da mão de abra; 
(I) atrai os capitais para as coIónias, .pelas ga* 

rantias que Ibes oferece ; 
e) atende aos interesses de todos:-.aos iies d- 



pita lista^, a quem conoeá6 a ma0 da &ra"neoessá- 
ria,: e -aos dos proletrlrios; vindos para ,$li colónias 
sem recursos, que af ganham sa1árim -mamies .e': 
depressa se pudem tovnar pr6pri.etádosj 
f) provoca o aparecimento da redév da t&r>;:e 
9)  produz uma receita itaportbnte, o que é de 

rnoime utilidade aa~~cdónias ,  em qtie é dificil lan- 
car impostos directos, dada a d i s p s à o  da popula - 
ção pouco densa por vxtas extenrõeq, e em que 
depressa se atinge o limite máx+hò das impostos 
i rrdiits~tos: 

Convictos de que o sistema produz todas as 
vantagens apsntadds, os 'seus' defensorès h%o &e- 
rern todavia a 9ua aplicação la.:tcPdas tas íto!óniW!!i 
Com efeito, o pi óprio W~kefieldl'teconh&a qee, 
ele era inaplicav~l e m  colónias onde por'rnuito tem- 
po se tm'hám feito cmcessderi gratuitas e iatn-Aqhe 
nilo htivia já grande atbundâticia de terras disponi-. 
veis ; tambern não preiendia sujeitar a ele as paçte- 
gMs,mas só a s  terras àraveis, 

Os críticos'dêste sistenk coho Ma&-CuLlock. e 
Karl Marxy dizem:- 

a) que''&le~nãc, garantü .a abund$ncia' dos capi- 
tais nes cdóniss, :m&ê&uc;a de êles serem-absor- 
vidos pela e q ~ c u l ~ @ o ~  

+$)$que proboccr d~!ki&ncía &e um estado so- 
ciak mau, faltaido arcl%% média e' havendo unr 
verdadeiro feudalismo aeicola; e;' 

c )  qw sd p d e  &r reriultad~; quando seja apli- 
ca& simdtabt%lei\en.~$ ein todas as '  colhi‘^,' sen) 
o que a miigta@a debi~ará pam:ss ~olónikís 
quese fido dificiilte w sdqdsiçãb das terras. 



E) Ooer;endet~ient.-Alguns autores, c o m ~ i G i i  
de e Laveleye, defdndem a concessão de ternasidas 
colonias, especialmente das pastagens, sob allorma 
de a~~r~c~ndanrenlo. O a/-raenda/izeolo será, em regra, 
adjudicado e m  hasta publica, dando-se preierericia 
ao anterior arrendatario. A este tam bc-ta será rwo- 
nbei;ido o direito de sub-arrendar as suas terras e 
permitir-se-há, por vezes, a conversão do a n m -  
dant.nlo en2 conrla. . 

O .siblc~t)za do ay:r?c~iiclar~z~fido foi usado no Con- 
go francez, rnas só para grandes concessões feitas 
eni conclições especiais. 

F) Enlileio~. - Alguns escritores t:ntendem 
que a concessão, sob forma de q/ó.~~anzenlo, é a 
que melhar concilia os interesses,da coloiiia com os 
dacolectividade e dos colonos. Entende-se e geral- 
mente que os a j ~ r ~ a n ~ e n t o s  se devem fazmr por 
baixo preço ei adjudic,>i. em hasta publiaa e que aa - 
fureiio se deve permitir a sub-enfiteuse. 

Segundo os seus dcfetisures, a enfiteuse iesalm,- 
melhor os dlreitos da colonia e permite ao comes- 
sionario obter as  vantagens d e v i d ~ s  ao seu trabalho-, 
e ao empregg dos seus callitais 

Parece-nos, porem, que a cnfiteuse em nada 6 
superior à venda, de que fundamentalmente só di- 
fere pelas limitaçòes itnpostas á propriedade. Nos 
países novos a propriedade deve ser de facil d q u i -  
siçào, definitiva e plena, pois só assim prodlazitá 
todos os seus admiraveis resultados. As linritaçbes 
impostas á-propriedade nas colonias só sei virão 
para afastar ,os.  bons colonos, que desejam fundar 
exploraçòes duradeuras e para isso precisam de 
usar amplamente da sua iniciativa. A vrilotioaçáo 



da terra é dcvida a3 rendeiro, que a cultivou e que 
coritriboiu pelo seu dinheiro e pelo seu trabalho 
para a realização dos melhoramentos materiais e 
para o progresço da colonia; injusto é, pois, confis- 
car para a colonia uma parte das vantagens, q u e  
para o colono sómente devem reverter. O fôru é 
sempre oneroso, n:io o é menos do que o paga- 
mento do preço em caso de compra da terra. Alêm 
disso é de dificil cobrança. Se o foreiro não pagar, 
tem de ser intentada uma acção executiva, longa e 
dispendiosa, cujo unico resultado é moitas vezes o 
de se por novamente em praça o terreno,  voltando^; 
para o dominio publico por falta de pretendentes e 
perdendo se OS foros vedcidos. 

C;) Aliencrp?o condicional.-O sisierna. de ali- 
~ n a ~ c i o  ou da benda eontlicional consiste em vcndcr 
as terras coloniais, dando ao coniprador, não um 
titulo de propriedade, mas um simples titulo de 
posse, que só se torna definitivo decorrido uiii 

prazo de três, quatro ou cinco anos, uma vez que 
o concessionario tenha cumprido certas obrigações. 
Consistem estds geralmente em ele residir no lote 
durante alguns mezes e m  cada anj, em construir 
a í  uma casa, em cultivar uma determinada exten- 
sào de terra e em realizar certas bemfeitorias. D e  
corrido o periodo da ocupação provisória, as autc+. 
ridadds competentes examinam os trabalhos reali- 
zados, verifi catido se o concessionario cumpriu ou 
não as obrigações estipuladas. Se estas se acham 
cumpridos, o concessionario recebe o titulo que lhe 
conkre a propriedade pletia da tlrra concedida, e 
no:ca$o cmtrario, a terra volta para o dominin; 
privado da colonia. O preGo da terra é em paftet 



pago a contado e o; resto: em prestaçbs anuairq 
garantindo-se o seu pagamento pela instituiçh dcf. 
ma hipoteca legal sbbm Li wrreno concedido. 

Este sistema, que telu .;a : vasiagem de afastat 
o~~especulqdores c! os capitdistos; bem tiomo os 
colonos pouco dispostas a trabalhar, pouco difere 
do sistei~:a.tie clend(m:que preco6isámos. Por isscr, 
e corno pode dc;r logar a que: se imponham condi* 
ç ~ : e x q s r a d a s  aos concessionasios e pode sujeiiai 
e d e  a,urna tutela incomoda das autof ides ,  n3o o 
preterimas como sistema geral, . rnapiadmici~io-lcr 
nas coionias em que seja mais wrooawl~ le mais de 
rectiar a especulação. 

Este sistema toi  aplicado^ na Repubkks Argen- 
tina, no Brazil, na Nova Gales do Sul, na colonia 
de 'Vitoria, no Cabo da b a  ' b p e r a n ~ a  e na Tu- 
nisia.. 

13) Ocirpd~ao pr*oaiso~-ia.-O, ~i.stcn~ca, dn occt- 
paçuo procrw~iu consiste em conceder o usufruto 
de ce,t@ê 1o.e~ dc teireno aos C O I ~ S ,  que pode- 
ráo adquirjr aisua propiedade 'realizàndo nela de- 
terminados meihoiainentos, cultivando os e resi - 
dindo neles. Eiii geral, fixa-se a arca rnaxima que 
pode ser ConCedida a cada hdividuo para evitar 
favdi'itismus e desigiialthdes p,,r porre da admi- 
nistraçàc.. , . > .  r 

. *  1 1 1  c 
, i  A oea@gi;do pr-oc;EYuria remedeia alguns dafei. 

tus,do ~&tr)tna dati.~emmÕirs J I I ' C ~ N ~ ~ ~ Q ,  mas trm 
gmv e i  inmnuementes. r , r 

:i!Emqwht& o cíohcessi«náriu s6 tem aposse pre- 
cária da s&o,..só.laicanç;1rS crédito; se pessoalmWe 
o rirereoer, ~yistar, a soa cclnoessao ser revryável ; 
p3ahsnt0, s6) tx~ ,capi alktas se' podist ã:3 )aproveitar 



d&el-sistema. Aléd disso, o sistema presta-se a 
abusos e a uma ingerencia excessiva da adminis- 
traça0 que nunca se poderão evitar. 

Foi' eSte >-ais ou'menmr o siaclema que vigorou 
n Guyana francesa até I 8184. 

I) Cirnelublio.-Do que deixamos exposto, com 
referencia aos diversos sistemas de concessão, se 
pode delluzir que a n;n:ium deles se pode dac pre- 
ferencia absoluta e exclusiva. E' e s t ~  a doutiina 
professada por Zitnmermtnann, que mostra a'ne- 
cessiddde de seguir sistemas diversos, conforrn,e ba 
ou não rima giande procura de terras e de harffio- 
nia com o ternpEramznto e as tradições de cada 
naçBo. Ern absoluto, portanto, nenhum sil;ten?a é 
mellkor em qualquer caso, de que todos os outros 
ou peior do que todos. 

Comtudo, pode-se chegar às conclusders seguin- 
tes : -- 

a) a forrna normal das ccncessões será a cenda; 
6) nas fazendas aplicata~se-há nas súas'linhs ge- 

rak o s i ~ t e ~ ~ z a  (te Wakef ie ld ,  empregando-se aip 

não a hasta púbiica; 
e) vender-se-1130 sempre por alto preço os ter- 

renos urbanos e os que suscitareni uma grande 
pracura ; 

d)  quando fôr de recear uma intensa especula- 
ção, poder-se-há recorre1 à nlicnaçüo conrliciona/ ; 

e) as  concrssóes grutuitas são adrnissiveis no 
iriI~.io da cofonização em que as terras qão encon- 
tram compradores ; 

J )  para as terras destinadas a pastagens, pode- 
se empregar a crrfiteu~c, mas é mais preferivel o -  
ar3rendcxmenlo ; e 



5) em casos especiais, pudem-se constituir eom- 
panlt ias prediais. 

I 132-Concessões nas colonias portugu0sas- 
Evoluç?Io historica.-Na nossa antiga colonização 
pouco se cuidava da concessão de terras vagas ou 

i i 
sesmarias, que geralmente ficava a cargo dos 
donatárioç ou dosrgov&nadorc~s das colonias, po- 
dendo aqueles reservar-se todas as terras que qui- 
zessem. A simples posse suficientemente prolonga 
da, provava a piopriedade, nào tratando a lei de  
regular o reconhecimento dos ti;ulos dq psopriedqde 
e a delimitação das terras. Nas colónias aplicavam- 
'se as leis em vigor na hletrópole, que obrigavani o 
concessionário a cu!tivar a sua terra no prazo de 5 
anos, sob pena de a perder. Esta sancção nunca se 
aplicava, porque onde a terra tinha valor facilinentc 
se 'vendiá a quem a aproveitasse, e onde o níio ti- 
nha, nada lucrava o Estado em a confiscar. 

153--Or@nisaçiIo actual.-Hoje as concessões 
nas nossas colonias são reguladas principalrnznte 
pela lei de 9 de M:,io de 1901, cbrnp1etad.i com o 
regulimento de 2 de Setembro do mesmo ano e 
com as instruções de 30 de Outubto de 1902. 

Ha ccintudo legislações especiaes relativas a al- 
gumas c ~lunias e &dessas que nos vamos ocupar. 

A) Mc~atubique.-E' o diploma de 9 de Julho 
de ~gog+.que regula as concessOes em Moçambi= 
que. No art." I." determina quaes são os territorios 
pertepcentqs ao. Estado e que sào gados GP que náo 
, fo r lon  pcrr~tieukea i .  

No art.0 3 7 . O  diz-se quaes siio as.teraas dos indi. 



genas e no art." 16.' regula-se a maneira porque io-  
dem ser adquiridas as terras. Elas podem sê-lo por 
ocrtpaçao ou pelos sialenia~ legaes. Se o indigeia 
estiver na posse de terras durante mais de 20 Bnos 
e se já tiver agricultado a terça pmte desse' terre- 
no, ele pode pedir o aforamento dele (art.0 13.'). 
A ccupaçãÓ para sêr legitima tem de sêr  titoiada, 
assinalada pela residencia e cultuias habituam, náo 
têr de terreno mais de 2 hectares por cada pess6a 
adulta da farnilia e conservar os seus limites bem 
definidos (art.' I 5.0). N.ío podem sêr objeto de con- 
cessao os predios urbanos julgados indispeiisaveis 
para os serviços publicas; as ilhas e ilhotas, os terre - 
nos situados na costa maritima numa zona de 80 me- 
tros, 6 s  terrenos compreendidos numa faixa de 5 a 
2 0  metros ao longo de correntes navegaveis ou flu- 
tuavcis, os terrenos situados até IOO metros das li- 
nhas ferrear, os terrenos do Estado e as servidões 
indispensriveis à utilissção de quaesqucnr bens do 
Ltndo  (art.' 1 2 . ~ ) .  Ainda ficarào sempre perten- 
cendo ao Estado, os direitos às minas e nascentes 
mineiaes (arteo 40.0). 

Compete ao gocrrnador ieral, com o voto de- 
liberativo do conselho do governo, conceder terre- 
nos por area não superior a 50:000 hectares (art.O 
53.0). As concessdes dos Prazos da Zantbezia são 
hoje regulados pelos decretos de I 8 de novembro 
de 1890, 7 de julho de 1892 e 10 de maio de 19 ro, 
decretos estes que modificam um tanto ou quanto 
a legislação geral a este respeito. Entre as l~rinci- 
paes alterações feitas, ha uma que é digna de cspe- 
cial menção: é ela que só podem ser  feitas con- 
cessões d3s prazos a cidadãos portuguêises, 

Podem receber concess6es os cidadãos portu- 



guêses, os estrangeiros e as sociedades portuguêsas 
e ainda as estrangeiras legalnierite constituidas (art.' 
57."). 

As i:oncessões para serem validas precisam de 
sêr tituladas (art.'" 1 6 0 . O  e I 61 .O). 

B) Angola.-E' o decreto de 3 I de maio de  
1919 que regula as concessòes na provincia de 
Angola. São os art.Os I.', 2.O, 15.", 17.O, 44.O, 45.') 
I I I.", 148.0 e I 52.' que estabelecem os principios 
relativos a esta materia e que são os mesmos dos 
que se aplicam à provincia de hloçambique e a 
todas as outras provincias. 

C) 1ntlia.- E' esta materia regulada pelo de- 
creto de 24 de novembro de 1917. 

D) Cubo Verde.- E' o decreto de 2 I de se- 
tembro de 1916 que a regula. 

E) Tinzor..-Decreto de 5 de dezembro de 
1910. 

Os principios a aplicat a estas colonias são os 
mesmos que se aplicam à provincia de Moçambi- 
que. 

Com esta falta de regulamenta$ío legal, deu-se 
a constituição de encrmes jalcnda.c, verdadeiros 
latifundios, havendo quem possui\se sirnultânea- 
mente várias fazendas. AlCín disso, as doações ao 
clero e a fundação de morgados e capelas, imobiza- 
ram uma grande parte do solo colonial, sobretudo 
depois que Filipe I1 substituiu à'autorização régia, 
necessária para a constituição dum morgado, a 
simples licença do corregedor da corriarca. 



O primeiro diploma legal promulgado sbbre o 
assunto foi a lei de z I de agosto de ~ 8 5 6 ,  que foi 
sucessivamente alterada e interptetada por diversos 
diplomas, ta:s como, decretos de 7 de dezembro 
de 1867, 27 de setembro de 1894, r8 de junho de 
I 896 e g de novembro de 1899, portarias de 28 
de abril de 1870, I de maio de 1895, 7 de outu- 
bro de I 899, etc. 



134-Condiçães a que deve satisfazer um regi. 
men predial. - A questão do regimen predial está 
intimamente ligada à questão das concessões de 
terienos, pois as concessòss só podem ter toda a 
eficiencia economica quando a propriedade esteja 
bem garantida contra reivindicações de terceiros, 
quando se possa facilmente transmitir e negociar e 
quando permita garantir o crédito. Constituir pro- 
priedades individuais no extenso domínio das ter- 
ras vagas coloniis é o primeiro P~SSCI  para a sua 
valorização; facilitar o exe~cicio dos direitos do 
proprietario é o segundo pnsso no mesrno sentido. 

A boa organização da propriedade é condiçào 
essencial para o bom aproveitamento do solo colo- 
nial. 

A experiencia mostra que nada prejudica mais 
o desenvolvimento duma colónia do que a incerte- 
za em matéria de propriec'ade e a falta dum bom 
regiinen de fiscalização das siias transmissões. E' 
evidente que o regimen predial nas colónias apenas 
poderá ter algumas bases em comum com o regi- 
men em vigor na Metrópole, pois ali este carece, 
não só de ser muito sirnplicificado, mas ainda de 
ser fundamentalmente alterado. 

De re.to, nem mesmo nas colónias o regimen 
predial pode ser uniforme; ha de vaiiar conforme 
as necessidades de cada cc~lónia. 



135-A mobilização da propriedade.-Nas Soló- 
nias é indispeiisavel facilitar as transmiss6es da pra- 
priedade da terra e garanti-las devidamente, pois 
isso representa rnuitas vezes uma fecunda aplicação 
do principio da divisão dc~ trabalho. E' por isso que 
não convém a aplicação à5 colónias da legislaçào 
sobre transmissai~ de propriedade em vigor na Mtt- 
trópole, tanto mais que nas colóniis a propriedade 
nào esta bem scXgura e garantida. Nas colóni3s, 09 
direitos irnobiliarios transmitem se por simples 
consentimento, e por isso é muitas vezes dificil sa- 
ber ptecisamente quais são os direitos dum indivi- 
duo sobte um certo imovel. 

Para as colónias é indispensnvel legislar dd 
modo a fazer assentar a propriedade em bases só- 
lidas e a estabelecer um sistema de publicidade, 
que permi:a facilmente a q[ialquer informar-se da 
exata situaçao juridic~ dum i:riovel. O essencial é, 
portanto, dar a cdda prCdio üiiia individualidade 
jiirídicn, que torne lacil o seu conhecimento e a 
sua transrnissào. 

Para conseguir este resultado, o melhor I ro- 
cesso coni.i~te numa btia organização do cadastro' 
da propriedadej isto é, ni criação em cada conce- 
lho durri livro de registo com a descriçfio sumária 
da5 confrontações e qualidade do terreno, sua area 
exacta oq aproximada, seu valor e rendimento 
provaveis, 

136-0 Act Torreris.-O riqtcrna do Acl TGP- 
t.ens consiste n a  inscrição em um registo público 
das propriedades, ,com a descrisão e fixaçao dos 
seus limites, bem como de  todos os direítcs reais 
*i s$bw -eis5 . qxista A m , 



Este sistema foi pela primeira vez proposto em 
I 856 por Sir Richard Torrens, alto funcionário da 
Austrália Meridional, sendo cmvertido em lei nes- 
sa colónia pelo Real Properly  Acl de 2 de Julho 
de 1858; foi em seguida adoptado nas outras ~016- 
nias australianas em I 862, na Nova-Zelandia, nas 
ilhas Fidiji, na Columbia Britanica, no estado ame- 
ricano de Yowa, na Tunisia em 1885, em Mada- 
gascar em 1897, no C o n g ~  francês em 1899 e na 
Africa ocidental francesa; serviu de modelo à legis- 
lação predial do Congo Belga e já se fizeram ten- 
tati1.a~ para a sua introdu~ão na propria Inglaterra, 
na Argélia, na Indo China e na Nova Caledonia. 
Recentemente foi o sistema Torrens aplicado pelos 
americancs nas Filipinns, e sistemas nule inspirados 
vigoram nas colónias inglesas dos Straits Settle- 
ments e da Africa ocidental. Tanlbem o mesmo 
sistema vigora, com exito, na nossa provincia de  
Moçambique, desde 1909, onde foi mandado apli- 
car por decreto de g de julho desse ano. 

Torrens, ao elaborar o seu sistema, propunha- 
se realizar os seguintes fins :-dar à propl-ietiuda 
'uma base fixa e inalacacel; organlaur* uma pu- 
blicidade tão completa quanto possiael; f aicililar* 
a circula pão da pr2opriedade e tarna-ta absoluta- 
mente segura. 

O sistema c í ~  Torrens não é original, mas ins- 
pirado, como o próprio Torrens confessa, pelo sis. 
tema germanico dos HanclJesten de Brême e do 
Grundbilclz prussiano, o mais perfeito de todos os 
sistemas prediais europeus. Torrens soiiiente aper- 
feiçoou e modificou esse sistema, adaptando-o ha- 
bilmente às necessidades das colónias. 

O sistema germanico, de que jB se encontram 



antecedentes no velho direito consuetudinário da 
Bretanha francesa, difere do sistema Torrens em 
três pontos importantes-: no sistema alemão só 
são válidos os direitos registados, ao passo que o 
sislenza T O I ~ I - P ~ S  s6 se impõe Aqueles que queiram 
voluntariamente sujeitar os seus predios. O G~un- 
clbircl~ alemão tetn como base o cadastro com a 
tredição e descrição exacta de todos os predios e 
no sist~lna 10rre)nh a medição do predio só se faz 
se o proprietátio quizer e só do registo poderá re- 
sultar o cadastro, quando aquele abtange todos os 
predios. 

No direito alemão todas as transferencias de 
propriedade t. de direitos riais só podem fazer-se 
por documento autentico, e no ,cisler)za Torrens 
basta utn escrito particullir para que logo seja re- 
gistada a transacção. 

Resumindo podemos portanto dizer que as ca- 
racterísticas do $i..l:vna Ter-rcns são as seguintes: 

a) é facultativo ; 
b)  todos os direitos relativos ao imoveí são re- 

gistado~ ; 
c) o Estado garante os proprietários eni registo, 

sendo pecuniariamente responsavel pelos prejuizos 
derivados de erros cometidos ao fazerem-se os re- 
gistos ; 

d) a publicidade é real e não pessoal ; 
P) cada proprietário recebe um certificado ser- 

vindo de título ; 
/) o proprietário pode facilmente contraír em- 

préstimos, mediante a simples entrega d~ seu titulo; 
g) o funcinná;io encarregado do registo tem di- 

reito de ,verificação ; 



h)' concentram-se na capital todas as operações 
relativas ao 'registo ; e 

i) a taxa dos registos é extremamente mbdica. 

! Apesar do que deixamos dito s6bre o d8derna 
Torrens h4 quem o critique, apresentando conira 
êle os seguintes argumentos : 

a) tem o defeito de ser só tacuitativo ; 
h) o registo dos predios n30 C precedido dum 

inquérito suficiente para proteger o verdadeiro pro- 
prietário ; 

c) exagera a mobilização da propriedade e as 
facdidades extremas que oferece à sua transmissão 
em sociedades primitivas dZo lugar à ruina dos in- 
digenas ; e 

d) a sua aplicação é ruinosa para o fesouro e 
para os notarios. 

Tais são, em resumo, os argumentos q u e  se 
apresentam contra o :i$tema Tor~rcns.  

A .nosso ver, o que náo oferece dúvida, é qrie 
o sistema tem vantagens importantes, tais Como; 

cr) garante dum modo eficás uma completa pu- 
blicidade e assim dá uma grande facilidade para 
alienar ou hipotecar o, imoveis ; 

C) desembarança a propriedade dos obst~culos 
que dificultam o seu acesso ; 

e) permite efectuar transações sabre os titulos 
de propriedade, e cerca, ao mesmo tempo, essas 
transacções, de garantias de absoluta seguranga j 

d) permite, tanto aos indigenas como aos eu- 
ropeus que hajam coniprado terras Aqueles, firma- 



rem. a sua propriedade, pondo-a ao abrigo de qurlis. 
quer contestações i 

c )  reguta, sem dificuldades e com muixa e m ;  
nomiri, a ocupação de facto das terras ~ ~ I b n ' i a ~ ~ ,  
que dv Estado convem respeitar, embota legailtan- 
do-a ; 

J) rexlrlisa a grande refot-ma de tnobitização da 
prtpriedddc e presta-se a adaptar-se a todas as le- 
glslaçòes e a todas as circunstancias ; 

9 )  é facil a sua introdução e m  colonias de di- 
versissirna natureza ; e 

/ t )  oletecendo tantas facilidades ao crédito real, 
tem ainda a vantagem de atrair os capitais para a s  
colonias e a d e  permitir obter um excelente tegime 
hipotecario, seni ter de recorrer à dispendiosa e 
derorada elaboraçào do cadastro. 

Por isso se compi.eende a mndernl tendencia 
para generalizar a todas  as coionias o sistema Tor- 
rciis, tendo o Congresso Internacional Colonial de 
1900 aprovado a seguinte r~solução : - (( O Con- 
~ r ~ p s . 9  eni*le ct m rolo paru que, ern plaebcwçn clos 
t~c>sullador; ciblic/oi: rra T~lnisca e cln hfacla9rcscar1, 
o sistema prids'al jundatlc no Act Torrens s f ; j c ~  
ampliado i.c ttnias ns culunia~., orili'c ainTla mio oi- 
yora». 

137-Tentativas de adaptaçâío nas colonias por- 
tuguêsas.-Em fevereiro de 1909, n comiss5o no- 
meada em fins de 1908, pelo entfio goveinador de 
Macau, sr. tenente coronel Koçadas, destinada ri 

estudar os principi~s em qiie devia asscnt:~: a tefor- 
ma jcidiciária de Macau, alvitrou a remoclelação do 
regime predial da referida colonia, nestes termos 



que são, afinal, os que caracterizam o sistema f i t a -  

rens :- %Facilitar a transacção da propriedade imo- 
bilikia : - a) fazendo a tombação da cidade ; 6) cri- 
ando uma reparticào de agrimensura que funciona- 
ria a par da Conservatoria do Registo Predial ; c) 
adoptando cartas de cancessão de propriedade que 
seriam entregues a todos os proprictarios segundo 
a tombaçào que se fi~esse; ti)  juntando a essas car- 
tas a respectiva planta levantada pela repartiç8o de 
agiimensura ; e) renovandozse o registo da Conser- 
vatoria, onde seriam registados, por um processo 
sumário, essas cartas; f )  permitindo à transmissão 
de propriedade por meio de um siriipies entiosso 
lançado na respectiva carta de  concessão c: entrega 
desta ao novo proprietario, que seria obrigado, 
para garantia dos seus direitos, a averbar essa trans- 
missão no registo da Conservatoria; e 9)  tod,i esta 
remoddação devia ser feita no seu inicio por um 
processo que não importasse aos proprietarios bnia 
despes-a superior n uma ou duss pátacas por cada 
carta de cmcessão. 

E m  12 de Fevereifo dp, I g I 7, os deputados 
srs. Francisco Gonçalves Velhinho Corrtia e AI-  
bino Vieira da Rocba, aprasentaram na Camara, 
rim projecto de lei referenteao regime da proprie- 
dade rustica e urbana da nossa colonia de Macau, 
que é uma adaptação do sistema Torl-ens. 



O regime da industria mineira 

138-Importancia das minas na colonizaç80.- 
A iridustria mineira siiscita em toda a parte, mas 
especialmente nos paizes novos, problemas econo- 
micos e juridicos muito complexos, cuja soluça9 
tem variado muito nas diversas legislações. 

Não se admitindo já hoje o conceito das colo- 
nias como simples mercados destinados a serem 
explorados unicamente em proveito da Metiopote, 
é claro que a função desta, em relação à industria 
mineira colohinl, é sobrcitudo utra funçãa de  pro- 

' 
tecção, quer no que respeita ao f~rnecirnento de 
bra~os ,  ao recurso oo credito e à liberdade de 
acc;ão, quer no q ie respeita ao regime aduaneiro, 
que deve garantir unia situação favorecida nos mer- 
cados da Metropole aos produtos da industria co- 
lonial. 

E' geralmente reconhecida a importancia e .a  
influencia economica beneficri da industria mineira, 
mas ainda ha q:iem a conteste, alegando as seguin- 
tes razòes : 

u) o aparecimento de minas numa colonia dá 
lugar a que todos os homens válidos abandonem a 
cultura ou outras ocupaçGes, para se entregarem 
à pesquiza e à explotação das minas; 

b) ao lado dalgumas emflrezas mineiras serias 
e lucrativas, abundam as emprezns de especulação, 



que absorvem as i fo~tun-as de milh ires de ingé- 
nuos; e 

c) at6 hoje o ouro e as riquezas mineiras teem 
sido exploradas em regiões onc'e! essa exploraçào 
era relativamente frcil, 1113, já hoje e de futuro só 
se encontrarao em regiões de clima hostil e morti- 
kra, onde o. seu lucro não compensa o gasto- das 
pidas e de ~ a . ~ i t a l s  e on !e 3 coloniz~çào nutaca se. 
pudaá desenvolver, acabando no mesmo ,dia qm 
qu( se, esgotarem as minas. 

139~Le&iação mùidra das co1snias.-As ~ r r  
iomias con~ituetn naturalniente, pelo complexo,das 
Nas cundiç6es fibicas e sociais,. iadividualidades 
pruprias distintas da Metrnpole, è tanto basta parab 
w e  elas tenham nzcessidqde.duriia legislaç~o v i -  
Mira especial. 
,, 'A  expeiitncia mostra que a apliac;ão*tewbyA 
as o~lonias de legihlação da Metrupole,.sem se cui: 
da* de. a, adaptar às necsessidndes proprins dêsse. 
meio social diverso, constitue um obs áculo quasii 
insuperavel 3 0  desen~c~lvirnento da industria niini.i- 
ra. >A. divenid.~dc: de legish~ões: mineiras justifica- 
s e  pox variadas raiões, tais como : 

a) ern principio a legislação dos paizes velhos 
como as Metropoles não conveni a paizes novos 
Gomo asrcslonis; 

h)  nóra colonias nào se encontram, emgecal, os' 
mesmos minerais que na Mctropole existem ou a 
sua exploragão fazke por processos diferentes; 

c)  o regime predial nas cllilonias é. diverso do 
da Metropole; 



d )  nas col6nias pode ser ne&ssario torndr com4 
t r ~  a exploração de minas pelos estrangeiros p r e  
Cquções desnecessarias i in  Metropole, e deue*eg 
r-econhecer aos indigenas o direito, consagradoc,pes 
b)s usos c costumes, de explorarem as aluviões p e  
Eoaseus processos rudimentares e habituais, conci- 
1i:indose esse direito com os dos conceâsionarios 
eúropeus e protegendo-o ; 

e) nas colonias, mais do que n2 Metropole, 6 
oecessat-io auxiliar e incitar a expsnsão das inieia- 
tivas individuais; 

a legi~laçiio mineita das colónias deve estar 
em harmonia com o seu regime administrativo; 

9) na legislasào mineira das colónias não se 
pode @r de  parte o seu clima especial; 

h) algeografia e a topografiá das colónias não 
cão tão k m  conhecidas como as da Metropole; falb 
tando:geralinente mapas e plriiios precisos; 

i )  alguns sistemas de regulamentação mineira, 
excelentes paca a Metropole podem, nas concessõeb~ 
ultramarinas, dificultar muito o desenvolvimento da 
sua colonização ; e 

j )  o regime mineiro dahletrópole pode tornar- 
se milito onerosa nas colóraias,l onde tudo est4 ain- 
da por fazer, ê desanimar por completo as iniciati.- 
vos  articulares. 

Yorêm, não s6 a legislnção na MetrCrpole e nas 
colónias deve ser diversa como deve variar de cor 
Iónia pala col,)nia, cie harmonia com a diversidade 
da sul  situ-ç;io e das suis condições econi5mi&s. 
Para as  coló~iln-. de pocoa~ào convêm atrair os e,mi- 
grantes, permitindri-se-lhes adquirir pequenas su- 
d&es mineira.:, ao passo que para as fazendas 



trata-se só de atrair os capitais e então pode convir 
mais a concessão de grandes extensGs, que garan- 
tem inelhor retnuneràção do cripita! empregado. E' 
assim que às co1óni:s do primeiro grupo conuem o 
sistcnicr dos Clnims e que se preferem nas co1ónias 
do segundo grupo as grandes concessões. Alêm 
disso, nas colónias pobres e de más condições cul- 
turais, é justo conceder ao proprietário do solo di- 
reitos mais h p l o s  sobre as riquezas do sub-solo; 
pelo contrário, se:ia legitimo que em coÍónias ricas, 
onde a terra se Fresta à cultora de géneros tropi- 
cais, o Estado se reservasse a propriedade das mi- 
nas. 

A legistação mineira deve variar iiuma mesma 
colónia para os jazigos dt: diversa natureza. A s  
minas de  ouro teem, em egualdade de  superficie, 
um rendimento muito supetior às minas de outros 
metais, c~mportando por isso urna regularnentagão 
especial, e é tão diferente a exploração de piões ou 
de alrloiões que para uns e outros deve variar o 
regime legal. 

E m  conclusão, a legislaçào mineira deve pro- 
curar adaptar-se ás necessidades e ás diversas for- 
mas de exploraçio da respectiva iiidustria, procu- 
rando-se sempre facilitar e promover o progresso 
desta. Para isso deverá ztender-se principalmente 
a três element~s: cl natutSe;a c/os p i s e s  nzinelr,o,c, 
6 natureza da colónia onde PC ucltatn e cru regime 
Ju - itlico do FOIO ('). 

(1) Sobre este assunto emitiu o Congresso de Marselha de 
1906 os seguintes votos:-.Devem-se introduzir nas nossas legis- 
lações mineiras colciiiais garantias de segurança e de permanen- 
cia, indispensaveis para permitir aos capitais metropolitanas qirz 



140 - Prápriedade das minas.-Sistemas. - A 
iluestão da propriedade das minas deu origem aos 
seguintes sicten:as :-a) sistema cla acei r~a,  ,que 
atribue a propriedade da mina ao proprietario da 
super f i c i~  b) r;i.~lema da duminididade, em que as 
minas são propriedade do Estado; c) sittema ila 
sob~r.uriin, em que toda a mina descoberta é atri- 
buida, como rcs nullrus, ao Estado; d) sikterna da 
adjcctlicaç~io, em clue se faz a conceusào da. minas; 
e e )  sislemcz da ocupuçcio, em que as minas per- 
tencem no iiiventor ou ao primeiro ocupante. 

Entre o s t ~ u n d o  e o terceiro sistema náo ha 
diferença fundamental e o quarto atende mais à 
forma de exploração d l s  minas do que propria- 
mente à suq propriedade. Por isç6;.podemos redu- 
zir OF c-inco sistemas a três : -a da acmsüo, o da 
inccnpcio ou ocrrpnccio e o tlcrvirlio da colcciioiclndc. 
Ern geral os legisladores nào ,seguem exclusiva- 
mente um sistema, apliçaa~do ora um ora outrd, 
conforme a natureza do jazigo, O iegime da pro- 
priedade do solo, o tipo da resp~ctiva colónia, etc. 

A) Si.slclt~a da accsGo.-Segundo este siste- 
tiia, a propriedade das minas pertence ao proprie- 
tario do )solo superj~cente. 

Casos ha em que nao é inconveniinte aplicar o 
,islrnvl da ace,c.ccio como quando se trata de alu- 
vi6es pobres situ3daç num terreno de cultura. Tam- 

se empreguem nesta industria sem receio*. *Deve-se fazer proce- 
der toda a modificação ulterior das legislações mineiras celbniais 
duma coiisulta táo tampla qiiarito possiuei dos interessad~s e 
especialmente das colectividades de pesquizadores e explorado- 
res de mitias nas colbnias.. 



bem se deve senipre reconhecer tr administraçiio o 
direito de fazer grandes concessões, : brangend~ 
tanto a explorn~ão do solo como a das aluviõ~s 
ou minas, que em principio deveriam ser dadas a 
eoncessionarios diferentes. Fora destes casos'pnrti- 
cuiares, nunca se deve seguir o siçtoncr rla aceo~cio. 

I3) Sistema du inceriqrio ou cccc pu~cio.- Segun- 
do este sistema, a propriedade da mina pertence 
ao seu descobridor que, em geraI, é tambem o seu 
primeiro ocupante. Este sistema é principalmente 
adotado no regime dos e/aints, convindo mais & 
industrid dos placcrs ou das dragagens de rios do 
que propriamente à exploraçào de filòes ou á s  
grandes ~:oncessões, que exigem avultados -capitais 
e especiais garantias. 

C )  Sistema do dominio </a eolert icidcrdr.- 
Nest? sistema, que nos parece ser o mais aceitavel, 
a propriedade das minas pertence ao Estado. Não 
conhecendo nenhum incsn~  eniente digno de c:en- 
são que dele resulte nele encontrarnus as reguintts 
vantagens :- 

a) as minas devem entrar no dominio do Eqta- 
do, como nele entram as partes do ierritorio culo- 
~i ia l  não aproptiadas pelo tral>alBo indk+h$uil; 

b) as'minas tiram o seu valor do me~o''bb$itif 
9 ,  \ i r  

em que se encontram e este iiieio C devido'd cole- 
ctividade e aos trdbalhos de interesse publico red- 
lizados; e 

C) é o sistema mais conveniente, porque perl 
mite escolher para a exploraçáo das m@ds a com*; 
binação mais vantajosa 6 sociedside, i+i%irfi sb : , I  



D) Sislemas n2izIos.-Ha muitos autores que 
não optnrn abertamente por um ou outro sistema, 
aplicando-os conforme os casos. Assim ha quem 
julgue que se deve seguir o sislen~a d a  ineenqão 
para as minas de metais preciosos e o do dorninio 
da c~olcclici~lnde para todas as outras minas. Acon- 
selha-se tanibem que se dê a propriedade das mi- 
nas de metais preciosos ao proprietario do  solo, 
reservando-se o Estado o dominio das minas de 
outros metais. 

141-0 Estado e exploraçdo das minas.-A in- 
tcrvençào tlo Estado no exercício da indústria mi- 
neira tem sido largamente debatida pelos colonia- 
listas. Alguns autores entendem que o Estado se 
deve reservar à exploragao directa e exclusiva de 
todas as minas das colónias, considerando-as como 
sua prop~iedade intangivel. Os argumentos ápre- 
sentados eili favor desta doutrfna são, entre oitros, 

a) o Estado esta em melhores condi~ões  do que qualquer 
particular para bem explorar as  rnirias; 

17) o Estado tem o dever de cuidar dos tesouros iiaturak, 
como são as  minas, pondo-as a o  abrigo dos especuladores e evi- 
tando que a sonibra d e h s  se ganhem grandes somas em prejuiw 
da grande massa; 

c) o Estado deve intervir na exploraçáo dessas riquezas na- 
tiirais, fazetido corn que o seu lucro reverta ein proveito de teda 
a colectividade ; e 

d) o Estado, concedendo as iniiias,perde uma valiosa recei- 
ta que decerto não é comperisada pela pequena percentagem que 
êle pode receber dos lucros obtidos pelos concessionário$ 

Contrariament : sustentam muitos escritores que 
o Estado, não só não se deve reservar o exclusivo 
do exercício da indústria mineira, mas iiem mesmo 
em princ.ipio se deve nunca encarregar dele, por- 
que : 



a) o Estado exploraria mal as  minas, porque a sua orgnni- 
zação não comporta a flexibilidade e a rapidez de decisão neces- 
siirias para o exercicio dessa indústria, especialmente nas co16- 
nias ; 

h3 os funcionhrios encarregados da administração da explo- 
raqão setão, eiii geral, niediocres administradores porqiie náo 
possuirão nem iiiteresse nem iniciativa ; 

- c) o Estado náo poderá evitar nesta exploraçáo a complica- 
ção que é inherente a todos os seus serviços, tendo, por necessi- 
dade de fiscalização, niuito mais empregados do que qualquer 
particular ; 

d )  o Estado nunca deve ser uni coloiio entre os  colonos e 
um concorrente dos seus subditos; e 

e) a colectividade nada lucra com a exploraçáo mineira do 
Estado, pois a aquisição e distribuição das riquezas faz-se me- 
lhor pela acção dos particulares do que por seu interniédio. 

Entre estas opiniões extremas ha uma outra 
doutrina, segundo a qual a conclusão deve variar 
consoante o Estado que se tii.er em vista. 

142-Direitos mineiros. A quem devem ser re- 
conhecidos.-A) I n d i ~ ~ n a s . - A  primeira questão 
fundamental que se levanta quando se traia de de- 
terminar qual deve ser o regin-e mineiro, é a de 
saber a quem deve ser reconhrcido o diieito de m i -  
neração. Algumas legislações não reconhecem esse 
direito aos indígenas pelos seguintes motivos :- 

a) os indigenas não são aptos para explorar minas, pois, não 
sendo bastante iiistruidos, não teem os conhecinientos suficientes 
para explorar as  riquezas mineiras dum modo util e satisfatório; 

b) nas colónias novas, em que o indígena náo conviveu ain- 
da bastante com os europeus, nem deles recebeu ensinamento, é 
ate  prudente e no seu interesse não o admitir A exploraçZlo mi- 
neira ; 

c) é muito dificil obter dos indigenas o pagamento dos irii- 
postos mineiros ; 

d )  se  os  indigenas explorassem minas, seriam constantes os 
conflitos entre êles, a que daria lugar a delimitação dos respec- 
tivos perímetros ; e 

e) o comércio do ouro e de nietuis preciosos exercido pelos 
indigerias daria naturalmeiite lugar a fraudese a abusos cons- 
tantes. 



A tendencia inais geral na actualidade é no sen- 
tido de permitir aos indigenas obterem coiicessões 
mineiras, como se afirmou no Congresso de, Mar- 
selha de I 906. 

E m  favor desta doutrina alegam-se, geralmen- 
te, os seguintes argumentos : - 

a) e injusto privar os indígenas dum direito que a lei 
garante a todos os que queiram explorar ininas; 

h) nunca os indígenas deixarão de intervir na indústria 
mineira, pois pelo menos 6 essencial que sejam res- 
peitados os direitos adquiridos antes  da ocupaçáo 
europeia ; 

c) serri pouco habil negar-lhes esse direito, provocando 
assim urn natural descontentamento, que pode com- 
prometer o prestígio da adiiiiriistraç~ocolonizadora; 

d) ha já hoje alguns indigenas capazes de exercerem a 
indústria ii~iiieira, o que mostra que todos poderá0 
adquirir essa conipeteiicia, quando se eleve o seu 
tiivcl ina:erial e intelectual, e, por isso, seria uma 
violencia absurda exclui-los desse direito;. e 

e) para a exploraçár, dc filões podem os indígenas náo 
ter conliecii~ientos suficientes, mas o mesmo náo 
sucede com a explorayáo das aluviões, que se  faz 
por processos rudimentares e que os iiidigenas ha- 
bitualmente praticam. 

Alguns autores náo querem negar aos indige- 
nas todos ( s direitos mineiros, mas s6 Ihes querem 
pcrmitir que expldrem as aloviócs pelqs sc us habi- 
tuais pi,ocessos rudirnentarer, reservando aos euro- 
peus a exploração de filões. 

E m  ilosso entender não se deve resoIver o pro - 
blzrna dutri inodo uniforme, pcis os iiidígenas das 
colónias nãu estao todos no mesmo grau de c iv i l i -  
zaçào, de desenvolvirncnto económico e de subor- 
din~ição polí:ica, nem mesmo se sabe ao certo a 
quem é que se designa pela palavra indígerta, pois 
que ha i~idivíduos abrangidos nesse nome genérico 
que em riada se distinguem dos europeus. 



E' por isso que julgamos que a questão se con- 
ciliará logo que se imponham aos concessionários 
d e  minas condições que garantam a sua boa ex- 
ploração, condiçdes que devem variar confotme a 
natureza das minas, admitindo-se, ao lado de ex- 
plorações aperfeiçoadas, outras exploreções ainda 
rudimentares. 

Assim, e é o que importa, a legislação já po- 
deria deixar de conter normas especiais contra os 
direitos dos indígenas; e, impondo condições quan- 
to aos pedidos de concessão, aos modos de explo- 
r a @ ~  e à fiscalização dvsta, oo pagamento dos im- 
postos, etc., a que os indígenas decerto não pode- 
rão satisfazer, seriam por isso excluidos da explo- 
ração das minas por uma mera aplicação do direito 
comum e não por uma medida odiosa de excepgão, 
e conservariam a faculdade de explorar rudimen- 
tarmente certos jazigos, para os quais a lei devia 
sêr menos exigente. 

B) Opet7úr>ios i~ineiros.-Valroger entende que 
os operários empregados nas minas não devem ter 
o direito de explorar minas por conta p:óllria, pois 
de contrario não se poderiam evitar os furtos e a 
municipalização de jazigos minérios. 

Não pode vingar esta doutrina, porquanto é in- 
justo privar os operários mineiros de direitos que 
pertencem a todos os cidadãos e que eles mesmo 
titiham antes de se empiegarem nas minas. 

C) Eslr*angeiros.-~a quem pretenda tambem 
excluir os estrangeiros do exelcicio da indústria 
mineira pelo perigo que ha em lhes entregar o ex- 
ercício de indútrias extractivas importantes cm pai- 



ses ainda politicamente mal sujeitos e para não pre- 
judicar os nacionais com a possivel concorrência 
de  estrangeiros mais ex?eiientes e com mais pro- 
futiclos conhecirnc ntos técnicos. 

Entendemos, parém, que a exclusão dos estran - 
geiroq, adniissivel talvez na Metrópole, é absurda 
nas colónias, dc,nde nunca se devem afastar os ca- 
pit:iis e n i s ~  d'obra. Unicamente se pode e deve 
exigir que as sociedades mineiras estrangeiras se 
constituam d e  harmonia com os preceitos da lei 
nacional ou que nelas figurem interessado:; nacio- 
nais. 

D) Funciond~~ioa púbtico~.-Muitas legislsções 
modeinas proíbem aos funcionários públicos o exer- 
cício da indústri,~ mineira seguindo assim o exem- 
plo dt s mais antigos colonizadores, pois igual proí. 
biçrio aparece nas leis da Kcptiblica Komiiii2. 

Justific:~-se esta proíbiçào porque a exploração 
mineira levanta, muitas vezes, questões delicadas, 
que os f,incionários devem poder resolver desinte- 
ressadamente e sem que sobre eles pese qualquer 
suspeita. 

143-Legislaç%o mineira portuguêsa.-Na nossa 
antiga colonizaçiio não descurou a Metrbpole a ex- 
ploração das minas e i1 sua regulamentação legal. 
Esta vaiiou muito conforme as colónias e as épocas, 
mas teve sempre em vista reservar para o Estado 
a totalidade ou uma grande parte das riquezas ex- 
trzídas das minas. Nas piimeiras colónias, onde 
apareceu ouro, que se encontrava junto da costa, 
o Estado monopolisou-o, limitando-se primeiro a 



compra-lo aos indígenas e pietendendo mais tarde 
ocupar e explorar os seus jazigos. 

Na moderna legislação mineira o primeiro di- 
ploma de caracter geral que nos aparece é o de- 
creta de 22 de dezembro de I 852, que fixou as 
condições em que deveriam ser conceciidas autori- 
zações para pesquizas e Idvra de [ninas. Seguida - 
mente publicou-se o decreto de 22 de setembro de 
1858 que veiu fixar o praso da validade das licen- 
ças para pesquizas, seguindo-se-lhe o decreto de I z 
de setembro de 1865 que fixou o ernolumento pa- 
ra o registo das declarações c descobrimrnto de 
minas. 

Na kigencia desta legisiagão pouco o11 nada 
prcgrediu a exploraçào mineira. Por isso, Rebelo 
da Silva, procurou facilitar a su.1 exploração sujei- 
tando-a a utiia legislação apropriada, diversa da da 
Metrópole, que desembaraçasse de quaisquer es- 
torvoc a inicidtiva dt~s  particulares, que limitasse as 
exigenci~s fisca s e que concedesse aos pesquizd- 
dores o devido cstímu10. Foi com esse intuito que 
se publicou o decreto de q de de~embro de 1869. 

Este decreto, embora se inspirasse nos princí- 
pios que entào dominavam quasi todas as legisld- 
ções coloniais, nao (leu os rtsultados desejados, 
para o que naturalmente contribuiu a unidade do 
seu regime pdra tào diversas colónias e a comldi- 
cação das suas forcalidades e disposiçòes. Por isso 
se tratou de rnodifi~~jr a nossa legislação mineira, 
adaptando-a mellior às condições das colónias, para 
o que foi promulgado o decreto de 2 9  de dezembro 
de 1898, em complemento do qual se publicaram 
outras providenciar, tais como, os decretos de I 7 
de setembro de 1901, r 3 de agosto de 1902, etc. 



Atualmente os diplonias que regulam a legisla- 
ç5o mineira lias nossas colónias é o decreto de 20 

de setembro de I 906, o de g de dezembro de I 909, 
flue regula e5pecialmetite o regime dos jazigos de 
petroleo, o n . O  8 r de. 2 I de agosto de 1913, que 
regularnentou diversas disposições do decreto de 

' 1906, e o n." 7 2 0  de 3 de agosto de 1914, que re- 
gula a pesquizi e exploração das pedras preciosas 
em aluviões. 



Regime comercia1 nas coI6nfas 

f 44-Sistemas comerciais nas coldnian-As re- 
lações coinerciais entre uma Metrópole e as suas 
colónias, podem regular-se entre tres sisremas, que 
são :-pacto coloninl, unlcio crlltraneit8a e actíonomicr 
aduaneira. 

A) pacto cdoninl. -Este sistema, fundado so - 
bre o principio da ,c.(<jeiçtio, procura n-ion.>polimr 
o comércio das colónias eni beneficio da Mvtrópo- 
re. O país que faz despesas com a fundação duma 
colónia, deve tirar todo o proveito dela, com ex- 
clusão dos outros. Daqui deriva o princípio de que 
se devem reservar pard a hletrópole todgs os pro- 
dutos coloniais, proibindo a sua \enda aos países 
estrangeiros e limitando a extensáo d 1s culturas à; 
necessidades da mae-patria; que se deve impbr 5 
colónia a ~ b r i ~ a ç ã o  de nao c>mprar senao produ- 
tos da Rletrápole, colocani-10-a assirn na obrigaçho 
de os pagar mais caros; que se d :ve reservar para 
o pavlihao nacional o tr ansporte das mercador ias, 
o que determina a elevação do preço do frete; e 
que se deve proíbir a fundação de fabricas na5 co- 
lónias, visto a Metrópole ter o direito exclusiv;, d e  
fornecer à colónia todos os produtos nianufdturados 
de que el-i precisa. 

Cotno se I ê, este sistema era muito ruínoso pa- 
ra as colóniac;, pois orientava a produção agricola 
pelas necessidades da niãe-pátria. Sendo, pois, um 



obstáculo ao desenvolvimento económico das coló- 
nias e uma causa de pressão da sua vitalidade, não 
admira, por i s s ~ ,  que ele fosse completamente 
abandonado. 

B) C'niüo acluaneir~.-Segundo este sistema, 
fundado sobre o princípio da assi~nilaçüo, as coló- 
nias são equiparadas ao território me-ropolitano. 
Pode ser total, quando garante a entrada franca no 
territorio metropolit:ino de t ~ d o s  os produtos co- 
loniais e a livre importação na colónia de todos 
os produtos da Metrópole, havendo a aplicação 
de tarifas aduaneiras gerais :ias produtos estran- 
geiros; é parcial, quando a Metrópole mantem so- 
bre os produtos coloniais cc:rtos direitos aduaneiros, 
tributando-os menos do que os produtos similares 
provenientes das colónias ou paises estrangeiros, G 
quando as colónias deixam entrar por direitos me- 
nores que os da tarifa geral da Metr3pole, produ- 
tos que elas podem obter mais facilmente e com 
uma menor despesa. 

Este sistema, harmonizmdo-se com o ideal da 
po1itic:i da assimilação, torna mais intima a união 
do território colonial e do território metropolitano, 
e legitima os s:icrificios que a mãe-phtria faz. 

C) Autonontia aduuneir*a.-Segundo este siste- 
ma, fundado sobre o principio da nu,tonorniu, a 
Metrópole pode tributar os produtos das colónias 
como os do estrangeiro, e, por seu lado, as colónias 
teem o pleno poder de estabelecer as tarifas que 
mais Ihes convenham, sem atenção pela mãe-pátria, 



cujos produtos, nssirnilados ao.; dq>s pa;ses estran- 
geir os,  !:;i0 gosarii nr'cescáriaiilc n: i. dum tratamento 
de favor. 

\ 

145-Regime comercial das colonias portugue- 
sas.- A )  L h t ~ ~  i C!, ' I ) I (J  ~~6(~1'~~i!.-Iiel itivanlen- 
te i:o regime cotnercial dss nossas colónias, o pen. 
san-iento que dominou duiar~te largo tempo na nos- 
sa legisl3çao foi o de reservar para os navios do 
Estado o monopólio de to,lo o coinércio. Estabele- 
ciam-se penalidadcs aeveras com o fini de impedir o 
trafcgo e as comunicações com (1s purtos das coló- 
nias aos navios que não tivesern licença real. N i  r O se 
dava esta licença seniío para um corrércio determi- 
nado, rescti vando o Estad:, para si o monopólio das 
mercadorias e das especiarias de maior valor. 

A partir do fini do  século XVI manifestou se 
ums tendencin pronunciada para uma orientaçso 
inais liberal, proibindo-se, em todo o cnso, o co- 
mélcio aos estringeiros. A exc~lusão dos estrangei- 
ros do comércio das colónias era levada tao longe, 
que se proibia aos navios portugueses dar passa- 
gem áqueles, aindn mesmo qur  residisseni ha mui- 
to tempo na Metiópole. 

Pelo mt\:rdo do séciilo XVIII, o regime comer- 
cial das colónias passau por uriia grande transfor- 
mação. As idêas, .pnrêm, que infí>imavain esta 
transformação eram a do pacto colonial, como se 
deduz do decreto de ig de junho de 1772, em que 
se encontram consignados os principias de que era 
da Metrópole que se devia fazer o comércio e a 
navegação para as colónias e não de colónia para 
colónia, de que a Metrópole é que devia tirar todas 
as vantagens do comércio com as colónias, de que 



as colónias deviam receber os produtos industri.iis 
drt mãe-pátri-i, etc 

B) N o  I ~ C ~ ~ M C  liÕe1 n1.-Com o regime liberal 
neni par issu as colónias conquistaram a liberdade 
comercial. O artigo I 3 I 5 .b do Código Comercial 
de i 833 reseiva para a bandeira portuguesa o co- 
riCicio de importaçào e exporta~ão entre os portos 
do  co7:tinente e das ilhas adjacentes e as colónias 
portuguesas. 

Foi o decteto de I 7 de janeiro de 1837 que esta- 
beleccw o princípio da admiss5o nos portos de Afri- 
c3 dos p1 o d u t ~ s  manufacturad~s europeus nao por- 
tugueses, que nào fossem nccess8rios ao comércio 
do interior e quc se niio fdbricassem em Portugal, 
ou fos5ein vendidos por preços incoinpativeis com 
as necessidades do comércio. N o  ano seguinte, por 
decreto de 18 de abril, extenderam-se às posses- 
sões ulttam~rinris as pautas :du-meiras da Metró- 
j~ole. A s  idêas l ibeí~is  ncentu3i dm-se depois em 
difererites diploinas, e especi;ilmenic no decreto (de 
5 de junho de 1844, que fixou os portos das pos- 
sessões abertos ao; navios estrangeiros, e deterrni- 
nou o que se de\i-.i considerar navecração de cnbo- 

a. 
tagcm, bem conio as inercadori,is cuja iniportaçrio 
era pr~íbida  às colGni3s. 

A tendencia para uma maior liberdade comer- 
cial evidenciou-se ein I 852, estabelt~cendo-se nas 
colónias, com o fim de a\ proteger, a? pautas aJu- 
aneiras de 3 I de dezembro desse ano, nas quais 
ficou consignado que os direitos de cntrada na Me- 
trópole e ilhas adjacentes seria para os produtos 
das nosas colónias uin quinto doc direitos estabe- 
lecidus pdra os produtos análl-gqs importados do 



estrangeiio. Aparecernrn depois as pautas aduanei- 
ras de 16 de setembro tle I 85 3 para Cabo Verde, 
dc 1 8  de outubro do mesmo ano,  para Moçambi- 
que, de 2 de s~~ iembro  de 1854, par3 S. Tomé e 
Principc, de 27  de setembro do niestno aiio, 1854, 
para a Guiné, e de 10 de outubro de I 856, para 
Ambriz, quc estabeleceram direitos diferenciais para 
as mercadorias estrangeiras, atingindo ein alguns 
casos estas diferenças os produtos nacionais, quan- 
do tr:insportados em navios estrangeiro.:. Estas pau- 
tas foram depois varias vezes alteradas, mantendo: 
se em todas estas alterações o principio da protec- 
910 is mercadorias portuguesas e à bjndeira na- 
cional. 

Em I 892, em virtude das niedidas que entiio 
se tomaram para debelar a crise económica e fi- 
nanceira por que atravessava o nosso país, foram 
i romulgadas as pautas aduaneira9 que ainda hoje 
estão em vigor, com algumas modificações, o que 
se fez por decreto de 16 de abii l  desse ano, para 
as provincias da GuinC, Cabo Verde, S. Tomé e 
Principe, Angola e India, em 3 de agosto do mep  
mo ano, para o Congo português, e em 29 de de- 
zembro de egual ano, para Moçanibiqi~e. 

Coimbra, Outubro, 919-Março, 920. 
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